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Ha encruzilhada
Por CESAR DE OLIVEIRA

i

Somos chegados àquela noite de pavores e de sangueiras pre-adivinhada 
pelos scéticos elegantes do século passado, em que o Espírito e a Matéria, esgotados 
todôs os argumentos, se tornarão irredutíveis. Não mais poderão viver lado a lado, 
sem que um conflito surja, dois homens cem ideias filosóficas opostas, sem que os 
seus fundamentos doutrinários se choquem e se agridam.

Esmoreceu a piedade nas almas; secou por muito tempo a caridade nos co
rações. Acabou o ciclo estúpido das transigências e das experiências, o tateamento 
imbecil em que o sistema democrático-parlamentar andou procurando uma saída 
falsa para o futuro e para a vida e em que se deixa esvidar e morrer.

Até há pouco, até às vesperais incertezas da grande guerra e da crua reali
dade da revolução russa, não havia luta, não se esboçava uma resistência porque a 
teoria do Progresso favorecia os maus e abandonava os bons e os fracos aos seus 
escrúpulos de consciência e à contemplação nirvânica do seu virtuoso comodismo.

Na conquista do poder ou da riqueza, a horda feroz e libertária da «emanci
pação» crescia em audácia e em cinismo; avançava esmagando, numa ascenção 
nem sempre rude, nem sempre fácil — mas sempre cínica e brutal.

Viviam uns, a marar e a roubar;—do saque e da matança. Mal respiravam 
outros sob o tacão ferrado dos brutos. Mas a maior parte vivia espavorida, embora 
sem remorsos, pela ideia de que o dia seguinte podia amanhecer afogado no san
gue duma prometida e não imerecida vindita social...

A êste pobre mundo fanado e sofredor, que parecia assistir pasmado e imó
vel à gangrena de si próprio, parece haver chegado finalmente, após o marasmo 
podre que sucedeu à guerra, uma rajada sacudida e forte de violência salvadora.

Durante muitos anos se assistiu a uma depressora inversão da moral e do 
verdadeiro sentimento da justiça. Os assassinos e ladrões organizam-se em alca
teias terroristas, reivindicando e executando as teorias nihilístas que os apóstolos 
da Revolução e do Socialismo propagam sob os maternais olhares da Democracia. 
Sob os olhares maternais da Democracia, o anarquista e o fabricante de bombas 
«emancipadoras» são homenageados como heróis ou consagrados como mártires.

Reis e simples burguezes, altos funcionários ou humildes trabalhadores que 
não obedeciam cegamente à camôrra libertária, eram esburacados à bala, cosidos a 
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punhal ou esventrados à bomba, sem que a sequência e a impunidade dos crimes 
arrancasse um grito unânime de repulsa e um clamor unísono de reparação justi
ceira. Um torvo silêncio, de tácita aprovação ou de despudorado regosijo, abafava 
o bérro da vítima e o estrondo da dinamite, cobria do mesmo afrontoso e negro 
manto os farrapos da carne e os cacos da metralha.

Esse grito, êsse clamor ouviam-se, sim, quando um panfletário russo ou 
acrata escochinador de burguezes e grão-duques era degredado para a Sibéria ou 
condenado pelas justiças regulares a trabalhos forçados.

Então, as bocas negras do jornalismo, os clubs de batota, os cotos da Ma
çonaria, os cenáculos literários onde a caspa e o piolho regulam a craveira do ta
lento, e até os grémios scientíficos encarniçados em se conferirem avoengos dignos 
da simiesca ascendência e que não davam conta de que por cada dogma religioso 
vagamente impugnado apagavam uma estrela no céu e destruíam uma virtude na 
terra — tudo se erguia num brado formidável que parecia sincero, num barulho 
ensurdecedor de indignado protesto, um barulho infernal de latas velhas e de cacos 
inúteis, é certo, mas com estridência bastante para dar às plateias ignaras o espe- 
ctáculo terrífico duma trovoada espontânea e ameaçadora.

Os «trucs» da enscenação e os cordelinhos que geringonçavam os fantoches, 
à força de vistos e de repetidos, caíram na indiferença ou mergulharam no ridículo.

Mas o caso Ferrer, ainda dos nossos dias porque é de poucos anos antes da 
guerra, dá-nos um exemplo trágico e nítido do que é e de que forma se exercia e 
ainda procura exercer-se o charlatanismo humanitário do Liberalismo democrático 
e do Comunismo «emancipador».

As matanças de çongreganistas inermes, os assaltos, os incêndios, as scenas 
espantosas de carnificina e de pilhagem que Barcelona presenceou e sofreu durante 
o desencadeamento diabólico de todos os apetites maus e maus instintos que foi a 
semana sangrenta — não comoveram, não indignaram, não impressionaram a se
nhora opinião pública nem os bonzos velhacos da Liga dos Direitos do Homem.

Mártires, pelo menos para os santarrões da «emancipação», não foram os 
religiosos inofensivos imolados à fúria canibalesca duma horda de bandidos e de 
fanáticos. Mártir foi êsse avejão sinistro do pensamento negro, o repelente peda
gogo que fundára uma escola de chacais e de abutres que êle formava à sua ima
gem e semelhança — Francisco Ferrer, que as justiças sumárias de Espanha arca
buzaram em Montjuic.

Mas quem se der ao trabalho de lêr as páginas ilucidativas e memoráveis 
que Georges Valois dedica a este assunto que tanto apaixonou os homens dêsse 
tempo, não só verificará a inconsistência dos protestos como conhecerá os cordeli
nhos misteriosos que movimentaram a fantochada. a última que o humanitarismo 
hipócrita da «emancipação» representou no mundo com certo sucesso.

II

Como poucos, o nosso país tem sido vítima das manhas e das sádicas seví
cias da malta facinorosa.

As perseguições, os assassinatos, as violências de toda a ordem cometidas em 
Portugal contra o povo e contra os intelectuais inimigos do regimen republicano, 
não atraíram para tanto sofrimento a mais simples e compassiva exclamação de dó 
ou de protesto. A santa indignação dos liberalões e seus afins não sabia manifes
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tar-se em arranques de algazarra protestante, talvez porque sentisse já na testa des
lavada o ferro em bra«a do desprêzo presente e da ignomínia futura.. .

E quando a duqueza de Bedford, tendo visitado alguns dos imundos ergás
tulos onde durante muitos anos jazeram e sofreram todos os requintes da malvadez 
jacobina, os abandonados e míseros prisioneiros monárquicos, lançou ao mundo, num 
débil soluço, a débil queixa duma mulher de coração — logo o barulho infernal das 
latas jornalísticas da «emancipação» lhe abafou a voz na garganta, alegando o direi
to sagrado, o direito inviolável de um povo, liberto pela República, de defender 
com unhas e dentes a sua cara e preciosa liberdade.

As hecatombes provocadas pela guerra, pela guerra que a ferocidade mer- 
cantilista e os larvados políticos das democracias europeias desencadearam, além de 
arrastarem à falência e à última degradação os estados e as instituições democráti
cas, vieram iniciar o renascente Nacionalismo dos povos, até aí subjugado pelo 
terrorismo e pelos escrúpulos, no uso firme e franco da violência, em nome da jus
tiça e do legítimo direito de defesa.

O barulho dos chocalhos, de cada vez mais fraco e mais falso, perdia o pres
tígio e a estridência à medida que os povos iam sofrendo as ruinosas consequên
cias das suas malfeitorias.

A chacina de Serajevo, rastilho da conflagração, passava entretanto sem en- 
gulhos nem protestos quando mesmo a Áustria não declarasse a guerra à Sérvia...

Não cessaram as latas de tocar durante a matança, como quem faz o mal e 
a caramunha. Tocaram porque os alemães praticavam atrocidades na Bélgica, 
quando os russos e os aliados não podiam ainda praticá-las na Alemanha; tocaram 
quando os submarinos afundaram o «Luzitânia»; tocaram quando da execução de 
miss Edith.

Do reverso da medalha, do lado de cá da barreira de infâmia que separava 
no combate e unia na mesma morte inglória e inútil os exércitos dos aliados e dos 
impérios centrais, ninguém falava porque ninguém podia falar. Falavam, mas no 
mesmo tom chicaneiro e apaixonado, os intelectuais e as velhas latas da sabedoria 
germânica e do jornalismo alemão.

Entretanto, a Rússia «emancipára se». Ia logo direita ao fim, ao fim da Re
volução. Sacudira, com a cumplicidade e a intriga de alemães e de aliados, pri
meiro o constitucionalismo czarista, a burguezia demo-socialista logo a seguir, como 
quem não queria atingir por degraus mal seguros nem por étapas demoradas, an
tes num galope que a levasse logo à felicidade perfeita, o jardim paradisíaco da 
liberdade absoluta.

Não cabe no acanhado campo dêstes breves comentários a imensidade nau
seante e desolada de tanta infâmia e de tanta dor. Enristam-se os cabelos de pa
vor e sangram de piedade os corações.

Bem precário e bem triste seria sempre o tempo perdido numa romagem 
fúnebre através da vastidão gelada, coalhada de sangue e povoada de fantasmas 
vampirisantes, que é a história russa dos últimos oito anos, toda ela negra de car
nes negras esfarrapadas, toda ela uma floresta derrubada de esqueletos em atitudes 
pávidas de espanto e maldição, de montões de caveiras em rictus medonhos de 
raiva estrangulada que parecem rilhar ainda a última praga ou a derradeira prece 
do final alento.

Ali, sem que o humanitarismo internacional protestasse, se cometeram os 
crimes mais abomináveis, as mais abjectas monstruosidades, tudo quanto possa ima- 
ginar-se de atroz, repelente, miserável, bestial.

A chacina da família imperial, o massacre sistemático e ordenado dos bur- 
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guezes, dos intelectuais ou dos suspeitos de inimigos da ditadura do proletariado, a 
matança geral e impiedosa dos georgianos revoltados e vencidos, milhões de seres 
humanos imolados à ferocidade tigrina dum sistema político e dos seus sicários — 
nada disto mereceu um alto clamôr de piedade e reparação para as desgraçadas 
vítimas da teoria do Progresso e do fanatismo facinoroso dos comunistas, nem um 
brado bem firme e bem forte se ergueu contra o acervo dj crimes e a horda he
dionda de criminosos.

A Europa, o mundo, a opinião democrática e humanitária, achavam bem, 
consentiam mesmo, desde que se tratava da execução da justiça revolucionária e 
que a sua aplicação era feita em nome da Liberdade e para a «emancipação*  do 
povo russo.

Troçavam-se ou contrariavam-se as tentativas de reacção armada de Kol- 
tchac, de Denikine, de Vrangel — tentativas que só vagamente a França usurá
ria subsidiou a troco da promessa formal do pagamento das dívidas do Estado cza- 
rista que os soviets negavam e anulavam coin sofrivel descaramento, farta razão e 
maior escândalo dos outros Estados caloteiros

A Europa, o mundo, a opinião democrática, preparavam-se para, falida a 
Democracia e admitido o Comunismo como seu herdeiro, eternizarem o regímen de 
mentira, de latrocínio e banditismo em que sempre viveram porque sempre foi essa 
a sua sina e o seu costume.

III

O advento do Fascismo e de um novo sistema de governo e de processos 
no fazer e no falar, tendo acabado com a anarquia mansa que chamuscava a Itália, 
iniciou também uma nova era de violência salvadora, o tempo novo em que ás 
coisas se pode já chamar pelo seu nome e ás pessoas se pode já tratar como quem 
são.

O Comunismo ladrão e assassino não teve tempo de ferrar a dentuça ávida 
na madre da grande mãe, da nossa grande mãe latina. Ele encontrou a impedir-lhe 
o alastramento criminoso uma ideia forte, sã e honesta, servida por homens fortes, 
sãos e honestos, por legiões de boas-vontades disciplinadas.

O bandoleirismo bolchevista foi esganado. Mas não abandonou as suas an
tigas manhas de matar e de mentir. Subjugado, vencido, domado quanto é possí
vel domar uma féra traiçoeira, foi procurar asilo e auxílio num país transformado 
em encruzilhada sombria donde partem e onde vão dar todos os maus caminhos da 
degradação e do mal.

Enquanto fazia chocalhar as latas já ferrugentas do jornalismo mercenário, 
espalhando pelo mundo calúnias prejudiciais á obra do Fascismo e ao bom nome do 
povo italiano, não descurava a malta «emancipadora» o seu aleivoso sistema de acção 
directa. Ceifou ainda, aqui e ali, ao acaso, á traição, algumas vidas dos seus adver
sários mais desprevenidos, confiados e inofensivos.

Obrigados pela fôrça das circunstâncias e pela provocação da cáfila sem 
pátria, sem fé e sem lei, apertados pelo dilema de se defenderem ou serem esma
gados, os fascistas defenderam-se defendendo o seu ideal e a sua pátria, responde
ram galhardamente á fúria canibalesca do Comunismo em confessada derrota.

Havia uma Nação a salvar, um Estado combalido a reorganizar. Eis a gi
gantesca tarefa, que a comunhão d<d nas r s. hd»ri»-dade nacional viria iluminar 
dum rubro Heroísmo e perfumar dt claia B <z , que só uma Ordem Nova, ser
vida por gente nova e processos novos> poderia conseguir.
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O Fascismo conseguiu e empreendeu essa tarefa, mais meritória do que a de 
Napoleão codificando e dando fórma e vida às teorias liberalistas que a revolução 
fizera triunfar; só comparável em expansão e em consistência à obra administra
tiva e política de Augusto. Mas a obra de Napoleão não lhe sobreviveu mais do 
que um século, um século estúpido em que o sistema liberalista desencadeou pelo 
mundo todas as calamidades sociais, arrastando o pensamento e a dignidade hu
mana até ao nível das féras e gorilas. E Augusto, mesmo, ainda legou aos seus 
herdeiros trabalho bastante que não teve tempo de ver realizado nos quarenta anos 
do seu govêrno.

Pois o Fascismo e Mussolini reformaram em quatro anos tanto como Au1- 
gusto e mais do que Napoleão. Por isso a barbarie internacional pretende esma
gá-los e à sua obr?; contra o Homem e a sua força e o seu prestígio se conluiam 
os ventos podres e sulfúricos de Satan á solta pelo mundo.

Dn-se-á que tôda a reacção contra a Nova Ordem italiana e o seu Chefe é 
incitada, dirigida e subsidiada pela Nova Desordem russa, ou pelas Internacionais 
que dos Papas vermelhos recebem o santo e a senha e vivem da sua protecção e 
cega obediência. E’ mais do que provável, porque é certo. Mas existe ainda 
outra instituição internacional que é preciso não esquecer. E’ a ruina do que já 
foi muralha e templo e força, onde ainda se acoitam as corujas e os morcegos, mas 
já raros milhafres fazem ninh<?>; força grotesca, vivendo da farça, do prestígio cri
minoso e do mistério, mais oculta, mais covarde e mais velhaca. Atravez da im
prensa e dos partidos burguezes e democráticos, radicais ou socialistas, ela pretende 
tomar a direcção e o manejo da grande conjura internacional dos «emancipadores» 
devassos, ladrões e assassinos, contra o génio p dítico de Mussolini, centra a ma- 
gestosa e triunfante Revolução fascista, contra a forte N> ção italiana, livre, há 
quatro anos, de salteadores e de carrascos, bela, heroica, sublime no anseio magní
fico duma total libertação, num maravilhoso e nunca visto renascimento.

Desde o monárquico liberal até ao anarquista, a Maçonaria tudo pretende 
congregar entre as desconjuntadas colunas do velho templo.

Ela oferece ao banditismo organizado de todo o mundo uma ocasião exce- 
pcional de manifestar a sua solidariedade no crime. Ela procura recobrar alentos 
e prestígio, engendrando, se tanto fôr preciso, uma nova guerra. Ela está chocando 
qualquer coisa de mau e de monstruoso.

A campanha contra o Fascismo r dobrou, porem, de violência quando Mus
solini decretou a organização corporativa. Com esta medida que remodelava por 
inteiro as bases da sociedade italiana, acabavam se os vespeiros de meliantes para
sitas que eram as antigas associações livres onde a Internacional revolucionária 
tinha os seus baluartes. O Corporativismo é a ruina e a morte da Democracia e do 
Comunismo. Onde se instala aquele, não podem subsistir êstes. O Corporativismo 
— perdoe-se me a repetição do que tantas vezes se tem afirmado — não é o indi
vidualismo imoral do Liberalismo económico e político; não é o colectivism® abso
lutista do Socialismo e do Comunismo. Corporativismo é — tal como a História o 
apresenta e o R.° G. de Pascal no-lo ensina—o sistema que agrupa os homens 
pelas suas aptidões, interêsses e afinidades espirituais e profissionais. Em regimen 
corporativo não existem classes, nem partidos, nem comícios, nem sufrágio univer
sal, nem parlamento. Há produtores, grupos económicos, forças morais. Tôda a 
produção é organizada e todos os produtores são responsáveis. Nos fundamentos 
sociais não se encontra a política e o voto que são a desordem e o mal: na raiz 
de tudo se achará a Fcimília e o To-malho, factores da paz civil, fontes do bem- 
estar, cadinhos da Virtude. A sociedade, em regímen corporativo, não 'é o bioco 
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rígido e esmagador do Estatismo socialista, nem a dispersão dos átomos individua
listas do demo-liberalismo. Ela é o conjunto das atividades organizadas em que o 
maquinismo social adquire a flexibilidade, a doçura, a simplicidade e a ordem que 
são, tanto quanto seja permitido à precária vida dos homens e instabilidade das 
nações, um reflexo da eterna harmonia universal.

O Bolchevismo, cuja atrocidade na defeza e no ataque ultrapassou todos os 
limites da violência, não pode estranhar que as nações, para se furtarem ao seu 
infame < ontágio, deixem de ser tolas e sejam intolerantes.

Instituindo o novo Sindicalismo de Estado ou oficial, aniquilou a Itália todos 
os seus ninhos de corvos internacionais, arrancou os trabalhadores do jugo revolu
cionário da C. G. L. onde a velhacaria democrática, para manter em efervescência o 
espirito da sua própria rebeldia contra as verdades eternas, tinha deixado instalar o 
Socialismo, primeiro, o Comunismo, depois.

Foi contra êste novo estado de coisas, um estado de coisas que talvez pareça 
um pouco viciado pela tradição imperialista e cesarista do Fascismo, que os farra
pos miseráveis da «emancipação» e os detritos dispersos da camôrra italiana e do 
separatismo catalão se uniram recentemente na conspiração de Perpignan. Era 
como que uma nova Torre de Babel, a Cosmopolis da Revolução, guarda avançada 
da ninhada de abutres que ensaiava o seu voo sobre a Catalunha, antes de cair, 
adunca, sobre o Lacio...

Ela fôra precedida, no curto espaço de um ano, de quatro graves tentativas 
de assassinato do Chefe glorioso da renascença italiana. E várias conjuras surdas, 
descobertas em França e na própria Itália, ao mesmo tempo que uma ofensiva ge
ral se desenvolvia numa propaganda difamatória em artigos de jornal, em confe
rências e em tumultos anti-fascistas adrêde preparados — indicavam o recrudesci- 
mento da campanha brava a que a velha lata da Maçonaria emprestava ainda o 
som roufenho e cavo de desespêro e de lamentosa agonia.

IV

Em face das provocações constantes de Moscou e dos seus aliados, o Oci
dente europeu, mesmo aquela desgraçada parte que não soube ainda libertar-se do 
pesadelo democrático, tendo a aperceber-se definitivamente da abjecta escravidão 
que o espera se não souber erguer-se e defender-se.

As forças nacionalistas do Resgate, que se devotaram á gloriosa mas árdua 
empreza de fundar uma Nova Ordem e um novo ciclo da Civilisação, e de varrer 
do solo sagrado da Europa para as entranhas podres da Ásia a avalanche bestial e 
rapace do Bolchevismo semita e mongólico — vão tomando a nítida consciência do 
que são, do que valem e do que podem.

Decidem-se a não abandonar o campo dos seus cuidados, lavrado há muito, 
onde o sangue foi adubo e a Ideia semente abençoada. O trabalho do bom semea
dor é a faina confiada e alegre do homem que a Fé ilumina e aquece de esperança 
da consoladora esperança na colheita futura...

A messe germinou por um inverno tenebroso em que as florestas e os rios e 
os mares enchiam a parda cerração de gritos lancinantes dum parto genesíaco, por 
um inverno rigoroso e áspero de geádas e granisos e chuvas diluvianas.

E o homem, o semeador, só vivia da fé, curvando o corpo resignado à vio
lência chicoteadora e má dos temporais.
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Cresceu a seára, floriu a messe ao sol ainda indeciso duma Prim avera já 
mais doce e mais calma.

Sobre o trigo que mal germina no penacho verde das prometedoras espigas, 
já os pardais debicam, já as aves daninhas que vivem de rapinar as ideias e o tra
balho alheio se preparam para descer em bandos vorazes, arrazadores.

E’ pois chegada a hora da Violência, a hora em que o homem, o bom se
meador, procura defender o seu trabalho e a sua esperança, a Obra que Deus aben
çoou tornando fecundo o seu esforço.

E o homem toma a espingarda e afugenta os pardais, empunha a fsice e 
prepara-se para a colheita.

E’ a hora da Violência, da Violência serena e firme que revive como Anteo, 
a cada contacto com a Terra, e que não está como o arbítrio à mercê dos apetites 
e das paixões. Ela é a aplicação harmónica, ordenada e justiceira da Força; não 
é, não pode ser a anarquia invertida em que a Força é jogada às cegas, desgre
nhada e impotente, nas mãos tremelicantes dum tirano ou no desvairamento assa- 
■hado das multidões petroleiras.

O Arbítrio tem sido a regra das legiões do crime, dos assassinos de reis e 
burguezes, dos carrascos executores duma sinistra justiça social a que a negrura 
dos princípios tapa os olhes com a venda espessa do fanatismo ou da bestialidade 
instintiva.

Decerto, e apezar dos triunfos de cada vez mais brilhantes do Nacionalismo, 
a horda vermelha não desarmará. A Revolução tem também o seu misticismo, um 
misticismo danado que arrasta e empolga os seus sicários até se deixarem morrer, 
sim, mas matando...

A Itália e a Espanha, mau grado o acolhedor incitamento que a França 
concede aos agentes provocadores e aos aventureiros de toda a espécie que aí en
contram guarida e indulgência e campo de manobras, encontram-se ao abrigo de 
qualquer assalto cemancipador» da reacção revolucionária, graças ao zêlo e à defeza 
vigilante das legiões de Mussolini e do exército de Rivera. Nem a monstruosidade 
dos atentados, nem a pressão exterior das chancelarias e das chafaricas maçónicas 
lhes darão abalo. Se até agora não obtiveram qualquer êxito, não o obterão mais. 
O tempo que passa é tempo perdido, e o tempo perdido não o readquirem mais as 
ideias em manifesta decadência ou já de pés para a cova.

V

Mas estaremos nós, portugueses, igualmente precavidos e defendidos? Nós 
estamos ainda naquela sombria encruzilhada cheia de agoiros e superstições, onde 
os preconceitos mais grotescos e as frases-feitas mais vasias de sentido e de razão 
teem o prestígio cabalístico das invocações diabólicas, e onde uma palavra mais 
moça ou uma voz mais forte perturbam a granizada dos corvos e o piar dos mo
chos empoleirados entre a folhagem torva das conveniências, em adoração aos pés 
de bode do Mafarrico e da República.

Há um grande equívoco político que traz enredados os homens e as ideias e 
que é urgente desfazer porque assim o exige o interêsse nacional,

A revolução de 28 de Maio arredou temporariamente os partidos políticos 
do poder; entravou, por isso mesmo, o alastramento comunista. Mas deixou a uns a 
esperança duma próxima normalização constitucional e a certeza na integridade 
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das instituições republicanas; consente, por outro lado, que as associações de traba 
lhadores e de burguezes, dirigidas por agentes confessos ou dissimulados das Inter- 
nacionais comunistas e financeiras, continuem a fomentar a guerra social à margem 
do Estado e contra a Nação.

Partidos políticos e ptrtidos de classe, encontram-se em actividade surda, de 
pouco resultado prático, é certo, mas que não deixa de ser atividade.

Acresce que o govêrno saído de uma série de jornadas militares, e que pa
rece gosar ainda da confiança do exército, não está homogeneamente possuído de 
uma doutrina sólida, definida e forte que lhe permita iniciar uma reforma profunda 
nos próprios fundamentos do Estado e da organização social.

Impossibilitado de prescindir dos politicos, os novos governantes puzeram de 
parte a ideia, se é que alguma vez a tiveram, de reorganizar a Nação sobre o Mu- 
nicipalismo e o Corporativismo. E’ que o Municipalismo e o Corporativismo não 
se amoldam, não podem co-existir, são incompatíveis com a Democracia, e este 
govêrno, esta situação, tem-se empenhado em demonstrar, sempre que as circuns
tâncias lhe favorecem o ensejo, que só pretende governar dentro da legalidade e 
dos princípios democráticos. Mais do que qualquer govêrno partidário, esta híbrida 
ditadura não se farta de esfregar o nariz, em contumélias, no lanzudo trazeiro do 
Bode republicano, ela afirma em todos os tons e em todos os momentos o seu 
republicanismo, e vive obc» cionada na salvação do que não tem remédio na defesa 
da República.

O regresso à normalidade constitucional, à pura democracia, ao parlamenta
rismo. às intrigas e manobras eleitorais, às lut«s e conúbios partidários, e, portanto, 
fatal. E’ fatal como *o  retorno do enxurro ao leito lodoso que se pretendesse lim
par, detendo as águas com a barragem dum muro de pedras soltas.

Apezar da já larga expansão das ideias integralistas, difundidas hoje entre 
os elementos mais sãos da sociedade portuguesa e que penetraram até no âmago 
refractário e impermeável dos partidos, o interesse das quadrilhas sobrepõe-se ao 
interêsse nacional.

Repete se o equívoco, o mal-entendido da situação dezembrista; pretende-se 
consolidar a República à custa e com a ajuda daqueles que não são republicanos.

Vamos assistir, senão ás tentativas de guerra civil que sucederam ao assas
sinato de Ssdónio Pais, pelo menos a uma série de pronunciamentos, conjuras e 
motins.

E tudo nos revela uma coalisão, já em marcha de todos os partidos, desde o 
democrático desacreditado e devorista até ao comunista sanguinário, para um pró
ximo regresso mais ou menos tumultuoso e tiroteado á suspirada e podre normali
dade constitucional.

Em qualquer dos casos: transigência governativa ou insurreição triunfante, 
êsse regresso é certo. E’ certa a pilhagem, certa a chacina, certa a perseguição 
canibalesca por parte das féras que o triunfo soltará, certo o deboche vingativo dos 
monstros que já ameaçam.

E’ certo se a Nação se não erguer, disposta a evitar o novo assalto que 
contra ela se prepara, se nos não fizermos ouvir, mais do que com a estridência 
das palavras, com a violência das acções.

Não neguemos que sào um incitamento á Violência essas palavras que aí 
ficam. Decerto, elas o são. A nossa atitude paciente e resignada só tem servido 
para que a maldade se ria dos nossos escrúpulos e da nossa obediência ao quinto 
mandamento.

Não se exÇa de nós uma excessiva humildade. Estamos fartos de ser hu-
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O pão nosso de cada dia...
(SUBSÍDIOS PARA A HISTORIA ECONOMICA DE GUIMARÃES)

O livro das Vereações

Aos 19 dias de maio de 531 annos na camara da villa de Guimarães es
tando hi Bertholameu Gomes juiz ordinário e Nuno Alvres e Antonio da Costa 
vereadores e João Alvres procurador do concelho por darem as vozes dos lança
dores das cisas assim da villa como do termo e acharam de mais vozes os seguintes — 

da villa
§ Diogo Machado
§ João Vaz
§ Antonio da Costa vereador
§ Antonio Affonso sapateiro
§ Lançarote Alvares sapateiro
§ Diogo Fernandes besteiro 

Dos do termo
§ Francisco Diz de S.u Ofemia
§ Pero Annes dUrgezes
§ Miguel Pires de Viande
§ João Alvres de Paço
§ Pero Diz da Torre
§ Francisco Annes d’Arões

e appareceu perante o dito juiz vereadores e procurador na dita vereação João 
Luiz carniceiro de rez meuda e disse que se queria obrigar a cortar rez meuda este 
anno quinhentas cabeças e lhe receberam a dita obrigação as quaes quinhentas 
cabeças se obrigou ter e dar n\»sta villa guardando o icgímento delia com as or
denações e pediu para isso encarte de visinhança a qu;«l lhe mandaram dar João 
Vieira o escrevi § e mais Luiz e Annt s o sobredito João Vieira o escrevi § e não 
seja duvidoso o riscado J ào e antr- linha Ann- s § acordaram que dem duas a 
. . • real (?) sob pena de 240 reis para o coimeiro e o mandaram apregoar........... >

Elegeram por escrivão do lançamento das cisas para esse ano a Simão de 
Figueiredo, escudeiro fidalgo. Prestaram juramento os lançadores das cisas Lance- 
rote Alvres e Francisco Pires, barbeiro (Diogo Fernandes, que saira eleito, escu
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sar-se com um alvará do Duque), Antonio Affonso, carpinteiro, e o vereador Anto- 
nio da Costa.

<E acordaram que por toda esta semana não levem pão da villa e arrabaldes 
nenhum e que os vendeiros o dem a quem o quiser csmprar da villa e quem o ven
der para fora ou o não der aos da villa pagará de pena dois mil reis para concelho 
e cativos por cada vez.. .>

(de fls. 126 v. a fls. 129 v.)

Em 24-maio escusou-se de lançador da cisa Gonçalo Annes do Souto por ser 
caseiro de Santa Maria, sendo substituído por Affonso Annes do Carvalho de S. 
Frausto por ser um dos de mais vozes.

Aos 26-maio: «acordaram que não se entenda o pregão que não comprem 
nem aguardem fructa e outras mercadorias se não entenda nas cargas regateiras e 
quem quizer comprar na villa e pelo termo assim ás cargas como de qualquer 
maneira que quizerem.»

(fls. 132 v.)

No derradeiro de maio («ao derradeiro dia de maio)>: «para tirar os almo- 
tacés para o mez de Junho mandaram vir a bolsa e tiraram os pelouros e os mete
ram em um barrete e um menino pequeno tirou um que dizia o escripto Antonio 
Martins e Simão Rebello e os outros pelouros tornaram a bolsa e a meteram 
na arca.»

(fls. 133).

Em 9 junho: «acordaram que o pescado se não venda a maior preço que o 
que está por acordo e com a imposição que é lançada.»

(fls. 130 v.)

Aos 3 dias de julho de 531 annos na camara da villa de Guimarães estando 
em vereação Antonio da Costa e Nuno Alvres vereadores e João Alvres procura
dor do concelho os quaes viram andar passeando na praça a João Annes do Cou
to vereador e lhe mandaram dizer por Gonçalo Gonçalves porteiro da camara que 
viesse á vereação e elle mandou dizer que não queria vir que respondessem o que 
quizessem mandaramno assim rscrever Jcão Vieira o escrevi § e que não havia de 
vir tornou a dizer o dito porteiro que dissera o dito Joanne Annes vereador §

(a) Antonio da Costa. Nuno Alvres. Jcão Alves. Gonçalo -J- Gonçalves.
E acordaram que concertem cs assougues e os talhos e que estem conti- 

nuadamente barridos e limpos e cobertos os talhos com camisas (?) sob pena de 
pagar por cada vez cada carniceiro a que for achado o talho descoberto quarenta 
rs. cada vez e se estiver o açougue por barrer pagarão todos os carniceiros cem 
reis de pena para concelho e captivos cada vez e o mandaram apregoar João Vieira 
o escrevi §

(a) Antonio da Costa. Nuno Alvres. Bertholameu Gomes.
E veio Bertholameu Gomes juiz a vereação e assignou Jcão Vieira o escrevi $ 
(fls. 157 e 157 v.)

Em 10-julho Nuno Alvres pediu licença para ir fóra negociar sua fazenda. 
E a 14 consta que elle partira para a Ilha e Nicolau Pires é na cariaria. João 
Aenes do Coute fora para a quinta e sua enteada, a mulher de Gaspar Rodrigues, 
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dizia que ele não havia de vir que pelejavam ca com ele. O porteiro acrescentou 
que já na procissão da Visração de Nossa Senhora o procurador lhe mandou dar 
a^vara para reger a procissão e ele não a quizera tomar.^Só mandando o Duque!

(fls, 158, 159 e 159 v.)

Em vereação de 24-julho impõem certas multas acs que desfizerem e danifi
carem as levadas dos moinhos e azenhas, a quem trouxer porcos com bácoros na 
villa e arrabaldes, aos que andarem nos lugares e hortas alheias sem licença dos 
donos e aos que ferem aos coelhos aos lugares alheios com bestas ou cães.

(de fls 164 v. a 166).

Da bolsa dos pelouros (ao fim de julho) saiem apartados para almotacés no 
mes de agosto Dom Fernando de Lyma e Antonio da Mesquita.

(fls. 167).

No derradeiro dia de julho :
Aos que este aforamento virem como no anno do nascimento de Nosso 

Senhor Jesus Christo de 1531 annos aos (sic) derradeiro dia de julho na villa de 
Guimarães na camara estando hi Bertholameu Gomes Juiz e Joanne Annes do 
Canto e Antonio da Costa vereadores e João Alvares procurador do concelho pe
rante elles pareceu Francisco da Silva meirinho do Duque nosso senhor e disse que 
elle comprou por licença desta camara um campo da ordem de St.° André que jaz 
abaixo do Sabacho antre as estradas que vão da Madroa para o Porto e para St.° 
André e porque elle quer aforar em tres vidas requereu-lhes que lho aforassem e 
fez lanço de 240 reis cada anno porque estava em quarenta reis que dantes se paga
vam delle e o mandaram metter a pregão por Pero Alvares pregoeiro que o trouxe 
a pregão por 30 dias e mais não dava outrem ninguém mais e porque o dito pre
goeiro deu fé que o trouxe em pregão os ditos trinta dias e mais o trouxe por esta 
villa por as praças e ruas e rocios e não lançou ninguém mais lho mandaram rema
tar com o ramo na mão e lhe aforaram o dito campo no dito prazo em trez vidas 
sc: para elle e sua mulher Izabel Annes do Canto e um filho ou filha dentre ambos 
e o dito Francisco da Silva recebeu assim o dito aforamento como dito é e se obri
gou a pagar á ordem e ao recebedor delia os ditos 240 reis e o mandaram assim 
escrever testemunhas Gonçalo de Faria almoxarife e Gonçalo Fernandes tabelião e 
eu João Vieira escrivão da camara em a dita villa de Guimarães por o'Duque nosso 
senhor que o escrevi e mandaram dar ao dito Francisco da Silva o traslado desta 
tirado*,  deste livro da camara para sua guarda §

(fls. 169 a 170 v.)

Aos 11 - agosto: cacordaram que qualquer que for aguardar os alhos nem 
outra mercadoria por todo o termo para tornar a vender na dita villa ou no termo 
pagará quinhentos reis de pena ametade para quem o acusar e outra metade para 
concelho e captivos» .... <e que os peixeiros dem o pescado aos arrateis a quem 
lo quizer sob pena de cem reis e que a parte a quem o não quizer dar seja coimado 
e o coimeiro que o não demandar pagará duzentos reis e quem quizer os alhos ou 
outras mercadorias os irá buscar fora do termo se ©s quizer vender e não se enten
derá nas fructas nem vinho nem pão cosido nem hortaliça»........

(fls. 174 v. e 175)’

Na vereação de 25-agosto foram tomadas medidas policiais diversas — con
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tra os que ousavam, dia e noite, balburdiar as romarias, aparecendo armados (pois 
só deviam usar espada) e acometendo as moças; contra os que agasalhavam em 
suas casas réus de morte e homisiados por crimes e os que recolhiam escravos ou 
menores sujeitos a obediência; contra os que invadiam as vinhas e pomares alheios; 
contra mulheres solteiras e de má nota, regimentando-as em certos lugares e ainda 
sobre venda de sardinha, não deixando vender menos de quatro sardinhas frescas 
ao real, e sobre a compostura das regateiras para que não peguem nas pessoas, 
como a forçá-las á compra. As mulheres que vendiam as candeias deviam estar 
sentadas á porta das igrejas.

(de fls. 176 v. a 180).

No i.° de setembro «mandaram vir a bolsa dos pelouros dos almotacés e 
d’elli tiraram o pelourinho que dizia assim João da Revoreda e Gonçalo Vaz os 
quais mandaram que fossem chamados para tomarem juramento».

Nesta mesma data a vereação providencia sobre a venda por junto do sal. 
(fls. 182 a 185).

Parece que havia três dias na semana destinados à venda do sal e se coibia 
a venda fora dêles.

(fls. 185 v.)

Ainda acordaram : «que nenhuma pessoa assim regateira nem va guardar 
fora nem pão que vier para esta villa e as que o forem a guardar para regatear 
pagarão vinte reis de pena e outros vinte reis de coima».

(fls. 186).

Em vereação de 22-setembro: «acordaram que Manuel Affonso não servia 
de escrivão das cisas nem de outro officio da justiça que por esta camara lhe fosse 
mandado este anno porquanto o povo e moradores da terra se queixam ser odioso 
ao povo com officios que serve e assim que chamem Pero Lagarto para amostrar o 
alvará que tem de sua alteza para por outro poder escrever por elle e lhe dá outra 
pessoa porquanto o não era por serviço de Deus nem proveito do povo ter cargo 
do tal officio Manuel Affonso» .... «e assim acordaram que ninguém venda uvas 
daqui da terra até oito dias depois do S. Miguel e as que tem, (?) poderão vender 
porque as vendem verdes e as furtam e não devem (?) esperar e isto sob pena de 
cincoenta reis para o coimeiro.»

(fls. 191 e 191 v.)

Em 22 foram tirados almotacés Pero Fernandes e João Monteiro.

Em 23-setembro: «acordaram que porquanto se vieram aggravar de Ma
nuel Affonso que servia de escrivão das cisas que o não fazia como devia que elles 
elegiam por escrivão das cisas emquanto não vem a Manuel da Silva que espera
vam André Carneiro tabellião e para ello lhe dão licença.» .... «e acordaram de 
ir segunda feira a ver a ponte de S. João para se mandar fazer o corta mar da 
ponte e a darem aos oficiaes.» ....

(fls. 192 v. e 193).

Aos 26 dias do mez de setembro de 1531 na villa de Guimarães na camara 
estando hi em vereação Bertholameu Gomes juiz e João Annes e Antonio da Costa 
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vereadores e João Alvres procurador do concelho por elles foi dito que elles foram 
ver a ponte de S. João e o corta mar d’ella para o verem e o darem ao official que 
o fizesse e que ora a mandaram lançar a pregão por Pero Diz que a trouxera a 
pregão pela praça quem queria lançar em ella para se fazer e lançou n’ella João 
Gonçalves carpinteiro doze mil reis e por os ditos oficiaes foi dito ao dito João 
Gonçalves que se se queria eile obrigar a fazer o dito talho mor (?) sc: que as pri
meiras pedras do talho mor serão todas inteiriças de modo que da ponta para den
tro para o pé da ponte serào de comprido sete palmos e de seis de modo que não 
dando seu (?) comprimento de seis palmos e será tão longo para dentro como o 
talho mor e logo a outra pedra em que delia (?) entestara isso mesmo será de lar
gura do talho mor uma fia (?) e a outra será de duas pedras e o mais até o pé da 
ponte de pedras muito bem lavradas e compridas de modo que assim as fias 
como o entalhamento de dentro será todo de pedraria graúda a que juntem umas 
com as outras e entre ellas se não meterá nenhum revo porque quando seja posto 
da muita agua a dar no talho mor que recebeo (?) as escoras de dentro nas pedras 
grandes para que a agua não tenha força para lhe fazer nojo e será d’altura das 
tres fias (?) do alicerse velhas que ficaram por cahir onde Vasco Pires o manda 
assentar altura de doze fias e pelo assim fazer bem feito e assentado e lançado e 
muito bem junto de modo que o dito talho mor fique fixo e seguro (para sempre 
que não caia) a vontade dos moradores e é assim como aqui fazem menção lhe 
darão dez mil reis os quaes lhe pagarão sc: a feitura d’esta quatro mil reis e em 
meio da obra dois mil reis e a fim da obra lhe dirão os quatro e mais não e o dito 
João Gonçalves se obrigou a fazer a- dita obra e obrigou para ello sua pessoa e 
bens a todo cumprir e fazer no modo e maneira sobredito e sendo ouvisto que de
pois d’altura acabada aos ditos officiaes lhes parecer que será necessário cravar (?) 
do dito talho mor ser entulhado de cal e terra que eile João Gonçalves será obri
gado a o fazer e por assim dizerem os officiaes que lhe haviam por dada e que 
eile João Gonçalves será obrigado logo da feitura deste por deante por mão na 
dita obra e a começar e não erguer d’ella a mão até que a não acabe e meterá 
cada dia n’ella logo quatro officiaes e assim os servidores que lhe forem necessá
rios de modo e maneira que logo será acabada p^ra que não venha pezo d’agua § 
e o mandaram assim escrever e estiveram testemunhas que a todo foram presentes 
Francisco Gonçalves e Lancerote Alvres e Bastião Gonçalves sapateiros todos mo
radores na dita villa eu André Carneiro tabellião que tenho cargo de escrivão da 
camara isto escrevi § e risquei para sempre que não caia por verdade §

(a) João Gonçalves. Joanne Annes. Bertholameu Gomes. Antonio da Costa. 
Francisco Gonçalves. Lançarote Alvres.

(de fls. 192 v. a 196).

Em 2 outubro: <foi acordado que o vinho de Basto novo o bom valha até 
dous reis e d’ahi não suba e se não for bom o porá o almotacé com o vereador o 
porá como vir que vale de maneira que não suba de dous reis e que o da terra não 
passará a oito ceitis e d’aqui não subirá e descerá segundo parecer os almotacés e 
isto se entenderá agora pelo S. Martinho emquanto aos officiaes parecer bem e não 
proverem o coimeiro.»....

(fls. 196 e 196 v.)

Aos 6-outubro: <foi acordado que o procurador do concelho corrija as 
mercearias doesta villa.*

(fls. 198 v.)
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Aos q dias de outubro: «acordaram de irem ver as mercearias por assim 
mandarem corrigir e assim á horta de João da Revoreda e a fonte do Abbade e 
isto hoje.»

(fls. 199).

Em vereação de 20-outubro: «foi acordado que nenhuma pessoa não venda 
fructas nem pão nem outra nenhuma cousa nas portas da villa sc: debaixo do arco 
não possam vender de maneira que não pejem ametade e ineydo (?) dos cairos e 
de toda outta pessoa e toda pessoa que vender sob os arcos ou logares onde fazem 
nojo pagará por cada vez vinte reis para o coimeiro.». ...

(fls. 204 v.)
«e assim acordaram que nenhum carniceiro não tire, lombo sem cerro (?) «cm a dê 
a ninguém,»

(fls. 205).

Aos 29-outubro: «foi acordado que nenhuma pessoa não tire pão desta 
villa e termo para fora sem licença dos officiaes desta villa sob pena quinhentos 
reis o que o levar e assim o carreiro de outros quinhentos reis ao almotacé e àssim 
o que o vender a isto não se entenderá o pão de fóra que os caseiros levarem para 
seus senhorios que estes o poderão levar livremente a seus senhorios........e do
pão que vier á praça de fóra nam o comprarão por junto mais que até quatro al
queires e isto sem licença da camara sob pena de duzentos reis ....»

(fls. 205 v. e 206).

Aos 30 - outubro: «acordaram que daqui en deante se não guardem as por
tas e estem abertas e que os almotacés porvejam as estalagens que não venham de 
logares impedidos e deram juramento Antão Gomes almotacé .... para o mez de 
novembro....»

(fls. 207 v.)
Traslado da carta d'el-rei nosso senhor para que os officiaes hajam os bar

retes e carneiros e o que se aõ de levar:
Juizes e vereadores e procurador da villa de Guimarães eu el-rei vos envio 

muito saudar vi a carta que me enviastes na qual dizes (sic) que de muito tempo a 
esta parte os juizes e officiaes em camara d’essa villa estavam em posse e costume 
de levarem em cada um anno por dia do Corpo de Deus á custa das rendas do 
concelho um quarto de carneiro e tres canadas de vinho e oito reis de pão e uma 
duzia de chouriços e. um par de luvas e um barrete e um par de sapatos cada um 
pelo trabalho que levam no negocio dos jogos que se pelo dito dia fazem em que 
pedis que haja por bem que vos dê licença e assim aos officiaes que depois vierem 
para que possam levar as sobreditas cousas em cada um anno sem embargo da 
minha ordenação de rendas e visto tudo por mim e o mais que sobre o dito caso 
me viestes allegar hei por bem por esta vos dat logar e licença assim a vós como 
aos officiaes que pelo tempo forem da camara doesta dita villa para sem embargo 
da minha ordenação em contrario possais levar estas pitanças de que dizeis que 
estaes no costume ser assim as costumarão levar e isto emquanto o eu haver por 
bem e não mandar o contrairo e quanto ao que dizeis que os almotacés costuma
vam sempre levar de cada taberna uma canada de vinho quando vinha de fóra eu 
o houve por escusado por agora e vós mandae trasladar esta carta no livro da ca
mara para saber por assim as ditas pitanças levarem consentimento.

(fls. 208 a 210).
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Em 6 - novembro: «foí acordado que o quartilho do vinagre não passe de 
dous reis o bom ... qua as medideiras do sal fação medida de real e que vão ver 
a ponte de S. João o corta mar e que vão amanhã que é terça feira e que o pro
curador do concelho faça de comer aos oficiaes e deram juramento a Manuel Coe
lho que sirva de almotacé e guarda mor»,..

(fls. 21O e 210 v.)

Em 18-novembro: «foi acordado que nenhuma pessoa que vier vender sal 
mais que até trinta reis o mais e d’ahi não saia e a regateira ou outra qualquer 
pessoa o não dará mais que até trinta reis sob pena de cincoenta reis e da cadeia e 
que qualquer pessoa que o mercar pagará a dita pena .... e assim acordaram 
que ninguém va aguardar as panellas que vierem e o que as trouxer as venderá 
na praça cfesta villa e as abrirá na praça e as venderá a quem as quizer comprar 
pelo meudo e o que o contrario fizer pagará cem (?) reis para o concelho e captivos 
e cincoenta reis para o coimeir©»....

(fls. 212 v.)

A 20 de novembro passou-se um prazo de aforamento, cedendo a «Catharina 
Vaz Vieira viuva de João Affonso Vieira morador no Toural arrabalde desta villa» 
uns pelames e chão, em Rio de Couros, a «Gaspar Rodrigues burziglieiro, mo
rador na rua Sapateira»....

(fls. 215 v. a 218 v.).

Ao 1 .• - dezembro sairam almotacés Balthazar Pinto e Lançarote Rodrigues.
(fls. 220 v.).

Na mesma data < pareceu João Gonçalves carpenteiro e disse que elle tinha 
feito o corta mar da ponte de S. João e que o desobrigassem e o dito juiz e verea
dores e procurador disseram que elles viram a dita ponte e corta mar e disseram 
que está muito bem feito ....

(fls. 221).

Em 4 - dezembro: acordam sobre preços da venda de coelhos, ferraduras e 
azeite, mas parte da acta é indecifrável.

(fls. 221 v. e 222).

Em 22-dezembro ... acordaram que o alqueire do sal não passe de trinta 
e oito reis sob pena de 500 reis para o concelho».

(fls. 230).

Anteriormente, a 15 - dezembro: aforamento de uma horta que está abaixo 
da ponte do Campo da Feira.

(fls. 224 a 226).

Em 22-dezembro — emprazamento de um campo da Gafaria de S.to 
André.

(fls. 228).

{Continua)-
Eduardo de Almeida.



“0 Anátema da Flandres,,

Os manobras 0e Tantos
Enfim, uma farça burlesca que não tem comentários possíveis, nem excla

mações admissíveis, (i)
Os grandes incentivos da republica anti-militarista... e pró-guerra (2) às 

tropas em manobras, eram deste jaez, enojando os violentados actores destas scenas' 
indecorosas, com superior g.audio dos mercenários de rama dourada arvorados lam
bem em examinadores.. .

Os exercicios de batalhão ainda produziram algum resultado instrutivo, mas 
nos de regimento nem um sofrível aproveitamento se conseguiu. Ou eram suspensos 
por a higiene militar o impôr, ou tinham os tristes fins das cousas que causam 
nauseas.

De forma que a sucessão continua e interrupta de tantas brincadeiras aos 
soldados, já nem o interesse da critica despertava, e chegou-se ao resultado previsto 
— o soldado perder o que sabia e o oficial aborrecer-se por completo — o desprezo, 
por tudo, gerado no desalento. (3)

Entra-se, já neste estado de «amor abnegado», nos exercicios de fogos reais, 
que tiveram por teatro a Charneca da Chamusca, onde as alas esquerdas e direita se 
visaram sem que se tentasse impedir tal situação. E o estado maior assistia... d’au- 
tomovel com a familia!

Já não havia interesse, já não havia decoro, já não havia nada. Tudo corria 
para onde queria correr.

O soldado, finalmente, estenuado pelas marchas sem-fim, sob um sol abra- 
zador, -tropical, queimado pelo fato de mescla que a inconsciência malvada lhe ves
tiu, envolto na poeira densa que as colunas levantavam diáriamente nas suas mar
chas, carregado com a mochila prenhe e as cartucheiras pesadas, cedia à fadiga 
intensa, e deixava de atender involuntáriamente à instrução de combate, que se lhe 
começava a ministrar . ao fim de dez a quinze quilómetros de marcha por es
tradas de poeira e matagais de fogo, para apenas arder em anceios e extremos pela 
chegada da hora de abençoado repouso, que novo desalento viria quebrar ao er-

(1) A. Xavier Cordeiro:—«O milagre da Ressurreição vai dar-se; —preparam-no aj 
gerações moças e creio nêle com a fôrça de quem crê e de quem quere».

(2) Luiz D’almeida Braga — «Que cada um de vós tome consciência bem nítida de si 
mesmo, e não tardará que a todos se revele a consciência nacional».

(3) Luiz D’almeida Braga: — «Urna longa sucessão de vontades idênticas é que fixa no 
homem aquele grau de fôrça.que lhe.permite desenvolver tôdas as suas faculdades criadoras.» 
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guerem-se no espaço as notas do toque-a-unir’de uma Corneta importuna, anunciando 
um regresso de igual extensão ao Acampamento, e de violência maior por ser'au
mentada do largo cansaço resultante da primeira étape vencida. '

E a inépcia dirigente, duma vastidão sem limites, vivia entretida, pela incon
sciência absoluta que a ignorância doa à incompetência, a esgotar energias cona 
marchas estenuantes e exercícios negativos, sempre crescentes, a pretenderem-se 
contrabalançar com abundantes refeições quentes e frias.

Esqueaia da ultima fase dos fogos reais

Linha de obstáculos

Linha de infantaria

Mas o forçado já se sente exausto; e, debilitado, é invadido pela falta de 
apetite, resmungando com as rações frias e começando a vender o pão, as latas de 
conserva e o chouriço que vê sobejarem-lhe e quasi veiu a odiar.

E já êle implorava a Deus que lhe terminasse o martírio doloroso, quebran
do-lhe os pesados grilhões da avultada tortura a tornar-se insuportável, quando as 
botas devolvidas pela França (i) aos charlatães portugueses, adquiridas «honesta
mente» pelo governo da rèpública para uso dos futúros degredados, mostram ao 
soldas tripas.. . de papelão 1...

Fiat lux !. ..
Uma alma nova, a esperança santa da abençoada salvação se incendeia em 

cada desalentado pelo aniquilamento do vigor físico e moral. Rejubila, enfim, o 
forçado que na apetecida graça, vê, fervorosamente quente, um amparo de Deus, 
que o é de facto. E, então, raramente se consegue conduzir as forças com um efe- 
ctivo aproximado da sua constituição, ante a alegação constante e abundantemente 
justificada de as botas estarem completamente esfarrapadas e em condições tais que 
quando enviadas a concêrto, muitas não voltavam por não haver possibilidade de 
as concertar, segundo afirmavam os charlatães fornecedores e outros, com agrado

(1) A França, tempos antes da rèpública portuguesa ter resolvido participar da guerra, 
fez grandes encomendas de calçado aos sapateiros portugueses, que em tais condições • fornece
ram, que fôdas elas lhes foram devolvidas. 



214 Gil Vicente

maior dos negociantes da rèpública (i) que assim anteviam a esperança acarícia- 
dora de mais fabulosos roubos cometerem.

E, em parte, foi esplorada a situação pelo pobre soldado, que bem se asse
melhava ao moribundo naufrago de energias extintas, ainda suspenso dum destroço 
sobrenadante, com os músculos retezados pela fôrça do regelamento, a vislumbrar, 
nêste momento ilusório, o produto de uma ância desesperada, louca, de um dis
tante e fugido esfôrço supremo, para escapar à onda feroz de uma constância in
domável para o tragar.

Assim, surgem logo as reduzidas reservas de calçado e umas minguadas re
messas destas botas de «couro podre e solas de papelão» que enriqueceram muito 
honesto ladrão. E, para suprir a falta enorme de calçado, aparecem as alpergatas 
que lhe iriam ensanguentar os pés, brutalidade só própria de quem não tem alma 
nem consciência.

Por fim, pernoita, por vezes, longe do Acampamento, onde se deixa ar
rastar vencido.

Mas não mais as forças viram os seus efectivos aproximados da sua totali
dade; tantas eram as dispensas dos exercícios, as baixas ao hospital, e as deserções 
que finalmente apareceram ao cair a fugaz ilusão da victoria já falida e que tinham 
por segura e que fora um aviso... a quem devia vêr. Aos muitos autos de corpo 
de delito por deserção, que ainda se estavam levantando desde a primeira chamada 
de tropas, vieram juntar-se muitos mais que as deserções de Tancos originaram.

A depressão moral era de flagrante notoriedade, brilhando em cada peito 
algemado. E assim, eis que nos encontramos nos exercícios de brigada, ora subindo 
as margens matagosas da Ribeira do Seival, ou as estradas poeirentas de Tancos- 
-Tomar-Santa Cita, a caminho das linhas d^Asseiceira que scintilam na diamantina 
Historia de Portugal, orgulho da portuguesa gente livre (2), ora trilhando o piso 
largo e calvo de Constança em direcção à distante Charneca da Chamusca, nua de 
sombras e vestida de matos.

Dois episodios merecem menção, para se aquilatar da... fecunda utilidade a 
que deram nascença tais exercícios, aparte os do uso da bala real, largamente feito, 
e em abundancia, contra 02.*  regimento, pelo 28 d’infantaria ao qual ainda foram 
apreendidas 600 balas reais, intactas, após a suspensão do exercício, por inteira res
ponsabilidade dos oficiais do 34 e 22 d’infantarial...

O primeiro episodio encontra por teatro de operações as linhas d’Asseiceira, 
em que a i.a brigada dá as suas provas seenicas, que são suspensas para morrerem 
na tentativa de uma renovação de exercício... que ainda vive na tarda hora que 
nunca chega.

Ao sul, toma posições o 2.0 regimento sobre uma linha d'alturas, apoiado no

(1) Bebel, socialista alemão: — «Numa certa medida, eu devo ser advogado da Monarquia 
contra a Rèpública.»

Jules Quedes : —- «Bebe! fazia -nos lembrar ontem que a forma republicana é • terreno de 
entendimento de tôdas as fracções da classe burguesa e que, sob certos aspectos, a Monarquia colo
cada acima das classes, é bem superior a tôdas elas.» E mais tarde: &Está em estudo um projecto 
de reformas operárias. Ela não concede aos trabalhadores franceses a décima parte do que a Mo
narquia dos Hohenzollern concede aos trabalhadores alemães.»

(2) Luiz D’almeida Braga : — «A vida tem um fim precisò, e tôda a nossa vontade deve 
ordenar-se num só esforço para o atingir e bem cumprir.»

Mussolini : — «O operariado só poderá melhorar a sua situação cedendo no terreno da luta 
<nfre ás dasscs, mas avançando como fôrça creadora de riqueza».



O Anátema da Flandres 215

flanco esquerdo pela primeira companhia do 34 d’infantaria, e que lança as suas 
avançadas sobre a vertente, norte, embrenhadas nos densos vinhedos, e sôbre o 
vale, abrigadas em espessos canaviais nas margens de fundas valas cPagua.

Da linha de alturas, ao norte, espera o 2.0 regimento o ataque dos i.° e 3.*  
Regimentos, que já iniciam uma fusilaria larga sôbre o flanco direito que não aco
metem. Pouca depois, não descobertas na vertentes sul, desta linha de alturas, as 
avançadas inimigas que veem descendo de pinheiro em pinheiro, passando a uma 
região despida de abrigos naturais, em frente à i.a companhia do 34 de infantaria.

O silêncio, no flanco esquerdo do 2.0 regimento, continua absoluto, prescru- 
tando as intenções do inimigo que tudo faz crêr devem ser as de um movimento 
envolvente a tentar.

Todavia, as avançadas inimigas continuam seguindo para o vale, e, de re- 
nente, distinguem-se, dobrando a linha de alturas norte, colunas densas de pelotões, 
na ordem extensa, descendo confiantes pela vertente sul onde, ao atingirem a meia- 
encosta, são atacadas com fusilaria viva pelo flanco esquerdo das forças do sul que 
cotinuam ocultas.

Há uma indecisão no inimigo, que logo procura abrigar-se e desenvolver-se 
para nascente a descoberto e com a maior placidez. A fuzilaria redobra, e o inimigo 
começa respondendo e continua a desenvolver-se a descoberto, para nascente. 
Então, um pequeno grupo da 1.*  companhia do 34 de infantaria, passando o valle 
sobe a vertente sul das posições inimigas, e simula um ataque de flanco, 
com uma fusilaria viva que obriga as forças inimigas a pararem o desenvolvimento 
iniciado para o continuarem, pacatamente, pela extremadireita, subindo a ver
tente sul.

Neste momento, o general Tamagnini de Abreu, que dumas alturas próximo 
de Santa Cita assistia às várias fases do exercício, expede a ordem de suspensão 
inevitável (1). E mais uma vez se não chega ao fim com resultados prováveis.

Todavia, esta ordem trazia apensa a indicação de renovamento do exercí
cio. .. sine die, por a extrema consideração que merecia, em virtude de tentar ser 
o melhor.

O segundo episódio escolhe para tablado imoral (2) a Charnecá da Chamusca 
e termina por uma completa confusão no flanco esquerdo das forças do norte, junto 
ao vale, que obrigam a reaparecer a... inseparável suspensão, por resolução de 
Roberto Baptista que junto ao vale, rodeado de muitos oficiais convidados para 
esta digressão, seguia o desenrolar do combate no flanco esquerdo das forças do 
norte.

Mas o 2.*  regimento, supondo que era a ordem para uma retirada, executa 
este movimento; e quando um pelotão dobra a linha de alturas das fôrças do 
norte, descendo para o norte, uma voz chama o comandante do pelotão, que se 
volta e vê Roberto Baptista empoleirado no seu cavalo <trés manse», a chamá-lo 
novamente.

(1) Armando da Silva: — «O negativismo afundou-se no êrro de uma concepção estatica 
da sociedade, quando só no seu intenso dinamismo se póde surpreender o segredo dos orgãos que 
a constituem.

Por isso, tanto em direito público como em direito privado, urge proceder a uma revisão 
dos conceitos fundamentais que por tanto tempo traduziram na filosofia jurídica as diversas reali
dades sociais.»

(2) Madame Roland ante os carrascos da Revolução: — «O’ Liberdade, Liberdade 1 Quan
tos crimes cometidos em teu nome 1»
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Faz alto à força, frente às forças inimigas e aproxima-se.
Faz-se, então, o seguinte diálogo breve.
— cO senhor aspirante (i) não sabe que devia ter passado a coberto pelo 

vale ? diz Roberto Baptista.
— Perfeitamente. Mas, no vale, desenvolviam-se uma companhia e mais dois 

pelotões da minha companhia, razão porque tive de dobrar a linha de alturas, junto 
ao vale, no avanço e na retirada, a coberto do pinhal novo e vinhedo que se lhe 
segue, cortado de valas; e, para isso, ainda tive de esperar o desenvolvimento de 
dois pelotões da outra companhia. Caso contrário, ou demorava demasiado o meu 
avanço ou retirada, ou iria dificultar e produzir a confusão nas forças que ali se 
desenvolviam — responde o aspirante.

— Mas no vale existiam forças a desenvolver-se ? — pregunta.
— Por certo, como V. Ex.1 o deve saber — lhe replica o oficial.

(1) O autor dêste livro.
(2) Primeire pelotão da l.a companhia do 34 de infantaria.

Há uma indecisão na resposta de Roberto Baptista, que, vencido, dá êste 
produto: «Pois se não foi devia ter ido pelo valle>. E picando esporas ao cavalo, 
desaparece na poeira, deixando estupefacto o oficial e os assistentes que eram ofi
ciais convidados.

De facto, um pelotão (2) houve, do comando do alferes Figueiredo, que an
dou a dançar as «Mornas» sobre a linha de alturas norte, em frente às forças ini
migas, e que, na retirada, para não sofrer os então justos reparos de Roberto Ba
ptista, se distanciou do seu batalhão cêrca de um quilómetro, descendo a vertente 
sul, da posição norte, no rumo de éste.

Assim, a outro pertenceu ouvir o conceito da fábula de «o lobo e o cordeiro».
E foram estes exercícios os que melhor correram no estudo do combate 

por brigada, embora não houvessem atingido a classificacào de sofrível, ao menos.
Todavia, mais uma farça não será demasiado citar.
A nordeste da Barquinha, onde se encontram umas posições elevadas, quasi 

inexpugnáveis, havia muito tempo que os batalhões do 2.0 regimento, pelo menos, 
iam cavar trincheiras sob a direcção da engenharia militar e do estado maior.

Finalmente, o trabalho é dado por terminado, e acto continuo foi designado 
o dia do «grande exercicio», para as missões militares espanholas a ele poderem 
assistir por convite amavel.

Caía a tarde quando o batalhão do 34 d’infantaria abandona o seu acampa
mento para tomar conta dum sector na posição entrincheirada. E já noute, é desti
nado ao batalhão uma parte de sub-sector.

Outros batalhões ocupam também sectores da posição entrincheirada, en
quanto as restantes forças da Divisão de Tancos continuam no acampamento para 
iniciarem, na manhã seguinte, a tentativa da escalada, a coberto das neblinas do 
alvorecer.

Durante a noute, as forças que ocupam a posição entrincheirada observam 
as praxes obrigatórias da campanha, que o soldado de quando em quando vai 
quebrando.

Ao alvorecer desenham-se os movimentos das forças atacantes, do norte, que 
se haviam aproximado, em parte, do flanco esquerdo, com que travam largo tiro
teio, ao mesmo tempo que tentam procurar forçar a estrada que atravessa a ala 
direita das forças entrincheiradas, para onde dirigem o ataque principal, perseguindo 1 2 
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as avançadas da posição entrincheirada, que recuam contra-atacando sempre, e se 
escoam, finalmente, pelo flanco esquerdo e pelo flanco direito pela estrada que 
atravessa a ala direita.

Torna-se necessário transmitir os informes indicativos dos movimentos das 
fôrças atacantes, suas posições, efectivos, etc.

’ Na posição entrincheirada utilisam-se as ordenanças, mas — ó horror — as 
ordenanças voltam por não conseguirem passar, pelas trincheiras de comunicação, 
com a mochila às costas!... (i) E este entrincheiramento enterrado, sem trincheira 
de fiscalisação também, dominando um horisonte vasto, pondo bem a descoberto a 
aproximação das fôrças inimigas que desciam do norte, sem revestimento algum, 
absolutamente necessário perante o terreno argiloso em que assentava, procura a 
imperfeição da manufactura para conseguir igualar-se aos exercícios anteriores, obri
gando as ordenanças a saltarem fóra dos elementos de trincheira, sem ligação di- 
recta de pelotão para pelotão, para terem de rastejar à vista do inimigo, pela lom
bada nua do sub-sector da i.“ companhia do 34 cfinfantaria e dos sectores e sub- 
sectores doutros batalhões e companhias!...

Abyssus abj”ssum invocat (2).
E foi o que mais se aventurou a aproximar-se do sofrível, procurando abri

gar-se no manto da decência conveniente, mas sempre distante.
As missões militares espanholas assistem a êste escalracho, observando os 

movimentos de avanço e recuo dos assaltantes, que finalmente retiram rechaçados. 
Era o último «grande exercício» que, nas cercanias do Polígono de Tancos, 

fechava o ciclo triste das tristes manobras de Tancos, que teriam por entêrro mise
rável dois dias de marcha criminosa em busca dum incêndio abençoado nos mata
gais de Gavião e Niza.

*
* *

Nêsses tempos dos «grandes exercícios» vai-se encontrar em Montalvo uma 
encarnação da rèpública, a pessoa de Bernardino Machado (o presidente apeado 
mais tarde por Sidónio Pais), a passar em revista as fôrças da Divisão de Tancos.

(1) Luís de Almeida Braga : — «Vencida a indiferença e a ironia de muitos, apagado o 
sorriso dos scéticos, o Jntegralismo £usitano tornou-se a carne e 0 sangue da Pátria portuguesa. 
Identificamos o nosso interêsse com o interêsse supremo da Nação. E é entoando um canto ar
dente de confiança na vida que nos lançamos no árduo trabalho de recompor o desmantelado solar 
da Raça. Porque a Pátria é desgraçada, lhe devemos um amor ainda maior. A resignação, o reco
lhimento e a paz podem ser o seguro caminho para a Torre Celeste em que a alma se abrasa no 
amor de Deus; mas nâo é por lá que se chega ao alto da montanha donde se proclama a grandeza 
da Pátria. Assim como o sindicalismo foi o processo de redenção do proletariado perante as classes 
burghezas, o perfeito sentimento de solidariedade de raça e de história ha-de ser, como a luz pie
dosa dos Magos, o guia certo dos nossos destinos nacionais.»

«E’ um facto rial o princípio de que partimos : a Nação; é um sentimento comum, 0 sen
timento que nos anima: o sentimento nacional. Quando a França ameaçou a Alemanha, o cosmo
politismo de Lessing e Schiíler converteu-se no nacionalismo de Ficht e Korner, e foi então que um 
povo, humilhado e vencido, venceu e humilhou. E’ que o cosmopolitismo traz consigo o desdem 
pela terra natal, e, pregando o desprêso das glórias nacionais, descrê do futuro: é uma doutrina 
de morte; o nacionalismo, tendo por único fim a grandeza da Pátria, enehe o coração do homem 
com o orgulho da sua raça e da sua civilisação original, e ensinando-lhe a trabalhar para que 0 seu 
país seja o melhor e o maior do mundo, é uma fonte de amor, de fé e de vida.»
v (2) Maurras : r- trNada se pode compreender de humado sem compreender sua ilusão».
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A desvergonhada democracia mentida, hasteada na alma de Bernardino 
Machado, que dias antes permitia, por acordo prévio, a consumação de comícios 
(levados a efeito pela Associação do Registo Civil em vários pontos do país) a 
preconizarem a necessidade da extinção do exército, aparecia ali, qual camaleão de 
facilidades infinitas, a passar em revista a Divisão de Tancos, impando duma ma*  
gestade tão mal acomodada na sua sobrecasaca de qualquer endinheirado «bra- 
zileiro».

Era a tarde de 1820 no ocaso de 1910, a manufactura melhor das fáceis 
teorias democratas, anti-militaristas por essência, impondo ao soldado o título de 
«cidadão» ao mesmo tempo que no oficial exige a disciplina militar... (1)

Interessante contraditoriedade, merecedora de um impossível estudo analítico 
solvido pelo cáos como axioma.

O absurdo também possue as suas veleidades dum sabor maldito (2).
O charlatanismo democrata bem mal andaria se não fosse colocar a sua co

roa nauseabunda nos funerais escondidos da Arte Militar em Portugal, à procura 
dum coval distante onde as lágrimas sangrentas duma Nação humilhada com ela 
não pudessem chorar abraçadas.

Neste estado se encontravam os restes do Exército Português (3).
Uma minguada multidão rodeia um pavilhão para onde volvem a frente, em 

«linha de colunas», as forças que vão chegando a Montalvo e onde momentos apoz 
dá entrada o presidente da república.

Uns instantes mais e a Divisão de Tancos volve à direita por quatro, em 
«colunas de companhia de-ccstado>, desfilando logo em «marcha de continência», 
em dupla «coluna-dobrada», a caminho do Acampamento, apoz uma breve organi
zação (nos campos adjacentes) para a marcha em <coluna-de-marcha».

Sopra leve a aragem do sul que a ardência solar dificilmente deixa perceber.
E o regresso ao Acampamento efectuam-no todas as fôrças, por uma mesma 

estrada, marchando, sobre a berma norte, as tropas apeadas, encostadas a desater- 
ros, muros e elevações de terrenos, e sobre a berma sul, as tropas montadas, tendo 
à esquerda ribanceiras e terrenos desafrontados.

Melhor dispositivo não podia o estado maior ter traçado, tal não era o ânimo 
leve que presidia a todos os seus gestos.

Nuvens de poeira levantam os rodados das viaturas e as patas dos cavalos, 
e a aragem imperceptivel que se mantém desde a manhã, fá las atravessar a infan
taria que sofre a asfixia desde as quatro e meia horas da tarde, até à noute fechada 
em que termina a marcha de regresso.

(Continua).
João de Ourique

(1) RolAo Preto : — «Igualitarismo, base fundamental da Democracia, traduz-se, no con
ceito actual da organisação do trabalho, pela mentira que combate a diferenciação e a herarquisa- 
ção na actividade nacional.*

(2) Kester, socialista alemão: «A honra! A honra é uma banalidade que faz parte da 
ideologia burguesa e com que nós, os socialistas, nada temos.»

(3) Antonio José de Almeida, Ministro, discursando aos soldados, num quartel de Lis- 
bôa: «Se algum dia os vossos oficiais quizerem atraiçoar a Rèpública, não hãsiteis em os fuzilar 1»



k Coisas 3a História
Por MANIJSL ALVES DE OLIVEIRA

Na sua sinistra tarefa de tudo desfazer e de tudo amesquinhar, o libe
ralismo, que os agentes da Maçonaria importaram para Portugal, desorga- 
nisando toda a vida da Nação, lançou mão de todos os meios para poder 
justificar-se.

Nada lhe escapou e de tudo se serviu, quer nos grandes detalhes, 
quer nos mais insignificantes, para poder melhor levar a bom termo a sua 
obra destruidora.

A Historia foi a arma mais poderosa de que as gentes das lojas se 
serviram para conseguirem os seus intentos e melhor defenderem os seus 
interesses. Os compêndios por onde as crianças leem, nas escolas primárias, 
o que pomposamente lhe chamam Historia de Por/rzgaZsãooquehade mais 
repelente e ignóbil. Desde a 1.’ à 4.’ Dinastia, com excepção dos reinados 
onde se pretende fazer avultar os miríficos efeitos da liberdade — nomea
damente no reinado de D. José (para se fazer avultar a figura de Pombal) 
e no de D. Pedro IV, ípara se elevar e dignificar os homens do liberalis
mo)— não ha, nêsses compêndios, um feito digno que se possa impôr e 
engrandecer aos olhos das crianças.

Apesar do esforço hercúleo de Antonio Sardinha, que a morte tão 
abruptamente cortou, fazendo luz sôbre os vultos mais caluniados da nossa 
Historia e destruindo e derrubando os idolos falsos que o libe-alismo 
colocou num pedestal de gloria, ainda hoje, nas escolas superiores, nomea
damente em alguns Liceus, se tem a ousadia de chamar mártir ao traidor 
Gomes Freire, e pobre diabo a Dom João VI, a propósito da retirada para 
o Brazil em 1807, ante a invasão francesa, o que foi um acto de habil 
política, como o afirmam e o provam, nos seus admiráveis estudos, o es
critor brazileiro Dr. Oliveira Lima e o nosso Mestre Aníónio Sardinha.

Mas era necessário caluniar de qualquer forma e foi isso o que se 
fez. A's gerações novas — que teem sôbre si a missão de rectificar os 
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êrros e reparar as injustiças — está confiado o dever de fazer luz sôbre 
todos os pontos que os homens da liberdade pretenderam enegrecer e 
cobrir de lama.

E’ preciso continuar a obra de revisão da nossa História tão brilhan
temente iniciada por António Sardinha, sem obediência a quaisquer opi
niões políticas. E’ necessário que a verdade fique bem a claro sem sofis
mas nem favoritismos. Uma das figuras que o liberalismo mais odiou e 
mais caluniou, por sempre se ter oposto à vitória do partido francês, — 
que era mais simpático à Maçonaria por a maior parte das pessoas que o 
compunham pertencerem às suas lojas, — foi a Rainha D. Carlota Joa- 
quina. Um nosso dedicado amigo enviou-nos, há algum tempo, as cartas 
que se vão seguir e que mostram o quanto à caluniada rainha interessa
vam o bem-estar e tranquilidade do nosso país.

Não são inéditas essas cartas, pois foram lançadas à publicidade 
para servirem os conhecidos interêsses do sr. Júlio Dantas e foram motivo 
de uma interessante réplica do nosso querido amigo sr. João Franco Mon
teiro. Publicando-as agora e argumentando-as nas páginas desta revista, 
temos em vista torná-las conhecidas dos nossos leitores para que melhor 
possam ajuizar do sectarismo que presidiu à confecção da tão pomposa
mente chamada História de Portugal.

As cartas que se seguem eram dirigidas a El-Rei D. Miguel, então 
em Viena d’Áustria :

'Quelluz 29 de Out.b™ de 1826- — Meu querido filho do meu coração: 
recebi huma carta tua de 17 do mez p. p.; a qual estimei m.t? por todos os moti
vos; eu não respondi até agora por ter passado mal, porem agora estou milhor 
graças a D.”, mas ainda não boa, rezão porque esta não vai da m.' letra, mas 
podes descançar q hé o mesmo q se eu a escrevesse, p.T q he pessoa de todo o se
gredo. Ainda q não tenho tido resposta nenhuma a tres cartas reservadas q te 
escrevi, huma em 7 de julho, outra em 28 d*  Ag.t e a terceira em 23 de Sept.bf, 
não hei de deixar de te avizar de tudo o q eu saiba a teu respeito, pf q estejas 
prevenido e não caias nos laços q te querem armar p.1 tua desgraça. Peço-te q 
ainda q te preguem e pintem com todas as bôas côres q tiles possão a tua hida 
p*  o Rio de Jan.TO, q não vás, pr. q eu sei q he pf te agarrarem lá e dar cabo de 
tim (sic); e m.f menos na Nao q vier do Rio de Jan.t0 buscarte, por q sei de 
certo q está a trama armada pf te sacrificar; pois os pedreiros, e os seus apai
xonados, não querem q tu cá venhas nunca; entre tanto a Nação toda, e a tropa, 
não querem p.2 seu Rey senão a tim (sic), e estão fazendo os maiores sacrifícios 
para o conseguir, como tu has de saber. Se ahi fôr hum homem chamado Jozé 
Chrisostomo da Fonseca Ozorio, e levar hum sello como este q te remmeto den
tro desta carta falla-lhe pr. q vai mandado por mim p.*  te dizer tudo o q eu não 
fio ao papel. AD*  meu querido filho da m.' alma recebe a bênção de tua Mãy q 
m.t? te ama, — Carlota Joaquina.*
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*Quelluz,29 d’Out.b™ de 1827. — Meu querido filho do meu coração: faço 
estas duas regras p*  te dizer o q.tn eu desejo q. faças huma breve e felliz jornada, 
e q. venhas com os mesmos sentimentos q. eu cá te conhecia; pois hé o unico desejo 
do meu coração; p>r q. só assim hé q- seremos fellizes. Pessote q. te acautelles m.i0 
m.i0 e muittissimo de todos, e de tudo, p.r q. ahi, na viagem, e cá, teems inimigos 
fortíssimos, e com capa de amigos; e mesmo dentro de casa.

Eu vou vivendo, milhor do q. se podia esperar, pella mizericordia de Deos; 
mas agora com mais algum allento á espera de te vêr e abraçar; mas sem des- 
canço em qj° não te apertar nos meus braços. A Deos meu querido e adorado filho 
do meo coração; recebe milhares e milhares de bênçãos q. te deitta tua mais terna 
e am.te Mãy — Carlota Joaquina.*

«Quelluz 24 de Nov.bro de 1827. — Meu querido e adorado filho do meu 
coração: o portador d’esta hé Fran.co Martins; (q.e tu m.t0 bem conheces) vai in
cumbido p.r mim p.a te dizer os meus sentim.t0S; quero q-e o ouças com toda atten- 
ção; elle hé carta viva, e m.i0 verdadeira] e p.r tanto, péssso-te, q.c attendas, e 
q.e nunca o separes de tim; p.r q.e assim te convêem m.t0 p*  tudo: p.r q.e hé talvêz 
o unico que nunca se deslizou: e tu estás vendido aos maçoens. A D.s meu amado 
filho da m.a alma; recebe a bênção de tua tnP am.te May — Carlota Joaquina.*

*Rezervado só p.a tim. — Quelluz 7 de Dez.bro de 1827. — Meu querido e 
adorado filho do meu coração: faço éstas regras p.a te dizer q. hé nattural te che
guem aos ouvidos algumas notticias dezagradaveis da nóssa Familia; porém 
pésso-te q. suspendas o teu juizo athé q. falies commigo; por que então eu te direi 
tudo, com aquela miudeza, e verdade, com q. eu costumo, e sempre costumei fallár, 
pella Mizericordia de Deos] e p.r essa mesma rezão tenho sido sempre victima da 
intriga, e de mallignidade: mas Deos hé grande, e de m.ta mizericordia, há-de 
acclarar a seu tempo a verdade toda: o q. eu quero, e te pesso hé q. não ouças 
nada do q. te dissérem, p.r o q. querem, hé introduzirem-se os mallévollos, e in
trigar os bôms, e trazer a famillia dezunida, pois hé o meio milhor p-a q. nunca 
se saiba a verdade, e levar o seu infernal plano ao fim. A Deos meu amado filho 
do meu coração: D.9 te traga já, p-a consolação e descanço de tua Mãy q. te lança 
a bênção, e q. te ama m.l° deveras — Carlota joaquina.*

Da leitura destas cartas vê-se, claramente, o motivo do ódio e da 
perseguição vil que os liberais sempre mantiveram contra a rainha D. Car
lota Joaquina. A Rainha era um estorvo às suas desmedidas ambições. 
Era necessário vencê-la por todos os meios. E de todos miseravelmente 
se serviram, —desde a incompatibilidade que conseguiram entre D. João 
VI, levando-o a assinar o decreto de expulsão por a Rainha se recusar 
terminantemente a jurar a constituição, até aos processos baixos de ames- 
quinhar na sua honra quem tão heroicamente se soube manter acima de 
tôdas as imposições da Maçonaria e dos seus sequazes do partido francês.



...Sê isto, mocidade
0e Portugal...

Por Claiiflio c António Carreia ie Oliveira Guimarães

Mocidade: sê moça, católica, portuguesa, monárquica, integralista, 
brava, entusiasta, consciente, enérgica, construtiva, culta, intransigente, 
idealista.

Mocidade: sê moça, emprestando a tua juventude possessiva à Cru
zada Santa do Resgate, à qual deverás oferecer também o mais absoluto 
desdem pela vida, o mais heroico e galhardo lance de valentia, o mais 
rasgado e amplo espírito de sacrifício.

Mocidade: sê católica, amando fervorosamente a Deus, exaltando 
Deus, servindo Deus, ouvindo Deus e os dogmas e preceitos da Igreja 
que o mesmo é que servir a Pátria e servir o Rei, pois que sempre a Cruz 
andou ao lado da Espada no decorrer da Epopeia Lusitana.

Mocidade: sê portuguesa, não só pelo exultante orgulho de haveres 
nascido nêste grande Reino,

«Terra das larangeiras;
Da voz do rouxinol;
Das águas fugidias;
Das hervinhas humildes e rasteiras;
Das árvores altivas, — as primeiras
A adorarem o Sol
Erguido sobre o altar das serranias»,

mas também pela lição sempre viva e imorredoira do teu Passado e da tua 
Tradição, as duas flores de maravilha que à semelhança das lendárias rosas 
que Gil Eannes trouxera ao Infante de Sagres das paragens longínquas do 
Bojador, e que guardavam ainda os súbtis e cálidos aromas dessas estranhas 
Terras de Além Mar, dessas auras de mistério e de sonho, desprenderão
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também, imperecivelmente, um doce, embriagante olôr, das suas corolas 
de seda.

Mocidade: sê monárquica, reagindo firmemente das teorias dissol
ventes e anárquicas, já decrépitas e gastas, da Democracia, dos Enciclope- 
distas visionários e dos loucos fanáticos de 89 que atrofiaram, assassina
ram, macularam o conceito sagrado da Pátria; procurando na ideia da 
Realeza o melhor e mais seguro antídoto contra essa toxina revolucionária 
e desnacionalizadora que nos corroe a alma como uma lepra ruim, e fez da 
indestrutível Família apenas um mero amontoado de pessoas; do Lar, 
uma coisa vã e utópica; da oficina, um contínuo foco de rebelião; do 
rico, um argentário; do pobre, um revoltado; dos sentimentos, insensibi
lidade; do Amor, sensações; da Inteligência, ignorância; da Virtude, 
pecado; da Ternura, ódio; da Humildade, altivez; da Caridade, soberba; 
do casamento, o divórcio; do crime, a glorificação; do Bem comum, o 
bem individual; do operário, o escravo; do burocrata, o senhor; da 
Honra, um farrapo; da Bondade, uma mentira ; do Heroísmo, uma ficção; 
elegendo como seu Deus o vulto trágico e demoníaco de Satam.

Mocidade: sê integralista, apologista do poder pessoal e da autori
dade responsável dum Chefe, da autonomia administrativa, da descentrali
zação do Estado, da representação das classes, dos Sindicatos, das Corpo
rações, das Cortes Gerais da Nação; inimigo acérrimo e obstinado dos 
regimens em que prevaleça o Sufrágio Universal, o poder estúpido do nú
mero, a estéril verborreia parlamentar, oriunda de Inglaterra, que não se 
ajustando por forma alguma ao nosso corpo político, Camilo satiricamente 
imortalizou nessas páginas formidáveis da “Queda dam Anjo,, e Eça ridi
cularizou com tão fina e contundente ironia no seu “Conde de Abranhos,,,

Mocidade: sê brava, casando à audácia reflectida e serena dos 
vossos actos uns laivos de mística fé.

Mocidade: sê entusiasta, pelo dever de apagar na alma indecisa 
dos scéticos a luz bruxuleante da descrença.

Mocidade: sê consciente, pela apreensão lúcida das doutrinas que 
dignificam, vitalizam, revigoram, fortalecem e honram as Pátrias; pela 
compreensão clara do teu papel, do teu lugar, do teu dever, das tuas res
ponsabilidades, engeitando sempre com valorosa coragem comparsarias na 
onda de devassidão que atravessa Portugal de lés-a-lés e que infiltrando-se 
nas almas atravez as danças, o teatro, o «jazz-band», a moda, os romances, 
o cinema, só deixa, como um maléfico tufão, destroços e derrocadas na 
passagem. Não te embriagues com o verbalismo sonoro e orquestral de 
Hugo e Junqueiro, que é como um toque vibrante de clarins. Adora Cha- 
teaubriand e Correia de Oliveira. Curva-te sobre Bonnald e Joseph de 
Maistre e despreza Voltaire e Rousseau. Educa-te nas verdades políticas de 
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Maurras e Daudet, embrião dos grandes movimentos nacionalistas de Itália 
e de Espanha. Deleita-te com Paul Bourget da última fase literária — mís
tico e tradicionalista — com Renè Bazin, apóstolo acrisolado da Terra e 
da Família, com Henry Bordeaux, verdadeira alma de Poeta ao serviço 
das eternas ideias; com o Visconte E. Melchior de Voguè, anti-parlamen- 
tarista e fervoroso mantenedor do Passado. Relega a um plano inferior, 
Anatole France, descrente e perverso; Zola, derrotista e amoral, e quan
tos outros que os seguiram na sua senda de destruição e de morte: Lor- 
rain, Mirbeau, Flaubert, Margaritte, Barbusse, Farrere. Medita o Eça, o 
Oliveira Martins, o Ramalho, o Fialho portugueses, e promete seguires as 
lições de António Sardinha, Gama e Castro, Xavier Cordeiro, Hipólito 
Raposo, Alfredo Pimenta, Caetano Beirão, Almeida Braga, Lopes Vieira, 
Antero de Figueiredo, Jaime Magalhães Lima.

Mocidade: sê enérgica, pelo ardor e pela fé que pões na tua bendita 
freima, na qual deves ser como o joven Nuno Alvares glorioso.

Mocidade: sê construtiva, erguendo dos escombros do presente os 
alicerces seguros d’uma Ordem Nova.

Mocidade: sê culta, ilustrando o teu espírito nas fontes perenes da 
Beleza, mas recolhendo dessas leituras apenas as belas e fecundantes dou
trinas (cuidado, companheiros, com tanto ouropel, tanta joia falsa a reluzir 
ante os nossos olhos maravilhados!) os sãos e nobres pensamentos e espa
lhando-os prodigamente para que, à semelhança das searas de Pompeia, 
das cinzas renasça a Eterna Luz, ao Calvario doloroso suceda a Aleluia 
promisssora.

Mocidade: sê intransigente para com os que cultivam o mal, se de
leitam com o mal e à sombra do mal vivem.

Mocidade: sê idealista e poeta sim, mas procurando persistentemente 
realizar uma partícula do teu sonho grandioso, de tal maneira, que êle fique 
homericamente desafiando o proprio Tempo.

Sê tudo Íôío, Mocidade de Portugal: por amor de ti própria, por 
amor da tua Grei, por amor das gerações d’onde provéns, por amor ainda 
das gerações vindoiras, porque só sendo moça, católica, portuguêsa, mo
nárquica, integralista, brava, entusiasta, consciente, enérgica, construtiva, 
culta, intransigente, idealista, poderás, pelo somatorio destas qualidades de 
excepção, valer à pobre Pátria tão doente. Ela reproduzirá, porém — que
remos crê-lo — o milagre de Lazaro: Surge et ambula, e ao vosso insis
tente apêlo, à vossa continua chamada, à vossa inabalavel persistência, 
levantar-se há e pôr-se há finalmente a caminho.

E obtido este desideratun bendita sejas então, para sempre — oh para 
todo o sempre, — Mocidade de Portugal 1

Foz do Douro, 1 de Dezembro de 1926.



Uelharias Uimatanenses
Documentos & Efemérides

182G

GUIMARÃES WÃ ÍOO AIOS

NOVEMBRO

Dia 3 — Chega um ofício do general 
da província ao coronel de milícias An
tónio Cardoso de Menezes, com um su
plemento à «Gazeta de Lisboa» que tra
zia a notícia de ter jurado a carta cons
titucional, em Viena de Áustria, o in
fante sr. D. Miguel. Houve luminárias 
(não foram gerais porque os realistas 
não as puzeram) e muitos foguetes. Saiu 
o retrato do sr. D. Pedro acompanhado 
por milícias e seus officiais e muito povo 
que não cessava de dar vivas e cantava 
o hino ao som da música do batalhão de 
caçadores n.° n. (P. L.)

Dia 4 — Em câmara, foi acordado se 
concertassem as calçadas nos lugares 
mais precisos e se puzessem a lanços.

—Foram marcados para arrematação 
das rendas do concelho os dias 27, 28 e 
29 do corrente e para a das carnes ver
des dos açougues públicos os dias 4, 5 e 
6 de dezembro, para o que se vão afi
xar editais e oficiar aos juizes de fora 
de Braga, Barcelos, Vila de Conde, Por
to, Aveiro, Feira, Penafiel e Amarante, 

enviando-lhes editais para se fazerem 
públicas as arrematações.

—Preços da feira: Trigo, i$ioo; Cen
teio, 500; Milho alvo, 700; Milhão, 480.

Dia 7 — Sai para a praça de Monção 
o batalhão de caçadores n.° 11. (P. L.)

Dia 10 — Neste e nos 2 seguintes sai 
o Cabido processionalmente visitar as 4 
igrejas ^S. Domingos, S. Pedro, S. Fran
cisco e Colegiada) para ganhar o jubileu 
do ano santo, concedido pelo SS.mo Pa
dre Leão XII. (P. L.)

— Tendo a irmandade de S. Pedro 
requerido redução das visitas para lucrar 
o dito jubileu, por ter de as fazer pro
cessionalmente; o arcebispo deferiu-lhe 

I nesta data reduzindo-lhas a 3.
Dia 13—Tomou posse da vara de pro

vedor da comarca o bacharel Manuel 
Inácio Pereira de Morais Cabral.

— A Câmara delibera se lance pregão 
para a arrematação das carnes verdes de 
porco, sábado 18, de manhã, e para ou
vir a nobresa e povo sobre a pretenção 
do médico do partido das Caídas de Vi- 
zela.

— Sai processionalmente e nos 2 dias 
seguintes, a irmandade de S. Pedro, a 
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idêntico fim ao que teve o Cabido no diá 
10 e seguintes. O mesmo fizeram os fra
des e os terceiros de S. Domingos jun
tamente com as irmandades da sua igre
ja, nos dias 16, 17 e 18; e os frades e 
terceiros de S. Francisco juntamente com 
as irmandades da sua igreja nos dias 19, 
20 e 21. Foram 12 dias de procissão. 
(P. L.)

Dia 14 — Carta de conselho, pela In
fante regente, em Lisboa, a favor do dou
tor Manuel José Baptista Felgueiras, de
putado aposentado da Mesa da Con
sciência e Ordens; e Carta de fidalgo ca
valeiro da sua real casa, com i$6oo 
réis de morada por mês e 1 alqueire de 
cevada por dia. O agraciado era natural 
da casa da Eira, do lugar da Cruz de 
Argola, filho de Francisco José Felguei
ras e tinha servido a magistratura 38 
anos em comissões de que fora incum
bido.

Dia 18 — Em sessão de'câmara: to
mou posse da vara de juiz de fóra o ba
charel Antonio de Melo e Sampaio.

— Fez o sinal público Manuel João, 
provido no ofício de tabelião dos testa
mentos na freguesia de St.a Maria do 
Souto de Sobradelo.

— Taxaram o arratel de carne dc por
co, fresca, até dia de entrudo, no i.° mês 
a 55 e nos mais a 60; lombo a 80 reis.

— Apareceram os abaixo assinados, 
chamados por pregão, para serem ouvi
dos no requerimento do bacharel Antonio 
Joaquim Ferreira de Castro e requereram 
a êles senadores que na resposta que 
teem a dar a S. A. R., remetam o se
guinte: <Que êles julgavam de muita 
utilidade a conservação do partido reque- 
querido, por quanto, as sobreditas Caí
das são as mais variadas em princípios 
médicos, banhos de diferente graduação 
de calor, águas para beber mais que de 
duas qualidades; e por consequência não 
existindo lá um facultativo inteligente 
que possa dirigir os doentes que delas 
fizerem uso, seriam as ditas Caídas mais 
de prejuiso do que de proveito nào obs- 

..tante a direcção que ordinariamente to

dos os doentes levam do seu respectivo 
facultativo; acresce mais que os faculta
tivos das províncias que para ali mandam 
seus doentes, nào estão tanto ao facto 
das particularidades que existem nas 
sobreditas Caídas, podendo apenas dar 
aos mesmos doentes uma direcção geral, 
ficando reservada a particular aos facul
tativos que lá existem, o qual só é que 
está (sic) ao facto, e no verdadeiro co
nhecimento das ditas aguas por dias e 
por horas, portanto que julgam de toda 
a necessidade a sua conservação, e que 
até mesmo em lugar de se lhe fazer o 
seu pagamento pelas sobras das cisas 
como até aqui, êles Respondentes julgam 
dever pedir-se a S. Magestade se pagasse 
o seu ordenado pelo cabeção das cisas 
como se faz em outrr.s Caídas que o 
Reino abunda.-—(a) O Médico Manuel 
José do Souto Coelho Oliveira. O Bacha
rel Manuel de Freitas Costa. João Fer
reira Mendes. Antonio José de Sousa. 
O boticário Teotonio Ferreira Cunha de 
Carvalho.»

Dia 23 — E' eleito Prior do convento 
de S. Domingos fr. João da Graça Sal
gado, religioso deste convento e daqui 
natural. (P. L.)

Dia 24 — Chega aqui a notícia de ter 
celebrado os esponsais em Viena d'Aus- 
tria o infante de Portugal, sr. D. Miguel, 
com sua sobrinha a sr.a D. Maria 2.*

Dia 25 — Em sessão de câmara o ve
reador Domingos Cardoso de Macedo, 
capitão-mór das ordenanças dêste dis
trito, informa que o escrivão da compa
nhia da «Bomba do Fogo>, Francisco 
António da Costa, está sugeito à 2/ li
nha do exército, por ser proprietário, e 
que se fosse ouvido sobre a confirmação 
dêle em semelhante emprêgo, assim o 
faria patente ao general, e decerto êle 
nào obteria a mesma confirmação, em 
razão da Provisão que creou a compa
nhia, recomendar que a eleição dos em
pregados dela sempre se faça em pes
soas que nào estejam sugeitas ao recru- 

j tamento de alguma das linhas do exér- 
l cito. A Camara houve por suspenso.do
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emprêgo o dito Costa, determinando que 
o seu escrivão lhe intime a suspensão, 
e isto se participe ao Marquês de An- 
geja, governador das armas da provín
cia.

Dia 26—Chega um esquadrão de ca
valaria 10 que marcha para Braga no 
dia 28 deste. (P. L.)

Dia 28 — Morre o capitão Crivas do 
regimento n.“ 15. Foi sepultado na igreja 
dos Capuchos. (P. L.)

— Em sessão de câmara: Posto a 
lanço a factura e concêrto da calçada e 
caminho desde as Capuchas até S. Ro
que, foi entregue a António Francisco, 
pedreiro, de Creixomil, por o seu lanço 
de 15560 réis a braça ser o menor.

—O vereador juiz presidente apresen
tou um ofício do juiz almotacé Lourenço 
Leite de Castro, dizendo que o arrema
tante das carnes verdes dos açougues 
públicos desta vila, em abuso das con
dições a que se sujeitou na respectiva 
escritura da arrematação, passou a ven
der as carnes nos mesmos açougues nos 
primeiros oito dias deste mês, a 55 a 
trazeira e a 45 a deanteira, devendo ser 
vendida, segundo a dita escritura, a 50 
réis a primeira e a 40 a 2? Acordaram 
que se obrigue o arrematante, com as 
penas da escritura, para que nos primei
ros oito dias de Dezembro faça vender 
as mesmas carnes nos referidos açougues 
por menos 5 réis em arratel do preço 
que ela deve ter no mesmo mês, isto é 
a deanteira a 35 e a trazeira a 45 réis, 
e assim fica o público ind mnisado da ex
torsão que se lhe fez naqueles oito dias, 
e que se oficie aos juizes almotacés para 
fazerem executar êste acordam que se 
lhes transmitirá por cópia.

Dia 29 — A Câmara só despachou e 
não deliberou.

— Marcha daqui para Salto um forte 
destacamento de milícias desta vila, por 
ter entrado em Bragança o Marquês de 
Chaves com a sua divisão. (P. L.)

Dia 30 — Vem aqui o general da pro
víncia, Marquês de Angeja, e parte no 
dia seguinte para Amarante. (P. I..)

— Veio eleito para Guardião de S. 
Francisco, fr. Bento do Campo da Feira. 
(P. L.)

— Morreu a mãe de Domingos Car
doso capitão-mór de Guimarães. Foi se
pultada na igreja dos Capuchos. (P. L).

DEZEMBRO

Neste mês houve grande recruta
mento em todo o reino. (P. L.)

— Desde este mês até Agosto de 
1828 o vimaranense João Batista Fel- 
gueiras foi corregedor em Viana do 
Castelo.

Dia 2 — Carta do D. Prior remetendo 
a portaria régia de 29 de Novembro de 
1826 de se ter celebrado em Viena 
d’Austria o contrato de Esponsais da 
rainha D. Maria II com o infante D. 
Miguel; tem o cumpra-se do D. Prior 
em 2 de Dezembro de 1826, que manda 
3 dias de repiques, luminárias e no ulti
mo o 7e Deum laudamus.

Dia 6 — Em sessão de câmara: foram 
eleitos juises do oficio de pentieiro, Anto- 
nio Fernandes e Manuel José Soares e 

' escrivão Fernando José Ribeiro, e defe
riram-lhes o juramento.

— Foi arrematado o corte de carne 
de boi, por Bernardo de Sousa, mar
chante desta vila, desde 1 de Jaueiro 
até dia de Páscoa inclusivé, aos seguin
tes preços por arratel. de traseira 60 rs., 
deanteira 50, vitela 50, figado, 40; fígado 
com boche 35, tripas 20, carneiro 35 reis; 
a carne de boi, em Vizela, por José Fran
cisco, a 45 reis.

— As rendas do concelho, de 1 de 
Janeiro a 31 de Dezembro de 1827, 
arrematou-as José Antonio Vieira «o ta- 
manqueira» por 2.2505000 reis na lei, 
com reserva para o concelho das conde
nações que a Câmara faça, e obrigação 
de dar corda ao relogio.

— Aprovou as seguintes: rendas da 
cisa corrente i.iqo$ooo; do vinho ma
duro, verde e Basto, de fóra do termo, 
250^000; dos aferimentos de pau 2oo$ooo 
e dos de ferro 200^000; das penas 
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290^000; do peso da alfândega 50^000; 
dos assentos 8o§ooo e dos enxugos (dos 
couros) 8o$ooo reis.

Dia 7 —Provisão régia de matrícula 
de Antonio José Pereira, caixeiro único 
da fábrica de tecidos, sita na rua da Cruz 
da Pedra da qual era administrador e 
erector seu pai Manuel José Pereira de 
Lima.

— Chega ao Cabido uma carta do D. 
Prior, na qual manda festejar a fausta 
noticia de se terem celebrado em Viena 
d'Áustria os esponsais da sr.a D. Maria II 
com o sr. D. Miguel. (P. L.)

Dia 8 Vieram da fábrica de Braga 
para a Colegiada 2 sinos, tendo um 7 
arrobas e meia (é o de St.a Barbara, ou 
do telhado) e o outro 3 arrobas e 12 ar
ráteis (já não existe), custando ambos 
113^610 reis.

Dia g—Ordem régia, por despacho do 
Dezembargo de 24 de Novembro de 
1826, mandando ao Corregedor que 
observe as leis existentes, enquanto não 
houver regulamento, respeitante à elei
ção das Justiças da Governança para o 
triénio. O Corregedor designou para a 
eleição o dia 1 de Janeiro de 1827 às 9 
horas da manhã, na casa da Câmara, 
feita pelos homens nobres e da gover
nança que a Câmara convidaria.

— Em sessão de Câmara: o procura
dor informou que a ama de leite dos ex
postos não tinha o suficiente para os ali
mentar e que a ama sêca devia também 
ser despedida porque não cumpria o seu 
dever, fazendo extorções em prejuizo da 
real administração. Acordaram se lance 
pregão para serem admitidas novas amas 
que tenham as qualidades precisas.

— Os dois misteres expozeram a gran
de falta de água nos tanques públicos, 
em grave prejuizo dos povos e de incên
dio que possa acontecer, o que é devido 
ao agueiro que é negligente no cumpri
mento do seu dever. Determinaram fosse 
capturado o agueiro e não solto sem que 
mostre os tanques cheios e a lançar água 
que supra os moradores da vila sem fal
ta alguma.

— O arrematante da casa da alfânde
ga, Manuel José de Souza, por 34^000 
réis, com obrigação de escritura e fiança, 
para evitar essa despeza, requer para 
pagar já a dita quantia, com a cláusula 
que se de futuro lhe fôr ocupada a casa 
com tropa, a Câmara lhe restitua pro 
rata o que lhe tocar por êsse tempo. Foi 
deferido.

Dia 11 — A Câmara admitiu ama de 
leite dos expostos da real administração 
desta vila, a Custódia Maria, viuva, de 
Traz Gaia, aprovada pelo médico dos 
expostos.

Dia 13 —A Intendência geral da Po
lícia de Lisboa envia ao Corregedor 
exemplares do edital de 12, que mandá- 
ra afixar na capital, proibindo as reu
niões particulares, excepto mercados ou 
actos religiosos, para que os mande afi
xar e cumprir em toda a comarca.

Dia 14 — Passa aqui para a Lixa, o 
general da província, Marquez de An- 
geja, para, naquele ponto, conferenciar 
com os generais José Correia de Melo, 
Claudino e Stubs. O primeiro era gene
ral da província de Traz-os-Montes e o 
último do partido do Porto. (P. L.)

Dia 16 — Chega de Monção o bata
lhão de caçadores n.° 11 e marcha no 
dia seguinte para Amarante. (P. L.)

Dia 7 — Morreu o P.e Manuel de In- 
fias. Foi sepultado na igreja de S. Pe
dro. (P. L.)

Dia 18 — Chega aqui, vindo de Ama
rante, o general da província, Marquez 
de Angeja, e marcha no dia seguinte 
para o seu quartel general em Braga. 
(P. L.)

— Em sessão de Mesa da Misericór
dia foi proposto, a instancia do escrivão, 
<que se estava fazendo uma enorme des
peza com os doentes do hospital, cujas 
enfermarias se viam cheias, como nunca 
estiveram nos últimos mêses do ano, a 
qual se augmentava com a dos militares, 
que para êle continuavam a ser manda
dos, não havendo ainda certeza de vir a 
ser paga esta despeza, o que contudo se 
diligenciava Que as circunstancias da 
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Guerra Civil, que nos afligia, tornava 
mui precária a cobrança dos juros, não 
os tendo pago os devedores por mais, 
diligencia e avisos que se tenham feito, 
e que tendo eu escrivão com autoridade 
vocal d’êle provedor já rebatido 400 mil 
reis em moeda papel para suprir as des- 
pezas a metal, era necessário rebater 
algum mais desse pouco que existe em 
cofre para algumas despesas mais urgen
tes:» foi decidido por uniformidade de 
votos, pôr já em execução os devedores 
morosos, «usando do previlégio executi
vo que nos é concedido: que interina
mente, e até nova resolução da mesa, se 
suspendessem as rações e esmolas para 
fora, à excepção de algum nosso irmão 
pobre: que se despedissem do hospital 
os doentes de queixas venereas, e os in
curáveis, e mais não se admitissem entre
vados e inválidos, que tem casa e rendi
mento separado, e se convidassem os 
instituidores desta obra pia, para conti
nuarem na sua administração: que final
mente auctorizavam o rebate dos ditos 
400 mil reis».

Dia 19 — O Juiz de for?, servindo de 
Corregedor, manda ao juiz vereador o 
edital da Intendência de Lisboa, de 12 
dêste mês e ano, para que o faça cum
prir, proibindo reuniões e discussões de 
partidos.

Dia 20 — Em sessão de Câmara, foi 
lida a carta régia da infanta regente, de 
30 de Novembro que por ofício de hon- 
tem o provedor enviára logo que a re
cebeu, a qual participava à Câmara ter- 
se assinado em Viena d’Áustria, a 29 de 
Outubro, os esponsais da Rainha D. Ma
ria 2.a com o Infante D. Miguel; espe
rando se façam festejos com demonstra
ções de alegria. Ordenaram que hoje à 
noite e nas duas seguintes haja luminá

rias na vila e na tarde de sexta-feira, 22, 
haja «Te-Deum» na Colegiada, «partici
pando-se esta noticia aos habitantes, por 
pregão que será dado com toda a pom
pa que a publicação merece», e manda
ram tocar os sinos em tôdas as torres.

— Foram nomeados seis indivíduos 
para eleitos ,do lançamento das cisas do 
termo.

— Foi enviada uma felicitação à In- 
fanta acusando esta carta e assegurando 
o júbilo com que a notícia foi recebida; 
«que não haverá um indivíduo que deixe 
de aplaudir tão acertada medida, que 
deve pôr termo à desunião portuguesa» 
e desejando à Infanta saude e forças 
«que ha mister para concluir a grande 
obra da Felicidade Portuguesa, que tão 
heroicamente tem empreendido».

— Chega um batalhão do regimento 
n.° 23, que vinha de Traz-os-Montes e 
marcha no dia seguinte para o Porto. 
(P. L.)

Dia 27 — Falece, com 98 anos, o P.*  
José Amaro da Silva, morador defronte 
da igreja das Domínicas. Foi sepultado 
na basílica de S. Pedro, parte da qual 
foi construida à sua custa, tendo êle sido 
o restaurador da Irmandade.

Dia 28—Chega o general da provín
cia, Marquês de Angeja, com toda a 
sua família, trazendo junto ao seu quar
tel general Agostinho José Freire e um 
irmão do Conde de Lumiares. Marcha
ram para Cavez no dia seguinte.

Nêste ano de 1826 foi nomeado co
missário geral da Terra Santa, frei Ma
nuel Luís da Conceição, franciscano do 
convento de Guimarães, lente de teolo
gia e filosofia e professor régio de retó
rica.

João Lopes de Faria.



O Congresso Eucarístico 
em Guimarães.

Guimarães, berço de Portugal, pre
para-se condignamente para a realisação 
do Congresso Eucarístico, em 8 a 12 de 
Junho de 1927.

No dia da Padroeira de Portugal, 
foram nomeadas as diversas comissões 
que hão-de preparar e levar a efeito uma 
tão bela manifestação a Jesus Hóstia, 
que será, sem dúvida, uma das mais 
imponentes das que se tem realisado na 
Arquidiocese de Braga.

A fechar tão magestosa manifestação 
de Fé, realisar-se há, no dia 12, uma 
grandiosa Peregrinação à Virgem de 
Lourdes da Penha, com a assistência de 
todos os Prelados que venham tomar 
parte nas cerimonias do Congresso.

Está já estabelecido o programa, que 
é 0 seguinte:

Dia 8, de manhã: — Comunhão 
geral de crianças e Pontifical de abertura. 
De tarde ’ — Sessão solene no Campo 
da Feira. Vesperas e sermão em S. Fran
cisco.

Dia 9, de manhã * — Comunhão ge
ral de mulheres e sessão de estudos para 
sacerdotes. De tarde * — Sessão solene 
no Campo da Feira. Vesperas e sermão 
em S. Francisco.

Dia 10, de manhã: — Comunhão 
gera) de homens e sessão de estudos para 
sacerdotes. De tarde : — Manifestação 
do bom povo das aldeiâs. Sessão solene 

no Campo da Feira. Vesperas e sermão 
em S. Francisco. A*  noite: —Procissão 
das velas e apoteose à Virgem Imacu
lada. Iluminações particulares.

Dia 11, de manhã t — Comunhão 
geral e soleníssimo Pontifical com ser
mão. De tarde 1 — imponentissima pro
cissão com 3 bênçãos campais. A’ noite.’ 
— iluminações, adoração nocturna e mis- 
sas, desde a meia noite, em S. Francisco, 
Colegiada e Misericórdia.

Dia 12 ’ ~ Grandiosa Peregrinação 
à Penha e Jornada Eucarística.

*

As pessoas que desejem reservar 
aposentos, podem-se-nos dirigir, pois 
encarregamo-nos de conseguir os aloja
mentos junto da comissão respectiva.

Integralismo Lusitano

Os integralistas da Provincia, que 
ainda não houverem recebido os boletins 
dos respectivos organismos locais, podem 
requisita-los à nossa redacção ou ao se
cretario da Bolsa de Propaganda Inte- 
gralista, em Lisboa — Largo do Directo- 
rio, 8-3.0.

Conforme instruções publicadas pela 
Junta Central, só a esta inscrição é reco
nhecida v-ilidade para o efeito de se 
fazer parte da organisação do Integra- 
lismo Lusitano.



Vitrine dos Livreiros

Dos Livros <St dos A.utores

A Revoada dos Anjos, por Ma
nuel Ribeiro — Edição de Gui
marães & C.“, de Lisboa.

Vai-se acentuando, por graça de Deus, 
na nossa literatura, aquêle misticismo ha 
tanto banido pelos apostoles da Arte pe
la Arte c dos realismos obcenos. A Re
voada dos Anjos, de Manuel Ribeiro, é, 
como de resto todos os seus magníficos 
trabalhos anteriores, um livro admiravel 
uma joia de grande valor. A sua jornada 
à cidade do Poverello trouxe-lhe motivos 
para este novo livro onde a paisagem de 
Italia e, nomeadamente a de Assis, nos 
é revelada como em tela de bom pintor.

Parece que a convivência de Manuel 
Ribeiro com o Giotto influiu poderosa
mente para que o escritor se convertesse 
em pintor das maravilhas que os seus 
olhos admiraram. Porque A Revoada dos 
Anjos é um livro de maravilhas que nos 
deixa extáticos.

Não podia sêr melhor nem mais aus
piciosa a comemoração feita na nossa li
teratura do centenário franciscano.

Porque se no A Revoada dos Anjos 
a maravilha da paisagem nos embriaga, 
também toda a descrição dos monumen
tos franciscanos toda a vida do Pobresi- 
nho de Assis nos enternece e comove.

Admiráveis de psicologia as figuras 
de frei Silvestre, de Vasco, de Giacomo 
e daquêle anjo de candura que é B:anca.

E ao completarmos a leitura de tão 
soberba joia literaria não podemos deixar 

de, como Manuel Ribeiro, exclamarmos 
maravilhados:

— Oh Assis, Ascesi!...

Camilo e a sua psicologia, por 
José Agostinho — Casa Editora 
de A. Figueirinhas — Rua das 
Oliveiras, 7 1 — Porto.

Muitos foram os livros que, a propo- 
sito do centenário de Camilo, inundaram 
as vitrines dos livreiros. Não houve admi
rador de Camilo, ou simples caixeiros 
viajantes de ocasião, que não se julgas
sem obrigados a ererever qualquer coisa 
comemorativa. E, daí, resultou uma amal
gama medonha em que as obras boas se 
misturavam com as más, aparecendo al
gumas que mais se assemelha-vam a pal- 
ratorios ao soalheiro do que a obras de 
literatura.

Para os autores dêstes últimos não 
foi mal cabido o epíteto de Azeiteiros*  
Foi, porém, ha pouco lançado à publici
dade um bom livro sobre Camilo: — Ca
milo e a sua psicologia, por José Agos
tinho. E’ deste que hoje nos vamos ocu- 

| par. A todos que andem cançados das 
leituras do centenário recomendamos o 
livro de José Agostinho por sêr uma 
obra completa sobre a psicologia de Ca
milo, do ambiente e da época em que vi
veu. Pode-se é certo, discordar de uma 
ou outra opinião do autor. Mas, a bem 
da verdade, todos confessarão que o livro 
de José Agostinho é de uma erudição 
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vasta, de uma sinceridade e independên
cia a que não andamos, infelizmente, acos
tumados. E’ uma obra valiosa que vem 
confirmar os magníficos recursos de po
lígrafo de que é dotade o seu autor.

As falsas ideias claras em Eco
nomia Agraria, por José Pe- 
quito Rebelo. — Edição da Re
vista «Nação Portuguesa», Lar
go do Directorio, 8-3.0—Lisboa.

Em separata à nossa primeira Revis
ta de doutrinação nacionalista Nação 
Portuguesa» e iniciando a série Oliveira 
Martins, foi agora publicada a conferen
cia realizada no salão nobre da Liga 
Naval, de Lisboa, em 5 de Abril de 1925, 
pelo nosso distinto colaborador e amigo 
dr. Pequito Rebeló. Abre êste volume 
com um Memento de Manuel Múrias, 
focando a personalidade de Pequito Re
belo, mestre eleito há muito por quantos 
nesta trincheira combatem. Como acon
teceu com os Novos Métodos de cultura» 
o novo trabalho de Pequito Rebelo era 
esperado com grande interesse, o inte
resse que sempre merece o labor de 
todos que à Terra se consagram. Eco
nomista distinto, o doutrinador naciona
lista do Pela dedução à Monarquia e 
da Cartilha do Lavrador impõe-se nas 
Falsas ideias à admiração de todos os 
portugueses, pelo desassombro e carinho 
com que trata e defende, — como sempre 
tem tratado e defendido—, os posterga
dos interesses agrários do nosso país.

Sol nascente e Alecrim de 
Festa, por Luiz de Pina.

Luiz de Pina é já conhecido dos nos
sos leitores. Não são de hoje os livros 
Sol nascente e Alecrim de festa. O pri
meiro foi publicado em 1921 e o segundo 
em 1924. Os seus versos são bem trata
dos e de bom ritmo. São os cantares da 
sua alma moça e generosa que se vai 
preparando para mais largos voos e a 
quem, no futuro, se abrirão mais largos 

horizontes. Porque Luiz de Pina é um 
valor a quem está reservado um futuro 
largo e benéfico tanto nas letras... como 
nas sciencias. Raras vezes acontece ima
narem-se o bisturi e a Lira. Mas Luiz 
de Pina sabe manejar admiravelmente 
um e outro e mais um terceiro: — 0 
lapis- Mestre de muitos ofícios, dirão. 
Sim! mas um artista, e bom. Alma ge
nerosa que sabe cantar e sabe compre
ender as alegrias e tristezas dos minho
tos de que descende.

O crime do Pai, por M. Ma- 
ryan — Casa Editora de A. Fi- 
gueirinhas, Rua das Oliveiras, 
71 —Porto.

A. Figueirinhas tem sido infatigável 
na sua missão de contribuir para a de
puração dos livros, proporcionando-nos 
leituras boas e agradaveis. O crime do 
Pai» de M. Maryan é um bom livro de 
moral e arte. Nêle é admiravelmente 
analizada a figura típica do banqueiro 
Haags, novo rico sem escrúpulos. E’ um 
romance dos nossos dias. Quantos ban
queiros como Haags se teem servido de 
todos os meios para aumentar a sua for
tuna ainda que à custa das lágrimas da
queles que, de bôa fê, acreditaram numa 
honestidade que nunca existiu. Oh quan
tos! Quantas lágrimas teem feito verter 
êsses mercadejadores do bem alheio ? E*  
certo que nesta sociedade êsses crimes 
não estão previstos em nenhum código 
penal ou comercial. São negócios, excla
mam. E pobres dos pobres!

Lia, filha de Haags, é cheia de pu
reza e doçura tendo, da missão humana, 
uma compreensão justa.

A tradução foi feita com todo o es
mero.

A Ilha Azul, por Georges Thier- 
ry — Cf a editora de A. Fi- 
gueii nas — Porto.

Outro bom romance da Biblioteca 
das Famílias. Interessante todo o en
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redo, descrito com simplicidade. Thietry 
analisa com clareza os mistérios de uma 
associação secreta e descreve-nos com 
felicidade o martírio de Rova Béhring. 
Leitura muito agradavel e interessante. 
Tradução cuidada de D. Florbela Espan 
ca Lage.

A misteriosa bem amada, por 
Guy Chantepleure — Casa Edi
tora de A. Figueirínhas—Porto

Para se avaliar do sucesso que êste 
romance tem alcançado em França, bas
tará saber-se que a tradução é feita da 
39/ edição francesa. Nem admira. Estão 
ainda na memória de todos os horrores 
da grande guerra. Ha feridas que ainda 
sangram e horrores que ainda se não 
apagaram. Depois, A misteriosa bem 
amada tem lances soberbos, fuígorosos 
de verdade e sentimento. Sente-se, ao 
ler êste romance, um grande interêsse, 
estimulado, sem dúvida pelas duas prin
cipais figuras: — Maria e Jaime. A aná
lise é profunda servindo de apoteose ao 
heroismo do génio latino tão duramente 
provado no decorrer da Grande Guerra. 
Tradução conscienciosa do distinto jor
nalista Oldemiro Cesar.

O Êrro de Izabel, por M. Ma- 
ryan — Casa Editora de A. Fi- 
gueirinhas — Porto.

Este romance de Maryan, coroado 
pela Academia Francesa, é, sem dúvida, 
um romance de excelente moral, boa 
análise e arte encantadora. Um incom
parável fundo de filosofia, fulguroso de 
verdade e sentimento. Lê-se com um 
grande agrado e j tão bem talhadas as 
figuras de Izabel, Thierry e Hamberg. 
Depois êste roman.e colhe pela sua rara 
profundeza e pelo seu valor literário e 
artístico, muito not vel, tanto no diálo
go como nos seus bons ensinamentos de 
benéfica moralidade.

A culpa alheia, por Henri Ar
dei — Casa Editora de A. Fi- 
gueirinhas — Porto.

Lê-se êste romance de um fôlego, 
pois tem o condão de manter o mais 
vivo interêsse e é impecável na sua psi
cologia e na simplicidade da arte. Pro
fundo de lição moral nas figuras de Te
resa, Lia, Marta e Pedro.

Romance deveras interessante e que 
muito recomendamos. A tradução foi 
feita da 52.“ edição francesa.

Alma angélica, por M. Delly, 
Casa Editora de A. Figueiri- 
nhas, do Porto.

A casa editora de A. Figueirínhas 
está, sem dúvida conquistando, na feira 
das letras, um lugar inconfundível. To
dos os romances da sua colecção são me
ticulosamente escolhidos. Ora, numvtem
po dêstes, o esforço de A. Figueirínhas 
tem sido heroico. Alma angélica^ devido 
à pena consagrada de Delly, é um bom 
livro. Cada trecho é uma boa lição de 
moral, de fé e de caridade, um*hino  de 
beleza em que se espelham as perfeições 
divinas. E’ um livro que deve entrar em 
todos os lares, porque é um refrigério 
educativo para todos os espíritos.

A arte de economisar e pou
par, por Orison Swett Mar- 
den — Casa Editora de_A. Fi- 
gueirinhas — Porto

As obras de Marden são sempre con
sagradas à educação da vontade. A arte 
de economisar e poupar é um magnifico 
compêndio de economia doméstica. O 
juízo crítico desta obra’foi feito pelo pró
prio tradutor António P. das Neves Fer- 
reira—tenente do exército —num inteli
gente prefácio.

A arte de economisar e poupar é, 
como o afirma o seu tradutor, um livro 
completo. Satisfaz a todas as vontades e 
oxalá, a bera de todos, domine em to
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dos os espíritos, para que dos s us ensi
namentos se possam aproveitar os maio
res benefícios.

Goya pintor de Historia, por 
D. Anselmo Gascón de Gotor 
y Jiménez—Publicação da Junta 
organizadora do centenário de 
Goya — Zaragoza (Espanha).

Prefaciada pelo sr. D. Emílio Ostalé 
Tudela, secretario geral da Junta orga
nizadora do centenário de Goya, foi pu
blicada em volume a conferencia lida 
en la Agrupaciôn Artística Aragonesa 
no dia 9 de Maio de 1926 pelo sr. D. 
Anselmo Gascón de Gotor e Jiménez.

E’ um trabalho muito interessante e 
de valor historico tendente a divulgar a 
personalidade do pmtor aragonês D 
Francisco de Goya y Lucientes que teve 
certa preponderância na corte de Car
los IV.

Manoel Alves de Oliveira.

O Preto que tinha a alma 
branca, de Alberto Insúa, 
trad. do espanhol por Aurora 
Jardim Aranha. Edição da Li
vraria Civilisação—R. das Oli
veiras — Porto.

O livro que temos presente é o pri
meiro duma nova colecção de autores 
modernos, — Colecção de Hoje —, que o 
arrojado editor portuense Américo Fra
ga Lamares, acaba de lançar no merca
do. Livro moderno pela técnica e pelo 
assunto, O Preto que tinha a altna bran
ca é a história emocionante dum dança
rino da raça negra, verdadeiro áz do 
shimmy e fox-trot, a quem o contacto 
com a civilisação e costumes dos bran
cos, deu uma alma e uma sensibilidade 
apuradamente vibrateis. Percorrendo os 
mais notáveis teatros e dancings da 
América e da Europa, Peter Wald, o 
preto dançarino, levanta milhões a seus 
pés. O oiro requinta-o; elegantiza-Ihe o 
corpo; proporciona-lhe todas as comodi
dades e todos os luxos da vida moder

na; mas não consegue, — e é essa a sua 
grande tortura, toda a tragédia íwtima 
daquela alma—, branquear-lhe o rosto, 
dar alvura ao horrível estigma da sua 
pele escura.

E Peter Wald sofre, sofre horrivel
mente, pressentindo que jámais conse
guirá vencer a barreira de repugnância 
que dêle afasta o amor de todas as bran
cas, honestas e normais. Apaixona-se 
um dia pelo seu par.—Ema Castadell—, 
e ante a indiferença glacial dessa deli
cada figurinha de mulher, sucumbe e 
acaba por morrer de paixão. . .

Eis a largos traços o enrêdo dêste 
curioso romance, onde o leitor encontra 
também interessantes scenas laterais, da 
vida intima da gente do teatro. A tra
dução, a cargo de D. Aurora Jardim 
Aranha, pode considerar-se perfeita.

Um defeito grave encontramos no 
romance: a abundancia excessiva e inú
til de galicismos, mas que perfeitamente 
se nota ser culpa exclusiva do original.

Farrapos de vida viva (Contos) 
por Aurora Jardim Aranha. — 
Edição da Livraria Civilização 
— R. das Oliveiras — Porto.

Oito pequenas novelas excessivamen
te passionais, por onde a infelicidade do 
amor conjugal se arrasta numa teimosia 
mórbida. De resto, estilo e assuntos ba
nais ; psicologia arrebicada, esbracejando 
num deserto apavorante de ideias.

Apenas encontramos uma certa ori
ginalidade e um pouco de penetração, 
nas figuras destrambelhadas de Gerardo 
e Lisca, do conto—«Amar é dar ao 
outro o direito de nos tiranizar»—A 
autora revela umas certas qualidades de 
prosadora, mas precisa ainda de muito 
estudo e, principalmente, não se deixar 
envaidecer pelas críticas fáceis de louvor 
do jornalismo diário, por onde o seu 
nome corre em pregões de consagração 
balofa.

Edição cuidada e interessante, com 
aleijadas ilustrações de D. Fuas,—H- G<
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Agua: Cainbre^i
(Rádio Dissolvido)

(Na zona tropical, — África, América do Sul e Central, Aus
trália, índia, etc. — é uma bebida tónica, sedativa e febrífuga; actua con
tra as úlceras do estomago e intestinos, provenientes do abuso do álcool, 
do quinino, de tabaco, das comidas picantes. Nos países septentrio- 
nais, é indispensável para atalhar as doenças cancerosas e escorbuticas.)

Agua oiigosalinaj essencialmente bicarbonatada mixta, silicatada, cloretada, 
sódica e levemente sulfatada.

Inalterável; boa para a cura de diurese, cura nervosa e das doenças da nutrição. 
Higiénicamente é água muito pura; bacteriológicamente, puríssima.

Além dos elementos comuns a tôdas as águas minerais, contém quantidades pon
deráveis de bromio, iodo, flúor, arsénio, lithio, etc. (Lepièrre).

Ingerida em doses graduáveis, antes das comidas, prepara a digestão, cicatriza 
as úlceras mais tenazes do estomago e intestinos; os estragos derivados das infiltrações 
do gonococus e é excelente para as doenças dos rins, bexiga, uretra e uterinas. Cura a 
neurastenia, reumatismos, gota, sciatica e hemorrhodal. Tira o enjôo do mar. Atenua 
a doença do sôno. Cura a piorreia.

„ Externamente aplicada em compressas e ligeiramente aquecida, vence as derma- 
toses, eczemas, furúnculos, lupus e tumores neoplasicos. Poderoso preventivo 
contra o cancro. (Bôca, laringe, esophago, estomago, intestinos, etc.)

E’ indispensável como adjuvante nas aplicações dos raios X e do rádio de labo
ratório, pois cicatriza ràpidamente as perdas de substância derivadas da roentgenthe- 
rapia, da curietherapia e as radiumdermites. Suspende as dores.

E’ analgésica e bactericida.
Poderoso agente ionizador favorecendo as trocas osmoti- 

cas no ôrganismo.

•<
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DR. ANTÓNIO SARDINHA



Prosseguinôo na jornada
As verdades que temos defendido e que, — como o salientava o 

nosso inolvidável Mestre António Sardinha, — encontraram a sua oportu
nidade histórica, continuarão marcando a nossa orientação nêste dobrar 
do 2.o ano de bom combate. E, nesta jornada de uma ideia de salvação, 
novos companheiros vão aparecendo, aprestados e encorajados para a luta 
contra o materialismo que nos ia esfacelando e sugando as melhores das 
nossas energias. Hoje já se vai confessando o Verbo ao princípio de todas 
as coisas e confessar o Verbo é confessar o espirito dirigindo o mundo, 
é confessar a inteligência encaminhando a acção.

Nêste segundo ano, que agora se completou, a nossa obra cresceu, 
tomou maior vulto, foi melhor compreendida. Adquiriu a importância de 
toda a publicação séria, de ideias definidas e claras. E' êste o nosso me
lhor património, aquele que mais desejamos. E’ a essência da nossa vida 
defender uma causa nobre de Restauração de Portugal.

E' quasi axioma que o esforço dos homens, em qualquer dos aspe
ctos da vida, e principaimente na hora que passa, tropeça com grandes 
obstáculos. Mas, quando em meio do caminho, olhando à nossa volta, 
vêmos que o nosso esforço é compreendido, mais encorajados ficamos em 
levar ao fim a jornada empreendida, por graça de Deus.

A nossa revista não tem encontrado indiferença, mas sim respeito 
afectuoso, alimento espiritual que sempre é necessário em tôda a empresa. 
Esse respeito consola-nos e êsse alento incita-nos a conjugar todos os 
nossos esforços para correspondermos a essas simpatias.

E se por parte dos nossos leitores temos encontrado o melhor aco
lhimento é justo salientar o auxílio valioso dos nossos distintos colabora
dores, que tanto teem contribuído a elevar mais o conceito que "Gil Vi
cente,, tem. A todos deixamos aqui expresso o nosso sincero afecto por
que todos formamos esta magnífica irmandade em que os cérebros vibram 
em unísono pondo nestas páginas algo da nossa alma e do nosso carinho.

Assim, com tão bons companheiros e tão fundas esperanças, vamos 
prosseguir na nossa jornada. Sentimos, dentro do nosso peito, a mesma 
fé que nos encorajou a iniciá-la. Será ainda longo e áspero o caminho a
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percorrer? Maior será, também, a nossa satisfação quando tivermos che
gado ao fim.

Mas, se acaso esmorecermos, não deixeis de nos incitar com as 
palavras de Georges Goyau: — «Gritai sempre, que nos domínios da 
acção há conquistas cuja revelação só a teremos no Céu».

Ao escrevermos as palavras que aí ficam, e que são o nosso 
sentir, não podemos deixar de invocar a figura grandiosa do Mestre, de 
António Sardinha. Há dois anos, também, que António Sardinha deixou 
de existir para o mundo, embora exista e esteja sempre presente no nosso 
espírito. A sua memória alenta-nos. O seu exemplo encoraja-nos. As 
suas obras, os seus livros que ainda se não deixaram de publicar, abrem-nos 
novos horizontes. Do Alem, da Vida Eterna, António Sardinha continua 
sendo o nosso Mestre querido, o nosso Mestre inolvidável, dando-nos a 
certeza de ter realizado plenamente a sua finalidade sobrenatural. Ele foi 
o semeador incansável que não desfaleceu um instante. Que as suas lições, 
que os seus exemplos, nos aproveitem. E, com as lágrimas nos olhos, e a 
fé em nossos corações de novo entregamos à graça das Estações um 
pequeno punhado de grão para que a seara cresça sempre, viçosa e farta.

«A minha vitória — a nossa vitória, é evidente nos do
mínios augustos do Espírito. £ Não é já um prémio alto 
de Deus ter razão numa babel confusa em que ninguém 
mais a tem ? Levanto as mãos ao Senhor, — eu que sou 
feito de barro grosseiro e impuro, — por não me haver 
perdido nas estradas do Egipto. Antes, tranqiiilamente as 
passei, à hora clara do sol, denunciando a mentira execrá- 
vel dos seus ídolos. Riram-se os da festa, dansando e afun- 
dando-se como aquêles bailarins do conto macabro. Mas 
numa quermesse de doidos é humaníssimo que aos loucos 
pareça loucura o falar alguém com acerto...»

António Sardinha.



António Sarflinha
e a sua psicologia

Por J08HG0STINH0

António Sardinha é essencialmente um poeta, um fidalgo e um mís
tico. Só assim podia dar o pensador, o lutador e o mestre.

Como poeta, condensou primeiro as impressões do meio, retempe
rou nelas as aspirações da alma, e cedeu naturalmente aos encantos, às 
eufonias, aos apetites, do individualismo. Deu, pois, ensanchas ao predo
mínio das qualidades e defeitos da sua Raça, devaneando, passando do 
contemplativismo panteista ao desabafo romântico das confidências, vi
brando com o solo e a alma da Pátria em alguns desvarios, ungidos de 
lirismo superior, mas por bastante tempo desapoiados duma orientação 
filosófica, perfeita e rígida.

Mas, entretanto, enquanto cantava o poeta — libertário, quási dema
gogo, impulsivo — despertava o fidalgo, o herdeiro do espírito de Justiça, 
de Ordem, de Lei.

E o fidalgo corrigia logo o poeta, cristianizava-lhe o neo-paganismo, 
disciplinava-lhe a sociologia confusa, ampliava-lhe a vibração estética, 
estimulava-lhe o vôo do pensamento, a sinceridade do sentimento e a 
saúde do caráter.

A sensibilidade cedia, pouco a pouco, à análize e logo remontava ao 
poder, à fôrça e à luz da síntese. A razão repelia o delírio. A Consciência 
ganhava a paz íntima da Fé.

Estava assim formado o Mestre, o místico por excelência, porque a 
verdadeira Mística é o Rialismo soberano. A Poesia não morrêra. Am
pliara se, purificara-se, humanizara-se. A fidalguia não naufragara no 
superhominismo dos agitadores idealistas. Ganhára mais nervos, mais 
energia, mais disciplina, mais rialidade. O Patriota resultara tão perfeito, 
tão radioso, tão sincero, como o Crente. E, como a genialidade moral e 
mental de A. Sardinha era o facto bazilar duma nobre existência, tinhamos 
uma Obra única, inconfundível, profunda, como o prometia a rara e im- 
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pecavel aliança de tamanha inteligência a tamanho coração e a tamanho 
caráter.

*

Foi assim que A. Sardinha, trocando a lira pela sciência e o raciona- 
lismo pela fé, se tornou, mais do que um grande erudito, um verdadeiro 
douto, mais do que um filósofo arguto, um pensador hercúlio.

Foi assim que êle viu todas as verdades sociais e políticas e todos 
os aspectos vivos da história e da filosofia, defendendo, com elevação e 
ardor, os progressos sinárquicos da Humanidade, o Integralismo luzitano, 
a Verdade Maior que, desde a Reforma e a Revolução, palpita com ener
gia, mais ou menos abafada, no melhor da consciência humana e da con
sciência portuguesa.

Foi assim que, continuando a obra de Afonso de Lancina e Gama 
e Castro, de José Agostinho de Macedo, Ferreira Deusdado e de Carlos 
Maurras, A. Sardinha purificou a nossa história, despertou a verdadeira 
política, insinuou a insignificância dos falsos princípios de Liberdade, Igual
dade e Fraternidade, diante da grandeza imponente dos princípios do En
sino, da Justiça e da Economia.

Foi assim, finalmente, que A. Sardinha, sublime intérprete da Lei e 
da Grei, ensinou a alma portuguesa a pensar, sentir e querer, dentro das 
suas tradições, a caminho do Reino de Cristo.

Isto é imenso, é tão grande que, se o nosso meio, carcomido pelas 
apoteoses oficiais, ainda não consagra devidamente figura tão pura e alta, 
nem porisso ela, muito mais que a de vários literatos, requintados, plagiá
rios, favoritos da grande imprensa plutocrata, deixa de ser a maior do 
nosso tempo e talvez a que melhor hade resplandecer na justiça da pos
teridade.

*

A psicologia de A. Sardinha é, pois, a dum verdadeiro Missionário,
E, se a morte o levou na hora grave em que a Missão mais carecia 

da Acção, deixou tanta luz, tantos gloriosos discípulos, tantos admiráveis 
crentes, que as obras*  dêle o apresentam e impõem, dia a dia, como cada 
vez mais vivo, luminoso e.colossal.

E’ que não ha Panteão nenhum, de mármore ou de cristal, primor 
da arte ou primor do sentimento, que valha a livre consciência dum povo 
e duma raça.

Nêsse Panteão augusto entrou ha muito o grande poeta, fidalgo e 
místico, que foi António Sardinha, o Mestre que ainda É e será, enfim, o 
Reconstrutor messiânico, o Verbo, honrado e fremente, da Sinarquia por
tuguesa.



António Sarõinha
Por MANUELJORIAS

O pensamento de António Sardinha encontra-se intimamente ligado 
a todos os movimentos e tentativas de transformação social ou política 
dos últimos cinco anos. Não esqueçamos isto se na verdade pretendemos 
interpretar conscienciosamente os factos a que temos assistido — e o mais 
que ha-de vir.

A sementeira foi extensa — mais extensa porventura, até, do que 
profunda. E António Sardinha morto na flor da vida e em plena exube
rância da sua actividade de pensador e de conductor de homens, não pôde 
assistir — nem sequer às primeiras e ainda imperfeitas tentativas de realiza
ção da sua obra de doutrinador.

Deve afirmar-se, porém, que nenhum escritor em nossos dias conse
guiu, como António Sardinha, transformar (reformar 1) a mentalidade da 
sua época. Nem todos aceitam integralmente a doutrina de António Sar
dinha:— nem todos a conhecem em toda a sua amplitude... Mas só 
quem é cego, ou não quer vêr, só quem é surdo ou não quer ouvir, — 
desconhecerá, negará até que ponto o esforço doutrinador de António 
Sardinha garrou nas gerações novas — nas gerações que principiam agora 
a convencer-se de que não têm o direito de se alhear e devem, pelo con
trário, impor a sua vontade e dominar.

Nós atravessamos uma época de transformação profunda em tôdas 
as facêtas da actividade nacional. Mas essa transformação, que principia 
agora a manifestar-se aos olhos de todos, é resultante de uma prévia trans
formação mental que se operou, pouco a pouco, quasi insensivelmente, 
durante muitos anos de estudo e doutrinação. E foi êsse o principal tra
balho de António Sardinha, tanto na «Monarquia», como na «Nação Por
tuguesa», como nos seus livros de ensaios históricos ou críticos. Ah 1 
houve mais! António Sardinha não esteve sozinho, não 1 Mas nenhum 
dos seus camaradas ou dos seus discípulos possuiu ou possui a fé, o en
tusiasmo de apóstolo que absorveu António Sardinha e irradiava máravi- 
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lhosamente das suas palavras como dos seus escritos. Os cachorros das 
letras e do jornalismo que, morto o lutador, vêm agora dos mais variados 
campos, ladrar à sombra que os atormenta, querem esquecer isto, mas não 
o conseguem. A obra de António Sardinha não está sómente nos seus 
livros — está igualmento e com idêntica intensidade no seu esfôrço de 
revolucionário. De revolucionário! — porque o não havemos de dizer? 
A sua vida, e durante mais de dez anos, foi uma insurreição constante, de 
tôdas as horas, de todos os momentos, contra a ingenuidade estúpida das 
direitas, contra a vacuidade palerma das esquerdas — bonzos que vivem 
num receio perpétuo e mútuo, que não impede o seu entendimento amigo 
no culto comum do Bezerro de Ouro.

Ora, precisamente, se, — inédita ainda grande parte da obra lite
rária de António Sardinha, ou esquecida em páginas de revistas e jornais 
que ninguém lembra, — é impossível avaliar conscienciosamente o seu 
labôr mental, impossível se torna igualmente apreciar desde já as conse
quências sociais e políticas do seu esfôrço que, durante quinze anos, foi a 
pouco e pouco influindo em tôdas as manifestações da vida portuguesa.

Não esqueceremos nunca a impressão dolorida que por todo o país 
se estendeu no dia em que a morte do grande escritor foi conhecida; mas 
não esqueceremos nunca tão pouco as palavras que da boca de muitas 
dezenas de oficiais ouvimos nos acampamentos que à volta de Lisboa se 
haviam organizado após o movimento de 28 de Maio: — por êsses ofi
ciais que haviam feito a guerra na França ou em África, sofrendo tôdas as 
inclemências, sentindo todas as revoltas contra uma desorganização crimi
nosa, — sem ainda se declararem, como António Sardinha, monárquicos, 
não punham dúvidas em proclamar-se, como António Sardinha, contra- 
revolucionários e anti-democratas. O nome do Mestre que poucos haviam 
conhecido e apreciado senão depois de morto andava na boca de todos.

— O testamento espiritual de António Sardinha tem de ser execu
tado pelas gerações que sucederem à sua — ouvimos dizer.

E assim será! Propriamente a luta que se trava agora é mais do 
que um conflito político, uma luta de gerações cujas mentalidades não 
podem conciliar-se. Ha, de facto, uma geração nova: — anti-parlamenta- 
rista e nacionalista em política, descentralizadora e corporativista em ma
téria social, católica, ou pelo menos, respeitadora do Catolicismo em reli
gião — na inteligência como na acção diferentíssima das gerações prece
dentes — individualistas e anárquicas em política, anti-católicas em religião.

Ora é preciso não olvidar que as novas gerações, mais do que por 
qualquer outro, foram influídas e transformadas pela obra e actividade de 
António Sardinha. Por isso também o nome do grande campeador do 
espírito novo e da cidade nova, não pode ser esquecido por quantos pre-
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tendam interpretar com justiça êste período tremendo da nossa história 
contemporânea.

António Sardinha continua a ser o Mestre. O seu espírito continua 
a trabalhar as gerações novas: — há de vencer! E venceria por uma razão 
cronológica, — pois é a geração nova 1 — se não devesse vencer porque, 
representando a vitória do espírito moderno sôbre as sobrevivências do 
espírito antigo, a sua vitória definitiva nada mais representa do que a con
sagração dos seus direitos ao triunfo, direitos que lhe vém do longo es
forço em África e na França, da amargura de se verem estrangeiros na sua 
própria terra e da responsabilidade que lhes vem da herança terrivel que 
as gerações precedentes lhe prepararam.

<A história em Portugal ensina-nos a odiar a Igreja e 
a Realeza, sem a acção convergente das quais nós não te
ríamos subsistido autónomos na nossa pequenês. Destróe- 
-se assim aquela unidade interior em que a consciência co- 
lectiva de um povo carece de estabilizar-se. E’ o que há 
de mais anti-nacional a nossa história! Avalia de D. João 
IV sôbre a letra dos manifestos espalhados na Europa pelo > 
oiro castelhano. Trata D. João VI como Junot o trataria, 
ao vêr sumir-se a armada que levava para o Brazil na se- : 
gurança da dinastia a segurança da nossa independência.
Em compensação canoniza mártir a Gomes Freire e chora : 
lágrimas de sangue por El-Rei D/Manuel I nos haver li
vrado da escravidão económica, livrando-nos enérgicamente ! 
dos judeus. E’ bem uma história que conduz à guerra ci
vil, — na frase-;definitiva de Fustel de Coulanges.» :

António Sardinha. ;

1 WV'1 11 .................................................................................................. *



II retirafla para o Brasil
Por ANTÔNIO SARDINHA

Lembrar que foi a 27 de Novembro de 1807, com Junot às portas 
de Lisboa, que o Príncipe-Regente embarcou para o Brasil, é lembrar uma 
das datas menos compreendidas da nossa história e um dos seus episódios 
mais adulterados. Todo o furor do espírito liberalista se empenhou em 
considerar como uma fuga êsse acto de política prudente, sem o qual nós 
haveríamos perdido de certo a nossa independência. Se o embarque de 
D. João VI correu desordenado e cheio dos sobressaltos que a ameaça pró
xima do inimigo acordava na inquietação geral, de modo a supôr-se como 
uma medida de pânico, a razão consiste em que, rodeado de traidores, com 
êles à frente dos negócios públicos, o soberano só teve conhecimento da 
chegada de Junot quando a defesa se impossibilitara e já o inimigo corria 
de Abrantes sôbre a capital apressadamente.

Declama-se muito, a propósito da saída da corte para o Rio, e a pena 
romântica dos nossos escritores várias vezes se exercita sôbre semelhante 
motivo com bastante desenvoltura de fantasia. Já a verdade se não respeita 
na mesma proporção e ninguém se preocupa ainda agora em a apurar à 
face dos documentos. Pinta-se D. João VI como uma caricatura ambulante, 
em quem o medo podia mais que qualquer outra indicação superior de 
espírito. A retirada para o Brasil é assim olhada como um expediente de 
ocasião, em que só o susto mandou e o patriotismo esteve ausente de todo. 
Eis, numa frase comprimida, o que nem se definirá por «história às avessas». 
Se há resoluções tomadas com reflexão e acêrto, é uma delas a da saída 
para o Rio. Não só a segurança da dinastia a inspirou. Inspirou-a prin
cipalmente a salvação de Portugal.

Conta Eça de Queiroz que, ao sugerir a Fradique a ideia de escrever 
um livro sôbre (a sua viagem à África, Fradique o fitara com tanta extra- 
nheza como se acabassem de lhe propôr a composição de uma epopeia em 
doze cantos sôbre el-rei D. João VI. Ninguém pensa, conforme a ironia 
amável, do romancista, numa epopeia sôbre D. João VI. Mas, em nome 
da dignidade da nossa história, a sua reabilitação impõe-se, — e impõe-se,
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sobretudo, como uma obra de justiça para com a memória de quem tão 
escarnecido anda nos juizos levianos da posteridade.

No seu admirável estudo D. João VI no Brasil com insuspeição 
observa Oliveira Lima: — «Não conheço despacho algum, ostensivo, reser
vado ou confidencial, de embaixador, ministro ou encarregado de negócios 
estrangeiros para seu govêrno, que se refira com menos respeito ou com 
menos elogio a Dom João VI. E é curioso verificar que nenhum mesmo 
tenta fazê-lo, de leve que seja, ridículo quando os Portugueses dêle quize- 
ram legar um tipo burlesco. Não era apenas a deferência inata para com 
a realeza que assim tornava cortezã a pena facilmente satírica dos diploma
tas : era também e principalmente a circunstância de, em justiça, nada en
contrarem no soberano de grotesco, e sim muito de atraente e não pouco 
de encarecer. Moler, que lhe era sinceramente afeiçoado, como devia, pois 
que dêle recebeu constantemente provas de atenção e benevolência, não se 
furta a exaltá-lo. O duque de Luxemburgo, cujas razões para isso não 
eram tão fortes, ao passo que censura, num tempo em que já se sentia a 
falta de espírito vigoroso de Linhares, a inércia da corte, a carência de pla
nos de administração do govêrno, a reserva que traía indecisão do ele
mento aristocrático, refere que o rei era amado do seu povo por acessível, 
afável e bondoso.»

Já antes dêste seu depoimento, Oliveira Lima acentuai a que «Dom 
João compensava pela agudeza mental, com senso e fácil assimilação o que 
lhe escasseava propriamente em conhecimentos que ninguém se ocupara 
em incutir-lhe. Os estrangeiros sempre lhe fizeram justiça. Beckford, o 
inteligentíssimo e mordaz Beckford, estampou a seu respeito conceitos 
lisonjeiros, que se sentem ditados pela sinceridade, e Succock até o defende 
da increpação de apatia, dotando-o de muito mais sensibilidade e energia 
de carácter do que lhe andam geralmente atribuídas pela tradição vulgar 
ou pela paixão política. «O Príncipe Regente, escreve êle, achou-se colo
cado em circunstâncias desconhecidas e singularmente penosas e a elas se 
sujeitou com paciência, agindo, quando se rebelou, com vigor e prontidão.»

Nascido numa época de transição, a sua psicologia é a psicologia de 
Luís XVI, reflectindo em si duas correntes contraditórias. Essas correntes 
contraditórias atravessaram sempre o reinado de D. João VI, enchendo-o 
de oscilações e amarguras. Ainda regente, — e não é outro o aspecto da 
sua vida pública que hoje procuramos examinar, — a transformação revo
lucionária da Europa levou-o a uma emergência de que poucos se sairiam 
melhor e com mais honra. E’ embrulhado entre nós o comêço do século 
passado e não adormeceram por enquanto as paixões que tão fundamente 
o agitaram e nos iam arrastando, então como agora, às proximidades da 
morte. E’ preciso não esquecer que a Maçonaria era a aliada de Bonaparte.
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Cêdo nós percebemos que o próprio instinto de conservação nos 
mandava pôr ao lado da ordem tradicional, derivada e suplantada em França 
pelos delírios sangrentos da Revolução. Dois partidos surgiram logô entre 
nós, agitando bandeira diversa: — o chamado «partido francês» e o cha
mado «partido inglês». O partido inglês, preconizando a continuação dos 
nossos pactos internacionais, tinha à sua testa D. Rodrigo de Souza Cou- 
tinho e D. João de Almeida, e insistiu sempre pela necessidade de enca
rarmos com firmeza a ideia da guerra. Não pensava assim o partido fran
cês. Defendendo a neutralidade, inclinava-se abertamente para o lado da 
França, dirigido às ocultas pelas lojas secretas, em que encontrava o seu 
apoio mais sólido.

Depois das campanhas no Roussillon e na Catalunha, a Espanha 
abandonára-nos fazendo causa comum com o inimigo de véspera. Resul
tou daí contra Portugal a invasão de 1801, em que a Inglaterra, como de 
costume, de nada nos serviu e em que nós comprámos a paz verdadeira
mente a pêso de oiro. Nas flutuações constantes do período que se lhe 
segue, as embaixadas de Lannes frutificam na queda de D. Rodrigo de 
Sousa Coutinho e de D. João de Almeidavcom a demissão de Pina Manique.

Demitido o Intendente, a Maçonaria acha-se enfim à vontade nos 
seus manejos de traição. E’ um maçon, António de Azevedo e Araújo, 
quem substitui os ministros demitidos. A conspiração em que se decide 
da sorte de Portugal maquina se na sombra. A política da neutralidade 
triunfa, — essa política que foi a nossa completa desorganização militar e 
o despejo absoluto do nosso erário no erário de Napoleão.

Não me é possível dar aqui, nem de leve, o desenho da intriga que 
conclui na primeira invasão. Quando o exército da Gironda penetra em 
Portugal debaixo de pretextos hipócritas de protecção, o tratado de Fon- 
tainebleau, já assinado, retaçava-nos a pátria em três principados. Deba- 
tera-se entre nós antes disso a hipótese da saída para o Brasil, se nos tor
nássemos inteiramente incapazes de resistência. Essa incapacidade afirmou- 
se irreparável desde que D. Rodrigo de Sousa Coutinho tombava em re
sultado das manobras do maçonismo, e um homem de confiança francesa 
encaminhava agora os destinos da nação.

António de Araújo sabia perfeitamente quais os intentos de Bona- 
parte. Pois, sob a desculpa de que nos podia surpreender um desembarque 
britânico, desviara para as nossas costas as poucas tropas de que dispú
nhamos 1 Com esta preparação a favorecê-lo, Junot entrou livremente, sem 
que o Príncipe-Regente suspeitasse de coisa alguma. Veiu a sabê-lo, não 
pelo seu ministro, mas por diligências particulares que o preveniram a 
tempo da cilada em que esteve para cair.

Folheie-se a correspondência de Napoleão e logo se verá que outro 
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não era o seu objectivo. Em poder de Junot a Família-Real, sucederia a 
D. João VI o que sucedeu mais tarde a Carlos de Espanha em Bayonne. 
Ser-lhe hia arrancada a cedência dos seus direitos em benefício de um rei 
de encomenda e nós teríamos em Lisboa o que os espanhoes tiveram ainda 
em Madrid: — um Bonaparte no trono.

Paralelamente, a Inglaterra apossar-se hia das nossas colónias, so
bretudo o Brasil. Assim o dissera categoricamente em Amiens o repre
sentante inglês, lord Hawkesbuvy: — *8e  o Primeiro Cônsul invadir os 
estados de Portugal na Europa, a Inglaterra invadirá os estados ultrama
rinos de Portugal». Perdidas as nossas colónias e nas mãos de Napoleâo 

’ a metrópole, a nossa independência estava irremediavelmente perdida. 
Mesmo com a derrota do Imperador e o regresso da Europa à ordem legí- 
tima, não se suponha que nos restituiriam a autonomia. Inglaterra, de 
posse do Brasil, não largava mais a presa. Por seu lado, a Espanha, ven
do-nos reduzida à nossa pequena faxa territorial, pesaria fortemente em 
1815, na reunião das potências vencedoras, para nos incorporar definitiva
mente, satisfazendo a sua aspiração de séculos.

Melhor do que eu, por insuspeito, falará o autor do célebre opúsculo 
A Dinastia e a Revolução de Setembro. Declara êle em nota a pags. 114:

«Aonde iria João VI em 807 a não ter o Brasil? à ilha da Madei
ra ? De que viveria ahi, por 7 longos annos ? Vendera ineviiávelmente à 
Inglaterra as colonias de Afnca; porque não tendo, a America, a aliança 
britanica nada lhe valera; e quando João VI nada tivesse já para ds In
gleses, nas combinações da alta política do gabinete de S.Jammes, não 
entrara de certo a independencia de Portugal. Olhe se ao tei da Dina
marca, a quem privarão em 814 da coroa da Noruega, para dá-la a um bas
tardo da Santa Alliança; olhe-se ao rei da Saxonia, a quem roubárão todos 
seus estados, e só por humanidade depois lhe restituem, um quarto do que 
lhe pertencèra; olhe-se a imperatriz da França; filha de Francisco d’Áus
tria, o" mais poderoso dos campeões da legitimidade: como ficou Maria Lui- 
za, esta filha dos Cesars ? Derão-lhe um cantinho na Italia, para delle dis- 
pôr somente em vida!!! De seo filho, neto do Imperador Apostolico, o 
melhor destino é votar-nos á morte... Se a casa de Bragança não tivesse 
o Brasil em 1807, em vão hoje na Europa se buscaria o throtioportuguês*.

A importância da retirada para o Brasil ressalta com nitidez do de
poimento produzido. Não foi um expediente determinado pelo pânico, — 
verifica-se. Quando da Restauração, no momento em que a França nos 
entregava à nossa sorte no congresso de Munster, o padre António Vieira 
não duvidou sugerir a D. João IV a saida para a América como um recurso 
seguro. Mais tarde o célebre diplomata D. Luís da Cunha defendeu a 
ideia de se transferir para lá a séde da nossa monarquia. E quando a Es
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panha nos invadiu como consequência do *Pacto  de Família», Pombal 
chegou a ter preparada a esquadra que transportaria ao Brasil D. José e a 
sua côrte. Já em desgraça, por carta a seu filho de 5 de Fevereiro de 1779, 
Pombal orgulha se dessa deliberação, recordando o que trabalhou «para 
aprestar, e armar poderosamente a brilhante esquadra, que então se vio no 
Rio de Lisboa, com o oculto fim de que logo que o dito Exercito Hespa- 
nhol chegasse á referida fronteira, se embarcariam em huma noite Suas 
Magestades com toda a sua Real Familia.*  Pombal ampara-se do prece
dente de se haver disposto a Imperatriz-Rainha Maria Teresa a descer o 
Danúbio se se visse em risco de ser surpreendida na sua côrte de Viena, 
lambém quási um século atrás Vauban aconselhara o refúgio da América 
ao futuro Filipe V, quando a sorte das armas parecia repudiá-lo de vez.

Nêstes termos, percebe-se bem como a retirada para o Brasil consti
tuía um ponto assente na nossa política. Por várias vezes ela foi estudada 
e examinada já quando o perigo napoleónico nos espreitava de perto. 
Tanto assim é que a saída da côrte para a América ficou definitivamente 
resolvida na convenção secreta subscrita em Londres aos 22 de Outubro 
de 1807 e ractificada em Lisboa a 8 de Novembro seguinte.

Não se trata, pelo exposto, duma fuga como o quere a história se
ctária. A ignorância do avanço do inimigo é que obrigou, na extremidade 
da situação, ao embarque precipitado. E' aí que se evidencia nitidamente 
o conluio de António de Azevedo com os franceses. De resto, êle é claro 
no Diário de Junot, manuscrito da Biblioteca de Ajuda, publicado pelo sr. 
Cristovão Aires. Prevenido por Napoleão, Junot receava o embarque. Ao 
ser informado que o Príncipe Regente o estava efectuando a tôda a pressa, 
e não podendo voar com a sua gente que já caminhava a marchas força
das, enviou Hermann a Lisboa com palavras de amizade a dissuadir D. 
João VI do seu intuito. Mr. Hermann ne vut voir ni le Prince — escrevia 
Junot depois a Bonaparte —, ni Mr. D. Araújo; celui-ci seulement lui flt 
dire que tout était perdu* .

E’ ou não é a prova evidente do entendimento de António de Aze
vedo e Araújo com os planos do invasor? Porque D. João VI fora avisado 
a horas, o seu ministro mandava dizer a Junot que estava tudo perdido. 
O que era que estava então perdido ? Por isso em 21 de Janeiro de 1808 
o ministro Canning declarava no parlamento inglês:

Há realmente razão para crer que houve traição em alguma parte 
do governo português, e a esta parte se deve atribuir a vitória que por 
vezes alcançou a influência francesa. A’ mesma se deve imputar o se- 
grêdo guardado sobre o adiantamento das tropas francesas, ao mesmo 
tempo que se recebiam anúncios que elas não passariam das fronteiras. 
Por outras palavras, o Correio Brasiliense, n.o VI, vol. I, pág. 517 e se-
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guintes, expressava-se categoricamente desta forma: —«4 maior parte 
das gazetas inglesas asseverou, e se fez publicissimo, que o Ministro dos 
Negocios Extrangeiros e da Guerra de S. A. o Príncipe Regente de Por
tugal, ao tempo da sua partida para o Brazil ocultara do conhecimento 
do Soberano a marcha das Tropas Francezas; disse-se mais, que elle o 
fizera por querer atraiçoadamente entrega-lo aos seus inimigos. Eu de
claro altamente que nâo sei se isto é assim, se não; só repito o rumor que 
se fez publico, e que até agora ninguém contradisse; para nisso funda
mentar o meu raciocínio, basta-me o rumor para que eu admitta a possi
bilidade do caso. Mas como pela precipitação da retirada de S. A. se 
prova que S. A. não sabia da chegada dos Francezes, cuido que se segue 
que os seus Ministros o não informaram da marcha d’aquellas tropas ini
migas; marcha que ninguém ignorava aqui em Inglaterra. Por uma de 
duas razões aquelle Ministro da guerra não informou a S. M., ou porque 
não sabia da marcha dos Francezes, ou porque o qu.ria occultar; no 
primeiro caso a sua ignorância o declara incapacíssimo do logar que ocu
pava; no segundo caso, nada menos de que uma forca devia ser o pré
mio dos seus merecimentos».

Não foi. D. João VI, clemente em verdade, perdoou-lhe, lançando- 
lhe até ao pescoço a Grã-Cruz da Ordem de Cristo na comenda de S. 
Pedro do Sul por carta régia de 17 de Março de 1810. Rodeado de trai
dores, como o seu primeiro ministro, D. João VI durante a sua existência 
só traidores conheceu. Escarneceram-lhe depois o carácter, caricaturan
do-o como um minotauro paciente. E’ a baba jacobina a difamar a sereni
dade do nosso passado. Pela sua exploração em tôrno do significado que 
realmente se deve dar à retirada para o Brasil, nós calculamos a que altu
ras a infâmia não ascende em outros pontos. Pouco é o que fica dito 
acêrca do acontecimento que a data de hoje comemora. Mas é o suficiente 
para devolver os factos à sua justa interpretação.

E mais um passo se traçou na obrigação que a todos nós cabe de 
restaurar a «história» na História de Portugal. Anima-nos para isso o 
grande exemplo de Fustel de Coulanges. Tal é a maneira mais eficaz de 
se restabelecer a perdida unidade moral da Pátria. Borremos a história 
falsa, — a história de partido! História que leva à guerra civil, — na frase 
do mestre eminente de La cité antiqúe, foi ela quem dissolveu entre nós os 
laços intelectuais que nos prendiam à árvore sagrada da Tradição, no seu 
processo, — na corrigenda inexorável que opusermos aos seus embates e 
às suas calúnias, consiste na hora actual a expressão consciente do verda
deiro patriotismo. Que a nova geração, — geração que das ruinas levan
tará o Portugal-Maior —, chame a si êsse soberano encargo, — e decerto 
que a vitória, abrindo as densas asas drapejantes, se lhe virá oferecer para 
guia seguró do caminho!

(D« ritmo da ampulheta»}.



António Sardinha e o renascimento
do espírito monárquico

Per_PEPB0_JEOTÚNIO PEREIRA

A propósito das tentativas desesperadas do infeliz e nobilíssimo 
Carlos de Habsbourg para recuperar o trono da Hungria, escrevia ha pou
cos anos António Sardinha em «A Monarquia»: — «Louvado seja Deus, 
por nos ter dado, em nossos dias, um Rei, como o Imperador Carlos!»

E' que na trágica agonia dos regimens monárquicos constitucionais, 
muitas vezes se procurou em vão encontrar um resto daquela bela e antiga 
grandeza que creara o direito divino. Os reis, iam-se, como nas páginas 
nostálgicas e ao mesmo tempo irónicas da novela célebre, apagando se no 
comum das gentes como fantasmas duma ideia morta. E os que restavam 
nos tronos, guardavam um pouco daquele ar abandonado dos porteiros de 
museu, envelhecendo a par das recordações das vitrines.

António Sardinha, foi entre nós, o restaurador do espírito monár
quico. Ele conseguiu acordar na consciência nacional aqueles ecos pro
fundos que nos ligam para sempre à obra dos nossos Reis, êle desvendou 
ao desalento sombrio da nossa miséria contemporânea a estrada luminosa 
das nossas instituições tradicionais, leito natural por onde Portugal restau
rado poderá voltar a correr, como as águas novas dum grande rio.

Antes que a' morte o levasse para Deus, António Sardinha pôde 
saudar o início da esplêndida vitória nacionalista dos tempos modernos e 
o seu luminoso espírito de doutrinário das ideias de vida, conseguiu o pré
mio incomparável da confirmação dos factos.



Homenagem da Câmara de 
Eivas ao escritor António 
Sardinha

A Câmara de Eivas, no 2.° ani
versário da morte de António Sardi
nha fez descerrar, no magestoso aque
duto daquela cidade uma lápide em 
memória do nosso saudoso Mestre. 
M. C. publicou em A Epoca, de Lis- 
bôa, de 12 de janeiro deste ano, um 
minucioso relato dessa comovedora 
cerimónia, de que nós vamos trans
crever uma grande parte.

«Três horas, soalheiras e benignas. 
Junto ao aqueduto, perto dos arcos por 
onde passa a estrada, que vai para Mon- 
forte, vão-se reunindo os amigos de An
tónio Sardinha.

Na cidade fechou o comercio e uma 
multidão de gente se vai aglomerando 
em torno do recinto reservado, contida 
pelos soldados da guarda.

Chega a Câmara de Eivas em pri
meiro lugar, logo seguida de deputações 
das várias colectividades burguesas, as
sociações recreativas, Associação Comer
cial, Sindicato Agrícola, Montepio Ar
tístico Elvense, Asilo dos Inválidos do 
Trabalho, Santa Casa da Misericórdia.

Depois os amigos que de fóra vie
ram: Eugênio de Castro, Afonso Lopes 
Vieira, Hipólito Raposo, Luís de Almei
da Braga, Semeão Pinto de Mesquita, 
Afonso Lucas, Rodrigues Cavalheiro e 

Marcelo Caetano. A Junta Escolar de 
Coimbra do Integralismo Lusitano envia 
expressamente um representante: Fer
nando Correia dos Santos. Segue-se o 
elemento oficial: o dr. Juiz de Direito, o 
dr. Delegado e logo em grupo chegam 
os comandantes e oficiais de tôdas as 
unidades aquarteladas na cidade, prece
didos pelo comandante da praça. Um 
automovel traz-nos de Badajoz o alcaide 
D. Antonio del Solar, com as suas insí
gnias e condecorações e os catedráticos 
D. Salvador Nunez e D. Francisco Coco. 
Por fim, pouco passava das três, chegou 
o Ex.m’ e Rev.mo Sr. Arcebispo de Évo
ra, acompanhado pelos revs. dr. Lopes 
Maia e Marques.

A família de António Sardinha está 
representada por vários parentes entre 
os quais seu tio e padrinho dr. Laureano 
Sardinha e seu irmão, tenente Isaias Sar
dinha.

*
* *

Momento de indizível comoção foi 
esse em que se descerrou a lápide do 
aqueduto ! Lentamente, enquanto a ban
da de caçadores 8 chefiada pelo alferes 
Escoto tocava um motivo heroico cujas 
sonoridades acordavam dentro de nós 
num estremecimento doloroso todos os 
sentimentos que haviam cristalisado na 
saudade, vai aparecendo.a legenda gra-
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vada pela mão de um artista plebeu em 
mármore de Extremoz.

Um silêncio comovido subjugava 
aquelas centenas de pessoas comunican- 
tes que assistiam a uma das mais belas e 
gentis consagrações que se teem feito 
em Portugal.

Fixada nas pedras seculares, presa 
ao seu destino e à sua história, olhando 
para a quinta do Bispo a agradecer 
toda a paixào que inspiraram as pedras 
suas irmãs, a lápide grita pela voz das 
suas grandes letras doiradas o grande 
amor de António Sardinha à sua terra e 
aos seus mortos e a esplêndida conce
pção da vida que o inspirou:

pelo muito que serviu a sua terra!

E na firmeza daquelas imperecíveis 
pedras, pareceu-me ficar bem a memória 
de alguém cuja lembrança durará en
quanto houver portugueses honrados — 
e cuja alma vive eternamente no seio do 
Senhor.

Na terra com® nos céus está realizado 
o seu voto:

O’ alma, quando em mim desfaleceres, 
que possas tu transpôr, passar adiante, 
do estreito limiar da carne bruta...

Depois foram os discursos. Discursos 
breves, cheios de carinho e poderosa
mente evocativos.

Fala primeiro o sr. Eusebio Tierno 
Nunes da Silva, presidente da Comissão 
Administrativa da Câmara de Eivas que 
tomou a iniciativa da inauguração da lá
pide.

O sr. Eusébio N. Silva foi, por assim 
dizer, a alma do empreendimento da Câ
mara de Eivas e a êle se deve em gran
de parte, o brilhantíssimo da cerimónia. 
O seu discurso, repassado de sinceridade, 
foi sóbrio mas profundamente impres
sionante:

Meus Senhores — Tenho a honra de fazer 
parte dà Comissão organizada para levar a

i efeito a homenagem a António Sardinha, e no 
| cumprimento do meu dever, é com tôda a sau

dade que venho prestar o meu preito de admi
ração por aquele que em vida foi um português 
de tanto valor e alto merecimento e que à data 
do seu falecimento era o ilustre Presidente do 
Senado Municipal de Eivas.

Nunca fui orador, não sou, mas ainda que 
i o fôsse, nêste momento não o saberia ser. E 

vendo-me ante intelectualidades e oradores con
sumados, certamente S. Ex.as dirão muito dêsse 
Querido Morto que a todos nós nos deixou uma 
profunda mágua.

Como elvense, amigo íntimo e companheiro 
na Câmara daquele cuja lápide estames inaugu
rando, presto-lhe o meu preito e a minha eterna 
saudade.

E nada mais posso dizer, porque o meu co
ração verte sangue pelas amarguras que me 
atormentam.

E, antes de terminar, quero agradecer a V. 
Ex.as a gentileza da sua presença para maior 
realce da homenagem prestada. Tenho dito.

Segue-se o alcaide de Badajoz D. 
António del Solar. E’ um orador de 
raça, quente, vibrante, entusiasta,—mas 
preciso nas palavras, elegante no recorte 
das frases e comedido no gesto. Num 
felicíssimo improviso satida a Câmara de 
Eivas fazendo o elogio do municipalismo 
e passa depois a recordar António Sar- 

| dinha. As suas palavras sentidas e elo
quentes tiveram a virtude de nos arran
car as primeiras lágrimas.

D. Salvador Nunez fala em seguida 
em nome do «Instituto de Segunda En- 
senanza» de Badajoz, onde António Sar
dinha — diz — era considerado como um 
dos primeiros mestres, onde estava como 
em casa sua. O discurso do ilustre cate
drático frisa a atitude do autor da «Alian
ça Peninsular» proferindo interessantes 
afirmações sôbre o assunto, protestando 
a boa-fé e as rectas intenções dos espa
nhóis.

Eugênio de Castro que de Coimbra 
expressamente veiu para assistir a esta 
homenagem e a quem Sardinha titulou 
de «Pastor de Rimas & Príncipe coroa
do de Imagens» lê, como só Eugênio de 
Castro sabe ler, este maravilhoso soneto 
de Sardinha:
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DEUS NA PLANÍCIE
O espírito de Deus flutua e erra 
por todo êste côncavo profundo. 
Assim errava Ele sobre a terra 
Quando pensou na criação do Mundo.
E’ noite. Aqui não ha mar, nem serra.
Ha o infinito, o vago. E cá no fundo 
Minh'a1ma que se excede e que se aterra, 
O’ Hálito-Supremo em que eu me inundo!
O’ Hálito-Supremo!... E’ noite escura.
E o Criador no enlevo em que me alago 
Domina e empolga a Sua criatura.
Sucumbe em mim o bicho vil da terra, 
E como no Princípio sôbre o vago 
O espírito de Deus flutua e erra.

Finalmente sobe ao estraJo Afonso 
Lopes Vieira. O sol ia caindo lentamen
te e já uma aragem passava por sobre 
as nossas cabeças descobertas. Todos se 
aproximam mais desejosos de ouvir o 
alto poeta que foi tão grande amigo de 
António Sardinha. O silêncio fez-se 
maior, se é possível, no meio daquelas 
centenas de pessoas de tôáas as catego
rias sociais. E é comovidamente que 
Afonso Lopes Vieira diz assim:

«Senhor Presidente da Câmara Munici- 
cipal de Eivas.

Senhor Arcebispo de Évora.
Senhores:

Em nome do Integralismo Lusitano, em nome 
de todos os amigos, admiradores e discípulos de 
António Sardinha, tenho a h ura de agradecer à 
digna corporação que V. Ex.a representa, ? ho
menagem admiravel que à memória do nosso 
amigo aqui se presta.

Homenagem admiravel, com efeito, esta que 
envolve para sempre o espírito do homem no es
pírito da terra, e em que a alma do apóstolo des
posa heroicamente a alma da Grei, já fundidas 
na imortalidade.

Nesta nora de emoção sublime, eu creio que 
o sentimento piedoso e heroico que nos avassala 
se alarga e vibra nas próprias cois s que nos ro
deiam. E que desde os baluartes de>ta cidade 
abroquelada e sagrada no e-forço da n- ssa his
tória, desde as estevas da olanH"*  às árvores da 
quinta que-avistamos e em cujas vigílias An 
tónio Sardinha tão magnificamente trabalhou, 
tudo neste momento se encontra trespassado de 
palpitação espiritual, semelhante à que em nós 
está vibrando.

I Senhores, se lá do Além onde a parte divina 
do seu sêr demora, o espírito de António Sardi
nha nos pode avistar nêsse momento, o seu ser 
imortal ha de bem dizer o instante em que à luz 
do sol de Portugal o seu nome aparece inscrito 
sôbre as pedras do Aqueduto. E tal contenta
mento, se acaso existe, não poderá provir de 
terrena vaidade, antes dimanará da certeza do 
amor que todos votamos às verdades que êle 

I próprio defendeu, e às esperanças sem fim que 
tais verdades nos sugerem. E’ por isso que de 
entre nós tochs, mesquinhos à sombra de êste 
Aqueduto, António Sardinha é o mais «vivo», 
sagrado como se acha pela suprema verdade da 
morte, e ressuscitado à flor desta aéria e robusta 

i catedral do civismo português.
! Também nunca como ag ra pudemos aquila- 
: tar o heroismo intelectual que o animava, e o 
' tornou, nó breve espaço da sua existência nêst • 
' mundo, uma sorte de Santo da Inteligência, ar

dendo no lume consumidor de servir a verdade
• imortal da nossa Pátria!

De todos os portugueses do seu tempo, e 
com o afan de quem talvez pressentia a morte, 
em nenhum se acendeu com mais intensa cha
ma a deliberada vontade do patriotismo razoa
do e consciente, tm nenhum mais do que nêle 
crepitou a fogueira magnífica, já pelejando e 
abatendo as superstições, já construindo novos 
alicerces da Pátria, já cantando em seus versos 
as expressões poéticas da Grei. E para que à 
singular belesa moral do seu destino nada fal
tasse, veio a morte consagrar-lhe a alma e a 

i obra arrebatando-o da peleja gloriosa e fazen
do-o cair de pé, na elegância da vitória e na

I fôrça da idade!
' Senhor Presidente da Câmara: foi tôda esta 
I singular beleza moral, que vós-outr< s, os «ho- 
j mens-bons» de Eivas, quizestes consegrarno dia 
! de hoje, ao modo do antigo espírito municipal 
i português. Assim vos aprouve dar aos municí

pios de Portugal um exemplo cuja akeza enobre
ce de nova honra o pendão da vossa cidade, 
afeito a flutuar ao vento das batalhas e a cobrir 
as benéficas tradições da terra pastoral e reli
giosa.

• Senhores: todos estamos sentindo qne a alma 
heroica e piedosa de Eivas se encontra aqui pre
sente e palpita à nossa volta, para glorificar a 
memória daqueh que a sentiu e amou com men
te de historiador e coração de poeta.

Ainda por amor da memória cuja consagra
ção agora se efectua, saibamos, pois, colhêr, 
nesta hora e à sombra deste monumento, a lição 
que de ambos se exala para nós. E seja a pró
pria voz de António» Sard iha que no-la evoque, 
quando diz que «n *sse  Aqueduto dir-se-ia que 
se «dmboliza o seu esforço—o esforço de quantos 
padecem a emigração da sua própria Pátria, 
para que ámanhã, cedo ou tarde, o Portugal- 
Maior seja possível». Senhores, foi António Sar
dinha quem agora nos falou: foi êle quem nos 



20 Gil Víoente

ditou o dever do esfôrço e da esperança no es- 
fôrço, o dever de servir a «Verdade Portuguesa» 
o dever sublime de morrer por ela ! E o seu no
me insculpido nestas pedras, recorda e ordena 
aos Portugueses aquele mesmo espírito que ha 
três séculos animava e inspirava os homens que 
construiam o Aqueduto, a fim de que os remo
tos descendentes viessem a usufruir os benefícios 
da sua fé, do seu trabalho, da sua dor, do seu 
amor!»

*
♦

Finda a vibrante oração de Afonso 
Lopes Vieira, ouvem-se de novo os acor
des emocionantes da marcha heróica que 
nos grava na memória, num arrepio de 
nervos, a impressão profunda daquela 
hora. Então todos se dirigem para a 
Quinta do Bispo, cuja entrada é fronteira 
à lápide, no intúito de visitar a Bibliote
ca de Sardinha.

Aí tudo está religiosamente conser
vado tal como estava há dois anos, tal 
como ele deixou no último dia de traba
lho. Livros, faianças, muitos retratos de 
amigos, imagens de santos, telas de valor, 
sôbre a mesa uma edição antiga e usada 
da «Imitação»... Sentia-se errante o 
seu espírito e ninguém, por menor que 
fosse © seu poder evocativo, pôde deixar 
de o sentir a seu lado, pôde deixar de 
lhe falar e de lhe dizer urna palavra ami
ga. Forte personalidade esta que, pela 
sagração de Deus e por graça da ener
gia, pôde resistir à morte e afrontar os 
tempos 1

Nessa Biblioteca a Senhora Dona 
Ana Sardinha recebeu os cumprimentos 
de todas as pessoas de representação que 
se encontravam junto ao aqueduto.

Depois, na retirada, houve ainda uma 
romagem aos sitios mais queridos de 

Sardinha: o jardim entre as muralhas 
cheio de laranjeiras garridas—decoração 
formosíssima que não perturba a sua 

! quietação religiosa — e a capelinha no 
alto do baluarte.

Alas esta romagem já não a fez o 
: elemento oficial: fizeram-na os seus ami- 
I gos a quem custava o abandono daquela 

doce evocação — o fim de aquele espiri
tual convívio.

Mas a noite caiu...
M. C.

Instituto António Sardinha

Por determinação do sr. Governador 
Civil de Lisboa foi mandada encerrar a 

; sede do Instituto António Sardinha. E’ 
: uma violência que nada justifica e contra 

a qual levantamos o nosso protesto.
Por êste motivo a nossa revista en

viou ao sr. Governador Civil de Lisboa 
o seguinte telegrama:

'Revista nacionalista 'Gil Vicente» 
! protesta contra encerramento Intituto 
i António Sardinha, escola de patriotismo 
| e de caracter. — (a) Alves Oliveira.»

Esperamos que em breve esta injus- 
| tiça seja reparada pois não é de boa ra- 
i zão encerrar-se o centro de cultura na- 
! cionalista, onde se estuda e se aprende a 
: melhor servir a Pátria, deixando comple- 
j tamente à vontade os antros da Maçona

ria, inimiga de Portugal e do actual Go- 
! vêrno e contra a qual se manifestou tão 

entusiásticamente a mocidade das 3 Uni
versidades do nosso país, aplaudida por 
toda a gente que deseja uma nova era 

i de paz e felicidade.



0 Congresso Eucarístico 
em Guimarães

Vão muito adeantados os trabalhos para o Congresso Eucarístico 
que nesta cidade se realizará de 8 a 12 do próximo mês de Junho.

Vai ser uma manifestação imponentíssima de Fé que ficará bem gra
vada no coração de todos que a ela assistirem.

Publicamos já, no último fascículo, o programa geral do Congresso.
Vamos, com a devida vénia, transcrever a pastoral que Sua Exce

lência Reverendíssima o Senhor Arcebispo Primaz fe.z publicar na «Acção 
Católica», boletim da Diocese:

«Guimarães, que se distingue entre tódas as cidades do norte do país pelas 
suas gloriosas tradições e pela sua riquesa industrial e agrícola é indiscutivelmente 
a primeira como sede do mais eucarístico dos concelhos.

As «Jornadas Eucarísticas», promovidas pelo infatigável apóstolo da Euca
ristia, P.e Domingos Gonçalves, tem desenvolvido em todas as paróquias daquele 
arciprestado um intensíssimo amor a Jesus Sacramentado. A Jcrnada Eucarística, 
que tem sempre como remate uma imponente e grandiosa procissão, é precedida de 
uma série de pregações, que são acompanhadas de fervorosas comunhões gerais.

Estas manifestações de fé viva e amor ardente à Sagrada Eucaristia, reali
zadas periódicamente em todas as freguesias do vasto arciprestado de Guimarães, 
teem sido como que uma chama divina, que há inflamado os povos, levando-os a 
render a Jesus-Hóstia o mais devoto e piedoso culto.

Mas, além deste meio eficassíssimo de cultura eucarística, outros existem em 
Guimarães, de prática constante: o «Lausperene» diário na cidade com considerá
vel número de adoradores; as numerosíssimas comunhões diárias na cidade e no 
arciprestado; a «Hora de Adoração» em todas as freguesias; a «Visita» ao fim da 
tarde em grande número de paróquias; «Adoração Nocturna» mensal; a flores
cente obra das «Três Marias do Calvário», e a dos «Imagens do Santíssimo Sacra
mento».

Com êstes valiosos documentos de cultura eucarística, Guimarães destaca-se 
pelo seu intenso amor a Jesus Sacramentado, entre todos os arciprestados da mais 
religiosa das províncias do país.

Em terreno tão bem preparado, o que será um Congresso Eucarístico Dio
cesano ? —- Uma das mais esplêndidas manifestações religiosas em honra de Jesus 
Sacramentado.
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Mas, para o êxito feliz do projectado Congresso não basta a bôa preparação 
do terreno; necessária se torna também a cooperação dos fieis de tôda a Arquidio
cese, auxiliando a zelosa Comissão Promotora n<is consideráveis despezas que se 
tem de fazer, e pedindo do Céu a divina protecção.

Os RR. Párocos e Reitores de igrejas recitarão, até à realização do Con
gresso, no fim do Terço, aos domingos, e na devoção dos mêses de Março, Maio e 
Junho, a oração seguinte:

Ó Jesus que estais verdadeira, real e substancialmente presente no Santís
simo Sacramento para servir de alimento às nossas almas, dignai-vos abençoar o 
Congresso Eucarístico Diocesano de Guimaries e coroar de pleno exito todos os 
seus trabalhos.

Coração Eucarístico de Jesus, abençoai o Congresso.
Nossa Senhora do Santíssimo Sacramento, rogai por nós.
S. Pascoal Bailão, rogai por nós.
Convindo que os oradores subordinem os seus trabalhos ao tema geral: — 

Eucaristia e a Vida Cristà — poderão escolher, entre outras, algumas das se
guintes Teses:

1.  — A vida cristã consagrada no seu princípio pela Eucaristia: <A primeira 
comur hão».

*

2. a—A vida cristã aperfeiçoada no seu fim pela Eucaristia: <O Sagrado 
Viático».

3? — A vida cristã preservada através de longa peregrinação neste mundo 
pela Eucaristia: «O Sacramento da perseverança».

4. ’ — A vida de oração alimentada pelo Verbo de Deus e a Eucaristia: cO 
Sacr; mento da união com Deus».

5. a — A vida de caridade e apostolado inspirada pela Eucaristia: «O Sacra
mento da caridade fraterna».

6.  — A vida da mortificação interna e externa em relação à Eucaristia: <O 
Sacr mento da vida eterna e da ressurreição da carne».

*

7/— A vida cristã enriquecida pela participação inteligente dos ritos da Eu
caristia: «Assistência à missa cantada».

8.a — A vida cristã concentrada em torno do Sacrário em doce intimidade 
com Jesus-Eucaristia: «Visita ao SS. Sacramento».

ç.8 — A vida cristã restaurada na sua plenitude pelo banquete divino, ofere- í 
eido aos penitentes: «O regresso à Sagrada Mesa»,

io.a — A vida cristã produzindo fruto por meio da ablação do Sacrifício Eu
carístico: «O oferecimento de missas por vivos e defuntos».

n,a — A vida cristã confortada pela Comunhão Eucarística com as dôres da 
Paixão: «O sacramento da resignação».

12* — A vida cristã transfigurada pela Comunhão Eucarística com as ale- 1 
grias da Ressurreição: «O Sacramento da paz». ’

13.* — A vida cristã perpetuada pelo Sacramento da Ordem instituída em 
vista da Eucaristia: «A Eucaristia como incentivo de vocações sacerdotais». -i

14? — A vida cristã no lar doméstico, com o seu princípio de estabilidade e j 
fidelidade na Eucaristia: Comunhão de Família». j

15/ — A vida cristã fazendo sentir a sua benéfica influência na vida pública r 
pelas virtudes da abnegação: «A Eucaristia, factor de vida nacional». ■

Rraga, 2 de Janeiro de 1927. i Manuel, Arcebispo Primaz.
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Estão já inscritos os seguintes oradores: S. Ex.a Rev.ma o Senhor 
Bispo de Bragança, Cónego Vasconcelos, Dr. Leite de Faria, um repre
sentante do C. A. D. C., Dr. D. António Forjaz, D. Maria Ana de Melo 
Sampaio, Dr. Luís de Freitas Viegas e Cónego Dr. Avelino Gonçalves.

Ao Congresso assistirão, também — para o que já deram a sua ade
são:— S. Ex.as Rev.mas os Srs. Núncio Apostólico, Arcebispo de Braga, 
Bispos de Bragança, Leiria, Beja, Pôrto, Vila Real, Meliapôr, Portalegre e 
Coadjutor de Coimbra.

Vão ser surpreendentes as iluminações particulares. Na Penha vai 
ser colocada uma gigantesca Custódia, profusamente iluminada e que ha- 
-de ser de um efeito soberbo.

As senhoras da nossa terra estão animadas dos melhores desejos 
para que as fachadas dos prédios se apresentem lindamente enfeitadas e 
iluminadas.

Está aberta a inscrição de congressistas que se podem dirigir, para 
êsse fim ou para alojamentos, à Oficina de S. José, desta cidade. A ins
crição é de 10$00 e as entradas para as 3 sessões do Congresso, 20$00.

A Companhia dos Caminhos de Ferro de Guimarães à Póvoa, faz 
50 o/o de abatimento nos bilhetes de ida e volta, válidos para oito dias.



Ramagem dos Séculos

I

O pão nosso de cada dia...
(SUBSÍDIOS PARA A HISTORIA ECONOMICA DE GUIMARÃES)

O livro das Vereações

Para 1532 saíram juizes Antonio Martins e João Vaz de Santa Luzia, verea
dores Simão de Figueiredo, Antonio da Costa, Pero Peixoto e João da Revoreda e 
procurador Álvaro Annes Castelào.

Até 1605 não há mais livro algum.

JL.TVRO 12.°

10 0 5

Juiz de fora — O L.do João Rodrigues da Costa.
Vereadores — Valentim de Barros, André Affonso Peixoto, Leandro d’An

drade.
Procurador — Francisco Gonçalves Gião.
Procuradores dos misteres, ou do povo,— Balthazar Jorge e Pero Fernandes.
Escrivão da Camara — Antonio André Pedrosa.

Em 16 - fevereiro, prestaram juramento de juizes dos sapateiros Domingos 
Fernandes e Francisco d^Araujo.

(fls. 2).

Em 4 - março, acordaram que os cortadores de presunto tivessem uma ta- 
boada para a venda a retalho, sob pena de 2 mil reis.

(fls. 7).
Em 15-março, acordaram que ninguém lance agua de peixe ou de sardi

nha na rua de S. Tiago, pena 200 reis.
(fls. 10).
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Em 25-maio foram nomeados os padeiros, 4, que forneceriam ao juiz de 
fora um alqueire, cada um, de farelo por semana.

(fls. 27).

Em 15-junho, acordaram que ninguém na vila e arrabaldes tivesse casa ou 
palheiro colmado, mas sim de telha..........Que nenhum lavador lavasse courama
ou........ de sola sem cada um ter sua marca nos couros que lavasse, sob pena de
por cada um que fosse encontrado sem marca pagaria 200 reis para o acusador, 
concelho e captivos............

(fls. 31, Livro n.° 2).

Em 18- junho, acordou a vereação com os da governança que a medida dos 
tremossos antiga que se dava por um ceitil se reuna agora a uma medida qua~ 
drada que leve três medidas das antigas e valerá por meio real e esta mudança se 
fez por constar haver engano pela aferição que se fez e mandou-se fazer um padrão 
da dita medida para estar na Camara para o afeJdor.

(fls. 33 v.).

Em 22-junho, acordou-se que o pdo alvo tivesse o peso de 22 onças, 11 on
ças e 5 */$  onças e o preço respectivamente de 16 rs., 8 rs. e 4 rs., sob pena de 500 
rs. e perdi mento do pão. E que o pdo de borôa tivesse 40 onças, 20 onças, e o 
preço respectivamente de 10 rs. e 8 rs.

(fls. 35).

Mais acordou que ninguém lave, nos chafarizes da Praça e do Toural, san
gue, hortaliça, panos, nem outra cousa, com pena de 2S000 rs. pagos da cadeia 
para o acusador e captivos.

(fls. 36).

A 23-junho acordou-se que os vendedores de tremossos os vendam pela 
medida que tem o aferidor e que darão cheia por meio real, pena de 1000 rs.

No i.°-julho, prestaram juramento para almotacés, nos meses de julho, agosto 
e setembro, Luiz d’Almeida Leborão e Amador Fernandes Furtado.

Em 13-julho, acordaram que nenhum carniceiro talhe carne senão das 5 
horas por diante, sob pena de 1000 rs.

Em 23 - julho, foi resolvido notificar as pesquadeiras que não vendam peixe 
sem deixarem algum para fornecerem os vereadores.

(fls. 44 v.).
Mais acordaram com os da governança que, por haver falta de carne na 

vila, os carniceiros cortassem 4 bois e uma vaca ao sabado, e 2 bois e uma vaca á 
terça-feira e isto pelo preço de 11 rs. o arratel; e nas outras vacas que cortassem 
fora desta obrigação fosse o preço de 9 rs. o arratel.

(fls. 45).
Obrigaram-se os dois marchantes que havia—João Rodrigues e Gervasio 

Gonçalves — ao acordado supra, até o dia de S. João Baptista de 1606, abatendo- 
se porem um boi se peio tempo adiante houver mais carniceiros com a mesma obri
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gação, salvo se fôr Cosmo Rodrigues, irmão do primeiro; obrigaram-se mais a dar 
os touros para as festas da Camara-

(fls. 45 v.).

Em 30 - julho, proibiram um de cortar carne fora do açougue sem se obrignr 
perante a Camara, sob pena de 50 cruzados e 2 auos de degredo.

Proibiram também Cosmo Rodrigues de cortar no açougue ou em sua casa 
carne de qualquer qualidade, e achado a cortar seja levado preso ao Castelo, onde 
estará 30 dias e pagará 2§ooo rs.

(fls. 48).
Que as adeleiras não vendam nenhuma cousa de linho nem de outra cousa, 

sem darem fiança de 20 cruzados, sob pena de 2 §000 rs.
(fls. 48).

Em 17-agosto, acordaram que todos os tendeiros vendam o assuquar: o 
de pão de faxa bom e branco a 150 rs. o arratel, e o de carão a seis vinténs, e o 
de poo bom a 65 reis, e não o venderão a maiores preços sob pena de 2^000 rs.

(fls. 51).
Cosmo Rodrigues obrigou-se a cçrtar no açougue.

Em 14-setembro, acordou-se que o azeite se venda a 35 rs. o quartilho, sob 
pena de 1000 rs.

(fls. 58).

Em 1-outubro, prestam juramento para almotacés, nos meses de outubro, 
novembro e dezembro, Fra: cisco Luiz e Miguel Mendes. O primeiro foi substituí
do, dias depois, poi Antonio de Castro e depois por Tomé Luiz.

(fls. 63).

Em 5 - novembro, acordaram que nenhum vinhateiro da vila vá esperar o 
vinho que vem de fora ás estradas, nem passem da torre da porta do Campo da 
Feira até á porta de Gaspar Gonçalves, ferrador; nem nenhum taberneiro do Cano 
das Gafas, nem outra pessoa, compre vinho para os vinhateiros de dentro da vila, 
sob pena de 1000 rs.

(fls. 70 v.).

Em 16-novembro, acordaram que ninguém colhesse azeitona da oliveira da 
Praça, nem a raspasse com pedra ou pau sob pena de 1000 rs. e na mesma pena 
incorrerão os pais, cujos filhos fizerem tal.

(fls. 71 v.).

Em 24-dezembro, acordaram, visto haver muitas brigas nos açougus, que 
os almotacés estivessem presentes repartindo a carne enquanto durasse e não dei
xassem entrar pessoa alguma dentro do açougue, sob pena de suspensão do oficio e 
de 50 cruzados; e quem entrasse nos açougues pagasse 1000 rs. de pena e quem 
entrasse com a espada a perca para quem o acusou.

(fls. 81 v.).
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1606

Cantara — a mesma de 1605.
Procuradores do povo — Pero Pernandes, sapateiro, e Balthazar Jorge, alfaia

te, que tinham sido eleitos pelos misteres, em 31 - dezembro.
Almotacés — Francisco Dias e Antonio de Castro, para janeiro, fevereiro e 

março.

Em 4-janeiro, foi arrematado por Pedro da Silva o concerto do relogio du
rante o ano por 6000 rs.

Em 7 -janeiro, «acordaram : tendo andado muitos dias a pregão e não haver 
quem por menos fizesse, foi entregue a fabrica da agua dos chafarizes da villa que 
vem da serra de S.ta Catharina pela quantia de 35o§ooo rs. durante este anno a João 
Lopes imaginário de pedraria que se obrigou a vir a agua a esta villa conúnuarnentc.» 

(fls. 87 v. u 88).

Em 14-janeiro, prestaram juramento de juízes do oficio de pedreiro Antonio 
Coelho e Christovão Fernandes.

Em 21-janeiro, Domingos Manuel, pedreiro, morador na rua Caldeiros, arre
matou por 7^700 rs. o concerto do Pelourinho conforme a minuta dada pela Camara.

(fls. 89 v. e 90).

Em 28-janeiro, foi aberta a provisão real da eleição dos vereadores novos 
que em a noite antecedente fora dada ao vereador mais velho e sairam nomeados : 

Vereadores — Matheus Machado Riconado, Francisco Rebello d'Oliveira, Pe
ro Novaes de Faria.

Procurador do concelho —João Alvares Roxo.
(fls. 92 v.).

Em 28-fevereiro, foi acordado sob pena de 1000 rs. que o papel não seja 
vmdido por mais de 20 reis a mão, a folha a..........de real. Os atacas (?) de linho
ou de couro a real, sob a mesma pena. As Unhas sendo pretas ou de cor (?) a dú
zia a real, e sendo brancas 13 por um real, sob a mesma pena.

(fls. 101 v.).

Em 2-março, foram taxados OS botões pespontados a seda com suas casas 
em 4 reis cada um, e pespontados de linha em 2 reis. Os botões de sirgueiro dando 
os botões e fazendo elles as casas de seda 2 reis. Isto tudo sob pena de 1000 reis.

(fls. 102).

Em 10-maio, foi taxado o azeite a 38 rs. o quartilho.

Em 20-maio, prestou juramento como vereador o L.do Pero Guedes, nomea
do em provisão de 12, em lugar de Pero Novaes de Faria que andava homisiado 
por culpado na morte duma mulher.

(fls. 113 v. e 114).
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Em 21 - maio, foi condenada em 500 rs. Violante Duarte, padeira, por se au
sentar para não dar a pela (?) das padeiras para as portas da vila, que lhe tinha 
sido lançada.

- (fls. 120 v.).

Em 21 - junho, acordou-se com os da governança, — visto haver muitas pes- 
soas que regateavam e?n comprar linho para se vender, indo a Coimbra, Basto e 
outras partes comprá-lo, e o revendiam por preços excessivos de modo que os com
pradores não tiravam o dinheiro dele feito em Unho, o que era em notável prejuizo 
desta terrat — que a pedra d? Unho de Coimbra, o melhor, não passasse de 500 rs., 
o de Basto, e doutras terras e de Trás-os-Montes não passasse de um cruzado a 
pedra de onze arrateis, e que ninguém o venda por mais sob pena de 500 cruzados 
para o concelho, cativos e acusador; e que nenhuma pessoa vá comprar o linho ás 
pontes de Serves e da cidade do Porto para cá sob a mesma pena.

(fls. 121 v.).
Obrigação dos marchantes de cortarem carne no açougue a 11 rs. ao sabado 

e pela semana a 9 rs. e darem touros para as festas da vila.
Ha mais, annualmente, nestas condições.
(fls. 122).

Em 28-junho, foi dado juramento de almotacé a André Affonso Peixoto 
por ser vereador ano passado e ser de justiça servir nos meses de julho, agosto e 
setembro. Ele agravou por ser privilegiado de S. Francisco de Coimbra.

(fls. 123 v.).
Èoi taxado o farelo trigo a 30 rs. o alqueire.
(fls. 125).

A 30-junho foi dado juramento a Franc.c Giz. Gião para almotacé nos três 
meses seguintes por ter sido procurador do concelho no ano passado.

(fls. 125).

Foi taxado o feixe de erva o maior a 12 rs. e os mais como eles forem a 
10, a 8 e a 6 rs. sob pena de 200 rs.

(fls. 125 v.).

Em 22-julho, foi proibido vender pão para fora do termo, e vender a pes
soas estrangeiras, sob pena de 20 cruzados pagos da cadeia; e que ninguém tire 
para fora do termo sob a mesma pena.

(fls. 129).

Em 29-julho, obrigaram-se os vinhateiros a vender vinho maduro até ao S. 
Martinho a 8 rs. o quartilho.

(fls. 130 v.).

Em 23-agosto, foi acordado com os da governança que os regatões não 
vendam o alqueire de linhaça de Coimbra a mais de 250 rs. cada sob pena de 10 
cruzados.

(fls. 136 V.).
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Em 23-agosto:
«Nesta vereação trataram elles juiz vereadores e procurador desta villa com 

as pessoas da governança abaixo assignadas e Mesteres abaixo assignados para com 
elles se tratar sobre a praça que se ha-de fazer na parte onde está a egreja de San
tiago per overem se em bem (?) que pense fazer a dita obra se desse do rendimento 
desta camara algum dinheiro para ajuda da dita obra por ficar a praça á villa boa 
e larga para se vender o peixe e se fazerem boticas para as pescadeiras e o que 
será bom que esta camara desse para a dita obra e por todos foi acordado que a 
obra que estava traçada era muito importante e necessária para o bem desta villa 
por a praça que ora ha ser muito pequena e estar o pão e fructa misturado com o 
peixe e ficando como está traçado ficar praça larga e apartada e não junta da outra 
pelo que o que accordaram que dos rendimentos desta camara se desse para a dita 
obra cem cruzados para o anno que vem e de tudo mandaram fazer este accordo 
que assignaram Antonio Sodré escrivão da camara que o escrevi. Riconado. Rabel- 
lo Guedes. Pero Frz. Balthazar 4~ Jorge. Roixo. Frc° Peixoto. Peixoto. Almeida

Morgade. Carvalho. Barros. G° Peixoto. Diogo Lopes de Lemos. Jhm9 de 
Barros. Torcato Peixoto. Custodio de Carvalho Villas Boas. Marcos de Andrade. 
Martins. Diogo da Costa da Silva. Francisco Giz de Paços. Belchior Dias. Gaspar 
Alves -j- mister. Miguel Giz. Jeronimo Frz.

(fls 137 v.).

Em ç-outubro foi taxado o linho arrestellado a tostão a linha sob pena de 
10 cruzados pagos da cadeia.

(fls. 141 v.).

Em 29-outubro, eleitos almotacés para os três meses seguintes: Balthazar de 
Meira e Simão de Faria.

(fls. 147 v.).

Em 8-novembro, foi proibido que nenhuma pessoa do termo rosse nos mon
tes senão com a gente de suas casas sob pena de 2^000 rs. e de serem presos; e 
com a mesma pena que rossem a eito e não asemarquem os montes

as. 152).

Em 22-novembro, foi declarado que o acordam sobre rossar era só em rela
ção aos lavradores e não ás pessoas da governança; estas podiam mandar rossar 
até 2 pessoas de fora.

(fls. 155).

Em 17-dezembro, arrematado por Pero da Silva, serralheiro, 0 concerto do 
relogio, para o ano de 1607 por 3.^600 rs.

(fls. 156 v.).

Aos vinte e um dias do mez de Dezembro de seiscentos e seis annos na villa 
de Guimarães em a Camara desta villa estando juntos o licenceado João Pereira 
provedor desta villa e sua comarca e o l.do João Roiz da Costa, juiz de fora e Ma- 
theus Machado Riconado e Francisco Rebello de Oliveira e o l.do Pedro Guedes 
vereadores e João Alves Roixo procurador desta villa por eles foi mandado fazer 
este termo que porquanto o sino que estava de correr no Castello estivera já na 
Camara desta villa, e por nella estar mais acomodado para se saber quando os jul
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gadores digo quando entram as missas desta Camara por nelia se dizerem duas cada 
semana e outrosim se saber quando os julgadores entram audiências para os offi- 
ciaes a ellas acodirem e se saber quando entram as vereações e por se ouvir melhor 
em toda a villa quando estiverem de noite (?) por ficar no meio delia e no Cas- 
tello a de esta ficar muito desviado que se não houve bem em toda a villa e 
nas demais Camaras deste reino os sinos de correr estão nellas assentaram que o 
dito sino de correr viesse para esta Camara e se lhe fizesse um campanario das 
rendas do concelho no lugar mais acomodado que para isso os officiaes acharem e 
assignaram Antonio Sodré o escrevi e mandarão se fizesse um pregão para se ar- 
matar a quem por menos o fizer Antonio Sodré que o escrevi. João Pereira. Re- 
bello. Guedes. Costa. Roixo. Riconado.

(fls. 157 v.).
Em 29-dezembro, eleitos almotacés para os três meses seguintes: Pero Coe- 

ho e Salvador Ferraz.
(fls, 160).
Em 30-dezembro, foi proibido que os peixeiros metam peixe nas boticas, 

fresco ou salgado, nem em outras casas, sem ser visto pelos almotacés, sob pena de 
2^000 pagos da cadeia.

(fls. i6t).

{Continua). Eduardo de Almeida.

Casa da Câmara em meados do século XIX



“0 Anátema da Flandres,,

Rs manobras fle Tancos
A par do calor insuportável tem a infantaria um inimigo terrível, durante 

horas a cstugar-lhe o passo: a poeira densa que a envolve e asfixia pela leveza de 
conhecimentos, os mais rudimentares, por parte do estado maior, que já vimos per
feitamente isento da pesada bagagem de bases scientíficas de que se forma a larga 
estrada militar (i), que pensou tentar pisar, e de que apenas encontrcu a vereda 
negativa que tão cómoda lhe tem sido.

Assim se depara um «fac-similee das Manobras da Divisão de Tancos, a que 
falta ajuntar os matagais rasgando as botas de papelão e de carneira podre e o co- 
tim dos fardamentos, e um dntermezzo» de instrução tardia que tinha a utilidade de 
ser enfadonha ante o cansaço da marcha.

E assim se vão encontrar as chamadas Manobras de Tancos a começarem o 
terceiro mês dos seus dislates constantes, filhos dilectos da atmosfera viciada pela 
incoerência nascente (2), que as crescidas incompetências aplaudem freneticamente 
como auroras formosas que a estupidez retumbante não pode ver na forma real de 
fenecidos ocasos.

O moribundo soldado, estropiado e vencido, já não marcha. Arrasta-se difi
cilmente nas contínuas e inalteráveis marchas de cstenuamento, único elixir das 
sciências profundas do Quartel General da D.visào de Tancos.

Chegamos ao momento decisivo em que se atinge o limite. E o estado 
maior, ou joga as cartas nas suas barracas de dupla cobertura de lona inteiriça, ou 
canta as árias patéticas da sua cegueira invulnerável, envolta nos densos mantos 
duma abstração criminosa (3).

A Providência, porem não dorme. E as latas já vasias das conservas, espa
lhadas pelos campos, como os dejectos, para pasto das nuvens de moscas de várias 
espécies, (que no interior das barracas transformavam a parte superior da cobertura 
em um lençol de perfeito negrume), dão o primeiro sinal de alarme, acometendo 
das chamadas «dores de barriga» o batalhão do 22 de infantaria, para onde se enca
minham à noute os oficiais médicos das várias forças acampadas em Tancos, e que 
se propaga a quasi todo o acampamento com menor intensidade.

(1) Balzac: — «A necessidade da monarquia demonstra-se como um teorema».
(2) RolAo Preto: — «A democracia é o regímen de amadores políticos. Assim ela está 

huje condenada no conceito dcs povos que &e querem salvar».
(3) Ch. Bernoist: — «bTimpoite qui, étant bon á n’importe quoi, on peut, n’importe 

quand, le mettre n’importe oú», em Democracia.
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Mas passado o primeiro instante dificil, o monstro enramado recolhe-sc satis
feito com a «solicitude abnegada> dos médicos assustados e dorme tranquilo no leito 
infantil em que a irresponsabilidade predomina e tudo desculpa.

Que de infantilidade!...
E a perseverança da Providência insiste mais, e faz surgir, com largo incre

mento, a epidemia da hespanhola (i), que se alastra por todo o acampamento sem 
desejos de se extinguir.

Foi o segundo e último grito de alarme.
O acampamento toca a rebate, e só então a letargia se levanta de vez, para 

fazer as malas apressadamente e fugir ante o perigo visinho que consegue verificar, 
talvez.

E por uma madrugada, ao badalar das duas horas, lá segue a Divisão de 
Tancos para uma marcha de dois dias, a caminho do último exercício, deixando 
atraz de si as despidas armações de madeira, muares e cavalos perdidos, um viveiro 
farto de enxames de moscas e moscardos, uma pseudo-aplicação da guerra de mo
vimento (a adaptar à futura guerra de trincheira a que seria destinada em França), 
e arrastando consigo os seus conhecimentos militares mutilados, a desorganização 
que lhe foi lautamente ministrada e os gemidos duros das marchas de estenuamento 
que terminariam ao fim de dois dias mais.

O que foram estes últimos dois dias, Deus o sabe.
Caminha-se, ao Deus dará, numa loucura inclemente, subindo veredas, atra

vessando matagais ígneos, pisando estradas de poeira, abrazada, sob um sol arden
tíssimo, sem uma minguada gota de água que atenue tanta febre escaldante e im
possível de suportar.

Ao segundo dia de marcha penosa, o estado maior procura no itenerário... 
um caminho de areia!__ (2) Era o caminho da malvadez! E os carros da água,
tão repletos do líquido a que são destinados, só podem atravessá-lo depois de com
pletamente despejados e sem facilidades de o tornarem a haver.

Que de insensatez e de crime!...
Lá se atravessa uma aldeia — o Gavião — onde foi espalhada a ordem para 

os seus habitantes terem, pela sua única rua, potes ou outras vasilhas com água, 
para abastecerem os queimados soldados. Demora-se um instante, o preciso para 
que a água desaparecesse como por encanto, tal a sêde que devorava aquelas almas 
torturadas.

Batia o meio-dia.
O sol naquela região abafada, nua de arvoredo e coberta de matos, toma 

violências novas numa ardência redobrada.
Os corpos queimados pelo fato de mescla que a inclemência solar abrazara, 

vergando ao peso da mochila e cartucheiras prenhes, estrangulados pelo turbilhão 
de poeiras ígneas, incapazes de susterem as espingardas em fogo, já se não arras
tam, rastejam, com os pés em sangue, cambaleando sempre, sempre a tropeçarem 
doridos, correndo a vista em redor à procura dum amparo numa sombra santa só 
em preces constantes encontrada, de olhar esgazeado, torturados, loucos, a divisa-

(1) Desinteria.
(2) Se o Estado Maior por vezes tem erros de terreno, muitas vezes se devem aos poderes 

constituídos êsses erros, pela falta de estudos no terreno a que o Estado Maior deveria ser obrigado 
dentro das respectivas regiões, e sempre antes (ao menos), nos terrenos escolhidos para manobras. 
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rem apenas um horisonte infinito a enchê-los de dor na esperança evolada de um 
refúgio magnânimo, milagroso, abençoado.

Que de energias já alquebradas a extinguirem-se sem proveito e impiedosa
mente pela estultícia ignóbil de quem as devia remoçar sempre. Assim, nem a 
marcha trazia qualquer efeito salutar, nem a moralização das tropas se podia man
ter na disciplina necessária (i).

Tudo cedia na impossibilidade absoluta de resistir a tanta inclemência, amon
toada por deshumanas almas, mostrando- se, de longe em longe, sobre lustrosos 
ginetes, atarefados na execução da sua incompetência criminosa e no estadeio da 
argamassa betonada dum mirífico ramo de louro dourado.

A tortura intensa bracejava louca nesta marcha infame. E já se entrara pela 
meia-tarde quando as primeiras vítimas começaram jorrando sangue do nariz, para 
só poderem continuar a acompanhar aquela loucura torva, amparados pelos seus 
companheiros combalidos que os não queriam deixar sobre a calva estrada num 
abandono precursor duma morte próxima.

Finalmente o 22 de infantaria, marchando na frente do 34 de infantaria, 
volve à direita, trilhando uma vereda estreita, um caminho de cabras, perdendo-se 
por completo a aparência estragada da formação de «costados-por-quatro».

Dobra-se uma pequena altura e alvejam-se, então, uns cinco pinheiros man
sos, abrigando umas cinco sombras quentes.

O 22 de infantaria pulverisa-se, espalhando-se sob estes pinheiros e os pou
cos mais que de longe em longe aparecem.

O 34 de infantaria passa, olhando tristemente aqueles amontoados de solda
dos e graduados apinhados sob a protecção de um calor menor, uns jorrando san
gue pelo nariz, outros de uma palidez cadavérica sugeitos a possíveis congestões 
que a boa-sorte de todo afastou.

O 34 de infantaria avança, e novos distantes pinheiros mansos surgem, uns 
oito ou dez quando muitb, para receberem no ensombrado restolho, num repouso 
de instantes, talvez metade do batalhão a que os camaradas mais resistentes e mais 
entusiasmados pelos encitamentos de encorajamento, que os seus oficiais lhes diri
giam constantemente sob todos os pretextos possíveis, iam bradando uma demora 
breve, o bastante para criarem um alento simples e os alcançarem dentro em pouco, 
para que o 34 de infantaria pudesse mostrar sempre que era «formado de sol
dados» (2).

Baldados esforços ? Oh, não ! O éco ouviu-os, e em vibrações vigorosas as 
repetiu em cada peito dos' corpos exaustos, acordando-lhes a vida que era morta. 
Um olhar maguado volviam para aqueles que continuavam a triste sina de supor
tarem aquela marcha desastrada, e, envergonhados de se verem fraquejar, abando
nando os seus camaradas de martírio intenso de que os seus oficiais partilhavam, 
novas forças crearam numa extrema vontade auxiliada por um levíssimo alívio que 
um descanço momentâneo lhes concedeu.

A mais um quarto de hora de rastejamento, afastado dêste hospital ao ar 
livre, o 34 de infantaria bivacava com metade do seu efectivo, sem haver notícias

(1) Rolão Preto — «A luta é a origem da vida.
•É’ necessária a adversidade, a desigualdade, a dificuldade, para que haja a harmonia.
•Eis o grande paradoxo que rege as fôrças do universo».
(2) Igual apêlo às suas próprias fôrças iam fazendo os oficiais e soldados dos variados 

batalhões.
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do 22 de infantaria. Cinco minutos apoz, o efectivo do 34 de infantaria era com
pleto, aparecendo mais tarde o 22 d’infantaria aos bandos.

Meia-hora, nem tanto, de falaz repouso, as tropas movimentam-se, tomando 
posições para uma resistência vigorosa às tropas que de Niza marchariam, na direc- 
ção do Gavião — R'cio dWbrantes, a forçarem a passagem do Tejo.

A i.a companhia do 34 fica em reserva, deitada sôbre um campo de restolho, 
envolta num calor sufocante, queimada pelo sol e pela terra. Outras companhias 
ficam em reserva, e as restantes tomam a linha avançada, a primeira linha, quando 
rompem cs fogos das artilharias.

Penosamente se faziam os menorc-s avanços, e uma resistência às forças ata
cantes seria impossível ante o estado de esgotamento perfeito. Mas. . . o inimigo 
era amigo e por isso nada havia a temer...

Dirige as operações o comandante da Divisão de Instrução em Tancos, ge
neral Tamagnini d’Abreu, que, quando pretende fazer iniciar o ataque por parte da 
infantaria de Niza, constata que as primeiras (c últimas) granadas, das artilharias, 
haviam originado um largo incêndio nos matagais intermédios.

A ordem para o ataque encontra, com agrado geral, a sua substituição pela 
de «alto ao exercício», e as forças mais próximas do milagroso e abençoado incêndio 
entretem-se na sua extinção que pouco demora.

Assim terminou o exercício final da Divisão de Instrução em Tancos, que 
ficou sendo conhecido per «as instantaneas manobras de divisão, mortas na casca».

Um reduzido «grande alto» se lhe segue, marchando-se em seguida para 
campos de bivaque, (1) onde se permanece dois dias de repouso, que os soldados 
aproveitam para se irem lastimar aos seus oficiais de se haverem deixado vencer 
pela fraqueza excessiva que os tinha impelido a interromperem o suplício do resto 
da caminhada desumana e os vexava demasiado perante os camaradas, e, especial
mente, ante os seus oficiais que, até fim, conseguiram suportar, num esforço supremo 
e arruinador, a última página degradante desta vergonha inconcebível — as chama
das Manobras de Tancos.

Tristeza infinda se evola, em lautas abundancias, desta farçada burlesca de 
que pomposamente se falou ser a preparação do exercito para a guerra!...

A obra nortoneana foi este escarro da ILsLória Militar em Portugal, tendo 
Roberto Batista como logar-tenente, em Tancos, que tão bem o compreendeu, ar
rastando as forças mobilisadas em contínuas marchas de estenuamento, negra odis
seia da miserável Divisão de Instrução em Tancos.

E para esta fétida abundancia a «economica e honesta» república teve o des- 
caro de desperdiçar cerca de três mezes 1...

Laborioso foi o Mons parturiens, para, após tantas e tão maquiavelicas con
vulsões e esgares de bobo, dar à luz o tal... rato.. .

Uma garotada — seria a frase duma simpleza facil, a única capaz de ilustrar 
a capa exquisita deste precioso documento de absurda inépcia, e tanto mais, a que 
tresanda, em turbilhões de nauseas, o desenrolar ignobilmente asqueroso das mui 
bem mentidas — Manobras de Tancos... e sub-sequentes nas Linhas de Torres.

Nem Manobras, nem preparação para a guerra europeia se verificou em três 
mêses de permanência em Tancos, mas apenas uma incompetência e incapacidade

(I)' As várias tôrças da Divisão regressaram a quartéis, umas pela via ferrea, outras pela 
via ordinaria, segundo os quartéis eram mais proximos ou distantes. 
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gerais por parte dos escolhidos chefes militares, e ainda por parte de quem se arro
gou a veleidade de organisar o que lhe era desconhecido.

Ainda noute alta, sob o amparo de uma luarenta claridade, sôbre a segunda 
madrugada de repouso de dois dias, o 34 de infantaria abandona os campos de Bel
ver, em procura do respectivo apeadeiro dos caminhos de ferro, para regressar a 
Santarém e licencear aí os soldados mobilisadcs, por períodos de 30 dias proro- 
gaveis.

Desta forma, terminou a farçada repelente que teve por tablado a região de 
Tancos, em que a insensatez, travando do braço da ignorância, se chegou a con
fundir com o crime legalizado (1).

Por tal maneira se deram por satisfeitos os miríficos traficantes, negociantes 
fáceis de carne humana, párias da sociedade para quem a Pátria è um mito impos
sível de uma atenção e que, como qualquer antigo cobarde pirata de distantes 
paragens e tempos remotos, se entregaram ao sombrio mister de vendilhões de 
almas e mercadejador de consciências.

Em si, o espelho sem escrúpulos em que se retratam os filhos das repúbli
cas, é bem emoldurado nêste negregado quadro, onde infinitas quantidades das 
suas negras côres fundas ainda falham sempre, tão inúmeras elas se acastelam, mas 
todavia sempre exalam, em cada átomo, em cada partícula, a vida podre das almas 
malditas, nascidas nos bêcos imundos do «Germinal, desmoralizador; que, despre
zando a honra própria (2), nunca podem sentir as vibrações vigorosas dos hinos 
formosos alteados ao culto da Pátria.

A escravatura reeditada foi um dos produtos estudados e pouco depois con
sumados pela vanidade do «Progresso» (3) que é apanágio das repúblicas de corôa 
ou chapéu de coco, pendão que levam à escória da crápula a que pertencem as 
almas tatuadas, para que se vejam subir os restantes degraus do Vício onde os 
escrúpulos baqueiam e campeia a infrene orgia.

Sob o manto vilão da mais torpe vileza, insinuando intenções sagradas da 
mais nobre aspiração, Tancos serviu, clara e iniludivelmente, para ser cúmplice 
mudo da mais cobarde e execranda mutilação do Exército português, que na sua 
derrocada dolorosa havia de abalar sinistramente a vida da Nação, amortalhando-a 
em múltiplas crepes.

(Continua).
JOÃO DE OURIQUE.

(1) Toqueville : — A Democracia é a «necessidade que 0 homem tem, não de suprimir o 
govêrno, mas de suprimir a hierarquia.»

(2) Armando Silva : — «A família, — célula social de Le Play, é a família — pessoa cole- 
ctiva da técnica jurídica. Sôbre essa ideia fundamental que explica a construção da família tem de 
assentar fatalmente a grande obra da revisão das nossas leis civis, de rehabilitação do direito tradi
cional português que ha-de ser de novo a melhor garantia da ordem, 0 mais seguro baluarte da 
vida nacional.»

Mário Monteiro (jornalista republicano): — «Chega até a causar uma profunda amargura 
ver-se, ao cabo de dez anos de vida republicana, tamanha derrocada, semelhante desmanchar de 
feira, esta nova e ridícula Babel onde reina a maior das confusões, onde já ninguém se entende. 
Todos querem galgar, subir, tenham ou não qualidades para a justificação e manutenção da vitória 
a alcançar, todos procuram obter 0 que não teem e ignoram 0 que lhes falta porque não sabem o 
que querem...

(3) Sorel : — O Direito, uma das mentiras do Progresso, vive em Democracia, nas «solu
ções arbitrárias devidas às especulações metafísicas ou às importações de ideologias estrangeiras 
que'destroem o produto nacional.»



R propósito 0a “Cigarra 0e Cheócriío,,

Por HOBACIO DE CASTRO GDIMABiES

Frederico Nietzsche, que, apesar das acusações que sôbre êle pesam de en
venenador e perturbador da sensibilidade latina no século passado, foi sem dúvida 
um filósofo notável, estabeleceu uma distinção fundamental na velha e misteriosa 
civilização helénica, dividindo-a em duas forças opostas:—o culto apolíneo e o culto 
dionisíaco.

Desta forma, a intuitiva e profunda visão de Nietzsche, iluminando com 
um facho fulgurante cs arcanos sombrios do génio grego, melhor nos deixa entre
ver as facetas divergentes e as múltiplas manifestações psicológicas dessa remota 
civilização, que ainda hoje, e tam profundamente, sôbre nós exerce a sua ampla 
influência. A estética apolínea, — escultural, contemplativa e calma —, e a estética 
dionisíaca, — voluptuosa, orgíaca, material, turbilhão e vertigem de paixões huma
nas—, são as duas fascinantes constelações do firmamento helénico, que, atravez 
da jornada dos séculos, pelas longas veredas da Arte, teem inspirado e conduzido os 
artistas, que buscam nas scintilações da sua luz, os fenómenos indecisos da Verdade...

O Dr. Narciso de Azevedo, que é, indiscutivelmente, entre nós, um cultor 
inteligente do helenismo, consagrando ao seu estudo e sujeitando aos moldes do seu 
classicismo estético, o melhor da sua valiosa e requintada produção intelectual, enfi
leira no número daqueles, cuja poesia, contemplativa e serena, paira acima da hu
manidade, glorificando no oráculo de Delfos o génio apolíneo. E êste precioso 
artista, a quem tive já o prazer de me referir largamente nas colunas desta Revis
ta, acaba de fazer publicar, numa cuidada e elegante edição da Livraria Progre- 
dior, do Porto, mais um belo livro de versos, — «A Cigarra de Theocrito» —, 
que é, ao gôsto e maneira do seu primeiro livro de sonetos, «RlTHMOS DA Hella- 
DA> (1919, ed. esgotada), uma magnífica colecção de frisos pagãos.

A alma e a vida da velha Grécia, com seus deuses e seus heróis; seus artis
tas e atletas; símbolos e gestos engrinaldados de Beleza, neles perpassam, em movi
mento e cor, numa ressurreição maravilhosa, numa atitude impressionante de estátuas 
mutiladas, sacudidas da névoa poeirenta do Passado!

Tal é a influência dos motivos helénicos na obra de Narciso de Azevedo e 
que claramente se manifesta mesmo nos seus trabalhos de superior tendência nacio
nalista, (como Auto da Perfeita Menagem e A profecia de Gil Vicente), dando à 
sua Arte um fundo de curiosa originalidade, uma fusão plástica de cristianismo- 
-pagão...

** ♦
Num dos sonetos das Inscrições do meu Pórtico, do seu livro — «A Cigar
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RA DE Theocrito» —, assim define o Poeta, esteta exilado do gosto vulgar da 
turba, a sua Arte apolínea e escultural:

Entre ruinas de arte esplendorosa
Tenho vivido em puro encantamento: 
As ruinas dam febril deslumbramento, 
Cantando a vida heroica e harmoniosa.

Lutam Heróis nos frisos derrubados!...
— Salvé, Athletas! Bellos e serenos, 
Sois vida eterna em mármores hellenos! — 
Deuses vivem nos bronzes profanados !...

Frontões divinos duma raça eleita, 
Mutilados relevos por encanto 
Deram-me a forma hellenica e perfeita!

A minha arte, moça e esculptural, 
A1 Hellada sagrada e triumphal 
Erga o primeiro e o derradeiro canto !

E porque nos seus versos, Narciso de Azevedo, sabe cantar, como poucos, a 
vida heroica e harmoniosa, os motivos de grandeza e elevação*moral,  fugindo da 
sensualidade materialista, da voluptuosidade grosseira do culto de Diónisos, eu o 
considero um altíssimo Poeta. A sua Arte é bela e sã, aristocrática e estética! A 
ela poderemos amoldar a frase conhecida de Goèthe: Chamo clássico" 0 que"é são 1 

E assim, se quizermos buscar para Narciso de Azevedo, coiho termo.de com
paração, a figura dum outro grande Poeta, parece-me que nenhum outro melhor do 
que Eugênio de Castro, na sua primeira fase de requinte e esplendor, com êle pode
rá hombrear. Mas não veja o leitor, mal precavido para esta minha afirmação, uma 
semelhança banal de forma ou de estilo, de assuntos ou de ideias, entre os dois 
Poetas que comparo. Não! A minha comparação é mais subjectiya, mergulha mais 
longe as suas linhas de contacto, na fonte de origem da essência das suas Artes.

E’ que tanto em Eugênio de Castro, como em Narciso de Azevedo, em ambos 
eu noto uma visível e acentuada expressão clássica, na tendência universalista das 
suas Artes, depuração de formás, beleza das imagens. Em ambos existe uma alta 
interpretação, compreensão e amor da Beleza e da Estética; uma ordem harmoniosa 
de pensamentos; uma intuição aristocrática dos seus espíritos pelas criações, motivos 
e figuras privilegiadas, fortes, dominadoras. . .•

A «Belkiss» ou os «Paços do Encantamento», a «Salomé» ou o «Auto da 
Perfeita Menagem», «O Cavaleiro das mãos irresistíveis» cu «A Prophecia de Gil 
Vicente», umas e outras obras de Eugênio de Castro ou de Narciso de Azevedo, 
sendo tão diferentes e dispares pela forma, pelo estilo, pelo assunto, teem, no entan
to, a prendê-las, a uní-las numa laçada indissolúvel, o mesmo fio de Beleza, o mes
mo pensamento dominante de desafio à mortalidade das coisas!

E’ que em qualquer parte do mundo, vertidas para qualquer língua, serão 
sempre admiradas e compreendidas, produzirão sempre na inteligência dos homens 
deliciosas sensações de Beleza, as imagens e as ideias que se espalham, em gestos 
de magnificente sementeira, ao desdobrar de cada págma, na obra dêstes dois Ar
tistas.

Guimarães —1927.

termo.de
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GUIMARÃES

JANEIRO

Dia i — Professou o hábito de Santa 
Rosa, no convento das Dominicas, uma 
filha do boticário José Joaquim da Silva 
Pinheiro, da Misericórdia. (P. L.) Cha
mava-se Maria Emilia do Rosário.

— Baptisou-se na igreja da Colegiada, 
desta vila, um preto, criado do cónego 
JoãoBaptista Gonçalves Sampaio. Foram 
padrinhos, seu amo e N. Sr.a da Oliveira. 
Poz-se-lhe o nome de Manuel Francisco 
da Sr.a da Oliveira.

Dia 5 — A Câmara delibera que seja 
citado Manuel Francisco, carpinteiro, da 
rua das Oliveiras de Santa Cruz (Cano 
de Cima), para apresentar na i.a câmara 
o titulo porque se acha ocupando o ter
reno baldio e do uso público no mesmo 
sítio, sob pena de demolir-se por êste Se- i 
nado, qualquer inovação que tentar.

—Foi mandado que se lancem, na 
forma do estilo, pregões públicos pelos 
lugares do costume, convocando os ho
mens nobres e da governança que devem 
votar na eleição das Pautas para a no
meação das novas Justiças da Governan.- 
ça do triénio seguinte, terça-feira, 9 do

HA 100 ANOS

corrente, às 9 e meia da manhã, na for
ma das R. Ordens e oficio de 3, do Cor
regedor. — Por informação do procura
dor, que estava presente, foi determina
do mandar fazer imediatamente 2 enxer
gões pequenos para os expostos, e 4 co
bertas para os mesmos, feitas de um só 
cobertor, e 6 lençóis de vara e quarta 
cada um, de linho grosso para o mesmo 
fim, recomendando-se que o procurador 
se encarregasse do seu preparo para logo, 
vista a necessidade.

Dia 14 — Transferido da cadeia do 
Castelo foi, pelo alcaide do juizo do geral, 
entregue na cadeia da correição, Adriano 
Ramos Bezerra, natural de Afife, Viana, 
e residente nesta vila de Guimarães, sol
teiro, caiador, de 23 anos, que declarou 
ignorar o motivo da sua prisão.

Dia 17 — Em sessão de câmara : foi 
taxado que o vintém de pão milhão (bo
roa) tivesse 20 onças, o de pão terçado 
18, o de pão trigo 7 e o quartilho de 
azeite a 120 reis; — foram postos a lan
ços os bancos de cortar o peixe na alfân
dega : houve lanços, mas ficaram para a 
seguinte.

—Morreu com 13 anos um filho de 



Velharias Vimaranenses 39

Manuel Joaquim Areias, ourives, da rua 
Sapateira. Foi sepultado na igreja das 
Capuchinhas. (P. L.) (i)

Dia 20 — O Cabido despachou pela 
2.*  vez outros 100S000 reis para a cons
trução da nova igreja de Urgêses.

Dia 22 — O meirinho João António 
de Paiva entregou na cadeia da correição 
o preso António Fernandes, do lugar da 
Lage, de Fermentões, vindo mudado da 
do Castelo, onde estava há muito tempo, 
a fim de nesta correição ser tratado pela 
Misericórdia, por estar muito doente. 
Aqui morreu em ro de Março de 1927.

— Morreu no lugar do Miradouro o 
escrivão da Câmara, José Leite Duarte. 
Foi sepultado na igreja de S. Domingos. 
Esta morte foi repentina, porque indo êle 
para a sua quinta de Brito deu-lhe uma 
dor, da qual morreu sem sacramento al
gum. (P. L.) A sua caligrafia era péssi
ma e algumas vezes difícil de ler.

— «Por ser o aniversário da impera
triz, mulher do sr. D. Pedro 4.0, vem ao 
Campo do Toural o corpo dos Voluntá
rios Reais de D. Pedro 4.0 desta vila e 
aí dão vivas ao sr. D. Pedro 4.0, à impe
ratriz sua esposa, à sr? D. Maria 2/ e à 
sr.a infanta D. Isabel Maria». (P. L.)

Dia 27—Em sessão de câmara: foi 
taxado que o vintém de pão milhão (bo
roa) tivesse 19 onças, o de pão terçado 
17 e meia e o de pão trigo 7 e meia; — 
posto de novo a lanços, tendo havido 
pregão, o arrendamento por 1 ano, até. 
31 de Dezembro de 1927, dos bancos da 
alfândega em que se cortava o peixe: 
f-orarn entregues, os da porta, a José An
tónio Fernandes, da rua de S. Domingos, 
por 5$2oo reis, metal, livres de todos os 
encargos, e os outros bancos a Domin
gos José de Aguiar, da rua de Relho, 
por 25^000 reis, metal.

(1) O livro das sepulturas da igreja das 
Capuchinhas dá sepultado a 18 de Janeiro de 
1827 António José de Matos, filho de outro de 
igual nome, da rua de S. Dâmazo.

— Nesta data, diz a «Gazeta de Lis
boa» : O Marquês de Angeja escreve de 
Vila Real ao ministério da guerra, dizen
do: Segundo as melhores informações, 
no dia 25 entrou em Chaves quási toda 
a força dos Rebeldes, de todas as armas, 
e grande número de guerrilhas, ficando 
Teles Jordão em Murça com milícias e 
alguma infantaria. O projecto do Mar
quês de Chaves, que comanda em chefe, 
é penetrar pelas Alturas. O coronel Za- 
gallo, que estava prevenido, retirou-se 
pela estrada de Montalegre, e julgava-o 
com a sua retirada segura para Ruivães 
na esquerda, e Salto na direita, mas da
va-lhe cuidado esta última posição, por 
ser mais acessível à cavalaria. Mandou 
para ali marchar 200 homens do 2.0 de 
Infantaria e as Milícias de Guimarães.

—Decreto demitindo de Juiz Conser
vador das fábricas dos Lanifícios da Co
vilhã a António Joaquim de Carvalho 
(veio a ser depois corregedor de Guima
rães), porque fora pronunciado como fa- 
cioso e um dos autores da rebelião da 
dita vila. Fugiu com os rebeldes.

Dia 29—<A’s 10 horas da noite che
ga a notícia de terem rompido em Sala- 
monde as tropas do Marquês de Chaves. 
Logo retiram muitas famílias constitu
cionais para fora desta vila, levando con
sigo tudo quanto o limitado tempo lhes 
permitiu.» (P. L.)

Dia 30—<0 visconde d’Azenha, Mar- 
tinho Correia, seu filho Bernardo Correía, 
o barão de Vila Pouca e seu irmão, al
guns oficiais militares e 40 a 50 soldados 
de cavalaria, pertencentes à divisão do 
Marquês de Chaves, entram aqui, juntan
do se-lhe bastante povo, dando vivas ao 
sr. D. Miguel como rei de Portugal, à 
rainha D. Carlota Joaquina e morras à 
Constituição. A’ noite há luminárias, fo
guetes e repiques.» (P. L.)

Continua.

João Lopes de Farta.



Etnografia da Beira, por Jaime 
Lopes Dias—Depositária Livra
ria Morais—Lisboa, 1927.

Estamos assistindo a um renascimento 
dos estudos etnográficos. Ultimamente 
vários volumes teem aparecido àcerca 
dos costumes e tradições dos povos, no 
nosso país. Etnografia da Beira, de que 
recebemos o volume I, está destinado a 
um magnífico sucesso entre os cultores 
da especialidade.

As tradições e usanças dos povos, va
riam de região para região e, muitas ve
zes, de freguesia para freguesia. Todos 
os dados e documentos que se publiquem 
àcerca dos seus variados costumes, tradi
ções, crendices e benzilhices é contribuir 
para um conhecimento mais profundo 
dêsses costumes que são a essência da 
vida da nossa gente.

E’ deveras curioso compulsar estes 
trabalhos etnográficos. A terapêutica ca
seira que em determinadas povoações se 
prescreve para certas enfermidades é, 
noutras regiões, aplicada a enfermidades 
diferentes. E o que se dá com a tera
pêutica dá-se com as crendices, com as 
lendas, etc., não falando já nos costumes, 
que são tantos e tam variados.

Oxalá possamos ver, dentro em breve, 
publicados os restantes volumes da Etno

grafia da Beira, porque, como o salien
tou António Sardinha, <na história do 
renascimento nacional hão-de de futuro 
arqueólogos e folc-loristas da nossa Terra, 
ter o lugar de agradecimento que o seu 
trabalho incansável lhes conquistou para 
todo o sempre».

A Questão Nacional, por Car
los de Amorim—Covilhã, 1927.

O Dr. Carlos de Amorim que, com 
tanto brilho e vigor tem dirigido o sema
nário Mocidade Portuguesa, da Covilhã, 
reuniu em volume vários dos seus traba
lhos publicados nêsse semanário. Foi um 
bom serviço que prestou ao nosso nacio
nalismo,—ao nacionalismo português,— 
pelo que daqui lhe enviamos o nosso mo
desto aplauso.

A Questão Nacional, dedicada ao sr. 
General Carmona, e aos Novos, apontan
do <a Nação — SÓ—liberta de regimens 
viciados — arrancada às quadrilhas anó
nimas», vem enfileirar ao lado dos bons 
livros contra-revolucionários.

O sr. Dr. Carlos de Amorim «tendo 
perfilhado dêsde os seus tempos de aca
démico o corpo de doutrinas que o Inte- 
gralismo Lusitano teve a dita de semear 
nesta boa Terra Portuguesa», vem lan
çar o seu punhado de boa semente para 
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que a seara cresça e se desenvolva. Bem 
haja.

As páginas do seu magnífico livro 
são libelos formidáveis de lógica e de 
doutrina contra o liberalismo, quer se ro
tule de Monarquia constitucional ou de 
República democrática. São páginas que 
todos os bons portugueses devem ler, 
porque da sua leitura alguma coisa ficará 
a perdurar, desempoeirando os espíritos 
e levando-os à conclusão que aponta o 
R. P. Garrigon-Lagrange, no prefácio à 
tradução francesa do £)e Regno ad Re
gem Cypri, de S. Tomaz de Aquino.

O Românico no concelho de 
Guimarães, por Luís de Pina 
—Guimarães, 1926.

Em separata à brilhante publicação 
da benemérita Sociedade Martins Sar
mento Revista de Guimarães (volume 
XXXVI, fase. 4—1926) publicou Luís de 
Pina o seu magnífico trabalho sôbre o 
românico em Guimarães. No último re
gisto referimo-nos a dois trabalhos poé
ticos de Luís de Pina. Este seu novo tra
balho é o início de uma série de estudos 
sôbre os monumentos românicos do nosso 
concelho a que Luís de Pina se devotou 
com carinho e com saber.

Não sendo de Guimarães — não sen
do mesmo do continente — aqui vai a 
minha penitência — mas daquela cidade 
que—no dizer de Hipólito Raposo na 
Ana a Kalunga — mostra a face pen
sativa e saudosa de uma cidade portu
guesa do Sul que se visse condenada à 
costa de África, Guimarães é a terra 
ideal que ama de todo 0 coração porque 
nela vive há 23 anos. Não admira, pois, 
que a sua sensibilidade requintadamente 
artística e devotadamente consagrada às 
maravilhas da Arte se expanda e nos 
dê trabalhos de valor como este a que 
nos vimos referindo.

Não era sem fundamento que, no 
fascículo último, dizíamos que a Luís de 
Pina estava reservado um futuro largo e 
benéfico. Vão-se felizmente, confirman
do essas palavras e o futuro ainda mais 

se encarregará de nos dar razão. E’ pois, 
com o mais justificado interesse, que fi
camos aguardando a continuação destes 
valiosos trabalhos, vendo-o assim, obrei
ro iluminado — servindo-me duma ex
pressão de António Sardinha — de al
vião em punho, para salvar da casa em 
rui nas 0 tesoiro escondido na pedra da 
lareira.

Dona Quicliotta, por Georges 
de Peyrebrune—Edição da Li
vraria e Imprensa Civilisação. 
Porto, 1927.

Romance encantador, no seu signifi
cado moral é-o também pelo descritivo 
da paisagem onde se desenrola. E, assim, 
nós vemos surgir Burgos com a silhueta 
rendilhada da sua imponente Catedral, 
as ruas tortuosas é miseráveis que con
duzem ao Castillo e a eterna lamúria 
das crianças esfarrapadas mendigando 
sueldos sem se importarem com uma es
pécie de taboleta que se encontra à saída 
da estação e que declara perentoriamente 
estar interdita a blasfémia e a mendici
dade. Surgem-nos, também, a Cartuxa 
de Miraflores, com a severidade da sua 
regra e as praias vascas de São Sebastião 
e Biarritz, cheias de colorido e animação.

No seu significado moral, como dis
semos, a sua urdidura é excelente. E*  
uma lição magnífica, combatendo o egoís
mo exagerado que tantas vítimas produz. 
Não falta lá também o clássico cidadão 
da democracia o deputado Sablon que, 
como todos os bons cidadãos da demo
cracia, procura sempre elevar-se e ocupar 
lugares que melhor possam satisfazer a 
sua desmedida vaidade. E’ comovente o 
sacrifício da esposa de Delarive e todos 
os personagens estão bem focados sobres
saindo António e Germana.

Calendal, por Frederico Mistral 
—Edição da Livraria e Impren
sa Civilisação. Porto, 1927.

Todos os povos tem os seus cantores. 
A Provença teve em Frederico Mistral 
o cantor apaixonado da sua paisagem e 
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dos seus costumes. Grande poeta do sé
culo XIX, vai-se cada vez mais engran
decendo a sua glória. As edições dos 
seus livros vão se tornando mais sucessi
vas e do poeta magnífico da Mireia e 
do Poema de Rodano, dá-nos a Livraria 
Civilisação, numa sã e cuidada tradução 
de João Aires de Azevedo, o poema 
Calendal. E’ uma obra de génio, sublime 
de vida intensa e de admirável filosofia.

Está escrita com sentimento e com 
alma, essa alma e êsse sentimento que 
Frederico Mistral soube sempre infiltrar 
nos seus poemas cheios de beleza e da 
vida da Provença. Calendal—como mui
to bem é salientado no consciencioso 
prefácio—«representa o povo sofredor, 
combatendo porfiadamente por partir as 
algemas que o embaraçam, por destruir 
os obstáculos que se opõem à realização 
do seu ideal». Calendal encarna essa al
ma sedenta das suas regalias e das suas 
tradições, no esforço titânico, gigantes
co, para salvar Esterela do jugo infaman- 
te do conde de Severan, Nada o detem. 
Para conseguir o amor de Esterela, a 
sua estima, lança-se à pesca dos atuns, 
que o enriquecem, derriba os cedros do 
Ventur, destrói as colmeias do Penhasco 
da Cêra, subjuga Marco-Mau, e vai desa
fiar, no seu próprio castelo de Aiglun, o 
conde Severan. E a sua persistência e o 

seu amor triunfam e em triunfo pôde 
conduzir Esterela a Cassis.

Apoteóse de um povo subjugado, 
esta obra de Mistral revela um espírito 
superior que se pode colocar, sem favor, 
ao lado do de Dante e do de Virgílio.

Sua Reverendíssima entre os 
pobres, por Clément Vautel— 
Edição da Livraria e Imprensa 
Civilisação. Pôrto, 1927.

E' o 2.® volume de uma trilogia de
nominada do riso. Vautel é mais um ca
ricaturista que um psicologo. A leitura 
dos seus livros não é muito recomendá
vel, pois é salpicada, aqui e além, de es- 
cabrosidades bastante livres. E’ certo 
que, em alguns casos, as suas palavras 
ferem as carnes de uma sociedade que se 
vai definhando em cabarets e Music- 
-Halls (passe o galicismo). Por vezes o 
Padre Pellegrin tem frases cauterisantes, 
cheias de verdade e de oportunidade. A 
vida dos bairros de Montmartre é-nos 
revelada nos seus detalhes perversos, e a 
silhueta viciada e vaidosa de Lizette de 
Lisac tem certa verdade. Emilio Cousi- 
net, o deputado cheio de aspirações e 
vasio de ideias, está bem focado.

Manuel Alves de Oliveira.



Gl k VICENTE,,
Edição e Propriedade de Manuel Alves de Oliveira

N.o» 3 e4-3.° VOLUME —1927

Sumário i — «A HISTÓRIA VERDADEIRA E UMA VERDADEIRA HISTÓRIA*,  
por Maga; «CANTIGA DO MOÍNHO QUE TEM CEM ANOS*,  por Luís de Pina; 
«VELHARIAS V1MARANENSES» (Guimarães há 100 anos), por João Lopes de Faria ; 
«CAMILO E O CORAÇÃO HUMANO», por César de Oliveira; «MÁSCARA DE CA
MILO*,  desenho do pintor Joaquim Lopes; «O ANÁTEMA DA FLANDRES» (O 13 
de Dezembro), por João de Ourique; «ROMAGEM DOS SÉCULOS», Nota da Reda- 
cção; «EXPOSIÇÃO DE ARTE SACRA» (Conferência), por Alfredo Guimarães; «CÁ- 
LIS DE D. SANCHO E D. DULCE» e «CÁLIS DE S. SALVADOR DE BR1TEIROS» 
(Românicos — Séc. XII), desenhos de João Amaral; «VITRINE DOS LIVREIROS», por 
Horácio de Castro Guimarães e Manuel Alves de Oliveira.—Separata—«POR AMOR 
DE COLOMBINA» (Fantasia dramática), por Horácio de Castro Guimarães - - - - -

COLECÇÕES DO «GIL VICENTE»
l.> E 2.» SÉRIE

As poucas colecções que restam vendem-se na nossa Administração 
ao preço de 20$ OO Esc. as da l.a série e 25$00 Esc. as da 2.a

ASSINATURA.

Continente e Ilhas — 1 ano — Pagamento feito directamente á Administração 20$00
» » » — 6 mêses...............................  I2$OO

Colónias Portuguesas — 1 ano.....................................................................................88$00
Estrangeiro — 1 ano...........................................................................................................40$00

PREÇO DÊSTE NÚMERO, 5$oe

TIPOGRAFIA LUSITANIA

RUA GRAVADOR MOLARINHO, 47

GUIMARÁES



•OAaeofXH»»»* •>»••••••♦••••••••••«•••«••••a* ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••«•1

I Extracto do Catálogo de Livros 
à venda na administração do “Gil Vicente,,

I FERNÃO DA VIDE:
• «O Pensamento Integralista»..............................................5$00
| JOSÉ PEQUITO REBELO:
: «Cartilha do Lavrador»............................................................ 2$50
i «As falsas ideias claras em economia agrária» . . 5$00
! MANUEL MÚRIAS:
: ’ «O Seiscentismo em Portugal».............................................. 6$00
i «Cultura peninsular no Renascimento».................................. 2$50
: «A política de África de El-Rei D. Sebastião» . . 5$00
: FERNANDO DA COSTA FREITAS:
! «D. Frei Tirso de Guimarães» (novela) .... 2$50
í CÉSAR DE OLIVEIRA:
: «A Marcha do Ódio».......................................................... 12$50 |
| J. LÚCIO DE AZEVEDO: ' j
: «Anotações à margem dum capítulo de Alberto •
j Sampaio»........................................................................2$50 :
l FERNANDO AMADO: |
! «O Pescador» (Poema dramático)....................................... 15$00 :
i LUÍS COSTA: |
f «A Cidade Vermelha»............................................................6$00 í
= MARCELO CAITANO: :
: «Legislação Civil Comparada».............................................30$00 :
? GENERAL VITORIANO JOSÉ CÉSAR: í
• «A Batalha de Ourique»......................................................3$00 j

- * ♦ 
j .------------------------ :

: «A Questão Ibérica»........................................................... 10$00 j
j «Cartilha do Operário»......................................................1 $50 :
í «Os Planos da Autocracia Judaica»...................................5$00 i

♦> 

*

: Para a província acresce o porte de correio, excepto para os assi-
| nantes do Oil Vicente, quando a importância da encomenda for superior 
| a 25$00 escudos.
| Todas as encomendas são enviadas contra-reembolso.



♦♦
♦♦

♦♦
♦♦

♦♦
♦♦

conhecida a sua casa.

A^iia cie Cainbres
(Rádio Dissolvido)

(Na zona tropical, — África, América do Sul e Central, Aus,- 
trália, índia, etc. — é uma bebida tónica, sedativa e febrifuga; actua con
tra as úlceras do estomago e intestinos, provenientes do abuso do álcool, 
do quinino, de tabaco, das comidas picantes. Nos países septentrio- 
nais, é indispensável para atalhar as doenças cancerosas e escorbuticas.)

Agua oligosalinaj essencialmente bicarbonatada mixta, silicatada, cloretada, 
sódica e levemente sulfatada.

Inalterável; boa para a cura de diurese, cura nervosa e das doenças da nutrição. 
Higiénicamente é água muito pura; bacteriológicamente, puríssima.

Além dos elementos comuns a tôdas as águas minerais, contém quantidades pon
deráveis de biomio, iodo, flúor, arxênio, Mh o. etc. (Lepièrre).

Ingerida em doses graduáveis, antes das comidas, prepara a digestão, cicatriza 
as úlceras mais tenazes do estomago e intestinos; os estragos derivados das infiltrações 
do gonococus e é excelente para as doenças dos rins, bexiga, uretra e uterinas. Cura a 
neurastenia, reumatismos, gota, sciatica e hemorrhodal. Tira o enjôo do mar. Atenua 
a doença do sôno. Cura a piorreia.

Éxternamente aplicada em compressas e ligeiramente aquecida, vence as derma- 
toses, eczemas, furúnculos, lupus e tumores neoplasicos. Poderoso preventivo 
contra o cancro. (Bôca, laringe, esophago, estomago, intestinos, etc.)

E’ indispensável como adjuvante nas aplicações dos raios X e do rádio de labo
ratório, pois cicatriza ràpidamente as perdas de substância derivadas da roentgenthe- 
rapia, da curietherapia e as radiumdermites. Suspende as dores.

E*  analgésica e bactericida.
Poderoso agente ionízador favorecendo as trocas osmoti- 

cas no'organismo.



BE00000EEB00EESSEE0E0E3EEEEEEE00EEE0EEEEE000000EEEEEEE0E0E0 
B 
0 
0 
0 
0

° h d ii d s ° ii ° i ° 0 a ii ° ii ° s ° n ° ii ° lia ii ° b a ir° ir°ff air°i □ iioii °isl
'3 [^1

3 Nação Portuguesa IzJ
□

7] REVISTA DE CULTURA NACIONALISTA □1

°] Director — Dr. Manuel Múrias □ 1

Propagar a «Nação Portuguesa» é contribuir para o renasci-
□ ]
^0

□ mento e restauração da Pátria. Nenhum bom português deve Õ

□ deixar de assiná-la e divulgá-la. Redacção e Administração — L. õ

do Directório, 8-3.°, Lisboa. Agência nesta cidade: «GIL VI-
CENTE», Largo Prior do Crato, 59-A. r°i

TF z

fíT [□ || □ [ □ |[ □ [ □ o] □ | o j □ FõJõTõ[ÕTSIõrolç]| □ Le

E DE GUIMARAES

| Tradições e Usanças Populares |
0 por ALBERTO VIEIRA BRAGA 00 00 0
| A’ venda na Tabacaria Lemos, Guimarães, e na Livraria Editora, U 
® de José da Silva Vieira, Espozende. U
□ E’ um volume de 425 páginas de subsídios para o estudo da vida ® 
| popular. Cada volume, 5$00 Esc. |
0 ?
EBBBBBBBBBBBBEB □E0B00B003E000000B0E00000000000B0030303000E0

□
□
□
□
□
□
□

□
□
□
□
□

Guimarães —0 Labor da Grei
Monografia-Relatório da Exposição Industrial e Agrícola Con
celhia de 1923, a sair em fascículos mensais, ornados de nume

rosas gravuras e ilustrações.

PREÇO DE CADA FASCÍCULO, 2$50

Para assinatura ou pedidos, dirigir correspondência à rua Paio 
Galvào, 23, Guimarães, ou à nossa Administração.

□ hILhJ ° Ia °T 4°1 4 4° 1 °M° 14 ° 14 °1 °) 4 4 ° Í444°l □



H História Uerdadeira
e uma uerdadeita história

«jf história, conspiração conira a Jfistória...» 
ANTÓNIO SARDINHA,

A dentro do já frio abraço de um século, corria então essa quadra política 
com fortuna vária para os que, em Portugal, defendiam ainda a legitimidade de el- 
-Rei D. Miguel, cujo exército, de sempre mal comandado, peor municiado e péssi
mamente alimentado, se corroía já, mais com o moral abatido pela acçãodo caruncho 
maçónico, silencioso mas diligente, do que sob o peso de tanto descalabro material.

Dos inúmeros destacamentos em que o real exército de cobertura à fronteira 
marítima se pulverisara, na previsão do desembarque dos liberais armados na ilha 
Terceira, chegavam más notícias. E’ que a esquadrilha dos aventureiros cosmopo
litas, aos quais, depois de 34, se convencionou alcunhar de bravos do Mindelo, 
baralhada propositada mente com a esquadra inglesa de observação, que tacitamente 
a apoiava e com ela navegando de conserva, multiplicava as suas aparições... 
Eram os navios fantasmas!

O Ajudante General do Exército recebia em Julho de 1823 um ofício em que 
lhe era comunicado: — Do mesmo modo participo a V*.  £>.*  que 0 coronel de caça 
dores da Beira-Baixa Francisco de Magalhães Peixoto c Comandante da Brigada 
da Primeira Divisão, acaba de participar que se acham fundeadas a coberto da 
esquadra inglesa, sete embarcações dos rebeldes, em consequência do que 0 dito 
coronel reuniu a força de Brigada em Cascais...

Logo depois, em Agôsto, outro ofício avisava: — Que se avistaram pela meia 
noite de 24 do mês, nas alturas da Figueira, nove vazos, com uma embarcação de 
guerra de maior lote e um vapor, navegando para 0 sul...

A oito de Setembro, de Colares, o alarme anunciava-se maior: — Pelas 7 da 
tarde 0 Major Cabreira, comandante das 4 companhias do 2.° regimento de Eivas, 
avistara nas alturas do Cabo da Boca, muitas embarcações cujo numero não era 
menos de 30...

Mas logo a g do mesmo Setembro, oficulmente sc lectificava:—Vim aO 
conhecimento de que 0 numero das embarcações dado na parte, fora excessivo, 
porque segundo a informação do telegrafo (1) do Cabo da Roca, 0 dito numero de 
embarcações reunidas não excedia a 14, que segundo pareceu era a esquadra irr 

(11 De sin?.!?
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glesa navegando próxima d dos rebeldes, o que deu logar a que o comandante do 
piquete postado sobre a praia da Adraga se confundisse...

A esquadrilha dos rebeldes tinha o dom da ubiqiiidade, surgindo, de dia e de 
noite, por toda a longa costa do Reino. Era o pânico, já muito bem organizado 
pelos afrancczados de dentro e pelos estrangeiros de fora, a actua’', poderosamente, 
na imaginação meridional dos carcundas...

Alas no entretanto, a triste verdade era esta, que expunha a ordem confiden
cial do Estado Maior, pela repartição do Quartel-Mestre General, expedida ao Gene
ral Álvaro Xavier da Fonseca Coutinho c Póvoas, datada do Paço de Caxias, a g 
de Julho do mesmo ano de 32: — El-Rey Nosso Senhor, como Comandante em 
Chefe do Exercito, manda comunicar a V. S.a que, por um despacho telegraphico, 
consta que os rebeldes da Ilha Terceira entraram hoje na cidade do Porto e que 0 
Marechal de Campo Visconde de St.*  Martha se retirara para Villa Nova', nenhu- 
ma circunstancia mais se sabe dos acontecimentos do dia e hontem tinhão-se avis
tado nas alturas do Porto, uns trinta transportes, duas fragatas, duas corvetas e 
cinco brigues que os acompanhavam e um barco movido com vapor...

. Era ainda a esquadra inglesa a dar fôrça aos rebeldes, e era ainda o pânico 
a alastrar, espalhado pelos inimigos do interior. Nada faltava ; o exagero do número 
de navios (para 1.500 bravos, 30 transportes; o que dá 50 bravos para cada trans
porte !) e até o tal barco movido com vapor, suprema maravilha do tempo e princi
pesco presente dos ingleses ao imperador do Brasil, que assim ajudado, invadia a 
sua antiga pátria já desmembrada cias Terras de Santa Cruz, pela treda proclamação 
do Tpiranga.. .

* >

•—^Senhor Brigadeiro Nicolatt d’Abreu Castelo Branco?...» — Clamou 
uma voz sonora, da porta da saleta do cravo, que então servia de ante-câmara real 
no Paço de Caxias, ainda iluminada àquela hora tardia da noite de 9 de Julho 
de 1832.

Logo o vulto avantajado do comandante do primeiro regimento de cavalaria 
da Côrte, depois de afivelar o pesado cinturão, se perfilou no escuro do corredor, 
acorrendo ali de pronto, pois o chefe da escolta real de guarda a palácio, sempre 
dormitava vestido, pelas cadeiras e coxins, nesse revolto tempo de permanentes 
alarmes guerreiros.

—<Um homem escolhido para levar este oficio*.  Ordenou a voz sonora. «£: 
que rebente os cavalos necessários para estar de volta com a resposta dentro de 
três dias, de Tomar, Leiria, Alcobaça ou Peniche, ou onde quer que esteja 0 ge
neral Povoas...»

Dez minutos volvidos, do silêncio do palácio adormecido, dois vultos surgiram 
à claridade da porta da saleta profusa de velas; um dos vultos entrou, dizendo: uQ 
homem está aqui.*

<Que entrei*  Lhe responderam.
Logo um soldado hercúleo, vestindo com donaire a elegante fardeta azul fer

rete, avivada na gola e nos canhões a azul celeste e de barretina de rúbido penacho 
dos cavalarias da Côrte, se apresentou em sentido.

Ouvida sem pestanejar a ordem urgentíssima que era quási uma sentença de 
rtforhe, o tJeldedo ni*?  se trfaveu.
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— <Que mais queres, Antonio Martins? Segue ao teu destino!  Lhe inti
ma o Brigadeiro, já agastado.

*

—*E'  que eu desejava ver o Nosso Rei, pela primeira e talvez pela ultima 
vez!.--*

—«Queres pedir-lhe alguma coisa?6 Inquiriu interessado um jovem oficial, 
esbelto e insinuante, de grandes olhos negros, destacando-se de um grupo de ajudan
tes luzentes de dourados.

—«Nada lhe pedirei; mas como os caminhos andam bem vigiados pelos ma
lhados que atiram aos correios de Sua Magestade como a lobos, é um morto que 
desejava dizer...»

— «O quê? Dize depressa!  Auxiliou o moço oficial ao enleio do soldado, 
—Que  tudo iria bem se as espadas fossem tão fieis como são as baione

tas!!!  Desembuchou o filho do povo.

*
*

*
—*Vai,  Antonio Martins! Vai. . . Irás como soldado para voltares sar

gento ...»
—«Ai que êle é o nosso rei o Senhor D. Miguel!*  Exclamou o mísero, já 

de joelhos, a beijar a mão da Magestade. O soldado foi e regressou com uma bala 
num braçe, coberta a ferida com as divisas vermelhas do seu novo posto. Em Evo- 
ra-Monte estilhaçou a sua certeira carabina de cavalaria e depois, ordenado padre, 
já velho, por São João de Tarouca, sua terra natal, quando narrava o sucedido, sem
pre as lagrimas lhe caíam pelas faces tostadas de teimoso caçador e fragueiro impe
nitente. rematando: — <0s espanhóis na fronteira de terra; os ingleses na fronteira 
do mar; os afrancezados cá dentro... Pois apesar de tantos e tão grandes inimi
gos, se as espadas houvessem sido tão firmes como foram as baionetas, ELE, ain
da hoje, estaria em Portugal.. .>

—-«Ele, quem?*  Lhe preguntavam arreliadores.
—«9 Rei!*  Afirmava com convicção, levantando-se se estava sentado e des

cobrindo a cabeça alvinitente.
Para esse português verdadeiro, o único Rei, fora êsse último Soberano, ver

dadeiramente português, D. Miguel, o Bem-Amado.

Beira-Alta. Abril. 1927.
MAGA.



Cantiga do moinho 
que tem cem anos

Par LDÍ8 DE PINA

Aqui onde estou, comido 
pela fartura dos anos, 
o que sou eu ? Pedras velhas 
roídas de desenganos.

De desenganos... E então 
como qualquer criatura :
— a pedra não sente ? Há carne 
de corações, bem mais dura! —

Eu vivi, senti e amei... 
Longa que foi minha vida ! 
Posso contá-la; estou velho, 
minha voz é já tremida.

Tremida voz de cem anos, 
cem anos o mundo a ouviu 
em cantilenas de mós 
que a lida, um dia, partiu.

Vivi. O meu coração 
era um ribeirinho de água 
que ora cantava gaiato, 
ora gemia de mágua !

Vinha da ser-a; descia 
manselinho ate topar-me 
e minhas rodas giravam 
vinha o moleiro guiar-me.

Meu coração, sangue de água, 
valente e amigo, a mais não, 
veio uma seca, tolheu-mo. •. 
e eu fiquei sem coração!

Parei, morri... Nunca mais 
cantaram as minhas mós:
— a voz era a minha vida, 
vida era a minha voz ’ —

Morri,... cem anos passados 
desde que um homem me fez:
— e a recordar estas cousas 
quási que vivo outra vez ! —

As pedras deste meu corpo 
foram ton bando, uma a uma. 
Sou como um ninho va'io 
não tenho graça nenhuma!

Só um poeta, certo dia, 
passando aqui, viu-me assim : 
e achou-me, a um velho, tão lindo 
que fez uns versos de mim !

Mas fiquei tão espantado 
com a idea dêsse amigo, 
que ainda hoje tenho a scisma 
de que quie brincar comigô !
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Amei, disse eu, e amei tanto 
que passei a vida a amar 
a farinha que moía 
e que me vinham tirar.

E fui amado, mas tanto, 
que ela ao deixar-me, por fim, 
nas mós, nas pedras, no chão, 
ficava agarrada a mim !

Branca noiva, embranquecia 
a sua graça, ao poisar:
— e tanto assim, que por dentro 
eu parecia. • • de luar ’

Pôrto—1926.

Amei! Agora, em lugar 
de quem gostava, o que há ? 
Pó e bichos, uma peste 
que nunca me deixará !

As heras, caindo em fio 
das minhas pedras roídas, 
são os meus cabelos brancos, 
as minhas mortas cem vidas!

Tudo passa e tudo morre; 
que fica dentro de nós ?
— Voz de lembrar, ò saudade, 
só não morre a tua voz ! —

___ ----------—~ — _____

£ “Numa atmosfera de permanente intoxicação < 
í mental, como romper caminho, — como ganhar 1 

■ desafogo para a respiração, senão gritando, senão ? 
j, protestando, senão demolindo? Nasceram no tu- 
? multo duma trincheira. Dentre o tumulto duma 
> trincheira as convoco outra vez para a guerra 
! libertadora em que me ajuramentei como soldado.
} E como "ao Princípio era o Verbo,, que o Verbo ' 
t lhes insufle o seu bafejo genesíaco, transfiguram z 
| do-as em pão de Espírito, para g]ória de Deus e 
j recto juíso dos homens !w <s

António Sardinha.
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Dia 3 c — A tropa hoje aqui entrada, 
engrossada com o povo que se lhe agre
gou, tirou da cadeia da correição os pre
sos seguintes: José Antonio Bezerra, ca
sado, escrevente, de 29 anos, da freguesia 
de S. Sebastião, vindo da prisão do Cas
telo em 19 de Dezembro de 1826, o qual 
na sua entrada declarara ter sido preso 
por via auma carta que atribuiam ser de
le;— José Nunes, casado, carpinteiro, de 
40 anos, da freguesia de Nossa Senhora 
da Oliveira, preso pela milícia em 21 de 
Dezembro de 1826, o qual dissera ignorar 
o motivo da sua prisão; e Adriano Ramos 
Bezerra (vide a efeméride de 14 de Janei
ro, supra). Esta curiosa notícia; esqueceu 
ao nosso cronista P. L. referi-la. Existe 
no respectivo livro do registo, no qual o 
carcereiro escreveu em cada assento dos 
3 presos mencionados a alta seguinte: 
«Tirado pela tropa e paizanos mandados 
à ordem de Martinho Correia em 30 de 
Janeiro de 1827, a cuja força não pude 
Registir*  Nesta cadeia ficou só o preso 
António Fernandes (vide a efeméride de 
22 de Janeiro, supra) por estar muito doen-

HA Í00 ANOS

te. Nada dizemos referente à soltura dos 
encarcerados na prisão do Castelo, que é 
provável também se realizasse, porque to- 

| do o registo desta cadeia desapareceu.
! Dia 31 — <O Visconde d*Azenha  Mar

tinho Correia, General comandante da di
visão ligeira e cavalaria, com quartel ge
neral em Guimarães, em ofício dirigido 

; nesta data ao Vereador actual que se achar 
ao presente nesta vila, ordena-lhe que

I mande convocar os Vereadores actuais, e 
í não estando eles os imediatos de capa e 
I volta para as duas horas da tarde de hoje 
i se reunirem na casa do paço do concelho, 
* onde êle seria presente para acto de 
. serviço de Sua Magestade, fazendo-o res- 
j ponsável pela falta de cumprimento a esta 

ordem, que era do General em chefe do 
: exército realista, Marques de Chaves. 
; Tem o cumpra-se dos vereadores Olivei- 
i ra, Cardoso, Pereira, Pinheiro. Também 
í convidou as autoridades eclesiásticas, ci- 
i vis e militares que estivessem na vila,— 
' porque algumas se haviam retirado,— 
! mandou lavrar um auto de aclamação do 
I sr. D. Miguel, que foi assinado pelas ditas 
I autoridades, camara e muito povo. Ha 
I por tal motivo três dias de lumiiíárias e 
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outras demonstraçOes de regosijo públi
co.» P. L. e J. L. de F.

Segue o auto: (4)—Ano do nascimen
to de Nosso Senhor Jesus Cristo de 1827 
aos 31 dias do mês de Janeiro do dito 
ano, nesta vila de Guimarães e casa da 
Câmara dela, onde era presente o ex.m0 
sr. general visconde da Azenha, coman
dante da divisão ligeira de cavalaria, foi 
ponderado e proposto ao presidente, ve
readores e procurador da Câmara actual, 
Francisco José Gonçalves de Oliveira, 
Domingos Cardoso de Macedo, António 
Pereira da Cunha Leite e José Joaquim 
da Silva Pinheiro, que todos se achavam 
reunidos com o clero, nobreza e povo 
desta mesma vila, que por ordem doex.m<* 
sr. general em chefe do exército realista, 
marquês de Chaves, havia felizmente en
trado nesta mesma vila na noite do dia 
de ontem, 30 do corrente, e verificando 
entre os maiores clamores e aplausos com 
demonstrações de regosijo público dos 
honrados fieis patriotas desta mesma vila, 
a aclamação do nosso legítimo e único 
soberano o senhor D. Miguel I, rei de 
Portugal; e para que a mesma aclama
ção se tornasse mais legal, mandasse a 
Câmara fazer êste auto pelo qual do mo
do mais solene e pomposo foi por todos 
unânimemente aclamado, como nosso 
único e legítimo rei o senhor D. Miguel 
I, cuja legitimidade foi em geral por to
dos reconhecida no mesmo augusto se
nhor com a devida homenagem e soleni
dade própria dêste solene acto, o mais 
brilhante e pomposo; e para que esta 
mesma aclamação e reconhecimento fiel 
e cordial se faça extensivo a toda a co
marca, mandou s. ex.a se dirigisse por 
cópia em forma a êste auto a todas as 
autoridades civis e militares dela, acom
panhada dos competentes ofícios, para

(1) Encontra-se nos «Documentos para a 
história das Côrtes Gerais» impresso, certamente, 
segundo a cópia que foi para Lisboa. Já foi 
transcrito no jornal vimaranense o «Independen
te» n.°i96, A sua transcrição.de agora é feite na 
tfrtbjrana cftóal. 

cada uma delas nas suas respectivas esta
ções e distritos procederem a idêntico 
auto; e por observar que as autoridades 
civis e actuais desta mesma vila tinham 
abandonado os seus lugares, e que se au
sentaram, fugindo dêste legítimo reco
nhecimento nesta ocasião, a mais distin
tiva para todos, concordou s. ex.a com a 
câmara, clero, nobreza e povo present e 
por convir tanto ao serviço de sua ma- 
gestade, como ao bem dos seus povos, 
que fossem reintegrados aos seus lugares 
respectivos o corregedor desta comarca 
José Caetano Peixoto Martins Barroso, 
o provedor da comarca Francisco Luís 
Teixeira da Mota e o juiz de fora Antó
nio de Vasconcelos Carvalho Menezes e 
Albuquerque para continuar a exercer 
imediatamente os actos e atribuições das 
autoridades e cargos que pelo poder legí
timo lhe tinham sido confiados, manter a 
ordem e sossego público; observar e fa
zer cumprir as leis do reino; e que para 
isso a câmara lhe dirigisse logo as preci
sas participações.

E para tudo o referido constar man
daram escrever o presente auto neste li
vro das sessões da Câmara, onde assina
ram ao depois de lido a todos por mim 
Francisco José Fernandos da Silva, escri
vão das sizas e direitos reais que o es
crevi.

Francisco José Fernandes da Silva, 
Visconde da Azenha, General coman

dante da divisão de Cavalaria;
Francisco José Gonçalves de Olivei

ra, Domingos Cardoso de Macedo, Antó
nio Pereira da Cunha Leite, José Joaquim 
da Silva Pinheiro, Barão de Vila Pouca, 
Visconde da Azenha Júnior, António 
Teixeira de Souza da Silva, Vicente Ma
chado de Melo Pinheiro e Luís Cândido 
da Costa.

Tenente de cavalaria 10—Vitorino Jo
sé da Silva; Tenente de infantaria 9— 
José Leite de Bragança Faria Correia.

Cadetes de cavalaria 12 -—João Ma
chado de Melo e Bernardo Teixeira de 
Barres.

transcri%25c3%25a7%25c3%25a3o.de
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Cadetes do regimento n.° 12—Pedro 
Afonso, Padre Francisco José Lobo, For- 
tunato Cardoso de Menezes, Francisco 
José Mendes Brandão, Francisco Filipe 
de Souza da Silveira, José António Fer
nandes de Meireles, Beneficiado António 
José de Freitas e Souza, Beneficiado Ale 
xandre de Carvalho e Souza Vaz, Gas
par Pinto Teixeira de Carvalho, José 
Martins Gonçalves de Carvalho e Antó
nio Ferreira Baptista.

Presbítero secular — Francisco Joa
quim de Abreu Vale, José Joaquim Pei 
xoto da Costa, Paulo de Carvalho Ma
chado e Melo, Bento António Guima
rães, Frei José de Chaves, iVntónio Ma
nuel Alves, José António Machado, P.8 
José Martins, António Luís Pereira da 
Lage, Frei Francisco do Pôrto, P.e João 
Baptista, P.e José António, Domingos 
José da Silva, P.e Francisco António, 
Manuel Leite Peixoto, Manuel Tomás 
Bezerra do Rego Melo e Uma, Frei Jo- , 
só dos Prazeres, Rev.° Manuel José da 
Silva, João Vaz Vieira de Melo, José 
António Fernandes, João da Costa Gui
marães, P." Joaquim José Martins, Jeró- 
nimo Bento da Ascenção, Francisco Joa
quim da Costa Carvalho, José de Freitas 
S. Veríssimo, Jacinto Custódio Henri
ques, p.e Manuel António Fernandes de 
Abreu, Francisco José de Freitas, Luís 
António Fontes, Domingos José Ferreira 
Salgado, Fr. Manuel do Salvador, José 
António Bezerra, António José Fernan
des de Queirós, Manuel Inácio da Cunha 
de Carvalho, Domingos António de Abreu í 
Machado, Francisco Pinto de Carvalho j 
Bezerra, Matias de Souza Dias, Manuel i 
José da Silva, José Pereira de Brito, Jo- j 
sc António Ribeiro dos Santos, João An- i 
tónio Ferreira da Silva, José Joaquim de I 
Carvalho, Hilário Mendes Ribeiro, José i 
António de Almeida, Joaquim António ! 
de Abreu Vieira, Manuel Joaquim da I 
Silva, P.e Manuel Joaquim Barreto, Mar- ! 
celino José da Costa e Oliveira, António 
Pereira, filho de Manuel Pinto, Manuel 
José Fernandes Guimarães, José Martins 
Pereira. Manuel José da Silva, João An

tónio de Freitas, José de Abreu Lima, 
Bento António Vieira, Domingos Perei
ra, António José Gomes, António Fran
cisco de Carvalho Pereira, Jerónimo An
tónio Rego, Manuel Joaquim, Faustino 
José, Francisco José Salgado, João An
tónio de Souza Matos, Bento José de 
Souz?, Manuel António, Bernardo da 
Cunha, António Luís de Oliveira u Fer
nando da Costa.

FEVEREIRO

Dia 1 —Parte para Braga o Viscon
de de Azenha, Martinho Correia, a cava
laria que o acompanhava e toda a sua 
comitiva. Quási à saída dele houve Te 
Deum na Colegiada, assistindo o Cabido 
e Corporações religiosas. (P. L.)

— O marquês de Angeja escreve do 
seu quartel general em Braga, ao minis- 

j tro da guerra, dando-lhe notícia de que 
neste dia 1 <fiz avançar algumas fôrças 
pela estrada de Guimarães, e pouco de
pois ordenei que ambas as divisões to
massem a do Pôrto, ocupando a Lixa e 
povos visinhos; nessa noite (dêste dia 1) 
mandei comunicar ao general Conde de 
Vila Flor a necessidade de marcharmos 
reunidos sobre Guimarães e Braga, para 
atacar o centro das fôrças dos rebeldes 
que ocupavam esta cidade (Braga), esten
dendo as suas avançadas até Santo Tirso 
sôbre a estrada do Pôrto.» (Relato na 
«Gazeta de Lisboa»).

Dia 2 — <A’s 10 horas da noite chegam 
aqui as Divisões do marquês de Angeja 
e José Correia de Melo, que vinham em 
seguimento da Divisão do marquês de 
Chaves. Marcharam para Braga no dia 
seguinte.» (P. L.)

—Do relato que o marquês de Ange
ja fez, (est supra) diz: «Na noite de 2 fui 
informado em Guimarães que êles (os 
rebeldes) evacuavam Braga e procura
vam reunir-se na margem direita do Cá
vado.» («Gazeta da Lisboa»).

—O general Stubs, escreve do seu 
quartel da Lixa e diz: «O conde de Vila 
Flor diz ter hoje efectuado a sua junção 
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com os generais marquês de Angeja e 
José Correia de Melo. Estamos na deci
são de marcharmos sôbre os rebeldes, 
ocupando hoje as nossas forças Pombei- 
ro e Guimarães; amanhã marcharemos 
pela Póvoa de Lanhoso e Carvalho d’Este 
sôbre Braga.»

—Um § do ofício que nesta data foi 
dirigido pelo governador militar de Pe- 
nafiel ao tenente general Stubss-— «Po
nho também na presença de V. Ex.‘ a 
participação inclusa do Tenente do Regi
mento de Infantaria n.*  16 Teotonio Clau- 
dino de Melo, comandante do Destaca
mento que mandei contra as freguesias 
rebeladas de Souzela, S. João de Cevas, 
Figueiras, Santa Eulalia da Ordem e 
Freamunde, todas do concelho de Aguiar 
de Souza, sôbre a qual participação só 
tenho a acrescentar que o sobredito ofi
cial se comportou com a maior dignida
de, coragem e prudência possível; tendo 
mais a louvar o comportamento dos Vo
luntários Reais de Guimarães, que com
punham a vanguarda do sobredito desta
camento, os quais todos indo voluntaria
mente se conduziram com aquela ener
gia própria de soldados aguerridos; sen
do mui louvável a expontaneidade com 
que o jóvem Provedor da Vila de Gui
marães, também voluntário, saiu à frente 
e se ofereceu para esta diligência, na 
qual se comportou com a mesma digni
dade de seus camaradas. São dignas de 
igual louvor as porções de recrutas do 
N.° 15 de Infantaria, e de diferentes Cor
pos de Milícias que compunham aquele 
destacamento, que pôde restabelecer a 
ordem e sossego nas sobreditas fregue
sias: os referidos acontecimentos provam 
muito bem o quanto neste ponto era ne
cessário uma força que mantivesse o sos
sego público, e prevenisse as tentativas 
dos rebeldes, e o quanto foi judiciosa a 
resolução de Vossa Excelência em man
dar sustar neste ponto uma força respei
tável, em atenção a esta posição. Deus 
Guarde a Vossa Excelência. Quartel em 
Penafiel, 2 de Fevereiro de 1827.—Ilus
tríssimo e Excelentíssimo Senhor Tomás 

(1) A acta da sessão de Câmara de 27—1, 
não tem a conclusão, porque foram arrancadas 
do livro 4 fôlhas (131 a 134) ficando assim esta 
acta incompleta, e igualmente o auto de 31 de 
Janeiro e o princípio dêste protesto, que é de 3 
de Fevereiro, protesto contra o de 3 de Janeiro, 
feito coagidamente, segundo 0 que fica dito.

Guilherme Stubss — Alexandre Alberto 
Serpa Pinto.—Está conforme.—Serpa 
Pinto, Coronel e Governador Militar.»

Dia 3 — A's 1 o horas da manhã prin
cipiou a chegar aqui a divisão do Conde 
de Vila Flor, e, reunida com parte de 
duas divisões que haviam chegado na 
véspera, marcha sôbre Braga, na força 
de 7 a 8 mil homens, comandada pelo 
sobredito Conde, para bater a divisão do 
marquês de Chaves aonde a encontrasse. 
(P. L.)

— Te Deum na Colegiada, pela res
tauração da legitimidade do sr. D. Pedro 
4.0. A câmara mandou iluminar por 3 
noites. (P. L.)

(l) .. .<de Janeiro, commandadas pelo 
Visconde de Azenha, derigido a esta 
Villa, da cidade de Braga, aonde cons
tava achar-se o pé de Exercito das mes
mas Tropas Transfugas do General em 
Chefe do Exercito Marquez de Chaves, 
que vinham ameaçando grandes estragos 
de Saques, Incêndios, e Assassinos, que 
por esta / ocasião alias / (sic) o eram bem 
sabida e publica, refugiando-se não só 
esta Camara, mas igualmente todas as 
Auctoridades Civis e Militares, desta 
mesma Villa, e huma grande parte dos 
seus habitantes, nesta crise aliás perigo
sa foi dirigido, da parte do mesmo Vis
conde um offício, com horas marcadas, e 
a Sua Assistência, para as duas horas da 
tarde, do dia trinta e um de Janeiro pro- 
ximo, o Juis Vereador actual, que se 
achasse ao presente nesta Villa, convo
car dos Vereadores actuaes da Camara, 
e não estando os immediatos, ao que a 
mesma Camara depois de serias refexões, 
e para o fim de Salvar a Villa, se deli
berou annuir, em quanto forças superio
res se não aproximassem, visto que ne
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nhumas ao presente havia, e no que fo
ram ouvidos e concordes os Misteres 
actuaes Manuel José da Silva e Domin
gos José da Silva Neves, e em antes de 
se apresentar o mesmo Visconde toman
do a deliberação e protesto, da data do 
mesmo dia trinta e um, de ser sempre 
esta Camara fiel e leal ao Governo legi
timo e estabelecido pelo Senhor Rei Dom 
Pedro Quarto, e de faser reviver a sua 
legitimidade e Dinastia quando as cir
cunstancias o permittissêm e sem com
prometimento- de suas pessoas e dos Po
vos que representam; Que comparecendo 
na tarde do mesmo dia, o mesmo Viscon
de na casa da Camara, com uma parte 
dos Chefes e officialidade de seu Com- 
mando, e tendo á frente da mesma casa 
da Camara um esquadrão de cavallaria 
montada e armada, fez o mesmo Viscon
de proclamar contra a legitimidade e Di
nastia de El-Rei o Senhor Dom Pedro 
quarto, e apresentando n’este acto a copia 
do Auto, que se deveria lavrar e se con
serva; ao que anuiram debaixo do temor, 
e do receio da força armada, não só esta 
Camara contra os seus puros e verdadei
ros sentimentos, mas igualmente alguns 
Cidadões pacíficos e incautos, a quem 
obrigaram a comparecer e assignar. Que 
tendo agora felismente chegado no dia de 
honten?, dous do corrente Fevereiro, a 
esta sempre fiel e leal Villa de Guima
rães, as Tropas restauradoras, comman- 
dadas pelo Excellentissimo Marquez de 
Angeja, General em Chefe; a mesma Ca
mara apresentando-se-lhe, com a maior 
satisfação e regosijo, por ser livre da 
oppressão inimiga da legitimidade, e pro
cedendo a este Auto de Vereação resol
veram como era de seu dever faser revi
ver o protesto de antemão, que tinham 
consagrado á Real Pessoa de El-Rei o 

Senhor Dom Pedro Quarto e á Serenís
sima Senhora Infanta Regente, que re
presenta, rateficando seus juramentos 
d’amor e fidelidade, e tornando nenhum 
em toda a sua extensão, aquelle Auto de 
Proclamação que reclamão instantemen
te manobrado, contra os seus puros sen
timentos, e fasendo em Acção de Graças, 
no dia de hoje mesmo, um Te Deiim Lail- 
damits, que annunciaram ao publico com 
pregões, e convidando aos fieis e honra
dos habitantes, para illuminação em suas 
janellas por tres noutes successivas, de 
que mandaram fazer este auto que assi- 
gnaram ao depois de lido primeiramente 
por mim Francisco José Fernandes da 
Silva, Escrivão que pelo da Camara es
crevi. Francisco José Fernandes da Silva 
= Francisco José Gonçalves de Oliveira 
.—Domingos Cardoso de Macedo—Anto- 
nio Pereira da Cunha Leite—José Joa
quim da Silva Pinheiro—Manuel José da 
Silva—Domingos José da Silva Neves.» (*)

(I) Respectivamente 3 vereadores, procura
dor e 2 mistéres. Este auto não obstou à sua 
prisão, que adiante se verá.

Continua.

João Lopes de Faria.

—Continua o relato do Marquês d’An
geja: — Na tarde do dia 3 entramos nes
ta cidade (de Braga) sem alguma resis
tência, ficando em Guimarães a divisão 
do general Melo com os regimentos n.08 
1 e 18, pertencentes á divisão do general 
Conde de Vila Flor, debaixo de cujo 
comando ficaram todas as tropas esta
cionadas em Braga, os batalhões de caça
dores n.os 2—6—8—9—10 e 11, e regi
mento de infantaria 16, e a cavalaria 
que êle havia trazido da Beira.



Camilo e o coração humano
Por CÉSAR DE OLIVEIRA

Suponho que foi Camilo quem mais filosofou e arquítectou paradoxos sôbre 
os desoladores caprichos do vário coração humano: o coração que ama, e sofre, e 
odeia, e rejubila. Pelo menos eu de outro não sei que, à força de se queixar e san
grar do próprio, tam perito se tornasse no conhecimento do coração alheio.

Calejado na alma por mil contactos machucantes e ignóbeis, arrepelado na 
vida por todos os azares, esgatanhado por quantos monstrosinhos materiaes e morais 
a sua sensibilidade, a sua indisciplina e a sua imaginação povoavam o mundo fan
tasmagórico ou real em que se multiplicava nas suas criações — desdobramentos 
dramatizados e preconcebidos da sua própria personalidade — o génio desgraçado 
de Camilo, desde a infância rebelde e insofrida até à morte lógica pelo suícidio que 
foi o digno epílogo de tam desvairada vida, ambulou um coração dilacerado e mais 
desgraçado do que a própria desgraça, porque, não sabendo amar nem odiar como 
o comum dos mortais, sangrava ao confranger-se de dor ou ao dilatar-se nas veemen
tes e rubras estridências do amor e da alegria.

A vida deste homem, a sua felicidade, a sua glória, os seus triunfos, os seus 
amores, fariam a felicidade de muitos homens. Era natural, portanto, que tivesse 
inimigos, e teve-os. Mas nenhum tam encarniçado como êle mesmo. Acompanhou- 
-se da sua sombra perseguidora que nele se engalfinhou. Nas suas polémicas, nas 
sátiras mais mordentes das suas novelas, foi a si que êle esmagou e feriu com o bico 
daquela pena sem rival que pingava sangue. Foram os seus fantasmas que o mata
ram no abismo da cegueira e da velhice irremediável.

Vagabundo da vida e vádio de toda a regra, esmolando a felicidade por todas 
as portarias d© espírito e do amor, na soleira de cada porta deixou um pouco do seu 
sangue, quer recebesse da fortuna e do prazer o farto óbulo que a sua boémia gan- 
daeira logo desbaratava, quer lhe açulassem às canelas vulneráveis os mastins do 
escândalo, guardiães ferozes da moral familiar e do decoro social.

Deve culpar-se a sociedade em que viveu, os meios parranas que frequentou, 
a chatinagem do seu tempo que nem o compreendia, nem lhe perdoava o génio nem 
a libertinagem sentimental que a sua fogosidade amorosa e imaginativa exigia? 
Não. Seria demasiada injustiça para com uma sociedade onde outros homens de al
tíssimo merecimento puderam viver e criar beleza ou juntar sabedoria sem constran
gimentos nem jeremiadas lamentações. Afastemos, é claro, por excepcional, o caso 
trágico de Antéro. Não é fôrça também que nos percamos no dédalo escabroso da 
sua ascendência, tanto mais quando temos sôbre a hereditariedade dos stigmas mo
rais e físicos dúvidas muito para ponderar.

Foi na infância, de-certo, lá onde a meada das reminiscências se enreda, que 
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êle pela primeira vez quiz morder ou tomar o gosto à vida e lhe achou um sabor a 
sangue, um sabor que o tomou até ao enjôo da morte.

Por isso, em Camilo, a saíidade não tem o livôr maguado dos tristes crepús
culos hibernais, nem o lirismo fresco das violetas, nem a fúnebre melancolia dos cri
sântemos brancos numa tarde morrinhenta de dia de Finado», nem o perfume velho 
e cândido das rosas murchas a que o tempo impiedosamente arrancasse o orgulho e 
a cor, nem a humildade casta do linho e dos cabelos brancos — a doce-amarga re
cordação dos dias idos que já não voltam, que não voltam mais com seus anseios de 
amor, seus lances de aventura, seus evoés de mocidade, suas horas gritantes de ale
gria, seus momentos alternados de desalento e de esperança, anos que se desgastam 
e se roem e surram até reduzirem a cinzas êsse feixe sagrado 'de ilusões e de glória, 
de fortuna ou de amor com que tedos nos chegamos, ainda meninos, à fogueira 
eterna da vida.

Toda a saudade de Camilo é rubra e candente.
Ela é feita de sangue, gerada no sangue limpo da meninice, de sangue rebe

lado mas são, de sangue alvoroçado mas forte. Não é o sangue pisado e purulento 
que se coagula em biliosos despeitos do fel da figadeira à boca negra de Fialho. 
Não é o sangue chilro do poeta do <Só>, nem dos decadentistas que respiram o ar 
da morte e se babam nos fios rosados duma arte que esfacela os pulmões e tubercu- 
liza o ambiente social. Não é a gangrena do realismo, nem a avariose da catastró
fica poesia junqueireana: essa enxurrada revolucionária que cancerou a madre da 
Nação e lhe sifilizou a própria alma.

Camilo, porque tocou de perto todas as ruindades e torpezas da vida, porque 
se julgou diferente, superior e portanto inadaptado ao seu meio e ao seu tempo, não 
soube ou não quiz fazer justiça a si mesmo, à sociedade de que fez parte, à própria 
fatalidade de que se julgava perseguido.

Temperamento rábido, embora propenso a deliquescentes gostos e gestos ro
mânticos, as suas fúrias, os seus desesperos, as suas desilusões, as suas alegrias, os 
arrancos brutais da sua dor, em lagrimas os teria transformado êsse homem que 
cegou e morreu quando todo o sangue do seu coração, acudindo fervido ao apêlo 
das saudades sangrentas, lhe subiu aos olhos, aos olhos que foram mar de lágrimas 
antes de serem o lago morto do seu sangue.

A vida mesma de Camilo é um permanente paradoxo, um paradoxo de que 
o génio não tem culpa. Eça de Queirós, cuja obra aliás não tem paralelo nem seme
lhança com a de Camilo, àparte certas esporádicas afinidades de escola, não foi um 
desiquilibrado. A sua prosa e a sua vida revelam a mesma linha ideal e sóbria da 
elegância helénica.

Infeliz é que Camilo foi, infeliz em vida, na morte, e depois da morte. Com 
larga influência lhe viria a pesar no futuro a acidentada infância e a estoirada 
mocidade.

As suas mais recuadas reminiscências de um passado ainda mal esclarecido 
aos nossos olhos, são as que melhor se adivinham no rasto ensanguentado das suas 
saudades. Há aí qualquer coisa de pungente e muito triste, uma idade que passou 
ou uma monstruosidade que conheceu.

Aí se lhe abrolhou o caminho da vida. Aí seu coração espirrou o primeiro 
sangue. Aí se lhe cravaram no cérebro e nos sentidos os acúleos da sua tristíssima 
paixão. Dêsde quando ?

Que drama não revelado violentaria a sensibilidade infantil do que veio a ser 
mais tarde o Mestre dos modernos prosadores portugueses ? A que tragédias ínti
mas e obscuras teria assistido êsse génio em embrião ?
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Que facto espantoso, quiçá imperceptivel à tenra inteligência dum inocente, 
teria marcado dêsde a origem e dêsde a origem matisado a sangue o sudário ver
melho da sua vida amargurada?

Que ignorádo cataclismo teria rasgado aquele véo de inocência que resguar
da a infância de precoces contactos com a brutalidade e com o mal ?

Ignorá-lo-emos sempre, talvez.
Mas para que a saudade em Camilo se revelasse assim contra toda a humana 

lógica, fumegante e sangrenta como um coração acabado de arrancar dum peito 
vivo, forçoso lhe seria que êle a si próprio o arrancasse e do seu sangue fizesse a 
tinta viva dêsses quadros em que o sangue fuméga como na hora em que os 
escreveu.

Saudade rubra duma hora indefinida e má, não a trazia êle do casarão filipi- 
no da Relação, nem das betesgas sujas e escalavradas no granito do Monte dos Ju
deus, nem dos antros de má sombra e peor cheiro de Miragaia e do Barrêdo... 
Tam pouco as iria colher às congostas floridas do Candal e Aguas Férreas, aos 
formidáveis escarcéos de pancadaria e de amor entre o «Aguia de Ouro» e o «São 
João», às fugazes tranquilidades de Seide, às remembranças mais ternas dos seus 
devaneios bucólicos e pastoris pelos outeiros e vales da Samardã...

Ah, não! Aquela saudade arranha mais fundo, muito para além dêstes luga
res e dêsses acontecimentos, na chaga aberta e incurável duma dor ou duma desilu
são mais atroz e mais remota.

Só assim podemos explicar a saudade rubra de Camilo, a saudade gritante e 
dolorosa, saudade só com o travo uniforme de uma remota e desconhecida maldade, 
saudade que agride e perturba e damna como o olhar vítreo e hostil duma inocência 
violentada.



“0 Anátema da Flandres,,

0 13 0e Dejembro
Renan : — Rétablissons la royauté.
D. Pedro I: — Não merece ser Rei 

o que cada dia não faz mercê 
ou benefício a seu Reino.

Em potentes vibrações contínuas, rolava, pelo mundo, o éco robusto da gigan- 
tea hecatombe — a conflagração europeia, a invulgar complexidade de tantos inte
resses nacionais a chocarem-se em bravios turbilhões de violência extrêma, em furi
bundos pélagos de abnegação pátria que povos sábios debatiam até ao bem com
preendido voluntário sacrifício supremo (i).

Sangrava, em intensos estremecimentos arrebatadores, a extasiante unção 
abençoada, venerada, divina; da independência integral, da estremecida ressurreição, 
da ascendência sonhada, a necessidade imperiosa, inadiável, imediata, de uma expan
são forçada, de uma defeza urgente, de um vital interêsse nacional a impor, desen
cadeando a fenomenal tormenta desvastadora, de pujanças vigorosas a redobrarem 
de intensidade espumante entre escarcéus revoltantes, a bramir, lugubremente, mo
mento a momento, dilacerantes horrores sinistros de tanta santa alma esmagada em 
diluvianos martírios ignorados.

Alteiava-se, indomável, o formidável pavoroso horror à atormentadora abdi
cação de uma parcelar polegada vital, em benefício directo de alheia necessidade 
expansiva, açulando a paz à alteração para defeza da sua tradicional existência, para 
imposição do reconhecimento de direitos essenciais, constantemente a implicarem o 
revoltado prejuízo de outrem, e, de momento, se erguiam, como sempre, par a par, 
elevando os scintilantes pendões vezerandos a irradiarem, no mesmo tom de coro, 
os sagrados cânticos da luzente ascése — Pátria agravada, oprimida, asfixiada.

Em tumultuosos mananciais de catástrofes apocalípticas avançava o mútuo 
direito da necessidade nacional, e em caudais bramidores, em avalanches odientas, 
em cataclismo fulminantes, soltava, no horrível choque colossal, os monstruosos ron
cos imemoriais da Grande Guerra a crescer impetuosa, temerária, em acastelantes 
cachoâucias terríveis.

(1) RolAo Preto : — «Função do agregado nacional,"ò homem é, na concepção orgânica 
do nacionalismo integral, o beneficiário directo do interêsse comum; o seu bem é o bem da nação e 
da mesma maneira o bem da nação é o seu próprio bem.»
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E, em Portugal, a república (i) sem pátria, anti-nacional, abria desmedida
mente a cega vista e entregava-se incondicionalmente ao ferrugento cerebelo, ainda 
ante o possante estridor presente, frisante da avultada fragilidade humanesca, não 
reconhecendo, aí sequer, na flagrante exuberância da tanj potente convulsão assom
brosa, a perdurável vida da Terra em seu perenal viver terreno, persistente enquan
to sobre a Terra houver guarida para dois seres humanos (que sempre manterão 
uma diferencial da igualdade desde a inicial constituição orgânica) a encontrarem, 
na perpetuidade apenas, a desigualdade natural, na autocinesia mística, de um inde
cifrável génesis oculto, como o próprio Cosmos misterioso, indefinível, que quebran
ta os mais tenazes esforços das mais bem formadas e fecundas inteligências scienti- 
ficas deparando com o impenetrável vácuo absoluto que impõe a cosmúrgica conce
ição da essência imaterial—Deus — de autopística invulnerabilidade.

A república, (2) que não é portuguesa, mas sim arauta do sufrágio univer
sal (?!), de irracional estrutura negativista da inviolável automaquia individual, olha
va a ingente colisão sangrenta como atentatória dos voluntariosos equívocos dos 
informes pacifistas qne se enrouquecem, na paz, pela falhada fantasia teorista da 
socialização-da-humanidade (!), e que, quando atingidos pela guerra, se tornam fabu
losamente interessantes, a gritarem, com vozes de stentôr, que são franceses, russos, 
alemães, japoneses, americanos, e afinal são essencialmente. .. inconscientes preten- 
ciosos, assombrosamente ignorantes de que só as nações armadas se oferecem um 
recíproco respeito, pelo temporário pacifismo a que se obrigam no largo furtamento 
da agressão temerária — a básica interdependência natural que se apoia numa diplo
macia sã.

A rèpública (3), anti-lusitana por essência, em irrisória exigência da imate
rialidade humaniana, pela pretendente confecção do indivíduo-padrão, nem sequer 
sentiu aquela expontânea naturalidade dos mentidos pacifistas, que a guerra tocou 
directa ou indirectamente, por não ter sido beliscada pela guerra que procurou para 
queimar portugueses, conquanto êsse nativismo da última hora seja de incoerência 
fulminante e se entenda, por bem, avisar tal sentimental espécie humana — o pro- 
gressismo nivelador — de que, como satisfação individual de fraterno liberalismo 
egualitário à sua tam amada causa universel, deveria principiar por renegar, em si, 
o próprio «direito da força» violentadora do ânimo alheio e oposicionista ao tam de
cantado opressor direito da força (força do direito, afinal), para, então, coerentar-se 
ilusoriamente e continuar a caricata area do <era não era, morava na serra, o pai 
era morto e a mãe por nascer, poz os bois às costas e o arado a comer» !. . . Ex
traordinários cérebros de tam inhumanas desconexidades b; nais que, na rèpública, 
em Portugal, teem a ré de tal desconjuntada nau, a meter água em tôda a sua su
perfície, exposta ao tempo de todos os tempos, e, neste desgraçado estado de sub- 
mergência estrutural, a tentar ser o arrazador de fronteiras, para a implantação da...

(1) Maurras: — «Devant 1’Europe à feu ce ne sont pas seulement des teurs, des beffrois, 
des remparts, et des cathedrales qui s’effrondent, se sent aussi des systemes d’idées.»

(2) Rolao Preto : — «De facto, nós chegamos a esta conclusão paradoxal — há uma justi
ça germânica completa, absoluta, e há umajust ça dos aliados tam completa, tam absoluta como ela.

«Quem tem o Direito? A quem assiste a justiça? Para os aliados decerto é falso o direito 
de Guilherme II, para os alemães é injusto e sem apêlo o direito de Lloyd George. Nem doutra for
ma os homens saberiam julgar, pois a absoluta e única verdade é para os homens tam intangível e 
incógnita como a vontade soberana de Deus.»

(3) Anatole France : — «A rèpública... não é destrutível: é a própria destruição, a dis
persão ; ela é a descontinuidade e a diversidade, ela é 0 mal.» 
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paz universal... (i) que, nos bastidores nacionais, nos militarismos guardados, nos 
imperialismos brotantes, no pan-racismo constante, congenial, alteroso, vexado, ma- 
guado, ateia a volumosa labareda de um mais bravio ciclone trágico que não dema. 
siado longe se distingue.

Em Portugal, a intrusa rèpública, (2) incapaz de constituir um Exército,—fel 
na forma de branca pomba, viscosa, melíflua, viciosa, a segredar a Sementeira da 
perfídia, a berrar a Portuguesa dos lupanares, a plagiar a Maria da Fonte portu
guesa, a balsonar a irmandade das almas... danadas, durante êste período lutuoso, 
ensanguentado, de legítimos interesses nacionais a derimir, esquecia Portugal, a 
Pátria portuguesa, e, conforme o seu estrangeirismo autogenes, renegava, subretí- 
ciamente, o berço lusitano, em benefício exclusivo da Humanidade, pelo direito das 
gentes. . . da família dela, pelos tratados.. . que não são farrapos de papel quando 
em mão alheia, e por outras pantominas clounescas, pela defeza das pequenas nacio
nalidades. .. que faria escravizar o Montenegro, pela «humanitária» extinção do im
perialismo alemão. . . que se transferiria para as despertadas nações vencedoras, pelo 
escanchamento do direito da força... de que ela havia de usar para incinerar a na
ção portuguesa na Grande Guerra, e por tantas mais grotescas infantilidades asnei- 
rentas, que colocam o asno, quadrúpede, em manifesta superioridade inteligente.

A rèpública, (3) em Portugal, sem passado e sem futuro, cabeçando no «ho
mem imortal» que há-de brincar com o mundo, intimando o motu-contínuo à mate
rialidade, ouvia, opiada, as hecatombes sanguinolentas que resultavam das diversas 
necessidades nacionais, de tam variada multiplicidade, impenetráveis ao negativismo { 
do misticismo pátrio, e continuava a leitura das morfinadas leis da incoerência siste- 1 
mática, das vanidades professas do contraditório teorista Gustavo Le Bon, nacio
nalista interdependente pelas bárbaras funções pacifistas da liberdade, igualdade e 
fraternidade, dum atabalhoamento catastrófico de tropéis emaranhados, pretendendo 
forçar a concepção natural da existência humana, casmurrando na solução obrigató
ria do absurdo avêsso, com que a farta aberração dos avançados descrentes ilude as 
irreflectidas impulsões dos pessoais subjectivismos que, repentinos, a seguem, como 

(1) Socialista Hervé em a «Guerre Swiale», 21 de maio de 1912: — «II y a en Afrique des 
territoires immenses possèdès nominalement par des nations minuscules comme la Belgique et le 
Portugal, qui ríauront jamais la force de les exploiterni de les défendre... Oserai-je dire quec«« 
prélentions (Alemanha) ne me semblent rien avoir d’exorbitante Est-il admissible, parce que le roí 
Léopold, par suite d’un concours de circonstances fortuites, a pu léguer le bassin du Congo, qui est 
grand comme 1'Europe toiite entiere, à la Belgique qui est grand comme cinq départements français, 
est-il admissible que le Congo reste sous la coupe de la Belgique jusqu’à la fin des siècles?... Et 
quel inconvénient y aurait-il pour la civilisation générale à ce que les Allemands, en plein dévelop- 
pement industriei, succédent aux Portugais impuissants dans une partire de 1’Afrique Centrale?... 
C’est aux peuples français et anglais d’appuyer, contre les chauvins et les coloniaux de leur propre 
pays, les revendications allemands...»

(2) Camille Manclair : — «Mais les idées ne devront plus neus aparaitre comme des di- 
vinités consacrées. II faut les armer et les mener à la bataille, il faut les convertir en energies. Ce 
ne sont pas des axiomes ce sont des propositions qui demandent à être demontrées.»

(3) RolAo PRETO : — «O Pacifismo é um lôgro, um lôgro doirado e perigoso. A vida ces- 1 
saria sem a batalha incessante que a realiza.»

Almirante Hipacio de Bryon, entrevista do diário a • Capital», sôbre.n. inquérito dos as-, 
sassinatos de 19 de outubro de 1921 : — «E queriam assim que eu tomasse conta de tal missão! i 
Castigar os criminosos ? Chega a ser fantástico ! Pela justiça e pela razão, os criminosos são todos 
os que revolucionam o país. Ora, que diriam de mim se eu, de posse da autorização do governo, I 
para agir como entendesse, passasse um mandato de captura a indivíduos que são corifeus da poli- i 
tica, e que teem tudo e todos por seu lado ?» ■
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deus libertador, até ao momento de lhe não perdoarem a raiva espumante da escra
vatura flagrante.

A rèpública, (i) em Portugal, de amorfa geração expontânea, acéfala, incon
gruente, de materialista fraternidade universal divinisante, inautoctonia e inautogno- 
sia, atentando contra o misterioso poder da autocinesia congenial pela assinergica 
automatia, querendo subjugar a etno-geneologia portuguesa pela etnodceia do pro
gresso utópico, insensível à etnologia, à etogenia, á cosmosofia e à cosmurgia, arre- 
vêssa à diferencializante etnografia e absurda extintora da heteromaquia ingénita, 
não podia conceber a conflagração europeia pelas inatas funções coagentes das dife
rentes necessidades étnicas, sempiternas, mas simplesmente a visionava como uma 
resultante de um uniforme individualismo-padrão profanado, democraticamente neces
sitando de algemar o imperecível misticismo latente da imutável selecção genesíaca, 
exigindo, ao terreno homúnculo defectibilizado pelas heteromaquicas tendências con
génitas, a ascenção à impenetrável Perfeição divina, forcejando-a pela mortal maté
ria falível apelando para a mais execranda tirania individualista que adopta como 
terrena alavanca invencível, palavrando dulcineias fantasias caóticas de rudimentar 
contestação fácil, de todo o momento.

A rèpública, (2) aportada a Portugal, não pela pacífica evolução, mas pela 
revolução opressora, de Atilesca existência, desdenhando da influência da terra n® 
Ser, extinguindo-se na imposição sistemática do obnoxio materialismo ao espiritua- • 
lismo conatural de imanente vinculação, não se permitia o direito humano de levan
tar a vista ao sagrado altar da Pátria e revestia-se de ditatoriais poderes descricio- 
nários de incomparável despotismo tirânico, afirmando sentir as fecundas vibrações 
da alma de um povo que lhe não dá vida, para se desmentir, impudica, no movimen
to de <14 de maio», de que necessitou para mercadejar a alma portuguesa em holo
causto às irracionais desconexidades democráticas que, pouco depois, classificaria de 
devotada generosidade nacional!...

Assim se apresentava perante a Grande Guerra e a Pátria portuguesa. E, 
escondida e sordidamente, exigia, em Londres e Paris, em nome do Direito (?), o 
«voluntário esforço português» na vasta arena sangrenta onde se degladiavam ina
diáveis interêsses nacionais, enquanto, em Portugal, se mascarava a dar inteira liber
dade de acção a sons confusos, amortalhados em vapores de álcool, que se espeliam 
dos acanhados espaços em que se comprimem os hálitos repugnantes dos avinhados 
tabernantes.

E, em face de portugueses, as falsas esferas oficiais mantinham o mais abso
luto silêncio dêsde que se deram por terminadas as inexplicadas e famigeradas Ma

(1) RolAo Preto : — «Superstição pura e simples, julgando que as ideias são fórmulas que 
um vocabulário altissonante construiu com o dom de per si próprias viverem e agirem. Liberdade, 
Direito, Civilização... r.ada mais falido do que o velho conceito, ou preconceito, que destas divini
zadas palavras o mundo formara. Só palavras... palavras como na queixa Shakespeareana... Liber
dade ’... liberdade de sufrágio ? liberdade de consciência ? liberdade em quê ?!... Direito ? o que 
é direito em democracia senão a quási completa abstracção dos còmponentes da realidade, substi
tuindo-os por uma convenção meramente abstrata também ? Assim, hoje, vemos bem que as ideas 
por si nada valem como meio de acção, se não forem reforçadas duma significação real no mundo 
das coisas e dos homens.»

(2) Faguet: — *on ne peut pas établir du socialisme quelque part qu’en 1'établissant par- 
tout, on ne pourra 1’établir partout que quand il n’y aura de patrie nule part.»

Teixeira Gomes (Livro Branco): — «Govêmo inglês pensa que Portugal deverá conservar 
neutralidade, mas a questão seria particularmente estudada (2—8— 914). *

Vidé a análise do dr. Fernando de Souza «iYos bastidores da beligerância», donde são extraí
dos estes fragmentos do Livro Branco.
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nobras de Tancos, sem estudo de guerra-de-movimento ou de guerra-de-trincheira, 
cemitério da Arte Militar em Portugal.

O esfaqueado exército português, que não vê, nem pode conceber, a possibi
lidade de ser enovelado na Grande Guerra, em presença da sua tam deficiente pre
paração, e, essencialmente, pelas razões magnas de ordem política interna e externa, 
repele êsses sons insensatos e inacreditáveis, embora compreenda o surgimento repen
tino do um interêsse nacional que se insinuava mas se não mostrava, e decide-se a 
esperar (.. .o dia ainda não vindo) para impôr o seu sacrifício voluntário no caso de 
um acuamento ou não da pseudo-governança ante a Nação contundida por estran
geira gente, para renegar a queima da Nação no seu assassinato gratuito por decre
to estulto, descuidado de que a sua voz já era rouca, cansada, apagada, extinta, e a 
sua vida era já a de condenado à pena de morte que, ainda no momento da execu
ção, entretem o desvairado pensamento da pulverisação da guilhotina que o degola.

Aquieta-se, todavia, e olha as portuguesas possessões ultramarinas, nas duas 
.costas africanas, que se tornavam, a-pesar-de tudo, o alto natural para onde se con
duzia ototal curso da lógica geral em favor da obrigação do exército na guerra de 
repulsa, pois que o primeiro ataque alemão já se havia esboçado no Cuangar e em 
Naulila, ameaçando a soberania portuguesa nas paragens africanas do ocidente, e 
que o estrangeirismo de Bernardino Machado mandava cortezear e não repudiar. 
Era aí, sem declaração de guerra mas de defeza imediata, o lugar do. Exército, em
bora se podesse tomar esta agressão, de que não houve o mais infantil gesto de de
safronta, como uma sequência racional da declaração de pilhagem, da república à 
Alemanha, acto contínuo à apreensão bem mal justificada dos navios comerciais ale
mães acolhidos às águas portuguesas, sob o falso pretexto de carência de transpor
tes para as mercadorias que se diziam acumuladas nos cáis africanos e de que era 
necessário abastecer a metrópole.

E, ante a fatal indicação presente, preparava-se, cada mobilizado, para a ár
dua viagem pelos inóspitos sertões africanos, provendo-se de necessários protectores 
do clima doentio, tam provado e inconfundível era o destino urgente da defeza do 
património colonial, já ameaçado em Angola, e depois em Moçambique, como se 
previa desde o aprisionamento dos navios alemães «pelo almirante do Mar da Pa
lha» (i), e nunca o abandono, quási efectivo, dos esquecidos fragmentos do lustral e 
grandioso espelho do Passado, essência sagrada em que resplandece o respeitado 
valor da alma portuguesa, a erguer, atravéz os tempos distantes, na aurifulgente 
História Nacional, o Venerando e Real Pendão das Cinco Chagas, em que as vozes 
dos séculos cantam a inebriante Independência de Portugal aureolado entre as ful
gurantes epopeias da lusitana gente, a sublimada grandeza de outróra da tam riso
nha praia portucalense.

Teixeira Gomes (Livro Branco): — Governo inglês insiste com Govêrno português «para 
se abster por agora de publicar qualquer declaração de neutralidade». Ao que respondera que «jul
gava interpretar sentimentos do Govêrno e povo português, dizendo que em qualquer caso a Ingla
terra nos teria a seu lado» (3—8—914).

(1) Capitão-tenente L. do R., que só navegou... parado no rio Tejo, entre banquetes 
fartos, que supôz ser a guerra crua ao seu inimigo '. nvencional ■ o te itórjc<- hcche—e q”e p.are- 
ce ter sido condecorado e promovido por distinção, por ter m.n iadu oficia s da real marinha por
tuguesa tomarem posse dos navios alemães, no Tejo, e desembarcarem as respectivas guarnições, 
para então S. Ex.a os visitar, sem receio de explosões acidentais...
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Além disso, também nas cláusulas da aliança anglo-lusa, defensiva, não exis
tia, nem existe, a obrigação implícita de a socorrermos, in continenti, (i) com armas e 
bagagens, quando for a Inglaterra quem declare a guerra a outrem; mas, ainda que 
assim fôsse, a guerra era-nos em casa, nas possessões de além-mar, e para aí nos era 
forçado o caminho da defeza, ou desafronta, ou compromisso a satisfazer, em a mais 
perfeita amplitude inegável, a par de uma forte organização metropolitana para uma 
eventual defeza preventiva, visto que a Espanha nào mantinha uma situação dema
siadamente definida e que podia, portanto, vir a ser ameaçadora para a integridade 
nacional, tanto mais que já a França houvera de desviar, das linhas da batalha, 
fortes contingentes militares, com que guarneceu, preventivamente, as fronteiras 
pirenaicas.

E’ certo, que umas exíguas migalhas de pessoal combatente e material de 
guerra haviam sidoenviadas já às regiões da África, desprovidas da multiplicidades 
de necessidades inerentes a um contingente militar em guerra, e, mesmo assim, em 
tam ridículas misérias de conta-gotas, que se tornava forçoso e urgente apagá-las, 
retemperando-as com abundâncias suficientes, de molde a ser um contingente mili
tar, de verdade, a poder afrontar o clima inóspito, a carência excessiva de transpor
tes, ligações e abastecimentos, e os largos cemitérios e hospitais de sangue que as 
batalhas edificam tam instante a instante. Por isso, o que partia era nada.

Aí, em África, se deveria concentrar a condensação máxima da nossa máxi
ma boa vontade e sacrifício nacional, organizando, a par e passo, a metropolitana 
defeza preventiva.

Era este o campo legal, natural e de honra, como princípio de defeza na
cional.

Mas a pilhagem havia sido declarada pela rèpública à Alemanha, e nào pela 
Nação portuguesa, subtraindo-lhe os navios comerciais fundeados em águas portu
guesas, para os «alugar» ao comércio inglês e não para abastecer a metrópole como 
insinuou, e que originou a primeira agressão à soberania portuguesa, em Angola, 
bem prevista, e, portanto, que deveria ter sido devidamente esperada, e nunca des
curada, e nunca desafrontada sequer.

E ainda porque, naturalmente, sendo as tropas alemãs, da África Oriental 
Alemã, acossadas pelas fôrças inglesas, ao norte e a ocidente, por terra, e a oriente, 
por mar, teriam, inevitavelmente, de procurar o escoamento para a África Oriental 
Portuguesa, onde, possivelmente, se pretenderiam embrenhar, furtando-se ao ataque 
das tropas inglezas, ou tentariam atravessar, procurando ligarem-se às fôrças alemãs, 
da África Ocidental Alemã, se se lhes proporcionasse facilidade. E isto, pelo menos.

Assim era a unisona, e não individualista, vontade nacional, que o decepado 
exército lia nos pergaminhos lusitanos, negando constantemente a nefanda traição 
ao berço natal, que já vagava, acentuada nos já menos sumidos écos da intenção da 

(1) SiR Grey (Livro Branco)Se houver ataque alemão às colónias portuguesas «o govêr
no ÍHfrlêá corsiderar-se há libado pelas estipulações da aliança anglo-portuguesa. Por agora ficaria 
satisfdto se o Govêrno português se abstivesse de proclamar a neutralidade. Case- entender de futu
ro necessário fazer algum pedido ao Govêrno português, que não seja compatível com a neutralida
de dêste último, apelará para a aliança como justificação de tal pedido» (4—8—914).
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orgíaca governança republicana, exalados pelas rebocadas almas dos seus esbirros 
comprados a copos de vinhos.

Assim era o lídimo destino nacional que a política internacional não toldava 
e em nada obrigava ou sequer indicava, portanto, que se desviasse a tomar assento 
na Assembleia Geral da Pancadaria Estrangeira, instalada sôbre a Europa, em re
giões afastadas da península Ibérica. E, bem ao contrário, além de todas as impe
riosas e inconfundíveis razões nacionais, vinha a estrangeira gente aconselhar o «go
verno de triste memória? a uma melhor organização defensiva da metrópole e pos
sessões uitramarinas, e à defeza das colónias sem a necessidade de uma declaração 
de guerra que a própria Alemanha substituía por um simples conflito de fronteiras.

Mas, a tudo, na máxima vileza chã, a falsária orgia rèpublicana se fazia sur
da, por sentir lançados na pulverisação os seus largos sonhos argentários.

A infamada reacção tigrina, travando da pérfida hipocrisia perfilhada, era-lhe 
necessária até conseguir os sinistros fins nauseabundos; e, por isso, lá foi embuça- 
damente descer aos antros sujos, donde viera, a concertar os meios de acção ignóbil 
que impuzessem, à Albion, o «aceite da letra-Portugal».

(Continua).
JOÃO DE OURIQUE

Freire de Andrade (Livro Branco): — Respondendo ao ministro da Áustria (e que trans
mite a Londres) que o govêrno «não tinha feito declaração alguma àcerca da neutralidade e que por
tanto estava neutro segundo o Direito internacional e assim estavamos cumprindo os deveres que, 
como tais, nos competiam.*  Declaração Govêrno na Câmara foi que estava paz com todas nàções, 
mas em caso algum deixaria cumprir deveres lhe impõe aliança inglesa. «Quási impossível deixar 
de dizer qualquer cousa, visto estado excitação população (emprezários da guerra), especialmente 
Lisboa e Pôrto». (9—8—914).

“Romagem dos Séculos,,
Não tendo chegado a tempo o respectivo original, não nos foi pos

sível publicar, nêste fascículo, a continuação dêste interessante e valiosíssi- 
mo trabalho de história vimaranense.



Exposição 0e flríe Sacra
CONFERÊNCIA (*)

(1) Tendo o autor recebido convite oficial para realizar em 8 de Junho último, no saião 
nobre da Sociedade Martins Sarmento, a presente conferência, foi o mesmo impedido de o fazer per 
motivo de doenra de nessoa de família. ______________

Por ALFREDO GUIMARÃES

Excelências Reverendíssimas, 
Minhas Senhoras, 
Meus Senhores:

As minhas primeiras palavras são de homenagem a V.as Ex.“ Rev.ra“, 
na minha qualidade de cristão e de português.

Representam V.as Ex.as Rev.ma’ aqui, por suas virtuosas pessoas e a 
alta situação hierárquica que ocupam, o principado da veneranda, aurea e 
luminosa Igreja de Jesus Cristo; e como nunca me foi dada a honra de 
falar perante pessoas tam superiormente categorizadas, rogo perdoem V.“ 
Ex.as Rev.raas aquilo que em mim surpreendam de justificada emoção e na
tural temor, pois tudo isso representa — eu o sinto — uma mais, e profunda, 
das provas do meu respeito e admiração, consagradas a quem com tanta 
generosidade me escuta.

A' exposição de Arte Sacra, agora solenemente inaugurada, ninguém 
possuía tam grande direito de presidir qual aquele direito que a V.28 Ex.” 
Rev.”1** assiste. São, estas que vemos, obras criadas para o culto de Deus, 
e nascidas da influência pertinaz do mesmo culto. Eis aqui, de um país de 
gentes religiosas e excepcionalmente enriquecidas de intuição artística, a 
prova documentada de mais um benefício que devemos à Fé. Conquista
mos a terra, sulcamos os mares e o espaço, e criamos também, pelo culti
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vo da inteligência, um lugar de destaque na civilização. Tudo isso, porém, 
e atravéz a vibração crescente do nosso heroísmo, por exclusiva necessida- 
de da nossa aspiração espiritual. Enfim: se no punho das espadas dos 
nossos maiores se não desenhasse uma cruz, se nas naus e aeronaves que 
nos orgulham uma cruz não brilhasse, se não fôssem do número [de mi
lhares os templos que se erguem sôbre a terra honrada de Portugal, êste 
seria, por sua infinita desgraça, o mais ingrato e infeliz dos povos do mun
do. Mas não. E pelo que particularmente respeita ao assunto que caracte- 
riza esta solenidade — necessário é dizê-lo — noventa por cento da nossa 
criação artística, realizada no percurso longo de oito séculos de história, é 
de pura intenção e serviço religioso. V.“ Ex.as Rev.mas são, pois, por direi
to próprio, as pessoas mais nobremente categorizadas para presidirem a 
esta cerimónia inaugural. Deus sabe-o, e todos nós, felizmente, assim o 
sentimos e compreendemos.

Excelências Reverendíssimas, 
Minhas Senhoras, 
Meus Senhores:

As obras de arte que aqui se encontram expostas, representam, na 
sua quási totalidade, o resultado dos votos religiosos dedicados a Santa 
Maria de Guimarães — dêsde o século XV da suavíssima evocação da 
Oliveira.

E’ de dizer agora, ainda que nos termos de simples indicação, que o 
templo da Colegiada vimaranense pertenceu à trilogia dos mais notáveis 
santuários peninsulares, existentes dêsde pelo menos o século XII até ao 
fim da nossa Renascença artística — os santuários de Compostela, Guada- 
lupe e Guimarães.

Por isso mesmo o número das oferendas cultuais tomou muito cedo, 
entre nós, grande vulto; e é ainda nos começos da vida da independência 
da nacionalidade que, por virtude do número dos mesmos votos religiosos, 
em Guimarães se estabelecem as primeiras oficinas de ourivesaria de arte.

A História, pelos documentos dos arquivos, ensina-nos a quantos no
mes ilustres e fervorosos votos está ligada a vida da indústria artística da 
ourivesaria na nossa terra.

Ainda antes de termos conquistado, pela luta dolorosa e heroica, o 
solo tantas vezes ensanguentado e mortalmente beijado da Pátria, já as 
obras de arte, dos géneros aqui representados, se entesouravam, oferecidas, 
na boa terra de Guimarães. E’ a condessa Mumadona, fundadora no sécu
lo X de um mosteiro dúplice na sua quinta de Vimaranes, quem, por seu 
testamento produzido no início do século imediato, nos lega as primeiras
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Fig. 1-Século XII — Cális de D. Sancho 1 e D. Dulce 
(Românico)

Desenho de João Amaral.

obras de arte que possuímos. Por êsse documento, pode afirmar-se, conhe
cemos o sumptuoso recheio artístico da casa religiosa à sombra da qual 
Guimarães amanheceu em flor, no sentido da mais vigorosa promessa da 
criação de uma nova nacionalidade. E a veneranda senhora, tudo quanto 
custeou, generosamente, tudo generosamente nos entrega. Representava a 
sua dádiva de devoção e saudade um espólio magnífico de cruzes, cálices, 
turíbulos, lâmpadas, coroas, frontais, capas, dalmáticas, casulas, túnicas, 

evangeliários, etc. Se ainda hoje pos
suíssemos essas preciosidades!... 
Estou a adivinhar, entre elas, os raros 
exemplares de arte bizantina, com os 
quais, a existirem, a nossa colecção 
de arte sacra se tornaria, no país, um 
incomparável tesouro.

D. Afonso Henriques, cuja esposa, 
a rainha Dona Mafalda, fundára. em 
1139, em Santa Marinha da Costa, 
dos subúrbios de Guimarães, um mos
teiro que confiou aos Cónegos Regu
lares de Santo Agostinho, oferece à 
igreja daquela casa religiosa um cális 
em prata, de arte românica e circun
dado por legenda votiva, como penhor 
da sua devoção e reconhecimento.

D. Sancho l.° e a rainha Dona 
Dulce, a exemplo, em Guimarães, 
do que haviam praticado em Alcoba- 
ça, oferecem, em 1187, ao mesmo 
mosteiro dos Regulares, um outro 
cális românico, ornamentado, esmal
tado e guarnecido, igualmente, de le
genda— cális que, por fortuna nossa, 
também hoje veio tomar parte nesta 
festa de elevação e de cultura.

Os inventários da Colegiada dos 
séculos XIII e XIV —que um padre eminentemente culto, o Abade de 
Tàgilde, nos revelou — tornando saliente o aumento das preciosidades 
arquivadas em Santa Maria de Guimarães, são todavia omissos na indica
ção dos nomes dos devotados oferentes.

Mas a História nem a todos esquece, e é precisamente da segunda 
metade dêsse século XIV que ela nos apresenta o mais rico e numeroso 
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núcleo de objectos oferecidos a Santa Maria de Guimarães, quási todos 
assinalando nomes de inconfundível prestígio nacional.

Em 1383, o Dom Prior D. João Aronso das Regras oferece a sua 
magnífica cruz gótico-dourada, trabalho em que ainda aqui podeis admirar, 
por felicidade, a elegância de um raro modelo artístico, uma inexcedível 
execução em gravura, e a mestria, a graça e a tenacidade profissionais, no 
acabamento de cada um pormenor.

Dois anos volvidos — eis o milagre!
Soam alto e longe as trombas de guerra! Defraldam-se a um vento 

louco de vitória os balsões de Portugal! No mesmo solo alagado do san
gue dos vencidos tombam cristalinas lágrimas de reconhecimento e piedade 
religiosas 1

Aljubarrota!
A obra de Deus e Santa Maria I
Mas o Mestre de Aviz não o esquece.
De Santarém, acoutado por cem bèsteiros, inicia dias depois, a pé, a 

sua romaria piedosa ao santuário vimaranense.
I Qual é o tributo que traz a Santa Maria o rei que o povo ergueu 

nas suas mãos enlouquecidas de religiosidade, e por isso mais vigorosas do 
que as lanças?

Por um documento de informação inconcusa, D. João l.°, pagando 
em prata o peso do seu corpo, entregou, entre outras, das obras de arte 
saqueadas na carriagem castelhana:

1. ° — um altar ou tríptico de prata dourada e esmaltada, que aqui, 
ainda, temos o legítimo orgulho de admirar;

2. °—-doze corpos de Apóstolos, em prata, dourados e com seus 
símbolos;

3. ° —quatro scétros, em prata, delicadamente trabalhados de obra 
gótica;

4. ° — doze corpos de Anjos, esmaltados e igualmente executados em 
prata;

5. °—uns corporais bordados a fio de ouro, representando o rei e a 
rainha de Castela, coroados e com suas armas.

Tal a oferta comovida e maravilhosa de D. João l.° à Senhora a quem 
encomendara o destino da grande campanha que havia de libertar-nos.

Tempos adiante vem o doutor João das Regras — o organizador sa
gaz da base política da dinastia de Aviz — e oferece a Santa Maria de Gui
marães uma naveta de prata, decorada de imaginaria e com suas armas, 
bem como um par primoroso de galhetas douradas, em prata trabalhada ao 
sabor artístico do seu tempo.
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Fíg. 2. Século Xll-Cális de S. Salvador de Briteiros 
(Românico)

Desenho de Joio Amaral.

D. João l.° volta às suas ofertas, entregando para o culto de Santa 
Maria uma lâmpada de prata enriquecida de lavor.

E o século XV surge.
No seu primeiro quartel, e 1420, o Dom Prior D. Luís Vasques da 

Cunha oferece a grande e bela arca de relíquias de prata dourada, que é 
ornamento valioso da exposição que hoje inauguramos.

Segue-se a Casa de Bragança, a qual, de comum que nos concede 
algumas das nossas mais valiosas obras de arquitectura gótica — os Paços 
dos Duques e a Capela-mor da igreja de S. Francisco — entrega na Cole
giada várias e primorosas ofertas, dedicadas, por seu afecto, ao culto ma- 
riano.

A primeira duqueza de Bragança, Dona Beatriz Pereira Alvim, filha 
do Santo Condestável D. Nuno Alvares 
Pereira, ofereceu um paramento decora
do. O rei D. Afonso V, que esteve em 
Guimarães em agosto de 1442, entrega 
na Colegiada de Santa Maria uma capa 
de tecido de seda, bordada e ornada de 
obra de chaparia. A veneranda senhora 
e segunda duqueza de Bragança, Dona 
Constança de Noronha, faz o ofereci
mento de uma lâmpada de prata. Por 
fim, na segunda metade dêsse mesmo 
século XV, D. Fernando, 2.° duque de 
Bragança e l.° de Guimarães—assim no
meado em 1455 — entrega no santuário 
vimaranense uma imagem, em prata, do 
mártir S. Sebastião, ao qual era, segundo 
é dito, muito fervorosamente devotado.

Estamos no século XVI, e não muito 
longe do fim do bosquejo histórico que 
me interessou traçar sob êste aspecto.

El-Rei D. Manuel l.° inicia a série das 
ofertas dêste século, dando à Colegiada 
de Guimarães um turíbulo de prata dou
rada, decorado de obra de macenaria, bem 
como presenteia a capela real dedicada a 
Santo Estevam, contígua ao mesmo e 
principal edifício religio o de Guimarães, 
com o paramento para missa soléne talha
do em veludo alcachofrado de ouro, dos teares inexcediveis de Veneza, e
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bordado de trabalho gótico-nacional, de uso chamado manuelino, o qual 
esta exposição se digna exibir.

Porém, as mais grandiosas oferendas desse século saiem, na sua quási 
totalidade, do seio da corporação eclesiástica da Colegiada.

São as de maior valia, ainda aqui ostentadas, e às quais farei, mais 
adiante, uma ligeira análise artística:

1. a— o cális de prata dourada e esmaltada, do estilo gótico-renascen
tista, no período de transição, que foi ofertado à Colegiada pelo chantre 
Fernám Alvares;

2. a — a custódia de prata dourada e esmaltada, do estilo gótico-renas
centista, no período de transição, que ofereceu em 1534 o benemérito có
nego Gonçalo Anes;

3. a — a cruz de prata dourada, do estilo gótico-renascentista, no perío
do de transição, que o mesmo cónego Gonçalo Anes destinava à Colegiada 
e cuja execução terminou depois de 1540.

Disse há pouco que o santuário de Santa Maria de Guimarães podia 
considerar-se um dos três mais notáveis santuários peninsulares dêsde, pelo 
menos, o século XII até ao fim da nossa Renascença artística. Quero ago
ra indicar a quem por gentileza me escuta que aqui, ao procurar as peças 
da segunda metade do século XVI, começo justamente a surpreender o 
desenho ao período de decadência que está a iniciar-se. Com efeito, dêsde 
a segunda metade do século de quinhentos, ofertas de vulto só conheço a 
da cruz do Santo Lenho que o arcebispo D. Agostinho de Castro trouxera 
da Boémia e doára à Colegiada em 1596, e juntamente, mas já do século 
XVII, a oferta de D. João da Silva e Salzedo a Santa Maria de uma cadeia 
de ouro com uma cruz adornada de magníficas esmeraldas, bem como o 
relicário dedicado a S. Torcato, da generosidade do Dom Prior D. Diogo 
Lobo da Silveira, em 1664.

De resto, o diminuto número de peças dos séculos XVII e XVIII, 
conservadas no tesouro de Guimarães, comparado com o número das peças 
de épocas anteriores, é sobejo esteio da asserção histórica que apresentei.

No próximo númei^o:

S. Francisco de físsis
Traduzido de G. K. Chesterton

Por HORÂCIO de CASTRO GUIMARÃES.



A Paixão de uma Religiosa — 
Romance—por Nuno de Mon
temór. Livraria Ferin—R. Nova 
do Almada, 70—Lisboa.

Nuno de Montemór é já hoje um nome 
que, a golpt-s seguros de talento, rom
pendo a fileira cerrada do anonimato, 
começa a impôr-se entre os bons escrito
res de Portugal. Direi mesmo, que no 
meio daquêles que a aura difícil da con
sagração ventilou já, muitos sobreleva o 
autor da «Paixão de uma Religiosa», pelo 
são equilíbrio das suas ideias e pela forte 
couraça das doutrinas invioláveis, que a 
sua inteligência apregoa e professa!

E dos obreiros incansáveis da contra- 
- Revolução, dos aguerridos soldados des
ta nova falange do nacionalismo integral, 
Nuno de Montemór é sem dúvida dos 
que mais trabalha, cheio de fé e ardor, 
para o restabelecimento do Espírito secu
lar, sôbre o qual há-de assentar, amanhã, 
o templo sagrado dum Portugal Maior...

Complexos e difíceis de trilhar são os 
caminhos da boa Literatura! E Nuno de 
Montemór, numa ânsia de sacrifício, num 
resignado sorriso de despi endimento apos
tólico, escolheu o mais áspero, o de mais 
perfurantes espinhos. . .

Enveredando pelo caminho da literatu
ra doutrinária, da propagação da Beleza 

e virtudes da Fé católica, Nuno de Mon
temór encontra, para a sementeira do seu 
pensamento religioso, um campo árido e 
bravio, cheio de cardos e plantas dani
nhas, entaliscado pelo monturo das ruínas 
dum romantismo putrefacto, pelos dejec- 
tos perniciosos dum século venenoso, de 
retórica balofa, de abundantes frases de 
preversão mental. Mas o Céo há-de aju
dá-lo e este novo Missionário da Cruz e 
da Pátria, pregando aos bárbaros de hoje, 
aos infiéis que infestam a boa terra por- 
tuguêsa, há-de deixar no coração de mui
tos aquelas profundas raízes de Fé, que 
converteram ao cristianismo, em séculos 
remotos, os selvagens renitentes dos ser
tões da África e do Brasil. * .

E eu creio na vitória de Nuno de Mon
temór sôbre as inteligências bruxolean- 
tes das hordas, porque a sua palavra fácil 
e convincente, de Poeta e de Escritor, é 
sempre inspirada nas orações teológicas 
da Igreja e no próprio verbo divino!

Prefacia <A Paixão de uma Religiosa», 
a pena brilhante do ilustre e sapiente 
Reverendo Padre Luís Gonzaga Cabral, 
antigo Provincial da prestimosa Compa
nhia de Jesus, em Portugal. E ao referir- 
-me à matéria do novo livro de Nuno de 
Montemór, eu vejo que a minha opinião 
e as minhas palavras se apagam e se es
condem, perante a crítica magistral do 
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brilhantíssimo discípulo de Santo Inácio 
de Loiolla. Por isso, tomo a liberdade de 
transcrever para aqui algumas linhas do 
Prefácio, que para «A Paixão de uma 
Religiosa» escreveu, em Florença, o insi
gne jesuíta.

«Desde a pincelada ingenuamente plá
cida do primeiro quadro, naquela noite, 
silenciosa de luar manso, sem um bafo 
de vento que purificasse o ar febril e dor
mente da enfermaria, até à sublime abne
gação daquela resposta: Mas hoje seria 
talvez a sombra... a recordar-lhe laias 
e combates nesta hora de paz; em todo 
o deslizar daquelas quási 200 páginas, a 
figura de Luzia é inconfundivelmente 
igual a si mesma, como é também cons 
tante a Paixão da Religiosa, p .ixào que 
merece êste nome, por ser ardente como 
o amor; mas que não deveria merecê lo, 
por ser serena como a paz; paixão cujo 
foco central se adivinha dêsde o alvore
cer, mas cuja labareda vai subindo e avo
lumando, do mesmo modo que a luz do 
sol, com ser êle sempre o mesmo, cresce 
e rebrilha desde a madrugada até ao 
pleno meio-dia.

Por outra parte, a lição moral despren
de-se sem esforço de toda a trama, como 
o aroma se exala da flor.

Não há uma interpelação doutrinária 
adrêde recortada e inserida entre a nar
rativa, ou o quadro, cu o dialogar.

Não há um ressaibo a sermão impor
tuno, nem sequer na dificílima passagem 
em que Luzia se vê obrigada a conden
sai uma apologética inteira, no seu cân
dido monologar, junto de Jorge da Súva.

Ainda assim o autor parece ter tido 
qualquer receio de demasia pmanetica; e 
pôz, nos lábios da Religiosa, a desculpa 
do seu mistér de ptègadora. Sob a inci
dência desta nova luz — a lição moral — 
o último livro de Montemór é, em todo 
o rigor da palavra, uma obra boa.*

Orações — Sonetos — por Eucli- 
des Sotto Mayor. Ed. do autor. 
— 1927.

Depois do livro «Aléluías» de Carlos 
de Morais e do livro de sonetos dêsse 
talentoso e malogrado Poeta que foi An- 
tào de Morais Gomes, já há muito que 
cs meus olhos não deparavam, em pro
duções de novos, estreias poéticas em 
que merecesse a pena falar. De que dizer 
mal, — louvado Deus 1 — não tem faltado, 
se n.e , prouvesse debicar na seara farta 
dos livros m .fts. . .

Mas para êsses, acho preferível o cas
tigo do silêncio; e demais, já me conven
ci qu í nada vale, dando até resultados 
contraproducentes, a irritação dos críti
cos, contra essa coisa medonha e respei
tável, que se chama — a asneira alheia !

Acaba, porém, de chegar-me às mãos, 
um livro de verbos, que, se não é a reve
lação dum plenilúnio poético, mostra, no 
entanto, uma sensibilidade curiosa. Com 
algumas deficiências de forma e as hesi
tações naturais de quem começa, são es
tes defeitos, contudo, compensados pela 
espontânea emoção que os toca. Chama- 
-se o livro — Orações — e é seu autor 
Euclides Sotto Mayor, um novo ainda, 
nos anos e nas letras, mas para quem 
as portas do Futuro se abrem risonhas 
e acolhedoras, se, como a tantos ou
tros, o sol da ambição demasiada de 
subir, não tolher as asas de ícaro e se êle 
souber, com um estudo paciente e um 
inteligente método de aperfeiçoamento, 
corrigir e orientar os voos da inspiração 
natural, que o seu livro revela.

«Crações», sendo o livro dum novo, 
devia falar-nos, mesmo em atitude de re- 
sa. das grandes alegrias e esperanças da 
vida. Não acontece assim, porém.

Há, em alguns sonetos, uma certa afe- 
ctação de tristeza e um pouco dessa des
crença snob do autor do »S<5». E’ êsse, 

1 para mim, o pior defeito do livro. De 
resto, nêle encontramos uma elegância e 
uma musicalidade de ritmo, bem pouco 
vulgares na obra dum estreante.
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São assim os sonetos — «Tristeza» e 
«Tédio*  —, que encerram os defeitos e 
qualidades que acima aponto.

Sinceramente felicito Euclides Sotto 
Mayor pela sua estreia e espero poder 
aplaudir, em breve, na sua «Musa aldr‘3», 
um trabalho inspirado em moldes mais 
perfeitos e mais sàos.

Horácio de Castro Guimarães.

Lutas do Espírito e da Carne
— Comemoração do Centenário 
de São Luís Gonzaga — , pelo 
Padre Silva Gonçalves. Braga, 
1926.

O rev. Padre Silva Gonçalves tem já 
uma obra vasta de evangelização e mo- 
rigeração de costumes. Orador sagrado 
distintíssimo, êle é também um publicista 
pei feito. Soldado da verdade, nas magní 
ficas hostes de Cristo, a tôda a parte fuz 
chegar a sublime doutrina do Senhor. A 
propósito da recente comemoração do 
centenário de São Luís Gonzaga, modelo ! 
de virtudes e patrono das juventudes, o j 
rev. Silva Gonçalves lançou à publicida- ! 
de um novo e oportuno livro que intitu- 1 
lou Lutas do Espírito e da Carne. Os i 
seus 6 capítulos são brados enérgicos, | 
são esteios seguros para o levantamento | 
de uma sociedade viciada que se afunda ] 
e avilta nas taras execrandas do Baixo I 
Império. Deus queira que a bela doutri- | 
na das Lutas do Espírito e da Carne, se I 
difunda, prègando bem alto © 6.° man- • 
damento do Decálogo, para bem da Pá- ; 
tria, para bem da sociedade, para bem de ! 
todos nós. I

I
A viagem de Mimosa, por My- j 

rian Catalany. — Casa Editora de 1 
A. Figueirinhas, do Porto. 1927. 1

A biblioteca de Manuela e agora enri
quecida com êste interessante trabalho 
de Myrian Catalany. A índia dos misté
rios e dos fakires é ainda hoje uma fonte ( 

inexgotável para os narradores de via
gens. A viagem de Mimosa é um magní
fico livro para crianças (e gente graúda). 
O seu enrêdo é bem tecido e conclue pe
lo triunfo do catolicismo sobre os fana
tismos fakires

Sòzinha no mundo, por Ménard-
-Boisat.—Casa Editora de A. Fi
gueiras—Porto. 1927.

E’ o primeiro volume de uma colecção 
óe Romances para tôda a gente, cuida
dosamente escolhida e editada pela co
nhecida casa de A. Figueirinhas, do 
Porto.

Sòzinha no mundo é um romance de 
agradável leitura, que prende pela beleza 
da descrição e pelo fundo moralizador do 
seu enrêdo. Há muito já que se fazia 
sentir a falta de romances da índole do 
Sòzinha no mundo. Geralmente os ro
mances baratos que até aqui eram edita
dos, só satisfaziam a curiosidade doentia 
dos viciosos.

Vítimas, por Jean Thièry, tradu
ção de D. Aurora Jardim Ara
nha.—Livraria e Imprensa Civi
lização, do Porto—1927.

A estrutura deste romance é feito à 
volta da debatida questão do divórcio que 
tantas vítimas inocentes tem ocasionado. 
As doutrinas do século que decorre, ins
tituíram, nalguns países, esta lei que mais 
propriamente se pode chamar de incen
tivo à prostituição ou ponte de passagem 
para o amor-livre. E, com as novas leis, 
foram-se rebaixando os caracteres, im
buindo as consciências.

Há que opor um dique à obra maldita 
que alastra. Assim o compreendeu Jean 
Thièry, expondo nêste livro as conse
quências desastrosas que o divórcio traz 
consigo.

Bem traduzido por D. Aurora Jardim 
Aranha.
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O canto do Cuco, por Jean Thiè- 
ry, tradução de D. Florbela Es
panca Lage. Livraria e Imprensa 
Civilização, do Porto. 1927.

Com outro enrêdo, o assunto é o mes
mo das Vítimas. O mesmo fim de mori- 
geração de costumes e o mesmo combate 
à lei sacrílega, e a exaltação da lei da 
igreja que, «ao proclamar a indissolubili
dade do casamento, é a única coisa que 
pode assegurar a conservação do laço 
conjugal, a segurança do lar e a felici 
dade dos filhos, vítimas inocentes, mas 
fatais, do divórcio.»

Minha mulher não quer filhos, 
por Clément Vautel. Tradução 
de Campos Monteiro — Livraria 
e Imprensa Civilização, do Pôr- 
to. 1927.

E' mais um livro de caricaturas da vi
da mundana parisiense. Não é livro que 
possa entrar em todos os lares, pois é 
escrito com bastante licenciosidade.

A mulher que precisa de amoj, 
por Alberto Insua, tradução de 
Novais Teixeira. Livraria e Im
prensa Civilização, do Porto. — 
1927.

A leitura dêste chamado «romance da 
actualidade» deixou-nos surpresos à me
dida que se iam desenrolando as épocas. 
E’ que se a primeira época é sofrível, 
com lances interessantes, a segunda e, 
principalmente, a terceira não são nada 
edificantes nem recomendáveis. Alberto 
Insua parece só conhecer a vida nos seus 
mais baixos aspectos. A primeira época 
é uma espécie de isco de atracção. O res
to é podridão, é a apoteose do vício, da 

luxúria. A tradução ressente-se da per
manência do tradutor em Espanha.

Baltasar Gracián — Curso Mo
nográfico— Imprenta del Hos
pício. Zaragosa, 1926.

Neste volume foram reúnidas as con
ferências produzidas em 1922 no Curso 
Monográfico celebrado na Universidade 
Literária de Zaragosa em honra do escri
tor aragonês do século xVII, D. Baltasar 
Gracián.

Nessas conferências, feitas pelos srs. 
dr. D. Salvador Minguijón, dr. D. Miguel 
Albué Salvador, D. Francisco de Paula 
Ferrer, D. José Maria López Landa e D. 
Ricardo del Arco, foi estudada, nos seus 
diferentes detalhes, a figura de Baltasar 
Gracián. A primeira conferência, pronun
ciada por D. José Maria López Landa, 
versou sôbre Gracián y su biógrafo 
Coster. Na segunda, terceira, quarta e 
quinta, sob os temas El Q omulgatorio, 
El político Don Fernando el catolico, 
El discreto e El héroe, falou D. Fran
cisco de Paula Ferrer, bibliotecário da 
Universidade de Zaragosa A sexta con
ferência foi feita por D. Ricardo del Ar
co e tratou de Gracián y su colaborador 
y Mecenas e a sétima e a oitava versa
ram sôbre La técnica literarla de Bal
tasar Gracián e El sentido de la vida 
en las obras de Gracián, sendo orado
res, respectivamente, o dr. D. Miguel 
Albué Salvador e o dr. D. Salvador Min
guijón. Este volume, ilustrado com um 
retrato de D. Baltasar, que pertencia à 
Companhia de Jesus, e, em apêndice, 
com a fotocopia do memorial da visita 
feita ao Colégio de Teragona pelo P. Ja
cinto Piquer, S. J., publica, ainda, a ora
ção fúnebre que, na igreja paroquial de 
Belmonte de Calatayud, pronunciou a 13 
de Maio de 1922, o R. P. Dario Her- 
nandez, S. J.

Manuel Alves de Oliveira.
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Agua de Cambres
(Rádio Dissolvido)

(Na zona tropical, — África, América do Sul e Central, Aus
trália, índia, etc. — é uma bebida tónica, sedativa e febrífuga; actua con
tra as úlceras do estomago e intestinos, provenientes do abuso do álcool, 
do quinino, de tabaco, das comidas picantes. Nos países septentrio- 
nais, é indispensável para atalhar as doenças cancerosas e escorbuticas.)

Agua oligosafinaf essencialmente bicarbonatada mixta, silicatada, cloretada, 
sódica e levemente sulfatada.

Inalterável; boa para a cura de diurese, cura nervosa e das doenças da nutrição. 
Higiénicamente é água muito pura; bacteriológicamente, puríssima.

Além dos elementos comuns a tôdas as águas minerais, contém quantidides pon
deráveis de biomio, iodo, fluor, arxénio, lithso. etc. (Lepièire).

Ingerida em doses graduáveis, antes das comidas, prepara a digestão, cicatriza 
as úlceras mais tenazes do estomago e intestinos; os estragos derivados das infiltrações 
do gonococus e é excelente para as doenças dos rins, bexiga, uretra e uterinas. Cura a 
neurastenia, reumatismos, gota, sciatica e hemorrhodal. Tira o enjôo do mar. Atenua 
a doença do sôno. Cura a piorreia.

Èxternamente aplicada em compressas e ligeiramente aquecida, vence as derma- 
toses, eczemas, furúnculos, lupus e tumores neoplasicos. Poderoso preventivo 
contra o cancro. (Boca, laringe, esophago, estomago, intestinos, etc.)

E’ indispensável como adjuvante nas aplicações dos raios X e do rádio de labo
ratório, pois cicatriza ràpidamente as perdas de substância derivadas da roentgenthe- 
rapia, da curietherapia e as radiumdermites. Suspende as dores.

E’ analgésica e bactericida.
Poderoso agente ionizador favorecendo as trocas osmoti- 

cas no organismo.
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exposição ãe firíe Sacra
CONFERÊNCIA

Por ALFREDO GUIMARÃES

Excelências Reverendíssimas, 
Minhas Senhoras, 
Meus Senhores:

Reconhecida, ainda que sob ligeira indicação, a obra admirável que 
a Fé impulsionara, prossigo, dedicando agora algumas palavras ao carácter 
artístico dos melhores trabalhos da ourivesaria vimaranense.

Século XII — O cális românico, em prata, a que já me referi e que 
de uso se designa por cális "de Dona Dulce,, (fig. 1.) Foi outróra dourado, 
medindo de altura 0m, 17. Figura típica da ourivesaria peninsular do perío
do, acompanha nos termos da construção e sistema decorativo cinco outras 
peças do género, dessiminadas pelos museus do país. Assim, no desen
volvimento hemisférico da copa (0m,16) possue evidente semelhança com 
os três cálices românicos conservados no Museu Nacional de Arte Antiga, 
e um outro, da oferta de Geda Menendiz, guardado em Coimbra; pelo 
desenho gomado do nó indica o desenvolvimento de igual motivo realizado 
em dois dos mais pequenos cálices do Museu Nacional, preparando ainda 
a transição para o lavor mais complexo do nó do cális da freguesia de S. 
Salvador de Briteiros, dêste concelho; quanto à base (0m, 16), na qual a ex
pressão peninsular mais avulta, só a última peça citada a reflecte, tanto na 
forma como no processo artístico da ornamentação, apresentando, em bom 
trabalho batido, seis pequenos círculos, ao centro dos quais se relevam, 
alternadamente, leões heráldicos e as pétalas estilizadas de um rico motivo 
floral. Êste cális, que possue uma patena ligeiramente gravada, exibindo 
a mão do Salvador em bênção, ostenta no rebordo da extremidade da 
base — por certo documentando uma oferta captada pelos Cónegos Regu
lares de Santo Agostinho—a seguinte inscrição: ® E : M : CC : XXV : 
REX : SANC1 : ET : REGINA : DVLCIA : OFFERVNT : CÁLICE : 
ISTUM : STE : MARINE : DE : COSTA :
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Fig» 3. Síc. XIII - Cruz de Tàgilde 
(Românico-Oótico)

Desenho de Joio Amaral

— O cális de S. Salvador de Briteiros, com a altura de 0m,30, é rea
lizado em cobre dêsde a base até à copa (0m,8), sendo esta tôda de pra
ta. (Fig. 2). A factura em cobre denuncia o século XII, ao passo que a 
copa denuncia clàramente o século XVIII. A base contém dentro de dois 
dos seus gomos repuxados os nomes de Briteiros e Bravo, indicando, fora 
de tôda a dúvida, o local para onde foi realizado e o nome do primitivo 
possuidor.

Se os documentos manuscritos se não encarregassem de afirmar que 
a ourivesaria já tinha exercício em Guimarães ao início da vida nacional, o 
resultado da inscrição do cális de Briteiros e a sua homogenia artística com 
o cális de Dona Dulce — e porventura, ainda, com o oferecido por D. 
Afonso Henriques a Santa Marinha da Costa — revelariam nitidamente a 
sua execução na localidade, em oficina de naturais ou mosàrabes.

Século XIII — Cruz processional que, parece, não foi primitivamente 
dedicada a essa utilidade. (Fig. 3). A cravação violenta e irregular de uma 

(a final) das quatro hastes florisadas, sôbre a 
maceta, na coluna que a sustém, assim o 
quere indicar. Contudo, a cruz pode con
siderar-se, no seu conjunto artístico, obra 
total do último quartel do século Xlíl, do
cumentando, ainda que em fase de início, a 
transição decorativa da arte românica para a 
arte ogival.

E’ uma peça de prata batida e rele
vada, revestindo um núcleo de madeira. 
Mostra, como disse já, as hastes com as 
extremidades desenvolvidas e estilizadas em 
flor de liz. E' campo da série de decoração 
figurada, que por um e outro lado enriquece 
a cruz, uma abundante e bem disposta sebe 
de folhagens de videira, cuja aplicação na 
espécie artística subtende uma referência 
cultual ao mistério da Eucaristia. Pela fren
te, e na junção dos braços, instala a cruz, 
em placa de volume saliente, as iniciais 
1 H S. No primeiro terço de cada haste 
aplicam-se, em gravura de molde esférico, 
as decorações: ao alto, uma figura masculi
na, espiritualizada de nimbo e suspendendo 
um livro —o Salvador; da direita, um Peli
cano; do lado oposto, a Virgem; e na gra
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vura final uma figura angélica, de lauda aberta, entoando um cântico. Vol
tando a cruz, ern situação correspondente à das gravuras que acabo de 
indicar, quatro outros círculos gravados exibem os símbolos evangélicos: 
uma Águia (S. João), um Anjo (S. Mateus), um Leão (S. Marcos) e um Boi 
de asas (S. Lucas).

Trata-se de uma peça de inestimável valia, pela sua idade, pela sua 
execução primorosa e ainda a circunstância de poder considerar-se única no 
espólio artístico do país.

Pertence à freguesia de S. Salvador de Tàgilde, dêste concelho.
Século XIV — Cális de prata dourada e esmaltada, documentativo 

da integração da arte decorativa ogival, e de uso chamado "de S. Torca- 
to„. (Fig. 4.)

Deve compreender-se por esta designação que o cális pertenceu ao 
mosteiro agostinho de S. Torcato, ingressando no tesouro da Colegiada 
pela extinção da autonomia dessa casa religiosa, na primeira metade do 
século XV.

Torna-se necessário salientar desta peça: a configuração da sua copa 
(larg. 0m,14,5), a qual, em exame comparativo com o primeiro dos exem
plares já descritos, indica iniciar-se nela o encerramento gradual da floração 
dêsse motivo, aliás sob uma característica de evolução técnica e histórica 
que há-de documentar-se ainda, ou mais além, atravéz as estações de predo
mínio artístico dos séculos XVI e XV111; o emprêgo do elemento floral em 
grande figura — ocupando uma situação de carácter construtivo, que não 
parcialmente ornamental — representado pelo seu motivo médio do cális 
de tulipa em disposição invertida e convergente sôbre a base, produzindo 
não só um bom e original elemento de composição, como ainda uma fac- 
tura de singular interêsse e equilíbrio, a que o ornato interno, de carácter 
românico, acrescenta por sua vez graças excepcionais de desenho e execu
ção; e por fim salientam-se os esmaltes, enriquecendo consideràvelmente o 
cális e desdobrando a estilização, ainda de certo sabor bisantino, que se 
inicia na patena, reveste depois o exagono do nó e termina por decorar os 
lóbulos junto de que repousa, em expressão de definidade artística, pelas 
suas seis longas, calmas e elegantes pétalas, o milagre de realização da 
grande tulipa. Esses esmaltes representam, na patena (diam. 0m,18), o Pa
dre Eterno na atitude de abençoar o Mundo, e nas restantes decorações do 
nó e a base, pelas que são visíveis, S. Mateus, S. João, S. Pedro e S. Paulo.

— E’ igualmcnte do século XIV, mas realizada no seu último quartel, 
a cruz processional, de arte gótica, da generosa oferta do D. Prior D. João 
Afonso das Regras. (Fig. 5.)

Pode afirmar-se que a iniciação gótica que indiquei há pouco, ao 
descrever a cruz de Tàgilde, se encontra nêste outro documento da ouri
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vesaria local em pleno e perfeito desenvolvimento. Posso mesmo acres
centar que, pelo que respeita, nesta cruz, à sua ilustração em gravura, 
se surpreendem certas, flagrantes manifestações de sugestão daquela outra, 
se é que o facto da similaridade dos assuntos não quer reflectir, unica
mente, um uso prolongado no meio artístico pela carência de imaginativa 
ou auzência de cultura. O próprio exemplo da disposição, nos dois obje- 
ctos, dos motivos gravados induz a que se arquive tal proposição.

O desenvolvimento gótico, na fase do florido, produz-se, como 
disse, com plenidade. Pela periferia é a cruz decorada com proporcionado 
enxame de cardinas, de modo a elevarem-lhe a elegância no valor do de
senho geral, enriquecendo simultâneamente a decoração variada e de certo 
modo faustuosa. O revestimento interno das hastes, produzido com fruto 
e folhagens de carvalho, acentua o merecimento técnico do trabalho repu
xado no volume forte da prata, por esta mesma circunstância de mais di
fícil obtenção. Pelo' que respeita ao conjunto arquitectónico da base, es
tabelecido em dois corpos, principio a notar em semelhante elemento os 
efeitos da lição da traça e lavor artístico de uma, pelo menos, das peças 
de prata provindas do saque de Aljubarrota — o tríptico magistral.

O trabalho em gravura é, para tal tempo, modelar. Como disse, êle 
recorda, pelos assuntos e a arte da sua disposição, a cruz de Tàgilde. 
Nesta peça dadivada por D. João Afonso das Regras, como naquela, 
igualmente aparecem: o Salvador em bênção, a Virgem, um Pelicano, os 
símbolos dos Evangelistas; sendo contudo original o restante das deco
rações em tal género, as quais, além dos quatro timbres heráldicos do 
ofertor, exibem a valia excepcional da sua grande placa sôbre a Prisão 
de Cristo, trabalho só digno de louvor pelo caracter compositivo, o movi
mento da figuração e a energia singular do obreiro mestrado que tempe
rou e feriu peça de semelhante conjugação linear.

Século XV. — Como nos cálices românicos se observa, pelo mo
delo, uma transposição artística das velhas copas árabes, igualmente no 
decurso da execução dos cofres e arcas sacras podem reconhecer-se, em 
relação ao período histórico a que cada uma pertença, os modelos, neste 
caso ampliados de vulto, das peças do género, em madeira, dedicadas ao 
uso da sumptuária civil.
' Salvas as inscrições, está inteiramente dentro de tais circunstâncias a 
arca de relíquias de caracter gótico, executada no primeiro quartel do 
século XV, que o D. Prior D. Luís Vasques da Cunha ofereceu em 1420 
ao santuário de Santa Maria de Guimarães.

Século XVI. — Custódia de prata dourada. O hosteário é o motivo 
de origem, e por isso mesmo central, da magnífica joia vimaranense. To
dos os demais elementos o envolvem, coroam e sustentam, realizados sob
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a intenção de estabelecerem unidade no conjunto espiritual e executivo da 
obra. Eleva-se o hosteário de um nodête montado sôbre o taboleiro exa- 
gonal e médio da custódia, sendo lateralmente acompanhado por dois 
altos feixes de pilares, a meio de cujas colunas curiosas esculturas sacras 
descançam colocadas sob rendilhados baldaquinos. Ao centro de cada 
uma das duas faces do hosteário, dois anjos, em vulto inteiro, tocam ins
trumentos; e é remate dêste corpo central da custódia a suspensão, corres
pondente, pela base, ao corpo dos anjos e pilares do taboleiro superior 
de seis campanudos tintinábulos dourados. »

Fig. 4. Séc. XIV — Cãlis de prata esmaltada. 
(Gótico)

Desenho de João Amaral

Os motivos manuelinos dêsse corpo 
central deslocam-se em seguida para as par
tes superior e inferior do hosteário, reali
zando, respectivamente, a cúpula e o nó. 
Quer a cúpula representar, até ao grumo 
que a encerra, as arcarias e o revestimento 
abobadai, mais ou menos grandioso, de um 
templo, equilibrando-se em quatro feixes de 
pilares, sendo estes, por sua vez, sustenta- 
dores dos baldaquinos sob que se instalam 
as admiráveis figuras dos quatro Evange
listas. Na situação que lhe respeita, o nó 
repete os mesmos motivos arquitectónicos, 
com exclusão do assunto da abóbada, mas 
desenvolvendo mais o arranjo gracioso das 
formas de composição que equilibram e 
ornamentam aquela espécie de templo mi
niatural. Infelizmente, sob os baldaquinos 
do nó faltam três das esculturas que primi
tivamente ali se instalavam. Depois, 
abaixo, no desdobramento do octó
gono da base repousam, deitados, 
os doze apóstolos, sendo por fim a 
grande peça (0,85 X 0,19) sus
tentada por um grupo de esferas e 
quatro fortes animais em vulto, re
presentativos estes de uma intenção 
de vigor e domínio com que se pretendeu traduzir o legítimo orgulho por 
tôda esta rica e admirável realização.

A custódia vimaranense, que ostentou outróra alguns esmaltes e 
inicia o lavor renascentista na ourivesaria local, em obra de macenaria, 
possue gravada no taboleiro da base do hosteário uma inscrição que resa 
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dêste modo: ESTA CUSTODIA FOI ACABADA NA ERA DE 1534. (’) 
Trata-se, como disse já, de uma oferta do benemérito cónego Gon- 

çalo Anes, suficientemente justificada por um dos capítulos da visitação à 
Colegiada, em 1537, do cardeal-infante D. Henrique, então arcebispo 
de Braga.

— E' também de igual período o cális de prata dourada da mesma 
colectividade. denominado «das campainhas» (tintinábulos), se bem que 
no museu exista um outro exemplar, por sinal do mesmo século, mas de 
carácter essencialmente renascentista, outróra pertencente à igreja paroquial 
de Santa Marinha da Costa, o qual também as possue.

No cális que agora estudamos, o descerramento da copa, de acordo 
com a indicação anteriormente dada, comprimiu-se mais uma vez, demar
cando por êsse típico pormenor, o período do Renascimento. Envolvem a 
mesma copa dois grupos de anjos, em número de seis por cada grupo, 
empunhando ao alto os primeiros os emblemas da Paixão, e debruçando- 
-se os segundos sobre a curvatura suave e final da copa, a sustentarem os 
seis tintinábulos que lhes são correspondentes. Nó em tudo semelhante 
ao da custódia, resguardando imagens sob baldaquinos. Somente a base 
se alonga mais do que no objecto anteriormente descrito, embora man
tendo a antiga intenção ou filiação ornamental. No cális, porém, os go
mos em que se instalam, deitadas, as figuras religiosas descem agora até ao 
rebordo da base e repousam ali, definitivamente, com ela. Mostrando ainda 
vestígios da aplicação dos esmaltes — sôbre tudo na patena, que é bela
mente deccrada com êles — êste cális ostenta uma legenda gravada sôbre 
os primeiros ornatos da copa, a qual diz: H1C EST CALIX SANGU1- 
NIS MEI NOVITE.

O cális que possue a altura máxima de 0,31, foi oferecido à Cole
giada pelo chantre Fernam Alvares.

— Segue-se, do mesmo período artístico, a cruz processional, de 
proporções extraordinárias, realizada igqalmente em prata, sendo a melhor 
e maior peça do género existente no país — incluindo mesmo a grande e 
admirável cruz da Sé do Funchal — medindo a de Guimarães, de altura 
lm,54, de largura pelos braços, 0m,75, e pelo nó, 0,46.

(1) Ao rever o original desta conferência sou, pelo que respeita a esta peça, obrigado a 
dizer que a data da inscrição pede um estudo especial, que completamente a esclareça. Pela indi
cação histórica dos números tenho de registar como de 1496 a factura da custódia, mas pelo espí
rito da obra, seguindo o exame com a produção geral da ourivesaria, só no século XVI me é per
mitido colocá-la. Igual dúvida assaltou o grande mestre sr. Joaquim de Vasconcelos, pois foi esta 
a única peça reproduzida na sua Arte Religiosa em Portugal (fase. 7.°) a que o eminente his
toriador, por hesitação e mesmo sob data — ao contrário do que sucedeu com o cális datado do 
século XII — se negou a determinar classificação histórica. Já isto mesmo eu deveria ter dito na 
2.a parte do meu estudo sôbre O concelho de GulmarAes, inserto na publicação O Labor 
da Grey.
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Na custódia há pouco descrita inicia-se, ainda sob um intenso pre
domínio gótico-nacional (manuelino), a ornamentação de carácter renas
centista ; no cális do número imediato, e que acabei de analizar, a expres
são decorativa gótica reduz o seu âmbito de influência, conquistando 
apenas metade do resultado artístico da peça e conseguindo ali o renasci
mento uma situação rigorosamente paralela; na cruz agora em estudo a 
arte da Renascença triunfa defínitivamente, sendo a obra apenas envolta, e 
de uma maneira subtil, por uma graciosa teia ogival, aplicação esta que 
parece, permita-se-me dizer, significar a saudade dos artistas locais com 
relação a êsse por excelência estilo predilecto dos nossos ourives de qui
nhentos.

Sôbre tudo, o renascentismo

Fig. 5. Séc. XIV - Cruz do D. Prior João 
Afonso das Regras

Desunho de João Amaral

da peça traduz-se na decoração do 
corpo piramidal do nó, iniciado num 
exágono, em tôrno do qual, de uma 
maneira ascendente, se vão instalando 
os baixos-relêvos representativos da 
Paixão de Cristo, a vida da Virgem 
e os Evangelistas. E' de notar a pre- ’ 
dilecção por determinado género de 
figuras, as dos Evangelistas, utiliza
das nessas três peças, com as quais 
parece querer indicar-se-nos, de co
mum com a evolução ritmada de um 
estilo, um e o mesmo espírito de ar
tista compositor. E ainda os meda
lhões que ornamentam as hastes da 
cruz traduzem renascentismo, termi
nando êste género de decoração com 
o revestimento do pé da cruz, onde 
finalmente, e com inconfundível sabor 
italiano, se colocam volutas, rótulos, 
pendurados, máscaras, etc.

Acabo de me referir às mais no
táveis peças do nosso arquivo artís
tico, sem que com isto deseje negar 
que várias outras, igualmente impor
tantes, possue e avaramente adorece 
a boa terra de Guimarães. A essas

outras, porém, terei ainda de referir-me no decorrer dêste trabalho modes
to e rápido, não tendo pois necessidade de promover mais do que o indis
pensável, o número sempre fatigante das repetições. (continua.)



R morte
do sr. Bispo de Bragança
Foi recebida, com dolorosa impressão, a notícia da morte repentina, 

do virtuoso Bispo de Bragança, ocorrida em 23 de Agosto, no Seminário 
de Vinhais.

Filho de Guimarães, pois nasceu na freguesia de Tàgilde, dêste 
concelho, o sr. D. José Lopes Leite de Faria, revelou sempre notáveis 
dotes de inteligência e virtudes exemplares. Foi professor muito distinto 
no antigo Colégio de S. Dâmazo e no Seminário-Liceu desta cidade.

Dirigiu, com grande brilho e vigor, o jornal A Restauração, mostran
do-se sempre um forte polemista. Pelas suas magníficas qualidades de sa
ber, escolheu-o a Santa Sé para prover a vaga que se deu na diocese de 
Bragança quando do falecimento de Monsenhor Mariz. Eleito Bispo de 
Bragança e Miranda, em 5 de Outubro de 1915, por "Breve,, publicado em 
9 de Dezembro do mesmo ano, o ilustre Prelado dedicou-se, com todo o 
entusiasmo, à formação do seu clero e ao progresso espiritual da sua vasta 
Diocese, fundando O Semeador — boletim diocesano de grande valor — 
onde escreveu homilias admiráveis.

Veio a morte surpreender o virtuoso Prelado em plena administra
ção da diocese brigantina e precisamente no momento em que a sua sciên- 
cia teológica ia, mais uma vez, ser provada, pois, conjuntamente com os 
venerandos Prelados de Évora e Coadjutor de Lamego, que assistiram aos 
seus últimos momentos, tinha sido o escolhido para dar redacção definitiva 
aos actos e aos decretos do Concílio, a fim de serem enviados para Roma.

"Gil Vicente,, curva-se, reverente, ante o ataúde do bondoso Bispo 
de Bragança.
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O pão nosso de cada dia...
(SUBSÍDIOS PARA A HISTÓRIA ECONÓMICA DE GUIMARÃES)

O livro das Vereações

LIVJRO S.*

16 0 7

Em 3-janeiro, procedeu se à eleição anual, entre os doze misteres e os do 
povo, dos dois procuradores. Saíram eleitos Marcos Martins Rebelo e Adão Jorge.

(fls. 162 v.).

Em 24-janeiro, nomearam aferidor das medidas Gonçalo Mendes, morador na 
rua Nova do Muro.

(fls. 167 v.).

Em 31-janeiro, obrigou.se a vender o sabão a 36 reis.
(fls. 170).

Vereadores cm 1607—Miguel Leborão do Miranda, Gaspar Rebelo do Ma
cedo, Jorge Peixoto.

Procurador — António Dias Pimenta.
Almotacés—(Outubro, novembro, dezembro), Fernão Rebelo de Macedo e 

Francisco Alvares do Canto.

LIVRO 3.

Em 6-abril, foi acordado com os da governança que fosse acrescentado o 
açougue à custa de quem de direito for, visto haver carniceircs obrigados a cortar 
carne.

obrigou.se
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En? 2-maio:
Assento que fizeram os sapateiros. A esta vereação (a de 2-maio) vieram to

dos os sapateiros desta viía que ctbaixo -s^n-iram e todos por sua livre vontade as
sentaram entre si que eram contentes todos que daqui em diante servissem todos os 
sapateiros de Emperadores e Saquadores do seu ofício como lhes couber por seu 
giro segundo a sua antiguidade e p;r.i isso <1 sis:--m dos privilégios que tem e tive
rem e pagarão para o Império segundo seu oT.tume e assim pagarão para a finta o 
que for assentado por êles no espital e todos qu Tem e são contentes de acompanhar 
o Emperador de seu ofício nas vesp ras e di x > festa e cs que o nào acompanha
rem serão condemnados pelo Im;>T=<’or com*:  lhe parecer e dará rol a esta câmara 
para se passar m/° para a relação (?) d. s p. u..s as quais serão para gastos do mes
mo mister de sapateiros e só p ira ê-te p-rtici Lr conteúdo neste termo disseram que 
desistiam de seus privilégios e os s. pateir-s ; -e servirem nomeiem (?) os que servi
rem (?) quando lhes vier por giro e pagarão ctuo os mais e o mesmo se entenderão 
nos correeiros e ataqueiros e surradores................. e quanto aos correieiros por não
haver mais que um assentaram que não servisse senão daqui a dez anos indolhe (•) 
por giro o qual é Miguel Antunes e servindo inda o dito ofício, e de todo manda
ram fazer este termo que assinaram todns. António Sodré escrivão da câmara que 
o escrevi.»

Seguem 48 assinaturas, quási todas d. cruz e de leitura dificílima, por vezes 
impossível.

(Livro 3.0, fls. 10, v.b

Em 5-maio, foi acordado que nenhuma pessoa côsa pão de borôa para ven' 
der apadejado sob pena de 1000 rs.

(fls. 14).

Em 12-maio, foi acordad© que ninguém, nem rendeiro, venda nem tire para 
fora do termo trigo, centeio, nem ndlho, S;'ó pena do perdi mento dele e de 10 cru
zados e achando-se que vai para f< ra qualquer pessoa do povo poderá requerer a 
qualquer oficial de justiça que seja embargado.

Que nenhuma padeira, ou ou ra pessoa, côsa pão de borôa para vender apa
dejado sob pena de 2S000 rs.

(fls. 16 e 16 v.).

Em 16-maio, o almotacé Mateus Machado Ricunado requereu à Câmara que 
obrigasse as padeiras a coser pão de borôa para venderem apadejado na praça por 
haver falta na vila, ao que se opôs o procurador da vila e os dos misteres porquanto 
isso faria alterar o p/eço do pão. Chamados os da governança e os misteres, por 
êles foi acordado que se não cosesse borôa para vender por sor muito prejuízo para 
o povo e causar o padejar-sc a borôa levantamento no pão pelos rendeiros.

(fls. 17 v.).

Em ig-tnaio, atendendo a que conforme a Ordenação do Reino a Câmara 
era obrigada a dar padeiras ao povo e pão em abastança e a que a terra estava falta 
de pão de borôa, que é 0 maior mantimento desta terra, ordenaram os Vereadores 
que houvesse 3 mulheres padeiras obrigadas a ter pão de borôa na praça, e em 
casa nào, sob pena de jooo rs. O pão teria de peso o de 8 rs. 28 onças, o de 4 rs. 
14 onças e não será feito doutro pêso e preço, e cada padeira terá na praça pesos e 
balanças. Ninguém mais o coserá e venderá (pie as 3 padeiras obrigadas. Os ppo- 
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curadores dos misteres declararam que apelavam e agravavam dêste acordo por ser 
contrário ao que estava acordado com os do povo e da governança.

(fls. 19).

Em 2 9-maio, com os da governança e os do povo foi resolvido e acordado 
que se cumprisse o acordam feito que proíbe coser borôa para se vender apadejada 
sob pena de 1000 rs.

Este acordam foi questionado. Ilouvã cs seguintes votos: que se padeje por 
tempo de 2 mêses, junho e julho, 5 votos; que se não padeje 129 votos, sendo 8 da 
nobreza, to dos misteres e 111 da gente do povo.

(fls. 21).

Em 13-julho, obrigou-se um carniceiro a cortar carne no talho do cabido a 
10 rs. o arratel.

(fls. 30).

Em 21-juIho, os almotacés declararam à Câmara que havia muita falta de pão 
de borôa para a gente meuda do povo e pobre que nào tem possibilidade de com
prar grão e que êles eram obrigados a dar ao povo tanto pão alvo corno de borôa 
para bom provimento do mesmo povo. E também Jerónimo de Barros, irmão do 
mês da Misericórdia, expôs que apareciam muitos pobres que iam pedir à Miseri
córdia pão para comer por o não acharem para comprar. Requeriam à Câmara 
providências.

Vistas estas informações foi resolvido que houvesse 4 padeiras obrigadas a 
coser pão de borôa até o último de agosto, não devendo vendê-lo em suas casas mas 
sim na praça da Oliveira, com pena de 1000 rs. e 20 dias de cadeia, e o pêso seria 
de 48 onças a 16 rs, de 24 onças a 8 rs. e de 12 onças a 4 rs., sob a mesma pena.

(fls. 31).
Mais acordaram que nenhuma pessoa venda pão cosido de borôa, nem de pão 

alvo, sob pena de 2000 pagos da cadeia.
Taxaram o carneiro a 15 rs. o arratel e o leitão a 6 rs., vendido só no 

açougue.
(fls. 36 e 36 v.).

Em 8-agôsto, ordenaram que o aferidor quebre todas as medidas, assim de 
barro como de cobre, que forem pequenas e não pudessem ser emendadas.

(fls. 39).

Em 11-agôsto, foi acordado que tôda a pessoa que quizer coser borôa & côsa 
e venda na praça da vila, pelo preço posto, sob pena de 1000 rs.

(fls. .-jo).

Em 5-setembro, foi proibido comprar azeite aos almocreves, nem fazer preço 
com estes, mas só poderão fazer preço e comprar-lhes dois azeiteiros, sob pena de 
2000 rs. pagos da cadeia.

(fls. 42).

Arrematação do retábulo de S. Lazaro. Aos dez dias do mês de outubro de 
mil seiscentos e sete anos em a vila de Guimarães na Câmara dela estando aí os 
vereadores por êles foi posto em pregão o retábulo de S. Lazaro de quinze palmos
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de alto com suas columnas e com seus bancos e painéis e com todas as mais obras 
que é costume de um retábulo bem acabado e guarnecido e com o forro do altar que 
se ha de fazer novo por cima e com sua porta e per não haver quem o fizesse mais 
barato que Jerónimo Fernandes enxambrador que lançou nele dez mil e setecentos 
e oitenta reis por não haver quem menos o fizesse o dito pregoeiro lhe meteu o ra
mo na mão e hou\e por arrematado o dito tetabulo e forro e porta dizendo dou-lhe 
uma dou-lhe duas com uma voz pequenina e outra mais terceira e desta maneira lha 
houvera por arrematada a dita obra a qual será obrigado a começar em o dez dias 
do mês de novembro de seiscentos e sete e acabará a obra por todo o mês de janei
ro de seiscentos e oito e assinaram aqui os ditos vereadores e procurador da vila e 
pregoeiro e os dois procuradores dos mesteres Pero Soares tabelião o escrevi e de
claro que ao tempo que lhe......................nesta arrematação que comece a obra lhe
dará o provedor da gafaria cinco mil reis e acabada a obra lhe dará o mais que 
restar e não lhe dando o dinheiro não fará a dita obra até lhe mandarem o dinheiro 
e o dito Jerónimo Fernandes obrigou sua pessoa e bens em fazer a dita obra no dito 
tempo sobre dito Pero Soares tabelião o escrevi. Gaspar Rebelo de Macedo. Lebo- 
rão. Pimenta. Jeró-}-nimo Frz. Salvador G/s. Adom -j- Jorge ?..........?

(fls. 48).

1GO8

Vereadores — Pero d’Oliveira, já falecido quando veio a nomeação), João 
Bravo da Silva (nomer.do em substituição), L.do Diogo de Guimarães Golias, Pero 
Coelho.

Procurador — Gonçalo do Vale.
Procuradores dos misteres — Gaspar Martins e Amador Lourenço.
Corregedor—o L.d0 João d’Ornelas.
Escrivão da Correição — Custódio de Carvalho Vilas Boas.
Almotacés — (julho, agosto, setembro) João Bravo da Silva e Manuel Vieira 

Valadares. João Lopes imaginário. Fernão de Freitas d’Amaral. Jerónimo da Cunha 
brucheiro, morador às Lages do Toural.

Em 3-janeiro, foi taxado o azeite a dous vinténs o quartilho.
(fls. 67 v.).

Em 23-janeiro, a requerimento dos misteres, para acautelar a falta de pão 
neste ano, foi proibido vender pão para fora do termo, nem tirá-lo para fora, sob 
pena de 20 cruzados, e que poderá ser embargado por qualquer pessoa.

(fls. 75).

Em 25 de junho:
Nesta vereação trataram sobre a praça nova que estava acabada por ordem 

desta mesa e do povo e pessoas da governança para na dita praça se vender peixe 
e sardinha, porquanto a Praça que dantes havia em que se vende o dito peixe é 
muito apertada e estavam os bancos em que se vendia o peixe misturados com os 
bancos em que se vende o pão e fruta e junto com os açougues e disso resultava 
pouca limpesa para os mantimentos por respeito dos maus cheiros e causar pouca 
saude para o povo pelos quais respeitos se ordenou fazer a dita Praça para se ven
der o peixe e sardinha apartada, c na Praça antiga debaixo da Casa das Audiências ; 
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se vesidesse o pão e fruta e mais cousas e porque a dita Praça do Peixe estava aca
bada e boticas feitas em que se pode recolher o peixe: acordaram que todas as pes- 
cadeiras vão vender o peixe e sardinha à praça que ora novamenre está feita, e não 
vendam mais onde costumavam debaixo da Casa das Audiências e os homens de 
fora não vendam mais à Oliveira onde costumavam e vendam o dito peixe na Praça 
nova ao pé da larangeira e nenhuma pessoa recolha peixe na praça veiha para nela 
se vender com pena de que fazem prendido e não cumprir com o sobredito pagar 
dez cruzados para despesas das calçadas desta vila, e todas as pescadeiras e pessoas 
que tiverem papeis de bancos em a praça velha os venham mostrar a esta Câmara 
até a primeira vereação para se lhe assinar lugar na praça nova na forma que o 
tivesse por seus prazos, e mandaram que fosse apregoado este acordo e notificadas 
as pescadeiras desta vila e de todo mandaram fazer este acordo que assinaram An
tónio Sodré escrivão da Câmara que o escrevi. Golias. Bravo. Coelho. Gaspar 
Martins. Vale.

(fls. iiq a 120).

Em 11-outubro, obrigou-se Luiz Vaz a dar pousada de estalajem, camas, pa
lha e cevada, mantimentos e tudo o mais necessário para os passageiros.

(fls. 141).

Em 25-outubro, foi taxado o molho de palha a 4 rs.
(fls. 143 v).

Em 15 novembro, foi resolvido que nenhuma padeira trouxesse em sua casa 
desde o dia de S.t0 André mais de um porco, sob pena de 1000 rs.

(fls. 147 v.).

Em 1 o-dezembro, foi taxado o arratel de figos a vintém.
(fls. 150).

(Continua).

Eduardo de Almeida.



‘‘0 Anátema da Flandres»

0 13 ôe Dejembro
Repudiada pela Inglaterra, importuna a rèpública em França; e assim irrita 

a Grã-Bretanha que, finalmente, cede ante o oferecido generoso concurso da volun
tária lusitana gente, sem interêsses a derimir e só a adquirir pesados encargos finan
ceiros e o sacrifício de vidas portuguesas... em benefício estrangeiro!... e dos 
piratas republicanos escravizantes, empreiteiros da guerra. . .

Em Portugal, então, o mutismo do pseudo-governo era absoluto.
E, repentinamente, surge a ordem de chamada das tropas mobilizadas, em 

licença prorogável, e que, num praso curto, se apresentam nos quartéis, onde são 
procurados por os noctívagos bandos dos párias da sociedade, os assalariados (i) 
esbirros dos empresários da guerra forçada, a exigirem-lhes, entre vivas à Sérvia e 
à infame cobardia dêles, a concordância de irem para a guerra, os mobilizados..., 
de que era necessário participar.

A participação na Grande Guerra da Europa evola-se de tedos os lados, com 
a ausência absoluta do miserável govêrno; os jornais endinheirados enchem colunas 
de prosa oca, sôbre a comparticipação de Portugal na conflagração europeia; os 
comicieiros contratados cospem de longe, sôbre o Exército, e mostram-se voluntá
rios soldados das hostes já sacrificadas, em que nunca se vieram a encontrar; a turba 
falsificada, prèviamente guardada das intemperies da guerra, corre as ruas, pela ca
lada da noute, entre tristes estalidos de isolados foguetes, aos vivas à guerra, em vez 
de se alistar, voluntàriamente, nas fileiras do exército, tal como a França, a Alema
nha e as mais nações o fizeram por o amor pátrio que lhes formava a alma.

E os «milhares de alistamentos», que o arremedo do ministro plenipotenciário, 
Teixeira Gomes, havia de atribuir, «pró-guerra», na Câmara de Comércio Anglo- 
-Lusa, em Londres, em janeiro de 1921, saíam ou eram canalizados dos «mobilizados 
para automobilistas, motociclistas, amanuenses, e mais lugares de... não combatentes.»

O Exército, com a mais nobre missão de guardião da Nação, e não o de car
rasco da Pátria, retraía-se, concentrava-se, e conquanto não se pudesse esquivar à 
guerra honrosa da comunidade, não podia mostrar prazer à guerra arbitrária do 
particular. Por isso, recolhia-se e esperava saber o que se lhe exigiria, de facto.

Teixeira Gomes, (Livro Branco), dizendo: «Foreign Office surpreendido com telegrama 
de Lisboa, publicado em vários jornais esta tarde, anunciando que o Govêrno português declarou 
na Câmara estar incondicionalmente com a Inglaterra:

Foreign Office não esperava que acontecimentos se precipitassem tam depressa.» (9—8—914).
(1) Ém Santarém, não obtiveram resposta alguma do 34 de infantaria, como em geral 

aconteceu atravéz Portugal.
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Mas a turba ignara, eivada das ideias falsas—o indivíduo-homem Deus—, 
voltava nas sombras do crepúsculo e nas trevas da noute, escrava da torva vilania 
disso que se chama govêrno republicano, a exigir do Exército o que o mandatário 
dela lhe ocultava. E como não escutasse a íntegra satisfação do seu desejo, disper
sava odienta, uivante, de regresso ao covil da inconsciência ignorantada, olhando o 
Exercito de revéz, e de longe bradava-lhe — Cobarde!. . . (i) com invulgar aprazi- 
mento dos bandoleiros salteadores do govêrno português, que rejubilavam em pen
sarem desviada a atenção da Nação para a forjada cobardia do Exército português, 
o que lhes permitia a execução livre da ignomínia suprema — a consumação da ren
dosa venda do Sangue de Portugal!. . .

O Exército congestionava-sc. E os ululantes rumores das feras torvas guar
dam-se da distância preventiva.

O Exército, a Marinha, a mocidade portuguesa, o Sangue de Portugal, es
preitavam, com ânsia extrema, o estímulo do sacrifício que começava a aclarar-se e 
a que não se furtava. Mas não lhe falavam o incentivo valoroso de que carecia para 
se bater denodada e heroicamente, uma vez mais, e sempre, como sempre que se 
encontrou frente a frente um «inimigo não convencional».

Mas essa dolorosa aleivosia governamental sequestrava-se numa mudez pas- 
mosa e declarava que as notas diplomáticas eram * secretas», não repudiando o hino 
vil:. . . «Vão p’rá Guerra», mas vestindo homens de soldados como quem confecio
na bonecos de pim-pam-pum para a feira da bola, igualando a Mobilização a tudo 
quanto se assemelha a uma farfante caravana esfarrapada e esfaimada, alcandorada 
em débeis dorsos de cavalgaduras lazarentas e podres de velhice.

O dissipar do último alento límpido era a glória oculta do govêrno atentató
rio da integridade portuguesa.

Subitâneamente um estremecimento doleroso sacode violentamente a alma 
nacional, no escarro atroz da mais hedionda vergonha que a rèpública odiada lhe 
cuspira, cobarde.

Aponta-se, por todos os recantos santos da Pátria Lusa, da cidade opulenta 
ao mais pobresito casal, do céu bendito à terra natal, da era nacional à vindoura

JoAo Chagas, (Livro Branco): «Entendo que depois de feita esta opinião (Figaro) sôbre 
atitude Portugal, será desastroso para nosso prestígio que ponhamos qualquer restrição nossa soli
dariedade ou nos reservemos o direito à neutralidade, como julgo depreender último telegrama de 
v. ex.a.» (9—8—914).

Recortes de jornais: «Por êles v. ex.a poderá verificar que as notícias transmitidas de Lis
boa pelas agências telegráficas confirmaram na opinião deste pais que Portugal acompanhará a In
glaterra na sua guerra contra o Império alemão.» (11—8—914).

«Notificação de que Portugal acompanha Inglaterra invalida tôda idéa neutralidade. Indis
pensável evitar equívoco, que nos conduziria a épocas funestas nossa História.» (21—8—914).

«Efeito moral semelhante situação deplorável.» (22—8—914).
Recorte do Tcmps aludindo «aos povos que ainda hesitam e serão arrastados para o confli

to.» (24-8-914).
E declaração de M. Delcassé—Corriere delia Seira «A distribuição dos lucros será pro

porcionado aos sacrifícios, o quinhão de cada um aos esforços; receberá cada qual segundo o que 
trouxer.» (24—8—914).

«Espero V. Ex.a convirá que simples indicação existe êsse acôrdo não me basta para o 
compreender e secundar como V. Ex.a deseja.

Entretanto sejam quaisquer compromissos êsse acôrdo, cumpre-me informar novamente V. 
Ex.a que imprecisão da política portuguesa neste momento está produzindo o pior efeito opinião 
dèste país.» (28—8—914).

(1) Outros apodavam os oficiais de «cabides de farda», o que, quando ouvido de mais 
próximo pelos alvejados, deu origem a justas desafrontas violentas. 
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descendência, o escarro de lamas jogado pela rèpública à face nobre da alma lusi
tana que lê a venda do sangue de Portugal... como se fosse sangue de porco a 
tanto por quilo. . . e que, em i de junho de 1917, receberia a confirmação total no 
memorandum à Inglaterra, dêsse pirata cafreal Afonso Costa, que o redigia nos ter
mos: «Portugal... Worke-persistently. . . since the enthreak of the war towards 
the intervention and-military cooperation at her side». (Portugal... Dêsde o início 
da guerra trabalhou persistentemente pela intervenção e cooperação militar a seu 
lado), que esclarecia bem o Times-Teixeira Gomes, em 7 de janeiro de 1916:— «E 
tam geral era a expressão do ardor nos primeiros dias da guerra que o sr. Bernar- 
dino Machado, então Presidente do Ministério, chegou a propor o envio de uma 
força expedicionária a Flandres, oferecimento que foi muito favoravelmente acolhido 
pelo Governo Inglês.»

«O facto do projecto ter sido abandonado não foi devido a qualquer falta de 
zêlo por parte do Govêrno ou do povo português, mas a certas dificuldades mate- 
teriais a que se não dera atenção nos primeiros momentos de entusiasmo.» (!!!)

«Viu-se que o exército não estava preparado e que o tesouro não tinha fun
dos excedentes à sua disposição.» (!!!)

Depois ainda não sabe «se seria prudente enviar fôrças para o estrangeiro» e 
«foi eventualmente acordado (por causa das colónias) que Portugal serviria mais efi
cazmente a causa comum evitando uma rutura com a Alemanha.»

«Bem que prestando valiosos serviços aos Aliados, Portugal continuaria em 
paz com a Alemanha, e, por conseguinte, era obrigado a dar uma prolongada hos
pitalidade à numerosa e variada .frota alemã, que correra a abrigar-se nos portos 
portugueses nas primeiras semanas da guerra, e a tolerar a pouca grata permanên
cia do Ministro Alemão, Dr. Rosen, que, como os seus colegas noutras capitais 
neutras, fez da sua legação um laborioso centro de intriga e propaganda pró-ger
mânica.» (Saliva dos Fons-Fons).

«De facto, Portugal nem gozava das vantagens de uma neutralidade, nem de 
estímulo moral e do aumento de prestígio que teria ganho pela sua cooperação em 
campanha com os aliados.»

«A ingrata situação da república assim assumida em serviço do interesse 
comum deve ter constituído um pesado sacrifício para uma valorosa Nação que tem

Freire de Andrade a João Chagas (Livro Branco): — Nossa atitude concertada com In
glaterra, com a qual estamos perfeito acordo.»

«Não estamos hostilidade país algum, portanto neutros, mas neutralidade condicional.» 
(18—8—914).

«Considerando que nem a Alemanha declarou guerra a Portugal, nem Portugal a declarou 
à Alemanha, não nos podemos considerar beligerantes. Govêrno português está perfeito acôrdo 
com Govêrno Británico, de quem Govêrno francês é aliado actualmente, não podendo, portanto, 
êste último ter quaisquer dúvidas sôhre a nossa atitude.» (23-8-914).

• Govêrno inglês perfeitamente identificado com atitude tomada pelo Govêrno português e 
procedendo ambos inteiramente acôrdo. Obrigações nossa aliança temos de cumpri-las acôrdo com 
nosso aliado, não contráriamente sua orientação. Espera que V. Ex.» reconhecerá conveniência con
formar inteiramente sua acção neste sentido.» (28—8—914).

«Portugal continua sempre firme política expressa declaração feita Parlamento, podendo V. 
Ex.a, caso entenda, fazer essa declaração.» (31—8—914).

SiR E. Grey (Livro Branco): — «Por outro lado 0 Govêrno de S. M. não está presente
mente em situação de assumir responsabilidades com respeito às fronteiras terrestres das colónias 
portuguesas e de Portugal. Nestas circunstâncias o Govêrno de S. M. julga que a marinha e 0 exér
cito portugueses deveriam rese? var-se para defesa pátria e que entretanto nenhuma vantagem resulta
ria de qualquer conferência, entre oficiais portugueses e britânicos, para discutir as medidas possí
veis que conviria,adoptar em caso de necessidade.» (27—8—914).
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tradições não menos famosas do que a nossa, mas revelou nela uma lealdade e uma 
paciência que estão acima de todo o elogio.»

«Nào duvidamos de que assim continue a proceder, esperando ocasião de de
sempenhar um papel mais activo pelo qual anseia e a que a sua gloriosa história lhe 
dá direito.»

<Não temos elementos para prevêr quando essa ocasião se apresentará.»
«Conquanto a preparação do exército para a guerra avulte no seu programa» 

(histrião dos superávits), aitida— «Intenta, por exemplo, reformar as finanças publi
cas» (e bem reformadas estão!), a justiça, a polícia e o sistema colonial», (com os 
Altos Comissários e 60:000 contos para Norton de Matos); «desenvolver o govêrno 
local e a educação nacional» (seria gracejo ?); «reorganizar a indústria, o comércio e 
a agricultura; desenvolver as pescarias e a marinha mercante, e estabelecer um sis
tema de seguros oficiais.»

Por estes senhores... diplomatas continuarem a «muito instar com os sub- 
-secretários de Estado Ingleses e a preparar terreno para uma conferência com o 
ministro dos negócios estrangeiros — sôbre necessidade de declarar estado de guer
ra», depois da afirmação de Sir Nicolson, em 6 de julho de 1915, que Teixeira Go
mes revela em 31 de dezembro de 1915, de que <0 Foreign Ofice continua man
tendo a opinião de que Portugal não precisa de entrar abertamente na guerra» e 
que continuava a manter relutância «em acordar com a beligerância de Portugal», 
que não deixava de ser «inabalável», é que Portugal navegava nas lamosas águas 
que o articulista londrino pintava no Times-Teixeira Gomes.

Porque se abandonou a neutralidade condicional perante a previsão de qual
quer exigência da aliança luso-británica quando o Govêrno inglês declarava, em 4 
de agosto de 1914, «por agora ficaria satisfeito se o Govêrno português se abstives
se de proclamar a neutralidade. Caso entender de futuro necessário fazer algum 
pedido ao Govêrno português, que não seja compatível com a neutralidade dêste 
último, apelará para a aliança como justificação de tal pedido» e quando o mesmo 
Govêrno inglês ponderava, em 23 de novembro de 1914, em face do ataque alemão 
ao posto de Cuangar, «que o melhor para Portugal seria esperar as representações 
do Govêrno alemão e especificar então com essas acusações de quebra de neutrali
dade (pró-lnglaterra), que se lhe imputavam, foram já excedidas pelo procedimento 
dos alemães em Angola. Entretanto, acrescenta que, sem ser preciso que declare 
guerra, Portugal poderia imitar o procedimento da Alemanha, entrando em acção 
em A’frica da forma que julgar necessária» ?

Porque se foi então forçar, e se continuou enfastiando já o esclarecido senso 
inglês, pela Maçonaria francesa, quando o Foreign Ofice, em 2 de outubro de 1914, 
resolvera telegrafar ao ministro de Inglaterra em Lisboa «que deixa ao arbitrio do 
Govêrno português mandar ou não auxílio», «fazendo Sir Ed. Grey tudo possível a 
fim de evitar envolver Portugal guerra», a-pesar do pedido de auxílio pela Franco 
maçonaria à Inglaterra e quando ainda a Inglaterra aconselhara a requisição dos 
navios alemães, a exemplo da Itália, sem suscitar a beligerância, portanto?

Pela razão simples de que a declaração de guerra permitiria ao govêrno de 
triste memória a pilhagem de 80 navios alemães!!! Porque era preciso que a rèpú- 
blica desse «a conhecer que se considera como vassalo da Inglaterra» !!!... «preven
do qualquer possível movimento monárquico que contrariasse a remessa de arma
mentos e fôrças militares para países estrangeiros»!!! Porque entendia Augusto Soa
res que de facto «tem o govêrno inglês manifestado várias vezes desejo não decla
remos guerra } os acontecimentos, porém, tornam desnecessária essa declaração, poít 
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Alemanha violou paz, tendo nós sòménte que constatar e tornar oficialmente público 
estado de guerra» quando a luta em A’frica podia ter-se realizado sem declarar a 
guerra tal como o fez a Alemanha para com Portugal que se ficou mudo e quedo 
por ordem dos telegramas de... Bernardino!!! Porque ante o ataque alemão ao 
posto de Cuangar «estimaria o Govêrno português continuar a ser considerado neu
tral para assim poder concentrar forças bastantes em A^rica e adquirir material de 
guerra para si e para os aliados se estes precisassem do seu intermédio, mas as 
agressões em Angola podem determinar em Portugal corrente opinião que force 
Govêrno considerar-se estado de guerra mais cedo do que lhe convenha. ..>!!! Por
que «Examinados todos os factores da situação actual encontra vamo-nos impossibi
litados de continuar a auxiliar a Inglaterra, usando a nossa aparente neutralidade 
para lhe adquirir material de guerra em países neutrais» e tínhamos ca única com
pensação das despesas com a defesa de Angola na presa dos navios alemães» e. .. 
enfim, porque «grande parte dos estabelecimentos fabris alemães do nosso país (a 
de Cervejas da Germânia na Avenida D. Amélia ou a de rolhas de Herold, do Bar
reiro l?) onde não faltam operários hábeis, podia ser aproveitada pela Inglaterra para 
produzir munições e mais petrechos de guerra»; e porque... os portugueses mortos 
em o Cuangar talvez não fossem dignos de uma desafronta que não aparecia e por
que o «cocheiro diplomata», Afonso Costa, havia de afirmar no jornal brasileiro «Pá
tria» de içai : «Fui eu quem apreendeu os navios alemães, a pedido da nossa aliada 
inglesa, que deles tinha urgentíssima necessidade», depois de ter garantido ser «a 
nossa urgente precisão de navios» por «falta de transportes marítimos» (sic).

11111........
A alma nacional soergue-se numa revolta de repulsa à vergonha ignominian- 

te. Em convulsão horrorosamente dilacerante, ante a Honra vendida por uma cani
balesca seita que para aí se arrasta tolerada, olha o Exército que se apresta a lavar 
a bandítica afronta e ajoelha fremente, no altar da Pátria, orando a Deus pela sua 
divina protecção a um amor tam grande, de tam veneranda magnificência, de tam 
anciã nobreza.

A nação levanta-se congestionada, desvairada, opressa, envergonhada, repe
lindo sempre tam ultrajante maculação da sua proba existência.

A aurea geração portuguesa, dormindo o eterno sono no santificado seio da 
edificada Pátria venerada, fende as lousas seculares da esquecida campa e mostra a 
fascinante aurifulgência da portocalesa gente, a fazer escutar a sua forte voz sôbre 
o mundo admirado e respeitoso, e aguarda a inadiável desafronta até à última gota 
de sangue da geração nova.

Tomar, cidade, recebe a coroa luzente da guarda da salvação pátria. E veste 
galas nobres da mais nobre ostentação.

Aí convergem as energias condensadas do Exército-fiança da Honra Nacio
nal arripiada, sobressaltada, inquieta, ansiosa pelo seu libertamento da opressão vili- 
pendiante.

A Nação ajoelha, a História reza, e o 13 de dezembro surge com a alma na
cional renascentel... E Portugal independente, em incensadas devoções, alteia um

Teixeira Gomes (Livro Branco: — <Nao devemos estranhar hesitação Foreing Ofice, que 
deseja evitar envolver Portugal na guerra, mas conta absolutamente comnôsco em caso de necessi
dade. Se a minha informação pode ter algum pêso, exorto Govêrno português resistir com firme 
serenidade quaisquer sugestões que desviem atitude conservada até agora, única que parece convir 
interesses portugueses.» 28—8—914. 
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hino mais, acarinhando o brilhante dia 13 de dezembro de 1916 que Deus chorava 
desoladamente.

Estranha sombra lhe empana o brilho santo. E o baque da Pátria, caindo na 
escravidão, acorda o grito da dor que não é da terra. E’ a anciã geração de Portu
gal que Deus recolhe ao Céu a guardar da campa ultrajada pela vilania cobarde 
que da Maldição experimenta a Expiação.

Mais uma esforçada sacrosanta aspiração, enobrecedora da honra lusitana, 
que nascera para mártir I...

E a sombra que a toldou, teve o seu fundamento na fuga do general X... 
comandante em chefe, e na silhueta do comissário naval Machado dos Santos, (1) 
que alta madrugada se introduz em Tomar, cidade, a pretender o bastão de chefe 
do movimento de 13 de dezembroI... que assim faliu com a desolação total que 
criou mais um policia da rèpública em Abel Hipólito... um dos chefes militares 
da conspiração! ..

Que tristeza enjoada se esponteaniza dessa mentida’dignidade—'o exército 
de hoje em Portugal!...

(1) Machado Santos, que em Fontelo se sentiria desprezado por aqueles a quem deu a 
mangedoura, recebendo apenas cinco telegramas de pezar, dizia, na ceia que seus camaradas lhe 
ofereceram em 5 de outubro de 1917, em Vizeu : «Juro que se vir atacar a Rèpública, eu não darei 
um passo para a salvar.»

(Continua).

JOÂO DE OURTOUE.



Uelharias Uimaranenses
Documentos & Efemérides

iss?

GUIMARÃES HA 100 ANOS

FEVEREIRO

Dia 3 — Nesta data o Marquês de 
Angeja oficia do seu quartel general em 
Braga ao ministério da guerra, dizendo- 
-Ihe: — «Hontem fiz a minha junção com 
o general Conde de Villa Flor e marcha
mos de Lisboa para Guimarães donde se 
havia retirado o visconde de Azenha, ba
rão de Villa Pouca e alguns soldados de 
cavalaria às 2 horas da tarde, não come
tendo insulto algum contra os habitantes; 
ali fui informado de que os rebeldes ocu
pavam Braga, tendo feito avançar até 
Santo Thyrso uma columna composta de 
alguma infantaria, 80 cavallos e 4 peças de 
artilharia; por este motivo ordenei ao ge
neral Mello que ficasse o dia de hoje em 
Guimarães, para observar, enquanto eu 
me dirigia a Braga acompanhado da di
visão do general Conde de Villa Flor. O 
socego da Província não tem sido alte
rado consideravelmente, não obstante ser 
mui criminoso o comportamento da ca
mara de Braga, Guimarães e outras; logo 
que eu tenha ajuntado os necessários do
cumentos, me apressarei em os levar ao 
conhecimento de V. Ex.‘>

Dia 4 — Marcham para Braga as res
tantes forças que aqui ficaram do dia 2 
e dia 3. (P. L.)

Dia 5 — O Ministério da Guerra, nes
ta data, em extracto, diz: — <O Tenente 
General Marquez de Angeja reunido ao 
general Corrêa de Mello e de acordo com 
o general Conde de Villa Flor, tendo co
nhecimento do estado de defesa em que 
se achava a cidade do Porto, devida em 
parte ás forças que este ultimo general 
<(em consequência das ordens do Marquez 
de Angeja») tinha feito embarcar na Ré
gua, decidiram fazer, no dia um, movi
mento sobre Guimarães, para occuparem 
aquella villa e irem atacar os rebeldes 
aonde os podessem alcançar. No mesmo 
dia 2 escreve o general Stubss, do Por
to :—«Acabo de receber as comunicações 
do Conde de Villa Flor, que mudou de 
tenção na sua marcha para Penafiel, mar
chando hontem para Lixa, aonde devia 
pernoitar, unindo-se ao general Mello e 
coronel Vasconcellos, devendo na manhã 

’ de hoje dirigirem-se sobre a estrada do 
Torrão, para observarem os movimentos 
dos rebeldes, e as noticias que d’estes 
temos são, que, hontem pernoitaram em 
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numero de mil e tantos em Villa nova 
de Famalicão, mas que na sahida d’esta 
manhã, em lugar de seguirem a estrada 
para esta cidade se dirigiram para Santo 
Thyrso aonde consta chegaram esta tar
de, e mesmo n’este instante sou informa
do por uma Patrulha que mandei para a 
estrada de Barcellos, que se ouvia muito 
fogo de fusilaria na direcção de Santo 
Thyrso o que é muito provável se verifi
que, pois dirigindo-se as nossas tropas 
sobre o Torrão e os rebeldes sobre San
to Thyrso, havendo somente uma legua 
de distancia entre estes dois pontos, ne
cessariamente se haviam de encontrar, do 
que pôde resultar o fogo que se ouviu. 
—Tenho tomado todas as disposições pa
ra defender esta cidade no caso de ser 
atacado, e tenho todas as esperanças de 
repellir os ataques dos rebeldes.»

—«Entra aqui a Guarda dos volun
tários do Sr. D. Pedro 4.0 e as milicias 
que se haviam retirado para Penafiel por 
causa da aproximação a esta villa da di
visão do Marquez de Chaves: á entrada 
houve foguetes e repique. N’este dia fize
ram os Voluntários alguns distúrbios.» 
(P. L.)

Dia 8—Portaria do ministério dos 
negócios eclesiásticos e de justiça pela 
qual «a infanta regente manda em nome 
d’e!-rei, louvar o zelo, fidelidade do pro- 
vedor da comarca de Guimarães (Manuel 
Ignacio Pereira de Moraes Cabral), e es
pera que eile continue a dar, no cumpri
mento dos seus deveres, novas provas de 
obediência ao Legitimo Governo.» Foi 
porque depois de haver providenciado 
quanto lhe convinha, de acôrdo com o 
governador militar desta vila, «na occasião 
da proximidade dos facciosos, se retirara 
á cidade de Penafiel, fazendo serviço no 
Corpo de Voluntários Reaes, de que era 
commandante o sobredito governador.»

Dia 10 — Carta nomeando, por 3 anos 
e com o ordenado anual de 280^000 reis, 
professor da cadeira de retórica e poética 
de Guimarães, últimamente ocupada pelo 
franciscano Fr. Manuel Luís da Concei

ção, ao bacharel formado em leis Antó
nio Manuel Alvares.

—«Chegaram a esta villa, vindos do 
Porto, dous batalhões dos regimentos 
N.os 1 e 13. No mesmo dia á noite che
gou a noticia de ter rompido em Athei a 
Divisão Realista de Telles Jordão. Esta 
noticia causou bastante sensação n’esta 
villa e os batalhões que tinham chegado 
n’este mesmo dia a esta villa, marcharam 
ás 3 horas da manhã do dia seguinte pa
ra o Monte das Cruzes, na estrada de 
Braga. Com os Batalhões marcharam os 
Voluntários e as Milicias d’esta.» (P. L.)

Dia 11 — Passam aqui para Amaran- 
te os batalhões que se haviam retirado 
no dia antecedente para o Monte das 
Cruzes. Passou na mesma direcção um 
esquadrão de cavalaria n.° 10. (P. L.)

—Chega aqui a divisão de José Cor- 
reia de Melo, composta dos batalhões de 
caçadores n.Oi 10 e 11, dos regimentos de 
infantaria n.'3 12 e 15 e dos esquadrões 
de cavalaria n.cs 6 e 9 e duas peças de 
artilharia. Marchou no dia seguinte pela 
estrada de Fafe para Basto. (P. L.)

Dia 12 — A tropa de milícia entregou 
na cadeia da correição Ricardo José Al
ves, padre de missa, do lugar da Cal, da 
freguesia e concelho de Lanhoso, de 33 
anos, o qual declarou <fôra preso n’esta 
villa de Guimarães por ser mal sinado 
por pessoas suas inimigas, mas ainda assim 
que ignorava o motivo.» Foi em leva 
para a Relação do Porto a 15 de Março 
de 1827.

Dia 14—Morreu Manuel Joaquim Sar
mento, escrivão do Cabido. Foi sepultado 
na igreja de S. Domingos. (P. L.)

—Chega um contingente de recrutas 
do regimento de infantaria n.° 13 e dou
tros corpos, e marcha no dia 16 para 
reunir ao seu batalhão. (P. L.)

— A câmara, em sessão, apenas dá 
despacho e nada determina. Estas ses
sões já se não realizavam desde o dia 3.

Dia 15 — Chega um contingente de in
fantaria de muitos corpos, e marcha no 
dia seguinte para a divisão de José Cor- 
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reia de Melo, que estava em Basto. (P. L,) 
—Chega uma grande escolta do regi

mento n.° i que tinha levado ao Porto 
os prisioneiros da divisão do Marquês de 
Chaves, que o Conde de Vila Flor fizera 
na Ponte do Prado e vila da Barca nos 
dias 5 e 6 dêste mês. Marcha no dia se
guinte para se reunir ao seu batalhão. 
(P. L.)

Dia 16—Entra parte do regimento n.° 
q, e depois de algum repouso marcha 
para Braga. (P. L.)

—Chega o regimento n*°  18, e mar
cha no dia seguinte para Braga. (P. L.)

—«Aconteceu n’esta villa uma gran
de catástrofe, que foi: estando n’uma ta
berna da rua das Mollianas um lavrador 
a beber, sahiu da mesma um cão a latir, 
e logo apareceu o Major=Miranda=re- 
formado de cavallaria com um pistola na 
mão, e voltado para o lavrador, todo ira
do lhe disse —Você para que deu no cão? 
o que eu havia de fazer era dar-lhe um 
tiro com esta pistola — o lavrador respon
deu-lhe não ter sido quem deu no cão, e 
que se fora não devia levar um tiro; e 
ainda não tinha bem acabado estas pala
vras, quando o Major lhe deu um tiro, 
ficando o lavrador bem mal tratado.» 
(P. L.)

Dia 17 — O cabido nomeia seu escri
vão e tabelião privativo a Francisco José 
da Silva Basto.

—Os 2 misteres vão à casa da câma
ra e dão nota ao escrivão dos preços das 
feiras de: 3 de Fevereiro, trigo, 1^200; 
centeio, 600; milho alvo, 700 e milhão, 
550; 10 de Fevereiro: i$25o, 640, 700 e 
600; 17 de Fevereiro: 1^250, 600, 700 e 
580, de que se fez termo.

Dia 18 — * Alexandre Alberto de Serpa 
Pinto, Fidalgo Cavalleiro da Casa de Sua 
Magestade, Commendador da Ordem Mi
litar de Christo, Alcaide Mór de Niza, 
Condecorado com a Cruz numero dous 
das Campanhas Peninsulares, Coronel de 
Milícias, e Governador Militar da Cidade 
de Penafiel etc. — Attesto onde convenha, 
que o Corpo de Voluntários da Villa de 
Guimarães, commandados pelo Illustris- 

simo Senhor Jeronymo Vaz Vieira da Sil
va de Mello e Nápoles, entrou n'esta Ci
dade no dia trinta e hum de Janeiro pas
sado, e fez a guarnição d’ella simultanea
mente com outras Trópas, até o dia seis 
do corrente Fevereiro, em que recebeo 
ordem de marcha para a dita Villa de 
Guimarães. Attesto outro sim que na- 
quelle curto periodo recebi do dito Corpo, 
e seu Commandante a mais cordeal co
operação, não se poupando a trabalhos, 
e fadigas, já na execução de differentes, 
e importantes diligencias, que lhe encar
reguei, já na manutenção da tranquilida
de publica que nunca foi alterada; dando 
em tudo as provas mais decisivas dos 
briosos sentimentos que animão aquelle 
Corpo, e da mais fiel adhesão á legitimi
dade de Sua Magestade o Senhor Dom 
Pedro IV. E para constar mandei passar 
a presente que vai por mim assignada, e 
sellada com o sinete das minhas Armas. 
Quartel em Penafiel, dezoito de Feverei
ro de mil oitocentos vinte e sete. = 4Z£- 
xandre Alberto de Serpa Pinto, Coronel 
Governador Militar. — Lugar do Sello 
das Armas.»

Dia 20—A mesa da Misericórdia de
liberou aceitar a doação de 3 mil cruza
dos, que lhe fazia Tomé Luís Felgueiras, 
tesoureiro-mor da Colegiada, «para auxi
liar o estabelecimento de uma casa de 
caridade para convalescença dos pobres 
que sahem do hospital, a todo o tempo 
que venha a pôr-se em pratica este tão 
pio estabelecimento», e, enquanto o não 
houver, «do seu rendimento, até onde 
chegar, se dê a cada pobre convalescen
te ao sahir do hospital 240 reis, e mor
rendo algum se lhe mande dizer uma 
missa por sua alma no dia do obito, ou 
enterro, na igreja onde for enterrado, ou 
na da Misericórdia, ou capella do Campo 
Santo, ou no dia seguinte, pela esmola 
de 200 reis, que pro tempore poderá ser 
alterada para mais, ou para menos, fican
do excluídos, por não poder chegar para 
todos, do beneficio da esmola, e não só 
da missa, os doentes da cura geral de 
morbo venereo, salvo constando ter sido 
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adquirido sem culpa pessoal, pedindo so
mente ao pobre que sahir provido, que 
em vida d’elle rese uma Ave Maria por 
sua tenção, e depois da sua morte um 
Padre Nosso pela sua alma.»

—Carta nomeando médico do partido 
das Caídas de Vizela com o ordenado de 
i oo$ooo reis, vago por óbito de João 
Evangelista de Morais Sarmento, o ba
charel formado em medicina António Joa
quim Ferreira de Castro.

Dia 22 — Carta do cirurgião-mór do 
reino autorizando Maria Joana, viuva, 
natural da vila de Guimarães, a socorrer 
e auxiliar os partos naturais, e, quando 
sejam dificultosos, recorrer imediatamen
te ao auxílio de cirurgião aprovado.

Dia 23 — Chega de Braga a divisão 
do Conde de Vila Flor composta de es
quadrões de cavalaria 1, 4 e 7, batalhões 
de caçadores 6 e 8, e dos regimentos de 
infantaria 1 e 18; marcharam no dia se
guinte para Amarante. (P. L.)

Dia 24 — Chega de Braga uma divi
são comandada pelo coronel Vasconcelos 
do 16, composta dos batalhões de caça
dores 2 e 9 e do regimento 16; depois 
de algum descanso marcha para Pombei- 
ro. (P. L.)

MARÇO

Dia 1 — A mesa da Ordem 3/ de S. 
Domingos admitiu Domingos da Silva, 
estudante, filho de Custódio José da Sil
va, negociante e morador no Miradouro, 
para o lugar de sacristão da sua capela. 
Parece que era tio do dr. Avelino da 
Silva Guimarães.

—Chega um batalhão do regimento 
n.*  9 e um contingente do n.° xó. Depois 
de um pequeno descanso, marcha para 
Pombeiro. (P. L).

Dia 3—Preços da feira: trigo, 1^300; 
centeio, 640; milho alvo, 700 e milhão 
610. Em vereação houve só despacho.

Dia 7 — Em vereação: apresentou-se 
António Manuel Alvares, bacharel for
mado em leis, com o seu diploma da Di- 
rectoria Geral dos Estudos, de 10 de Fe
vereiro, provendo-o, por 3 anos, na ca

deira de retórica e poética, desta vila. 
Foi-lhe dada posse. Foram nomeados 
eleitos da inovada finta do Ferrolho: Jo
sé António Marques de Macedo, Fran
cisco José da Costa, Diogo Martins da 
Costa, Francisco Leite de Oliveira, Pedro 
José Ribeiro Guimarães, João Ferreira 
Mendes, Manuel José Pereira da Graça 
e José António Mendes.

Dia 12 — A mesa da Misericórdia de
liberou pagar a Rodrigo José de Souza 
Lobo de Menezes e José Joaquim da Sil
va Pinheiro, administradores (e institui
dores) da Casa Pia dos Entrevados, reis 
45§75° da cobrança do ano passado, de 
2 devedores.

Dia 13 — E’ concedido o beneplácito 
régio à Bula Apostólica que nomeava 
coadjutor e futuro sucessor do cónego 
prebendado João de Barros Leiva a seu 
sobrinho João Artur de Barros Leiva, da 
casa das Laranjeiras, ou dos Laranjais, 
desta vila.

Dia 14 — Preço da feira de 10 de 
Março: i$5oo, 640, 700, 630 reis. Em 
vereação, só houve despacho.

Dia 15 — Do quartel general, de Bra
ga, é enviada ao comandante dos volun
tários de Guimarães o seguinte:

«Remetto a Vossa Senhoria por Co
pia, a Portaria que me foi expedida pelo 
Ministério da Guerra em oito do corren
te, e muito me lisongeia que tenhão me
recido a approvação de Sua Alteza a Se
reníssima Senhora Infanta Regente, em 
nome da El-Rei, os serviços que Vossa 
Senhoria, e o Corpo do seu commando 
tem prestado á boa causa: o que Vossa 
Senhoria fará constar ao mesmo Corpo, 
afim de que continue, com a mesma boa 
vontade, a prestar seus serviços á justa 
causa que defendemos. Deus guarde a 
Vossa Senhoria. Quartel General em 
Braga, 15 de Março de 1827. = Mar- 
quez de Angeja, Commandante das For
ças do Norte. = Senhor Jeronymo Vaz
Vieira da Silva Mello e Nápoles.9

— Portaria—«Ministério da Guerra. 
=Primeira Direcção. = Segunda Repar
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tição. = Manda a Senhora Infanta Re
gente, em nome de El-Rei, que o Mare
chal de Campo graduado, encarregado 
interinamente do Governo das Armas do 
Minho, faça constar ao Commandante do 
Corpo de Voluntários de Guimarães, Je- 
ronymo Vaz Vieira da Silva Mello e Ná
poles, que lhe foi presente a partecipação 
e documentos, que acompanhavão o seu 
Officio de vinte e seis de Fevereiro ulti
mo, e que tendo Sua Alteza em conside
ração o expendido n^lles, louva os ser
viços, e boa vontade do mencionado Cor
po, Palacio da Ajuda, em 8 de Março 
de 1827. = (Assignado) = Cândido José 
Xavier. Secretaria do Governo das Ar
mas da Provincia em 15 de Março de 
1827. = Manoel Joaquim, da Silva e 
Mello', Secretario Aggregado.»

«Gazeta de Lisboa», 120, de 22 de Maio 
de 1827.

Dia 18—Chegam aqui os oficiais dos 
regimentos n.os 3 e 21 que em 26 de No
vembro de 1826 tinham ficado prisionei
ros em Bragança pelo Marquês de Cha
ves. Daqui foram para as suas praças. 
(P. L.)

Dia 19 — Em sessão extraordinária 
da câmara, foi aberta e lida uma carta, 
contendo o aviso régio do ministro do 
reino, Bispo de Vizeu, de 9 dêste mês, 
participando, em nome da Infanta regen
te, a esta câmara, ter falecido na corte 
do Rio de Janeiro, a 11 de Dezembro de 
1826, a imperatriz do Brasil e rainha de 
Portugal, D. Maria Leopoldina (esta no
tícia chegou no dia de ontem a Guima
rães— P. L.); determinando luto geral 
por 3 meses rigoroso e 3 aliviado, «dis
pensando 11a presente occasião que as 
mesas das respectivas repartições publi
cas se cubram de preto, e ordenando que 

' se evitem todas as mais despesas que es- 
i tão em uso por semelhantes motivos, at- 
i tentas as actuaes precisões do Estado.» 
' Dia 20 — Sai um fúnebre Bando para 
[ anunciar a prematura morte da impera- 
| triz do Brasil e Rainha de Portugal a sr.a 

D. Maria Leopoldina, que era constituído 
da seguinte forma: adiante de tudo uma 
escolta de milicias comandada por um 
sargento; atraz desta 4 tambores cobertos 
de baeta preta; atraz dos tambores o Al
caide da vila de capa e volta, seguindo- 
-se os 2 Misteres, vestidos da mesma for
ma, levando cada um dêles uma bandeira 
enlutada; atraz de tudo ia uma guarda de 
honra comandada por um oficial. En
quanto o Bando andou pelas ruas do cos
tume dobraram os sinos de todas as tor
res. O luto que foi marcado pela sr.a in
fanta D. Isabel Maria foi de 3 meses ri
gorosos e 3 aliviados. (P. L.)

—Entra um batalhão do regimento 
n.° 9, que vinha de Vila Real e marcha 
no dia seguinte para Braga. (P. L).

Dia 21—Chega um batalhão de milí
cias desta vila que estava destacado em 
Amarante. Neste dia veio ordem para os 
milicianos irem para suas casas por cons
tar que as tropas do Marquês de Chaves 
haviam sido desarmadas pelos espanhóis. 
(P. L.)

Dia 23—A mesa da Ordem 3." de S. 
Domingos delibera que o seu prior e Jo
sé Gomes Fernandes Baptista ficassem 
encarregados de obterem as dispensas 
necessárias para a Ordem poder possuir 
as casas que a mesa anterior tinha com
prado ao dr. António Joaquim Ferreira 
d’Eça e Leiva, na rua de S. Domingos.

Continua.

J0A0 Lopes de Faria.
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S. Francisco Oe flssis
(Trad. de G. K. GHESTERTON)

Por HORÁCIO DE CASTRO GDIMABiES

Francisco de Assis era miúdo de figura, dessa espécie de delicadeza física, 
que, combinada com certa vivacidade, dá a ijnpressão de pequenês.

No entanto, era certamente maior do que parecia: de estatura meã, dizem 
os seus biógrafos. Era sem dúvida muito activo, e, atendendo aos variados transes 
porque passou, temos de concordar, que foi duma razoável resistência.

Tinha a pele crestada do Sul e a barba rala, negra e esguia, tal como se vê 
apontar, em certas estampas, sob o capuchão dos magos. Os olhos brilhavam-lhe 
inlensamente, animados pelo fogo interior, que o consumia dia e noite. E pela nar
ração de tudo o que êle disse e fez, somos levados a crer, que era naturalmente 
propenso, mais ainda do que a maior parte dos italianos, a uma gesticulação apai
xonada. Se isto é exacto, igualmente é certo, que nêle, mais ainda também do que 
na maior parte dos seus compatriotas, os gestos eram todos de delicadeza e hospita
lidade. E estas duas características: a vivacidade e a cortesia, são os sinais exte
riores dum carácter que o distingue, nitidamente, de todos aquêles que poderiam 
parecer muito mais próximos dêle, do que na realidade o são.

Di.-se justamente, que Francisco de Assis foi um dos fundadores do drama 
medieval c portanto do drama moderno. Ele era perfeitamente a antítese dum per
sonagem teatral, no sentido egoísta; acontece, porém, que ao contrário disto, era 
uma figura eminentemente dramática. Para indicar melhor esta facêta do seu aspe
cto moral, é preciso recorrer àquilo que se considera geralmente como uma quali
dade de repouso absoluto e que se representa vulgarmente como amor da Natureza. 
Somos obrigados a empregar êste termo, aliás absolutamente impróprio.

S. Francisco não era um amante da Natureza! Um amante da Natureza no 
sentido exacto da palavra, é o que precisamente êle não era. Esta expressão impli
ca a aceitação do universo material, relativamente ao círculo impreciso de sêres que 
o formam, e implica também uma espécie de panteísmo sentimental. Na época da 
literatura romântica, no século de Byron e de Scott, era muito fácil imaginar que 
um ermita, nas ruínas duma capela (de preferência ao luar), pudesse encontrar a paz 
e um tranquilo prazer na harmonia das florestas solenes e das estrêlas silenciosas, 
meditando profundamente sôbre qualquer pergaminho ou qualquer velho livro de 
iluminuras, num assunto litúrgico de que o autor ficasse um pouco distanciado. 
Depois, o ermita podia amar a Natureza em plano secundário. Ora, para S. Fran
cisco, não existia nada em plano secundário. Nós podemos dizer, que o seu espírito 
não concebia, como plano secundário, senão talvez aquelas trevas divinas donde o 
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amor de Deus tinha feito surgir, uma a uma, todas as criaturas coloridas. Êle via 
toda a coisa dramàticamente, distinta da sua cercadura ornamental, não num único 
detalhe como um quadro, mas em movimento como uma peça de teatro. Uma ave 
passava perto dêle como uma flexa; era qualquer coisa que tinha um desígnio de 
vida e não um desígnio de morte. Um matagal podia detê-lo, como teria feito um 
salteador e, na verdade, também imediatamente êle saudaria o salteador, da mesma 
forma que o matagal.;.

Numa palavra: era um homem que as árvores impediam de ver a floresta, 
porque S. Francisco não queria ver a floresta em lugar das árvores. Ele queria ver 
cada árvore como coisa distinta e quási sagrada; como uma filha de Deus e, por 
conseguinte, como uma irmã do homem. Não queria apoiar-se num scenário de 
teatro, posto ali unicamente como plano secundário e inscrito sob esta rubrica geral: 
«Scenário: — uma floresta». Sob êste ponto de vista, nós podemos dizer que êle tinha 
exigências dramáticas para o drama. Exigia que a decoração fosse animada nas 
suas comédias; que as paredes se puzessem verdadeiramente a falar e as árvores 
caminhassem, realmente, até Dunsinane. Que tudo estivesse em primeiro plano, à 
luz da ribalta. Todo o ser, vivo ou inanimado, seria, pois, um personagem distinto 
e inconfundível, na visão e concepção franciscana da Natureza.

Tal é a qualidade, pela qual êle é, como poeta, precisamente o contrário dum 
panteísta. Não chamava mãe à Natureza; chamava a êste burro irmão ou àque
la andorinha sua irmã. E se êle tivesse chamado a uma cirzeta sua tia ou a um ele
fante seu tio (como era muito capaz de fazer), teria querido ainda significar com isto, 
que foi o Creador que assinalou tais lugares a estas criaturas e não simples aspectos 
da energia evolutiva dos sêres.

Eis porque o seu misticismo está tam perto do senso da criança. Esta, não tem 
dificuldade nenhuma em compreender, que Deus fez o cão e o gato, notando per
feitamente, que fazer do nada cães e gatos, é uma operação misteriosa que excede 
a sua imaginação. Mas nenhuma criança vos compreenderia, se vós amalgamásseis 
o cão, o gato e todos os restantes sêres, num monstro único, com miríades de patas, 
a que desseis o nome de Natureza. A criança recusaria resolutamente distinguir 
cabeça ou cauda, em semelhante animal.

S. Francisco era um místico, acreditando no misticismo, mas não na mistifi
cação, e ao mesmo tempo era um inimigo mortal de todos êsses místicos, que esfu
mam os contornos das coisas e espalham a confusão na sua atmosfera. Era um mís
tico da claridade e da treva e não da penumbra; exactamente o contrário dessa 
espécie de visionários do Oriente, místicos apenas por serem demasiado scépticos 
para materialistas.

S. Francisco era positivamente um realista, no sentido muito mais exacto que 
a palavra tinha na Idade-Média. A êste respeito, êle seguia verdadeiramente a me
lhor tendência do seu século, que acabava de vencer o nominalismo do século XII. 
E havia verdadeiramente qualquer coisa de simbólico, na decoração e arte contem
porâneas da sua época, como por exemplo: na arte heráldica. Os animais e as aves 
franciscanas, assemelhavam-se seguramente mais a animais e aves heráldicas; não 
porque fossem animais fabulosos, mas sim porque eram tratados como se tivessem 
sido factos, claros e positivos, e não afectados pelas ilusões da atmosfera e da pers- 
pectiva. E’ assim que S. Francisco via verdadeiramente uma ave sable (i) em cam-

(1) A côr preta em heráldica. Nota-se com traços cruzados. (N. do T.) 



S. Francisco de Assis 103

po azul ou um carneiro de prata em campo de sinople (i). Mas o armoriai da hu
mildade era mais rico que o armoriai do orgulho, porque êle via tudo isso que era 
dom de Deus, como qualquer coisa de infinitamente mais precioso e único, do que 
o brasão dos príncipes e senhores, — simples dádiva terrena, ao alcance de todas as 
ambições. Na verdade, das profundidades desta renúncia, êle elevava-se mais alto 
que os mais altos títulos da época feudal e mais alto ainda, do que os louros de César 
ou a Coroa de Ferro da Lombardia!

Não notais que os extremos se tocam, quando se vê o Pobresinho, que tam 
sinceramente se despojara de tudo e falava de si como de coisa insignificante, tomar 
o próprio título que fora bárbara ostentação de vaidade do faustoso autocrata asiáti
co e dar-se, a si mesmo, o nome de irmão do Sol e da Lua?

Esta tendência de S. Francisco para ver nas coisas um elemento que as ex
cedia, e até um elemento surpreendente, é importante aqui, porque esclarece um 
aspecto da sua própria vida. Da mesma maneira que êle via dramàticamente todas 
as coisas, era também, êle próprio, sempre dramático. Compreenda-se, que nós não 
devemos nunca esquecer que se trata dum poeta e que, portanto, êle não pode ser 
compreendido senão como poeta. Mas o Santo gozava dum privilégio poético, que 
é recusado à maior parte dos outros poetas. Por isso, pode chamar-se-lhe, na ver
dade, o único poeta feliz, entre todos os poetas infelizes dêste mundo. E’ que êle 
era um poeta, cuja vida inteira constituía um verdadeiro Poema I

Nào era nem um menestrel que cantava simplesmente as suas próprias can
ções, nem um dramaturgo capaz de representar toda a sua peça. Havia mais ima
ginação nas coisas que dizia, do que nas coisas que escrevia; e mais imaginação 
ainda nas que fazia, do que nas que dizia. . . A continuação da sua vida não é mais 
do que uma sucessão de scenas, em que, por uma espécie de felicidade perpétua, êle 
elevava as coisas a um magnífico estado de crise.

Falar da arte de viver, é, nos nossos dias, evocar qualquer coisa de mais ar
tificial que artístico. Mas num sentido preciso, S. Francisco fez do próprio acto de 
viver uma arte, por mais desprovida de premeditação que tenha sido essa arte. 
Muitos dos seus actos parecerão ridículos e ininteligíveis, segundo o gôsto raciona- 
lista. Mas eram sempre actos e não explicações, e que significavam sempre o que 
êle entendia que deviam significar (2). A surpreendente vivacidade com que ficou 
gravado na memória e na imaginação dos homens, é devida, em grande parte, a 
êsse facto que se nota, a cada passo, nas situações dramáticas. E dêsde aquele ins
tante, em que arrancou as vestes, para as deitar aos pés de seu pai, até ao mo
mento em que se estendeu na morte, de braços em cruz sôbre a terra nua, a vida 
do Poverello sublime é toda feita destas atitudes involuntárias e dêstes gestos deci
didos. Seria fácil multiplicar os exemplos, mas eu tomarei apenas um exemplo típi
co, colhido nos derradeiros dias da sua existência; liga-se aos primeiros duma ma
neira bastante curiosa e completa a unidade notável dêste romance da religião.

A frase sôbre a sua fraternidade com o sol e a lua, com a água e o fogo, 
encontra-se no seu famoso poema, intitulado o Cântico das Criaturas ou o Cântico 
do Sol. Ele cantava-o, percorrendo os prados na estação mais sólheira da sua car
reira, no tempo em que fazia ascender para o Céo, todas as paixões vibrantes

(1) A côr verde em heráldica, que se representa nos brasões por traços diagonais, que 
partem do ângulo inferior direito para o ângulo superior esquerdo. (N. do T.)

(2) Francisco de Assis foi um Santo, e a santidade, como a heroicidade e o génio, não se 
explicam dentro do senso comum. Os actos mais inexplicáveis da sua vida, fogem, num vôo de al
titude, à garra aguda da percecção racionalista. (Obs. do T.) 



104 GSI Vicente

da sua alma de poeta. E’ uma obra eminentemente característica e, só por ela, po- 
der-se-hia reconstituir quási todo S. Francisco. E se bem que ela seja, até certo 
ponto, 'am simples e encadeada como uma balada, há aí, contudo, um delicado ins
tinto de diferenciação. Notai, por exemplo, o sentido do svxo nas coisas inanimadas, 
que excede muito a atribuição arbitrária dos géneros gramaticais. ?<ào era sem ra
zão, que êle chamava irmão ao fogo, — impetuoso, alegre, forte —, e irmã à ?gu-’, 
— pura, clara e branda. Lembrai-vos, que S. Francisco não era influenciado nem 
ajudado por todo êsse politeísmo grego e romano, traduzido em alegorias, que foi 
muitas vezes, para a poesia europeia, uma inspiração, mas muitas vezes também urna 
simples convenção. Que o seu desprêzo pelo saber o tenha servido ou não, o que é 
certo, é que nunca lhe veio à ideia comparar à agua Neptuno e as ninfas, ou Vul
cano e os Ciclopes, ao fogo. Esta particularidade, esclarece pcrfdtamenle a minha 
ideia: que muito longe de ser uma ressurreição pagã, a renascença franciscana foi 
uma espécie de movimento novo e de primeiro despertar, depois de esquecido o pa
ganismo. Sem dúvida nenhuma, é precisamente êste esquecimento, que explica a 
frescura das doutrinas do Santo de Assis. Seja como fôr, S. Francisco foi, de certo 
modo, o fundador dum novo folklore; mas êle sabia distinguir os seus tritões das 
suas sereias e os seus mágicos das suas feiticeiras. Em pouco tempo, teve de fabri
car a sua mitologia própria; mas, num simples golpe de vista, distinguia as deusas, 
de entre a multidão dos deuses...

E êste instinto poético dos sexos, não é a única manifestação do seu instinto 
imaginativo da espécie. Há exactamente a mesma bizaira felicidade, na maneira 
porque êle designa o sol, dando-lhe, além do nome de irmão, um título ligeiramente 
mais cortês, numa frase que se poderia empregar entre reis: qualquer coisa como 
«Senhor nosso irmão» ..

Este poema, cheio da alegria da juventude e das recordações da infância, 
acompanha, como uma leg.mda, a sua vida inteira e a cada momento notamos a sua 
influência, nos passos mais correntes da existência do Santo. A linguagem especial 
dêste poema, apareceu talvez, pela última vez, num incidente que me impressionou 
sempre profundamente e que é, em todo o caso, um exemplo admirável dessa gran
deza de maneiras e de atitude, de que venho falando.

(Continua.)



íl mulher antiga e a mulher moOerna
For MARIA HBVES DA SILVEIRA

Vêdes aquela mulher esbelta e formosa, que, de cabelos graciosamente enrolados, e olhos 
vivos e brilhantes, com tôda a gentileza, anda labutando no amanho diário da sua cosinha?

E’ a mulher antiga.
Vêdes aquêla outra, macilenta, de lábios arroxeados, oiheiras fortemente traçadas a bistre, 

cabelos rapados, espalmada e sêca, que, de cigarro na bôca, saias pelos joelhos e pasta debaixo do 
braço, palmilha por essas ruas enlameadas, e vive em camaradagem íntima e livre com o homem?

Eis a mulher moderna.
Quem haverá que se não admire de unia tal volta de fortuna na mulher outróra tam notá

vel pela sua simplicidade e coragem ?
E’ pocsível que nisto viesse a parar a graça e gentileza da mulher? E’ possível que a mu

lher actual — com raras e honrosas excepções — cultive a própria alma com exercícios funestos como 
são: a vaidade, a soberba, a inveja, a vingança, a maledicência, e a prática sem freio de actos pou
co decorosos que dá a educação moderna, e que ela alcunha de igualdade de direitos, tais como: 
cortar os cabelos, fumar, traçar a perna, empregar o calão, etc., etc.

Mas qual seria a causa dêste sucesso e desta mudança tam estranha ? Agora não vos peço 
admiração, senão pasmo.

Esta mudança não teve outra cauòa senão o querer a mulher fugir ao trabalho e recato ca
seiros e consumir em larguezas e vícios da mocidade, a herança fastidiosa de inocência e modéstia 
que lhe legaram as suas honestas antepassadas.

Mas, deixar o certo pelo duvidoso, trocar o são pelo doente, fugir do viver com Deus e 
consigo, para o trato e frequência das gentes, é resolução de imprudência e quiçá de desgraça.

Bem sei que dizem as defensoras das ideias modernas e avançadas que também se pode ser 
ermitão no inferno, mas nem todas as modas são sérias, nem todos os actos podem ser imitados, por 
isso que nem todo o mato tem óregos, nem todas as receitas servem para todos os enfermos.

Mas a esta censura que mais pertence aos pais e mestres, dirá a mulher que nunca foi mais 
sizuda que quando fuma, que nunca teve o juízo mais são que quando dá matéria à malevolência 
que emprega os dentes e morde quando encontra em que morder.

E porquê?
Porque os que dela murmuram na sua ausência, lado a lado, lhe adulam a graça que per

deu, lhe louvam a educação que nunca possuiu, e lhe lisongeiam a fôrça que nunca há-de ter.
A admiração está por algum tempo suspensa e muda como é do costume; mas o bom sen

so reconcentrado, estalará com mais fôrça como de mina, e o que lhe foram aplausos, lisonjas, lou
vores, serão estragos apenas. Que valor não tem a mulher antiga que só depende da família?!...

O prémio das acções honradas, elas o tem o si e o levam consigo, nem tarda, nem espe
ra requerimento, nem depende de outrem.

Se fora de vós mesma, esperáveis outrô prémio, contentai-vos com o da opinião e da hon
ra. Se vossos serviços domésticos são mal premiados baste-vos saber que são bem conhecidos e ad
mirados. Êsse prémio mental assentado no juízo das gentes, ninguém vo-lo pode tirar, nem diminuir.

Deixai preguntar ao mundo e admirar-se de vos não ver premiada, porque essa pregunta 
e essa admiração é o maior e melhor de tedos os prémios.

O que vos deu a virtude não vo-lo pode tirar a inveja; o que vos deu fama, não vo-lo 
pode tirar a ingratidão. Um grande merecimento sôbre uma grande ingratidão, fica muito mais 
subido.

Olhai que a vida que levais vos poderá trazer talvez, títulos, rendas, luxo e jóias; mas 
ânimo, valor, constância, modéstia e outras virtudes de que se compõe a verdadeira honra, não pode.

Sejam as mulheres que desejem seguir a senda escabrosa da vaidade e do orgulho, exem
plos da fortuna; mas, sêde vós, mulheres recatadas e honestas, exemplos de virtude.

No meio do culto celestial da castidade e inocência, professado pela mulher antiga existia 
a Fé viva, que hoje está morta e corrupta.

E isto é terra ou céu? Céu lhe chamam alguns, mas céu com muita mistura de terra e com 
as públicas irreverências com que se profana o que há de mais belo e santo—a castidade da mulher.

Hoje não há Fé, não há religião, não há respeito, não há coisa alguma.
Essa Fé tam liberal, tam rica, tam enfeitada, tam cheirosa que per aí se ostenta e apregoa 

não é Fé viva, palpável.
Pois que é ?
E’ Fé morta, mas embalsamada.



A Batalha de Ourique — pelo 
General Vitoriano José César. 
Ed. da Nação Portuguesa 
—Largo do Directório, 8-3.0 — 
Lisboa. 1926.

Num elege.nte volume de 45 páginas, 
edição da «Nação Portuguesa» — a mais 
notável Revista de pensamento e cultura 
nacionalista, que se publica em Portu
gal—, e pertencente à série de «Estudos 
de História Militar Nacional», deu o sr. 
General Vitoriano José César à luz da 
publicidade, a sua exclente conferência 
intitulada A Batalha de Ourique, por 
aquêle ilustre militar realizada nos Paços 
do Concelho do Cartaxo a 7 de Agosto 
de 1926.

A Batalha de Ourique, é um valioso 
documento de investigação histórica dos 
nossos primeiros empreendimentos mili
tares, que muito honra o seu autor e des
faz, cremos bem, todas as dúvidas até 
hoje suscitadas sobre o verdadeiro lugar 
da batalha, que o sr. General Vitoriano 
César, apoiado em notáveis opiniões, co
mo as dos srs. David Lopes e Fortunato 
de Almeida, localiza em «Chão de Ouri
que» no concelho do Cartaxo, a uns 15 
quilómetros de Santarém. A reconstitui
ção histórica do dispositivo das fôrças e 
a visão da batalha, são páginas excelen
tes, quer como valor descritivo e literário, 

I quer propriamente analisadas pelo seu 
lado scientífico de técnica militar. Final
mente, as conclusões a que o autor chega 
sôbre o discutidíssimo milagre de Ouri
que, revelam-nos uma inteligência clara 
e um alto espírito de observador dos mais 
transcendentes fenómenos históricos.

Romance Branco — por Aurora 
Jardim Aranha. Livraria Civili
zação—Editora. Porto. 1927.

De enrêdo leve e sentimental, sem 
complicações psicológicas ou escabrosida- 
des mórbidas, antes tocado duma certa 
ternura romântica e decorrendo num sua
ve décor de moralidade, o «Romance 
Branco» (que só tem de inexpressivo o 
título), é bem o livro próprio para a mo
cidade feminina a que se destina.

E embora não seja esta a obra defini
tiva duma prosadora impecável, estilista 
e artista, revela já excelentes qualidades 
de observadora da sociedade moderna e 
do espírito feminil, dando-nos, com o 
«Romance Branco», um livro que se en
contra a uma distância regular (para me
lhor) dos insípidos e pretenciosos «Farra
pos de vida viva».

Oxalá, que nas produções futuras que 
nos anuncia, D. Aurora Jardim Aranha 
continue a confirmar que o seu talento 
prcgiide e se apeifeiçôa,evitando a cris
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talização, que nos vem, muitas vezes, da 
glotiola fácil dos aplausos bajuladores, 
saídos do charco nocivo onde coácham 
consagrações as rãs enfatuadas da críti
ca vulgar.

Como eu vi a Rtíssia—por Car
los Santos. Uvraria Civilização 
—Editora. Porto. *927.

Dizer que li dum fôlego o livro do 
dr. Carlos Santos, seria faltar à verda
de. . . Não! Li o interessadíssimo, é cer
to, mas placidamente, devagar, porque a 
leitura daquelas 600 páginas preciosa
mente documentadas, exige serena dispo
sição de espírito, para que a nossa inte
ligência possa fazer a indispensável di
gestão da obra. Um livro de verses, 
uma novela, um romance até, podem 
ler-se de fugida, apressadamente, porque, 
na maior parte das vezes, o nosso espírito 
apenas aí vai colher um momento de dis
tração espiritual ou uma rápida sensação 
de Beleza ; mas quando se trata dum livro 
de documentação como o que tenho pre
sente, eu próprio exijo do meu cérebro 
um estudo de leitura reflectida e metódi
ca. Foi o que eu fiz com o livro do dr. 
Carlos Santos, pelo que lhe posso dizer, 
que o seu trabalho me satisfez plenamen
te. E se o autor, afinal, não esgotou e 
resolveu o misterioso problema da verda
deira interpretação da Rússia soviética, 
o que é certo, é que bastante contribuiu 
para o estudo imparcial, desapaixonado e 
reflectido, da actualisada questão do mais 
importante fenómeno social contemporâ
neo. Não duvido afirmar, (tanto mais 
queé insuspeita a minha humilde opinião, 
pois que nem pessoalmente conheço o 
autor) que, «Como eu vi a Rússia», é 
dos livros que tenho lido sôbre a pátria 
de Lenine, aquele que mais me satisfez, 
pela sua crítica alheia a influências de 
crédos políticos, a indivíduos e aconteci
mentos, pelo valor mental das observa
ções flagrantes e pela criteriosa minúcia 
dos mais insignificantes pormenores. Eu 
conhecia já os livros de Henri Béraud, 

Charles Sarolea e Jules Moch, sôbre o 
momentoso assunto da Rússia nova, 
mas, e sem lisonja para o autor de «Co
mo eu vi a Rússia», nenhum dêles pro
duziu trabalho, em matéria de investiga
ções e judiciosas observações, em nada 
superior ao livro de que estou tratando.

O livro do dr. Carlos Santos é, pois, 
um trabalho curioso e honesto,—um dês- 
ses livros que ficam, pelo valor consultivo 
da sua bem coordenada e sintética docu
mentação. Mas ao lado da parte notável 
de investigação histórica e artística, há 
também a notar nesta obra o seu próprio 
valor literário: estilo simples, mas elegan
te e sobretudo um belo poder descritivo, 
que nos dá algumas páginas excelentes e 
expressivas.

Apenas as ilustrações do autor deixam 
bastante a desejar...

O Pôço de Jacob — por Pierre 
Benoit. Trad. de J. Preto Pa
checo. Ed. da Livraria e Im
prensa Civilização. R. das Oli
veiras, 75 a 77. Porto. 1927.

Pierre Benoit, é hoje um dos moder
nos escritores franceses mais lidos em 
França e no estrangeiro, pelo interêsse, 
originalidade e poder de imaginação, que 
imprime aos seus romances, E ao con
trário do popularíssimo Vautel, que ganha 
somas fabulosas e vê os seus livros atin
girem edições fantásticas, mas para quem 
a celebridade conserva renitentemente 
fechadas as suas portas doiradas (uma 
espécie de George Ohnet do século XX), 
o autor da Atlântida e da Castelã do 
Líbano, é um nome que se impõe e um 
romancista justamente consagrado. Bem 
fez, pois, a Livraria Civilização, incluindo 
na sua Colecção de Hoje o «Pôço de Ja
cob»,—um dos mais interessantes roman
ces de Benoit e, sem dúvida, a melhor 
obra publicada até hoje naquela Cole- 
cçào.

«O Pôço de Jacob» é a história duma 
bailarina judia, Agar Moisés, de origem 
humilde, nascida em Balata, arrabalde
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miserável de Constantinopla, e que, de
pois de se arrastar por toda a monturei- 
ra do vício e da depravação, até ao cume 
duma celebridade efémera, em Paris, vê 
a sua consciência acordar, perante o es
forço infatigável dos da sua raça e aban
donando essa vida miserável de prazercs, 
vai juntar-se no Poço de Jacob aos seus 
irmãos sionistas, para a reedificação des
sa Nova Siã<?>, que é, actualmente, o so
nho aprazível dos judeus de todo o inundo.

Encontramos nêste livro páginas 
atraentes e caracteres bem focados da 
vida moderna. A tradução é razoável e 
apenas prejudicada, aqui e além, por 
uma má revisão. i !

Uma Menina Sem Cerimónia I 
—por Clêment Vautel. Tradu- j 
ção de Oidemiro César. Livra- | 
ria Civilização. Rua das Olivei
ras, 77. Porto. 1927.

Mais um livro de Vautel, — daquêle 
<M. Clément Vautel qui n’est pas heu- 
reux.. . que dévore la soif de la gloire», 
e a quem, diz o Cronista, <les gens de ’ 
lettres affectent de mépriser, de ne pas | 
le regarder com me un des leurs»... — j 
que a Livraria Civilização inclue na sua I 
Colecção de Hoje.

«Uma menina sem cerimónia» (M.lle 
Sans-Gêne no original), não é, por aca
so, um livro demasiadamente indecente, 1 
como a marca do autor fazia prever. . . '

E embora longe de mim a ideia de | 
aconselhar a sua leitura a senhoras, devo 
dizer, no entanto, que o seu enrêdu seria 
até uma charge curiosa e interessante aos 
costumes modernos, se algumas frases e

observações de obscenidade canaille não 
lhe prejudicassem a urdidura, fazendo 
dêste romance, não um livro para toda a 
gente, corno seria para desejar, mas ape
nas para raros. . . —para polícias e cos
tureiras !

A tradução, do jornalista Oidemiro 
César, pode considerar-se perfeita. A edi
ção, como de costume, apresentável e 
elegante.

Os «majos» de Cadiz—por Ar
mando Palácio Valdés. Tradu
ção de Tomás Ribeiro Colaço. 
Livraria Civilização — Editora. 
Porto. 1927.

Los majos de Cádis, que Tomás Ri
beiro Colaço traduziu com esmero e a Li
vraria Civilização editou, é um belo ro
mance da actualidade, obra prima dum 
dos mais apreciados escritores espanhóis 
dos tempos modernos—Armando Palácio 
Valdés.

Isento de scenas escabrosas e licen
ciosidades de linguagem, apesar do rea
lismo flagrante do assunto que trata, tem 
belos quadros descritivos de costumes da 
zlndaluzia e excelentes retratos psicoló
gicos de figuras regionais de Cadiz.

Soledade, Velasquez e Manolo, são 
tipos curiosíssimos, cheios de colorido e 
vivacidade, animados pelo delírio febril 
do amor andaluz, onde há ainda restos 
da exaltação passional dos árabes.

E’ enfim um livro interessante e reco
mendável, que distrai e deleita.

H. G.
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de Canibres
(^ádio Dissolvido)

(Na zona tropical, — África, América do Sul e Central, Aus
trália, índia, etc. — é uma bebida tónica, sedativa e febrífuga; actua con
tra as úlceras do estomago e intestinos, provenientes do abuso do álcool, 
do quinino, de tabaco, das comidas picantes. Nos países septentrio- 
nais, é indispensável para atalhar as doenças cancerosas e escorbuticas.)

Agua oligoaalinaj essencialmente bicarbonatada mixta, silicatada, cloretada, 
sódica e levemente sulfatada.

Inalterável; boa para a cura de diurese, cura nervosa e das doenças da nutrição. 
Higienicamente é água muito pura; bacteriológicamente, puríssima.

Além dos elementos comuns a tôdas as águas minerais, contém quantidades pon
deráveis de bronuo, iodo, fluor, ar.tcnio, bth o etc. (Lepièrre).

Ingerida em doses graduáveis, antes das comidas, prepara a digestão, cicatriza 
as úlceras mais tenazes do estomago e intestinos; os estragos derivados das infiltrações 
do gonococus e é excelente para as doenças dos rins, bexiga, uretra e uterinas. Cura a 
neurastenia, reumatismos, gota, sciatica e hemorrhodal. Tira o enjoo do mar. Atenua 
a doença do sôno. Cura a piorreia.

Èxternamente aplicada em compressas e ligeiramente aquecida, vence as derma- 
toses, eczemas, furúnculos, lupus e tumores neoplasicos. Poderoso preventivo 
contra o cancro. (Bôca, laringe, esophago, estomago, intestinos, etc.)

E’ indispensável como adjuvante nas aplicações dos raios X e do rádio de labo
ratório, pois cicatriza rapidamente as perdas de substância derivadas da roentgenthe- 
rapia, da curietherapia e as radiumdermites. Suspende as dores.

E*  analgésica e bactericicla.
Poderoso agente ionizador favorecendo as trocas osmoti- 

cas no organismo.
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S. Srancisco 0e flssis
(Trad. de G. K. 6HESTERT0N)

P»r HORÁCIO DE CASTRO GUIMARÃES

(CONCLUSÃO)

S. Francisco estava moribundo. Pode dizer-se que era velho, na época em 
que decorre êste incidente característico; mas, de facto, a sua velhice era apenas 
prematura, porque êle não tinha ainda cincoenta anos quando morreu, consumido 
por uma vida de lutas e jejuns. Mas quando regressou dêsse terrível tempo de as
cetismo e da revelação mais terrível ainda, que recebeu em Alverno, era já um ho
mem alquebrado. Não foi somente a doença e a usura física, que lhe desgastaram 
a vida; chegava desiludido da missão principal que tinha empreendido, de acabar 
com as cruzadas pela conversão do Islam ; e mais cruelmente tinha sido ainda desi
ludido, ao notar sinais comprometedores na^ sua própria ordem, onde já via nascer 
um espírito mais político ou mais prático. Ele tinha gasto as suas últimas fôrças a 
protestar. E é neste momento que lhe dizem, que os seus olhos vão cegar...

Se eu soubesse dar aqui a mais frágil noção de tudo o que S. Francisco sen
tia, perante a glória e a pompa da terra e do céu, perante a forma, a cor e o sim
bolismo heráldico das aves, dos animais e das flores, poder-se-hia fazer uma simples 
ideia do que significava, para êle, a perda da vista l Entretanto, o remédio parece
ria muito pior que a doença. 0 remédio, e remédio incerto, como é forçoso reco
nhecer, era cauterisar a vista e sem anestesia. Tratava-se, por outras palavras, de 
queimar com ferro em brasa, as suas pupilas vivas. As torturas do martírio, que 
êle invejava no martirológio e que em vão tinha procurado na Síria, não podiam ser 
piores. Quando pegaram no ferro em brasa da fornalha, o Santo levantou-se num 
gesto de delicadeza e falou como que a uma presença invisível: «Irmão Fôgo, Deus 
fez-te belo, forte e útil; peço-te o favor de seres delicado para comigo.»

Se a arte de viver é alguma coisa de real, parece-me que um tal instante, é 
uma das suas obras primas! Bem poucos serão os poetas que, num tal momento, se 
tenham lembrado de recorrer à sua própria poesia e ainda menos de viver os seus 
próprios poemas. William Blake ter-se-hia certamente desconcertado, se, num mo
mento em que relesse êstes nobres versos:

Tigre, tigre que iluminas 
O negrume das florestas... 
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um enorme tigre de Bengala, real e vivo, passasse a cabeça pela janela da cabana 
de Felpham, com a intenção evidente de o devorar. Ele teria um instante de hesi
tação antes de o saudar, e, principalmente, antes de acabar tranquilamente, na pre
sença do quadrúpede, a recitação do poema que lhe era dedicado. Shelley, quando 
desejava ser uma nuvem ou uma folha arrastada pelo vento, teria indubitavelmente 
manifestado certa surprêsa, se se visse a redemoinhar no espaço, de cabeça para 
baixo, mil pés acima do mar. E o próprio Keats, sabendo quão frágil era o laço 
que o prendia à vida, ter-se-hia perturbado, se descobrisse que a pura e rubra Hip- 
pocrene, onde acabava de beber a longos tragcs, continha realmente um veneno, 
cujo efeito seguro lhe garantisse extinguir-se, à meia-noite, sem sofrimento.. .

Para Francisco não havia veneno e para Francisco havia muito sofrimento... 
Mas o seu primeiro pensamento, foi uma das primeiras imagens das canções da sua 
juventude. Ele lembrou-se do tempo em que uma chama era uma flor, e simples
mente a mais resplandecente e a mais alegremente colorida das flores do jardim de 
Deus; e quando esta flor brilhante veio ató êle, sob a for na dum instrumento de 
tortura, o Santo saúdou-a de longe como a uma velha amiga, chamando-a pelo so
brenome, que pode justamente chamar-se o seu nome de baptismo.

Isto não é mais do que um incidente, nesta vida toda f; ’ta de semelhantes 
incidentes ; e eu escolhi-o, primeiro porque êle mostra qual é aqui o sentido dêste 
tom de declamação, que existe em todas as pabvras de Francisco: a declamação 
dramática meridional, e depois, porque a sua relação especial com a cortesia, desco
bre-nos um outro facto importante. Enganar-nos-hiamos, inteiramente, sôbre o ins
tinto popular de S. Francisco e sôbre a sua perpétua preocupação da ideia de frater
nidade, se os tomássemos pelo que se chama muitas vezes camaradagem: esta fra
ternidade, que consiste em dar-se palmadinhas amigáveis nas costas. Admite-se, que 
a igualdade significa que todos os homens são igualmentc inc’v;s, quando a evidên
cia nos mostra, que deveria antes significar, que todos os homens são igualmente 
civis. Tais pessoas esquecem o próprio sentido e a origem da p davra civilidade, se 
elas não veem que ser incivil, é demonstrar falta de civismo. Seja porém como for, 
o que é certo é que não era essa igualdade que animava Francisco de Assis, mas 
s‘m uma igualdade de espécie contrária: urna camaradagem positivamente fundada 
sôbre a cortesia.

Até na própria esfera feérica das suas puras idealizações, sôbre as flores e os 
animais ou sôbre os objectos inanimados, conservava sempre esta espécie de atitude 
deferente. Um amigo meu, dizia de outro, que êle era desta casta de homens, capa
zes de apresentarem desculpas a um gato: ora S. Francisco teria apresentado, à 
letra, desculpas a um gato...

Um dia em que se dispunha a prègar num bosque, repleto da rumorosa chal- 
rada das aves, voltou-se para estas com um gesto cortês e disse: «Irmãsinhas, se 
já dissestes o vosso recado, é tempo de eu dizer agora o meu.> E todas as aves se 
calaram, no que, pela minha parte, não tenho dificuldade em acreditar.

O poder de S. Francisco, exerceu-se sempre com esta completa delicadeza. 
Havia nela, sem dúvida, uma grande parte de gracejo simbólico, de piedosa panto
mina, com o fim de manifestar esta particularidade, vital na sua missão divina, que 
êle não somente amava, mas também venerava Deus, em todas as suas criaturas. 
Por êste motivo, êle parecia desculpar-se não só junto do gato ou das aves, mas 
também junto da cadeira em que se sentava ou da mesa onde tomava lugar. Quem 
quer que o tivesse seguido na vida, únicamente para se rir dêle, como duma espécie 
de louco amável, podia fàcilmente ter tido, com efeito, a impressão dum doido que 
se curva diante de cada poste ou que se descobre diante de cada árvore. Tudo isso 
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fazia parte do seu instinto do gesto poético. Êle ensinou ao mundo uma grande 
parte da sua lição, por meio duma espécie de divino alfabeto mudo. Mas, se êste 
elemento cerimonioso existia mesmo em assuntos de mais frívola ou de menor im
portância, a sua significação tornava-se infinitamente mais séria na obra séria da sua 
vida, que era um apêlo à humanidade ou melhor aos seres humanos.

Eu disse que S. Francisco, deliberadamente, não via nunca a floresta por 
causa das árvores. E mais certo é ainda que, deliberadamente, êle não via nunca a 
multidão por causa dos homens. Fosse qual fôsse o seu gosto pelos monstros, não 
viu nunca, diante de si, uma hidra de inúmeras cabeças. Não via senão a imagem 
de Deus, multiplicada, mas não monótona. Para êle, um homem era sempre um 
homem, tam difícil de desaparecer numa multidão compacta, como num deserto. 
Honrava todos os homens-; quer dizer: não só os amava, como os respeitava a to
dos. E o que lhe dava êsse extraordinário poder pessoal, é que do Papa ao men
digo, do sultão da Síria aos ladrões andrajosos que deslisam nos bosques, nunca 
homem algum topou o olhar dêsses ardentes olhos castanhos, sem ficar com a cer
teza de que, Francisco Bernardone, se interessava verdadeiramente por si, pela sua 
vida interior única e particular, dêsde o berço ao túmulo; que era apreciado em 
pessoa, tomado a sério e não simplesmente juntado às rêdes de qualquer polícia so
cial ou aos nomes de qualquer lista clerical. Ora, esta particular noção moral e re
ligiosa, não se pode tornar sensível exterior mente senão pela cortesia. As palavras 
não a exprimem, porque ela não é sómente um entusiasmo abstracto; e a benefi
cência não a exprime melhor, porque ela não é somente piedade. Ela não se mani
festa senão por uma certa grandeza de maneiras, a que vulgarmente se dá o nome 
de boas maneiras. Pode dizer-se, que S. Francisco, na nudez e desprendimento da 
sua vida de simplicidade, tinha-se apegado a uns restos últimos de luxo : as maneiras 
da corte. Mas ao passo que na corte há ura rei e cem cortesãos, nesta história ha
via um só cortesão circulando no meio de cem reis. E’ que êle tratava tôda a mul
tidão de homens como uma multidão de reis. E era essa, na verdade, a única atitu
de capaz de emocionar esta parte do homem, que êle desejava comover. Isto não 
se obtem dando curo ou pão, porque diz o provérbio, que qualquer devasso pode 
espalhar larguêsas, por simples desprêzo. Isto não se obtem, ainda mesmo prodiga
lizando tempo e atenção, porque quantos filantropos e empregados de estabeleci
mentos de beneficência, não fazem êste trabalho com um desprêzo mais glacial e 
mais horrível ainda 1 Nem planos, nem propostas, nem atitudes hábeis, podem res
tituir a um homem perdido, o respeito por si próprio e o sentimento pelos seus se
melhantes. Só um gesto lhos pode restituir.

Com êsse gesto Francisco de Assis caminhava entre os homens, e cêdo se 
reconheceu, que êle possuía em si qualquer coisa de sobrenatural e que agia, num 
duplo sentido, fascinando as pessoas e as coisas. E’ necessário, contudo, concebê-lo 
como um gesto inteiramenta natural; porque, na verdade, era quási um gesto de 
desculpa. È’ preciso imaginar S. Francisco, caminhando assim ràpidamente através 
do mundo, com uma espécie de impetuosa delicadeza, com um movimento que era 
quási o de um homem que se deixa tombar sôbre um joelho, por precipitação e em 
homenagem, simultaneamente. O rosto ardente sob o capuchão castanho, era o de 
um homem sempre em marcha para qualquer parte, como se perseguisse, ao mesmo 
tempo que seguia com os olhes, o vôo das aves. E êste sentido do movimento, é 
realmente a explicação de tôda a revolução que êle fez, porque a obra que é preci
so descrever agora, foi da natureza dum tremor d? t»‘ira ou duma erupção vulcâni
ca: explosão que prejectou para fora, cuin uma energia dinâmica, as foiças acumu
ladas em dez séculos na fortaleza ou no arsenal do mosteiro, e dispersou loucamente 
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todas as suas riquezas até aos polos da terra. Num sentido mais justo do que aquele 
que exprime vulgarmente a antítese, diz-se com razão, que tudo o que S. Benedito 
tinha juntado, gastou-o S. Francisco; mas no mundo das coisas espirituais, aquilo 
que tinha sido armazenado nos celeiros como grão, foi espalhado pelo mundo como 
semente.

Os servidores de Deus, que eram uma guarnição sitiada, tornaram-se um 
exército em marcha ; os caminhos da terra encheram-se da avançada trovejante dos 
seus passos, e, muito longe, na vanguarda desta multidão incessantemente a crescer, 
um homem caminhava a cantar,' tam simplesmente como tinha cantado outróra, em 
certa longínqua manhã, nos bosques de inverno por onde seguia só I

«Vereador» vem de «vara», que significa 
«terra comum». Seriam assim «vereadores», nas 
vésperas históricas da Nacionalidade, os magis
trados eleitos, a quem caberia, entre os visinhos, 
a repartição dos terrenos da colectividade para 
as exigências da cultura. Pensemos na genealo
gia agrária dos nossos concelhos. E se as coisas 
vivem e duram pelo mesmo princípio porque se 
geram, — segundo ensina o preceito clássico, — 
mais que para uma simples função administrati
va, não estarão os municípios destinados a resol
ver o drama angustioso do Trabalho pela nova 
fixação do homem à gleba?

António Sardinha.



Os doces de Santa Clara
Par ALBERTO VaiRA BRAGA

Tiveram justa e merecida fama. Eram de paladar freirático e corriam para 
venda, ofertas, presentes e dádivas de outeiros, aos vates namoriscadores ou aos có
negos seus orientadores e confidentes, em variado sortido, abundantes de formas, de 
gosto e de arranjo, quer fossem servidos em taboleiros, na frescura duma fornada a 
sair em mornidão gulosa, no terraço das suas festas, onde as comédias se represen
tavam e as danças criavam asas de paixão, quer fossem em caixas e caixotes despa
chados por encomenda, até às bandas onde o renome chegara em bons e aquilata
dos créditos.

O convento era rico, tinha bons rendimentos e tinha a sua aquela de tentação, 
porque eram fartas e abundantes as heranças que lhe legavam.

Era um convento feliz, um palácio de açafatas e donas queridas, que borbo- 
leteavam a sua inocência ou desabafavam os seus amores, — amordaçados por famí
lias perricentas, em desavença pelo requesto de fidalgos costas-direitas, — em rodi
nha de brincadeira, ante a bondade das Abadessas, onde não havia que estremar de 
ruim, e que ao nó eram escolhidas para reger aquela mocidade estouvada. Filhas- 
-famílias da alta aristocracia, trocavam o rosário, os cilícios, os breviários, a absti
nência e a penitência, sagradas regras de preceito conventual, pelo luxo, engalho e 
brinco das folganças, da guloseima enfartada e do decote provocante, em que os 
polvilhos e óleos assentavam a matar, naquela gravidade de um hábito caridoso e 
penitente no talho e nas linhas, que emolduravam o rosto e encobriam as formas 
fustigadas e coleantes dos seus corpos tenros e novos.

Os Arcebispos repreendiam os abusos do luxo, das festas e os excessos da 
doçaria.

Açúcar, gastava-se às pazadas; leite, aos almudes; manteiga, às canadas.
Mas tanto montava; era malhar em ferro frio. Rêgo direito não tomavam, 

e a perdição seguia no desleixo de sempre, a alma em perigo e a vida interna cor
rendo ao estricote.

Bailes e entremezes, a polidez dos outeiros muito pelas ruas da amargura, e 
à roda e aos crivos as vistas e as missivas giravam numa doçura favorita, num ar
raiar de alegria.

E gozavam de certos privilégios, embora desafinassem no concerto geral, de 
más vistas para o burgo, que trazia os olhos sempre postos naquele esconderijo, que 
censurava por certos desmandos, e vaiado pela gentalha pobretôna, pelos aporcalha- 
dos das mansardas que viviam na cruz da miséria e da fome.
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Gostavam do coro e do canto, mas desandavam em simpatia para o cantar 
mais suave das modinhas profanas.

Do mirante—e que lindas vistas tinha!—descobriam elas, ao anoitecer dolente, 
triste no cair do sol e anunciado no badalar das trindades, a vila preguiçosa que 
morria na escuridão e que aos seus peitos de rola levava ais òe muito scismar e sau
dades das suas vidas voejadas de liberdade...

Por isso elas eram refractárias a certas ordens e pouco dadas ao serviço da 
salvação.

Não vamos agora dizer, em desenvolvido esmiuçar, o que foi o convento de 
Santa Clara da vila de Guimarães, e dizer da sua organização, das suas leis e regên
cias, como estrutura religiosa e como recolhimento de bases estatuárias e preceitos 
a seguir, ou mesmo nos alaridos da escandaleira de cotio, usual, originada por vezes 
pelo trato com muito génio esgadelhudo e com esquisitices mulheris, alaridos abafa
dos pelas rexas e pelo toque de silêncio, porque em bom estudo o fez já o saudoso 
Abade de Tàgilde, no vol. X da Revista de Guimarães, (i)

Vamos apenas, sem o alargamento d@ ponto de sabor anedótico, como escla- 
recidamente já o fizera Eduardo de Almeida, num magnífico e bem informado arti
go, <Os doces de Santa Clara*,  com cerzidura histórica, publicado numa página de
dicada a Guimarães pela ocasião das festas Gualterianas, no jornal «Diário de Notí
cias*,  em 30—7—1925, vamos apenas surpreender as clarissas na época mais afanosa 
do fabrico da doçaria, e nas letras de conta do seu livro de receitas e despezas, 
(Recibo e Despeza) que começou em 1751 e foi até 1753 (abrange o livro, com estas 
datas, 2 anos e 9 semanas), sendo escrivã do convento Soror D. Brites Michaella 
An?3 da Victoria, depositária D. Maria jasinta da esperansa e Abadessa, no i° ano, 
a R. M. Gertrudes Thereza de Santo Antonio, e no tempo restante (referimo-nos à 
data do livro citado, pois que a eleição das Abadessas era válida por um triénio, 
salvo ordens régias ou dos Arcebispos, que prolongavam ou diminuíam os períodos 
da regência), D. Maria Josefa de Jesus.

Apanhadas assim na clareza e verdade do livro mais importante, (único que 
existe e vimos), chave de todo o problema económico, rédeas da governança íntima 
e orçamentada, onde giravam todas as contas e se moviam todas as despesas, livro 
de meditação financeira, livro onde corriam os dias, os meses e os anos e ficavam 
gravadas as impressõs do melhor ou pior govêrno, em poupança ou desperdício, do 
maior ou menor disvelo orientador, do mais modesto ou caprichoso viver, em pas
sadio e número de abstinências e onde se pode ver até que ponto ia o preceito es
tatuário e o cumprimento da regra, apanhadas assim, na leitura dos números, esta
mos a julgá-las na intimidade dos seus aposentos de cozinha e refeitório. E’ vê-las 
no resguardo da sua adega e despensa de subsistências, nas tulhas e arcas dos man
timentos de espera e de conserva; é vê-las sanicar em serviços miúdos e caseiros, 
conhecer-lhes o paladar, ver até que ponto de marca iam os seus apetites... e chei
rar os refugados e a mornidào inebriante do açúcar queimado, da canela, dos perfu-

(1) «Com 0 falecimento de D. Antonia Amalia da Ascensão, ultima religiosa e superiora 
deste convento, terminou a clausura no mosteiro da segunda regra de Santa Clara, que sob a invo
cação de Nossa Senhora da Assumpção in Ara Creli (no livro de contas que adiante cito, lê-se: 
Convento de Santa Mana de Ara-Celi das Religiosas de S. Clara de Gumarães) fundou em Guimarães 
Balthazar de Andrade, mestre-escóla da Insigne e Real Colegiada de Nossa Senhora da Oliveira, ha
vendo existido durante 329 annos e 27 dias.» (Revista de Guimarães, vol. X, pág. 28.) 
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mes, das essências, (condimentos, passe o termo, de que proficiente se serviam para 
certos doces) que saíam em mistura de tanta variedade de lambarice que por esse 
tempo se fazia no convento.. .

Havia muito gulapão que em preceito de serviços dispensados à comunidade, 
ou por mercê graciosa, recebia todos os anos mimos excelentes.

As clarissas viviam bem.
No primeiro ano (1751), o livro acusa, em*rendimentos  de juros (3305 °JO), 

foros, dotes e alimentos das noviças, etc, 4:o86$66o rs., e fizeram despesa de rs. 
3:835^382; no segundo ano (1752), rendimento de 5:850$537 rs. e despesa de rs. 
5:958§9Ó3. Gastaram nêste ano mais do que a receita.

Foi o desperdício da doçaria, não há que ver.
O terceiro ano, nêste livro, só comporta 9 semanas de receita e despesa, cm 

virtude do que não vale a pena citá-lo.
Ostentavam luxo e tinham bom passadio.
Sem querermos também desenvolver o ponto do luxo e mais casos de feição 

interessante, que guardamos para citar no nosso estudo Curiosidades de Guima
rães — Mulheres, jôgo, festas e luxo, a sair em breve, diremos que as freiras de 
Santa Clara, querendo uma maré assegurar as subsistências de apurado adubo e de 
mais garantido alimento, fizeram petição superior para provocar a ordem seguinte: 

<Em 30 de Maio de 1783 foi passada provisão régia, mandando se aprontas
sem nos açougues desta vila duas pernas de vaca cada semana, uma na terça-feira 
e outra no sábado, para o sustento das freiras de S.ta Clara, cujo pessoal, entre reli
giosas, educandas e servas, que viviam dentro da clausura era em número de 80». 
(Efeméride de João L. de Faria.)

Tinha o convento bons rendimentos, como fica demonstrado, sendo até seus 
credores, grandes fidalgos, como o Conde omioso (Vimioso), Marquês de Valença e 
Conde Meyrinho-Mór.

As filhas-família entravam para êste convento com bons dotes em cruzados 
novos, o que fazia crescer extraordinariamente o monte, dotes de um a dois contos 
de reis, e mais, afora as arcas de limpesa e roupa branca que as acompanhava, como 
se fossem para vivenda principesca na companhia de um esposo abastado.

Tudo isto já era, quando muito, um exagêro de luxo em estádio de grandeza. 
Já era mal dos tempos e peguilho fidalgo. De tudo se tirava partido e fazia arro
gância. Depois, a arrelia para os namoriscadores, que tinham jogado, em falso, o 
seu posto com a posta dos dotes, ao verem entrar, em capricho de liteiras e carrêgo, 
pelos servos, das arcas do enxoval, portas a dentro do convento, das pombas que 
bateram asas, das prêsas que fugiram...

Entrava-se para ali com poucas lágrimas vertidas.
O ninho era fofo e a vida corria em unido jôgo de saltos e esconde-esconde, 

com entretengas várias e de mistura com surpresas e afoutamentos ladinos...

Agora, do fornecimento de comestíveis, continuemos a tirar resenha do livro 
de contas.

E’ curioso que na quaresma e ladainhas, dias de mais penitência e abstinên
cia, comiam as clarissas duas vezes tremoços, comida de que ninguém é farto por 
mais que engula. Derão ce tremossos duas veses na caresma meya rasa com os 
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ovãos e duas rasas e meyo na caresma p*  se dar huã canada a ressão. Custarão 
840 rs.

E’ também muito citado o pastelão de Entrudo.
Em vespera da conceyção e vespera de natal se derão grãos doces, levarão 

tres arrateis de asucar cada hum, fas seis; costarão 240 rs.
Nas coatro Domingas de Advento se deo arros doce, levarão de l.te dois al- 

mudes, de asucar vinte e coatro arrateis, de arros quarenta arrateis, tudo fes des- 
despesa de 3$240 rs.

Na cemana S.ia derão á comunidade roscas doces, levarão de asucar vinte 
e dois arrateis a sincoenta rs., com canada e meya de manteyga emporta tudo 
l$860 rs.

Outras vezes davam-se broínhas de amêndoa e canela e picado de vaca, e 
em dia de Natal meia galinha a cada religiosa, galinhas que eram das que tinha o 
convento de renda, e às servas, nêste dia, nove vinténs de vaca.

Em dia de Reis e Páscoa igualmente se dava meia galinha, em preço de 
três vinténs.

Outras vezes era servido arroz de leite, que fazia quási sempre de despesa, o 
seguinte: de leite dose canadas, cuatro centos e oytenta de arros, catorse arrateis 
quinhentos e secenta, de asucar dose arrateis coatro centos e oytenta, de canela huã 
onsa sento e dez, soma mil e seis s.tos e trinta rs.

Era servido arroz de medida maior e menor.
Na Sexta-feira da Paixão era costume e uso comerem unicamente sardinhas, 

comida que o povo diz roubar na proporção de uma onça de sangue cada sardinha 
que se coma.

Uma vez deu-se repolho inteyro a todas as Religiosas, capelão, confessor, 
medico, sangrador, letrado, procurador, carniseyro, lavadeyra, serva do conv.to e 
ao s. christão, e com os mais q. se gastarão forão des dusias; costarão sette mil 
e sette centos e carenta de carreto, e mais gastos na condusão e do queyjo mil e 
tresentos e oytenta tudo soma 9$120 rs.

Comiam também em certos dias de festa e de aniversário, fino doce: ovos 
moles, pastéis do Pasteleiro, (de 20 rs. para as freiras, e de 10 rs. para as servas), 
arroz doce, roscas de manteiga, broínhas de amêndoa, grãos doces e sopa doce.

O R.do P.® capelão, confessor e R.da M.® Abadessa, em tudo que fosse servi
do de mimo à comunidade, tinham ração dobrada.

As ceias eram pagas a dinheiro, a um tanto por cada freira e por cada servo, 
e variável na importância. Pagavam consoante a escala dos dias, escala do seu ca
lendário cristão.

De resto, a comida andava sempre à volta e de variante entre carne de vaca, 
carneiro, presunto, bacalhau, pescada, sável, cação, raia, fanecas, lampreias, polvo e 
sardinhas.

Bom repasto, não há que dizer.
Em lenha, num ano, deram elas cabo de 266 carros, no importe de 157^986 

rs. Noutro ano, 383 carros, no custo de 199^800 rs. De sal, num ano, derreteram 
129 rasas, na importância de 13^890 rs.

As fornadas de doces eram muitas, por isso o dispêndio era grande.
Cada religiosa, depois das proibições, não podia fazer anualmente mais de 6 

arrobas de doce.
Que magnífica colmeia, ainda assim!...
O que lhes valia, e em parte para desconto dos seus pecados, não pesando 

em nada para descarrego das más vistas do vulgo, como já foi apontado, era serem 
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esmoleres, dando a todos cs pobres e caminhantes que batessem à sua porta, pão e 
caldo, independentemente de muitas esmolas particulares que distribuíam.

No fundo havia um arraigado sentimento caridoso, moldado nas mais delica
das bases cristãs.

Tinham um legado na Semana da Paixão, que instituía mandar aos presos 
das duas cadeias, a cada uma um cântaro de vinho, um caldeirão de feijões, um 
açafate de fatias de pão, sardinhas fritas e duas cebolas.

Pagavam, por obrigação de outro legado, à mulher que dava todos os dias a 
água aos presos e também por legado se coziam todas as semanas quatro rasas de 
pão, de segunda, que repartiam as porteiras, em rações, por quantos presos estives
sem nas duas cadeias.

Costumavam mandar, por posse, à Misericórdia, 150 peças de doce, para os 
penitentes, em agradecimento de trazerem à igreja de Santa Clara a procissão em 
Quinta-feira Maior. (1)

Entremos agora, propriamente, no ponto lambareiro, e transcrevamos do ar
tigo citado, de Eduardo de Almeida, o que sôbre a especialidade nos revela: <Os 
doces de Santa Clara são coisa muito devotamente afamada em vários sítios — crê- 
mos bem que, em parte alguma, essa fama suplantou, e com tam delicioso mérito, 
os do nosso convento. O toucinho do céu, as tortas de picado e de doce, as chou- 
riças, as frutas de calda ou sêcas, as conservas, os folhados, as natas e os pastéis, 
em que, no dizer de quantos lambareiramente os provaram e devoraram, eram exí
mios, etc».

Lendo, porém, o livro das contas, verificamos, — pela relação d< >s presentes 
e mimos que mandavam a pessoas gradas e a outras que dispensavam os seus auxí
lios à comunidade, (2)—que nos anos que êle aponta, 1751 e 1752, as especialida
des de doçaria freirática atingem manás diversos, variados, dignos de copa real e 
celeste para serviço de princezas e anjos.

Presentes — A. S. fran.00 em dia de N. P.e huã vandeja de queyjadas, fes 
despesa de 400 rs; pella S.ra de F.ro se mandão pasteis de carne, às obrigações do 
conv.t0, 2^550 rs.; ao Dr. Juis de fora, em a sua doensa, hum mimo, 350 rs.; a q.™ 
impresto hum d.ro á commonidade, huã rosca de nata, dois covilhetes (de marmela
da), 150 rs.; q.do se dispidiu o Dr. Juis de fora, huã cayxa de Masapão Rosado, e 
humas cabacas, 890 rs.; em dia de S.t0 Antonio dos capuxos, hu vate (?) g.de, 340 
rs.; um vate (?) p.a huã obrigação do convento, 100 rs.; ao Medico da casa, em o

(1) Abade de Tàgilde, no seu trabalho já citado, indica muitas posses e legados, mas não 
refere todavia os que acima aponto.

(2) Também recebiam, (como se vê pelo livro das contas) em uso e costume, presentes de 
caixas de ladrilhos de seis arráteis e covilhetes, todos os anos, as pessoas seguintes: O médico da 
casa, Dr. Manuel Lopes, uma caixa e 4 covilhetes; Dr. João Gonçalves, uma caixa; ao Letrado da 
casa, uma e 4; ao Almoxarife, 2 caixas; ao P.e capelão, 3 covilhetes; ao P.e confessor, 2; ao sacris
tão, 1; ao P.® que diz a missa de prima, 2; ao Sangrador, 2; ao rendeiro de Ribeiros, 2; ao dito 
de Lanhoso, 2; dito de Basto, 1; a quem trata dos juros em Lisboa e esmola da cera, 2 caixas e 
mais algum mimo segundo o seu merecimento; ao P.e prègador da calenda, 2 caixas pequenas de 
arrátel e meio; quando se faz alguma escritura se dá um covilhite ao escrivão, e a todas as pessoas 
que trazem juros ou alguma pensão de dinheiro se dá um covilhete e uma caixa pequena. 

g.de


118 Gil Vicente

dia do resibim?0 de sua filha, dois pratos de leite crespo e hu de pasteis, 1^020 rs.; 
em dia de S. D.Os ao seu conv.to, huã vandeja de caramello, 350 rs.; p.a o vigário 
de Ribeyros q.do ca esteve o visitador, hus doces q. importarão 490 rs.; para Lis
boa huãs cayxas de Murcellas, importarão os aparelhos, 1^650 rs.

Davam-se também presentes de ovos moles, perada, marmelada (em caixas, 
covilhetes, ladrinhos e tigelinhas), pesegada, bandejas de ginja, roscas de doce e 
broynhas. (1)

De todo êste finíssimo doce que ofereciam, e do que gulosinavam em com
panhia dos convivas, por festas e outeiros, comédias e danças, excepção de algumas 
qualidades, de todo faziam certo e rendoso negócio, levando e espalhando, o sabor 
e a fama, por terras de muito longe...

Agosto de 1927.

(1) «Mais se deo huma dusia de pasteis e meya de broynhas, p.a o q.® se deo de asucar 
qorenta e nove arrateis: costo 3$062 rs. e meyo — p.a os pasteis, de manteyga de vaca tres coarti- 
Ihos, custo 330 rs. — de ovãos p.a as broynhas 480 rs. — de amendo huã arroba, l$920 rs. — de pi
sar a amêndoa, e cheyro, e canella, 420 rs. — de papel p.a se darem estes doces, 300 rs.> (Livro 
atado,)
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• à tirania e à burla do que 0 siste- ;

; ma aritmético do govêrno das maio- ;

| rias. ;
Oliveira Martins

■ (Portugal Contemporâneo.) '
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Romagem dos Séculos

i

O pão nosso de cada dia...
(SUBSÍDIOS PARA A HISTÓRIA ECONÓMICA DE GUIMARÃES)

O Bivro das Vereações

1 G O 9

Vereadores — Bartholomeu de Faria, Pedro Machado de Miranda, Manuel 
Vieira de Valladares.

Procurador — Antonio Nunes, mercador.
Almotacé—Luiz Fernandes Escaramenta.

O livro 4.® começa em 31-8-611, faltando por isso um livro de 1609 a 1610.

LIVRO

16 11

Vereadores — Francisco d’Abreu Lobo, Antonio de Freitas do Amaral, Dio- 
go da Costa Homem.

Procurador — Estacio de Freitas.
Procuradores dos misteres — Manuel Lopes e Pero da Si'va.
Corregedor — L.do Joào Nunes Rogado.

Em 7-setembro, foi taxado o cêbo a 25 rs. o arratel.
(fls. 4.)
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Em 13-dezembro, João Lopes, o imaginário, morava na rua da Caldeiroa e 
era depositário do dinheiro da nova imposição da carne, concedida por S. Mag.de 
para a construção da casa do recolhimento das mercadorias*  Tinha recebido até este 
dia 115$ooo rs., que levaria em conta da dita obra que lhe estava arrematada.

(fls. 24 v.)

1612

Vereadores — Pero Coelho, Francisco Barroso Vieira, Domingos Soares.
Procurador — Francisco Gonçalves Carneiro, mercador.
Procuradores dos misteres — Luiz Gonçalves d’Araujo e Adão Jorge.

Em 25-janeiro, foi encarregado Francisco Soares, pintor, de pintar os assen
tos e encostos da Camara e a mesa pela dianteira de cores varias conforme as portas 
da capela e assim as armas, tudo muito bem feito, e isto por 3000 rs.

(fls. 35 v«)

Em 1 - agosto, foi acordado com os da governança que cada cabeça de gado 
que se matasse pagasse 200 rs., e não 260 rs. como pagava com a nova imposição 
de 60 rs., visto os carniceiros pedirem que se aumentasse a taxa da venda e tal não 
convir. Com este abatimento na imposição continuou-se a vender a 11 rs. o arratel.

(fls. 65 a 66).
Eram 5 os marchantes, tendo sido 9 no ano último, e por isso foi-lhes con

cedido cortar carne fora dos sabados e terças para poderem fornecer todo o povo.
(fls. 69 v.)

Em 22-agosto, foi acordado que ninguém do termo vindime as uveiras senão 
passado o dia de S. Miguel, não se entendendo a proibição com as hortas e vinhas.

(fls. 74).
Foi revogado na vereação seguinte.

Em 15-setembro, a vereação chamou as pessoas da governança para resolve
rem sobre a conveniência de se tapar o muro na parte a que ficava encostada a casa 
do recolhimento, por causa do telhado. Acordaram que se tapassem as ameias 
«quanto seja o que ocupar a casa da alfandega», e que seria feito «á custa da nova 
Imposição que sua magestade concedeu para a dita casa*,  pondo-se a obra a pregão.

(Liv. 4.0, fls. 75 v.)

A palha valia a 200 rs. a duzia.
(fls. 90 v.)

Em 19 dezembro, foi eleito Gonçalo Affonso, ferrador, para estar na alfan
dega e para dar palha e candeias a quem vier trazer mantimentos, sendo obrigado a 
reparar as casas todas da alfandega de telhados, que não chova; e morará nas casas 
grandes sobre a estrebaria; terá cuidado das mais casas e mercadorias que nelas 
meterem e dará as chaves delas aos mercadores e mais pessoas que quizerem vender.

(fls. 92.)

Em 29-dezembro, foi resolvido mandar 1000 rs. a João da Costa, escrivão da 

Mag.de
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camara de S. Mag.dc que os mandou pedir para pagar á chancelaria uma provisão 
que S. Mag.de mandou passar sobre o contracto do relogio com Pedro da Silva.

(fls. 95.)

1G13

Vereadores — João Bravo da Silva, Francisco Alvares do Canto, João de Fa
ria d’Andrade.

Procurador — Francisco Gonçalves, mercador.
Procuradores dos misteres — Manuel Mendes e Amador Lourenço.

Havia 6 pessoas obrigadas a coser borôa e ninguém mais coseria.
(fls. 98.)

Proibido vender pão para fora do termo.
(fls. 98 v.)

Em 25-janeiro, foi taxado com os da governança que o Unho de Coimbra 
fosse a 500 rs. a pedra, e a linhaça a 200 rs. a rasa, e que ninguém levasse linho 
ou linhaça para fora do termo, sob pena de 30 cruzados e 30 dias de cadeia.

(fls. 104.)

Azeite a 27 rs. o quartilho.
(fls. 112.)

Havia Juízes dos oleiros, cutileiros, tecelões, ferreiros, moleiros, tosadores, 
bainheiros, alfaiates.

Em 12-março, foi revogada a nomeação de Gonçalo Affonso, guarda (?) da 
alfandega, e nomeado Miguel Francisco, homem abonado, com os mesmos encar
gos do outro e fiança de 500 cruzados.

(fls. 116.)

Em 20-abril, foi mandado prender Domingos Lourenço por não querer ven
der a linhaça como estava taxada. A mulher já ha dias fora presa. Mandados 
prender no Castelo.

(fls. 128 v.)
Mandado que todos os oficiais tirem o regimento dos seus oficios no praso 

de um mês, sob pena de 200 rs. por cada vez que forem achados sem os ter.

Em Provisão de-i-junho-do Cirurgião mor, e fisico de S. Mag.de, foi conce
dida licença a Bastião Gonçalves, morador nas Aldeias, termo de Guimarães, para 
^concertar braços e pernas desmanchadas, ou outra qualquer parte quebrada, por 
ter mostrado por um instrumento de testemunhas que exerce ha muitos annos o of
ficio de Algebrista^

(fls. 138 v.)
Prestou juramento a 24-julho.
(fls. 140).

Mag.de
Mag.de
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Ninguém venda vinho novo mosto sem ordem da Camara para não fazer le
vantar o preço do vinho.

(fls. 153).

Em 9-novembro, foi justo a pregão o acabamento da obra da alfandega á 
custa de João Lopes, porque este notificado para a acabar em 30 dias a não acabara.

(fls. 155 v.).

Em 2 7-novembro, foi determinado que ninguém recolhesse em casa nenhuma 
mercadoria de mantimentos que viessem para vender á vila sem primeiro ir á casa 
do recolhimento com pena de 10 cruzados pagos da cadeia.

(fls. 157 v.).

Em 14-dezembro:
«Acordo que se fez sobre ha casa do recolhimento.
Em esta vereasom mandaram chamar hos homens nobres habaixo hasjnados 

hacordarom que prjmejramente.
§ Que toda ha pessoa que vjer de fora he trouxer merquadorjas pera vender 

seja obrigado ha lleuallas ha casa do recolhemento hajnda que seja ha pessoa que 
has trouxer de quallquer calljdade que seja não se hentendendo jsto nas mercadorjas 
de pannos he cobertores.

§ Que ha pessoa que trouxer has ditas mercadorjas depojs de has haly ter has 
não possa tirar senão pasados tres djas he querendoas tjrar hantes dos djtos tres djas 
sera com lljsenca da camara hou com lljsenca do jujz he um vereador.

§ Que nenhuma pesoa posa comprar pão de quallquer calljdade que seja por 
cada vez majs que quoatro hallquejres ho que não poderá fazer por tresejra pesoa.

§ Que nenhuma pesoa posa atravessar as mercadorjas que na djta casa hen- 
trarem nem delia vjejram.

§ Que não haja vendedejras pera na djta casa venderem pejxe sardjnhas he 
sall salluo quando ho pejxe for fresquo que pera iso se dera com, diguo, se henlle- 
gerom hem camara.

§ E sendo nesesarjo has djtas pessoas que trouxerem has djtas mercadorjas 
pera venderem halleguando cousas nesesarjas ho almotacé (?) lhe poderá lljsenca pe
ra has poder vender pellas vendedejras que estjverem hemllejtas em camara.

§ Que nenhúa pesoa despojs de vender quallquer mercadorja que seja de pão 
pejxe hou houtra quallquer destas........................ não posa haltear hos presos mais
haltos dos prjmejros presos.

§ Quallquer pesoa hanida que seja desta vjlla he seu termo que ha ella trou
xer pão pejxe hou quallquer mercadorja per trato sera hobrjguada ha lleuar a djta 
casa do recolhemento não se hentendendo jsto nos mestejraes he hjsto hentendendo- 
se nas mercadorjas hasjma.

§ Que nenhua pesoa posa recolher hem sua casa has mercadorjas has pesoas 
que defora has trouxerem ha vender ha esta vjlla senão que has lhe vem ha casa 
do recolhjmento.

§ Toda a pesoa de quallquer calljdade que seja que cajr hem cada hum dos 
djtos bacordos paguara mjll reis por cada vez he trjnta djas de cadea nos quajs se
não poderá despensar he hasjnarao com ho jujs he vereadores Pero Soares taballjão 
ho escrevj. D:.° daureu Pereira. João branco da Silva. Fr.co allur.*  do Canto. 
Pero Guedes. Francisco dias. Saluador da Costa. Alm.da Jose Frr.a da Mesq.a 
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Fr.00 Barroso. Ant.® paiz damaral. Ruj de freitas. Saluador de Meira. P.® lopez de 
fr.u’ Fran.co Martiz da Rocha. Bento (?) de Fr/* 3 (?) Amado L.c0 M.el Mendes.

(de fls. 159 v. a 161).

Pero Vieira da Maia arrematante por 7 anos da renda da sisa do vinho. 
(fls. 161 v.).

16 14

Vereadores—Jorge Peixoto. Miguel Leborão de Miranda. Gonçalo Mendes 
de Matos.

Procurador — Salvador Gonçalves, mercador.
Procuradores dos misteres — Bartholomeu Fernandes e Christovão Fernandes.
Corregedor — L.d0 Francisco de Leão de Macedo.

Em 4-janeiro, nomeado guarda da alfandega Martinho d’Abreu, morador na 
rua Nova das Oliveiras.

(fls. 164 v.).

Foi eleito coudel de pescadeiras.
(fls. 172 v.).

Em 8-abril foi acordado, visto a vila e termo estar muito necessitada de 
mantimentos e os lavradores mais pobres e faltos de mantimentos, que nao houves
se allardo geral na vila até não (?) haver pão, porque na vila não havia mantimen
tos para tanta gente junta. Resolveu-se assim notificar ao Capitão Mor.

(fls. 184).

(Continua).

Eduardo de Almeida.
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Rlisíério íntimo
a Eugênio de Belonôr

A’s vezes, dentro em mim, oiço uma voz, 
voz de milagre, cálida e vibrante: 
éco infinito dum clarim distante 
vindo de Além, em vôo, contra nós.

Sinto, dentro de mim, os meus Avós 
falar à minha alma inda de infante, 
para que eu estremeça e me levante, 
como um Arcanjo, num delírio atroz.

Alvorotam-se os olhos com visões...
A Cruz de Ourique, o Poema de Camões, 
tudo me fala e acorda, heroicamente.

Tudo me leva ao Portugal de Outróra; 
até mesmo a lembrança redentora 
da Custódia imortal de Gil Vicente!

CISNE.



"0 Anátema da Flandres,,

0 18 0e Janeiro ”
Conde de Cambord : <0 meu princípio 

é tudo e só por êle é que a minha 
pessoa vale !>

Pelos cativeiros de Fontelo, Forte da Graça, fragata D. Fernando, transporte 
Lourenço Marques, etc, se escondiam algemados os últimos écos do movimento de 
13 de Dezembro, acoimados de cobardes pela alma vendida de Norton de Matos, 
ministro da guerra... republicana, que tempos antes nào tivera esorúpulos em ir 
esconder-se com a farda de oficial do exército, sob uma cama dum quarto de alunos 
da Escola do Exército (14 de Maio de 1915).

A desconfiança do exército, em si próprio, vincara-se fundamente, de manei
ra a evitar uma aproximação de quartel para quartel, de oficial para oficial.

E o labeu de cobardia, (2) lançado sôbre o Exército, pelos vendilhões da 
Pátria, divulgado pelo major Norton de Matos que se vestira de ministro da guerra, 
continuava-se a arrastar impune e impudico.

A miserável afronta mantinha-se sem punição e antes era glorificada pelo 
farçante «govêrno de triste memória».

A revolta era latente, mas sem a união que fortalece. E o exército descia-se 
a um ignóbil capacho que, quando muito, serviria, ao mais abjecto dos bandidos, 
para limpar os pés dos escarros que pisou.

(1) O autor apenas teve conhecimento dêste movimento dois dias antes da visita do Gene
ral Mendonça e Matos ao batalhão mobilizado do 34 de infantaria.

(2) Não poucos seriam os oficiais que em França conquistariam as mais lidimas condeco
rações e os mais legítimos galardões, tendo sido do 13 de Dezembro defensores.

Freire de Andrade — Sidónio Pais (Livro Branco: — «A atitude que V. Ex.B tem man
tido e as suas discretas comunicações interpretam exactamente a intenção do Govêrno da Rèpúbica».

«O ofício a que tenho a honra de responder mostra porém que 0 bom critério de V. Ex.B 
suprimiu a falta» (da circular enviada às legações).

«Portugal não declâra a neutralidade, porque, sendo aliado da Grã-Bretanha, está na dispo
sição de cumprir firme e lealmente os deveres que daí lhe derivem, desde que for solicitado. O nos
so desejo é mantermo-nos estranhos ao conflito. Não hesitaríamos em nele tomar parte sob a invo
cação da aliança, quando a Inglaterra no-lo solicitasse, mas fora dessa obrigação de lealdade proce
deremos como neutrais. Regulamo-nos pelos nossos compromissos para com a Inglaterra e pelos 
nossos interêsses próprios.

Desta comunicação fará V. Ex.B na ocasião oportuna 0 uso discreto que o seu esclarecido 
critério lhe indicar». (3—9—914). .

Teixeira Gomes (Livre Branco): — «Particularmente tive logo, pelo Foreign Office, conhe-
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A deprimente situação era inalterada, senão avolumada por tanto infortúnio, 
por tanta deslealdade, por tanta traição, por tanto isolamento de tímidas consciên
cias, mais entregues a materiais comodidades que a morais dignidades pessoais, cor
porativas e nacionais. E assim parecia eternizar-se perante a aventada «campanha 
de cobardia», com que a negra ignomínia de os. lamosos magnates da rèpública (os 
bandidos!.. .) apodava qualquer acção que coagisse o «govêrno de triste memória» 
a falar incentivos, imprescindíveis, à hoste de sacrifício, que despejava consciente
mente do mais enorme amor bélico.

Os vendilhões do Sangue de Portugal, os enlameadores do Exército, acha
vam melhor criar um «inimigo convencional*  !.. . Era mais estimulante, segundo os 
fundos relêvos da incapacidade e criminalidade governamental que, mal satisfeita 
ainda, cusp;a, qual perro vilanaz, na dignidade nacional, subvertendo o Exército na 
mais ínfima e abjecta insinuação aleivosa e titereira.

Era assim mais útil e para melhores feitos de armas, não luzentar as espadas 
e antes embotar-lhes os gumes!.. .

Se o Exército procurava saber se era portador de uma gloriosa missão nobre, 
o govêrno mandava-lhe retirar o armamento para ser.. . beneficiado!

Se o Exército preguntava se era um capricho político que o enovelava numa 
infame fantochada, o govêrno fechava-o nos cárceres do opróbiol...

Se o Exército pedia que lhe fosse mostrado, de maneira categórica, que não 
era joguete de uma estrangeirada, mas portador de um dever, de um interêsse nacio
nal a defender, o govêrno apressava a chegada, ao Tejo, dos carvoeiros ingleses que 
o carregariam para a França!. . .

A acção constante de tam vampírico govêrno da rèpública, e só da rèpública, 
era assim apresentada ante a Nação que alcunha de germanófila quando quere ape
nas ser portuguesa, berrando-lhe um voluntariado abnegado que só se verificou na 
fuga do mobilizado aos postos de honrosa combatividade!...

Que rebotalho de canalha!... Que vilipêndio de Portugal!...
O voluntariado dessa execração canalizava-se, expontâneamente, dia a dia,

cimento dêsse pedido (artilharia portuguesa, pela França) e logo soube que Sir Ed. Grey não estava 
disposto a patrociná-lo, pois que satisfazê-lo implicava a beligerância de Portugal». (25 — 9—914). 
—«Pedi Govêrno inglês que ponderasse bem todas consequências nos traria declarar guerra à Ale
manha, não esquecendo, porém, nosso direito capturar navios alemães actualmente nos nossos por
tos». «Resumindo, assegurei que Portugal enviaria França tudo quanto Inglaterra directamente nos 
peça, desde que invoque aliança para justificar beligerância Portugal.» (26—9—914).

Teixeira Gomes (Livro Branco): — «Confidencialíssimo. Tôda esta semana questão auxí
lio França tem sido debatida Conselho de Ministros, fazendo Sir Ed. Grey tudo possível 
a fim de evitar envolver Portugal guerra. Resolveu telegrafar hoje Ministro Inglaterra 
em Lisboa que deixa ao arbítrio Govêrno português mandar ou não auxílio e 
caso resolva mandar, logo que expedição esteja organizada e pronta a partir, invocará aliança. In
sisto minha opinião que não devemos dar nem preparar auxílio algum sem ser invocada aliança.» 

Freire de Andrade : — «Logo que o Govêrno inglês nos diga que o deseja.» (2—10—914). 
Teixeira Gomes: — «Encontro Foreign Office hesitante declarando que nos dá liberdade 

para mandarmos auxílio e que só no caso de o querermos mandar invocará alian
ça. Tomo a liberdade lembrar V. Ex.a que para evitar côntinuação situação duvidosa conviria, 
primeiro, que ministro de Inglaterra fizesse formalmente pedido em nome do Govêrno inglês; se
gundo, que se não faça preparativo algum sem que Inglaterra invoque aliança.»

Freire de Andrade: — «Seu telegrama hoje é da maior importância e sou mesma opinião 
V. Ex.a Tenho procurado com incansável energia e através muitas resistências manter a nossa situa
ção, tal como Sir Ed. Grey a deseja e julgo que nos é mais favorável, isto é, 
não entrarmos na guerra, a não ser instante necessidadej a pedido e por 
iniciativa Inglaterra e para convhniêncía desta. Ministro Inglaterra ainda nãc rece
beu instruções até hoje noite». (3—10—914). 
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hora a hora, para os lugares de chauffeurs, motociclistas, ciclistas, amanuenses e até 
de... cosinheiros!... Os voluntários dos comicieiros de Norton de Matos e que
jandos só se amontoavam nesta lama. Os outros, os expostos aos caprichos dâ 
morte, eram êsses desgraçados que mandavam arrancar à santa paz do lar, ou os 
regressados de suportar a assassina incompetência de certos comandos em África, 
que nem sequer tinham permissão para avistarem um lar que lhes era caro e onde 
há muito não eram presentes.

Os voluntários 1... Os voluntários!...
Os voluntários aos milhares eram os milhares de forçados!... que os desvir- 

tuadores do lusitano 31 de Janeiro de 1891 amarfanhavam na sua negregada humi
lhação de vassalagem à nação que disseram <pérfida> e traduziram por «leopardo 
inglês».

Oh, balofos tartufos, onde vive essa dourada altivez de que vos dizeis her
deiros únicos, que, afinal, haveis afogado na mais consciente das servidões inéditas ? 
Onde está, oh ladrões da honra lusitana? Que haveis feito dela, ch verdugos do 
sangue português?

Que inéditos párias da humana vida que fariam horrorizar os miseráveis pro
fissionais da pirataria de almas!

Que assombrosos maltrapilhos de consciência, os dilectos amigos do justiça
do francês Bolo-Pachá !... a quem teriam tentado a receber Portugal para escarra- 
dor da sua traição se o ouro lhes sobejasse à insondável corrução!

Que negreiros canibais !...
O momento triste do vitupério, da escravidão acabrunhante, da desonra na

cional, que Portugal arrastava, criara-o e fomentava-o apenas essa tremenda asque- 
rosidade democrata — a rèpública —quer na servidão ao estrangeiro a que já ofere
cera Portugal como o mais sabujo dos vassalos desprezíveis, quer na interna semen
teira de pântanos em que floria a execranda mentira de uma defesa da pátria que 
ela algemava na mais cobarde das abjecções.

Que negação da Honra!. .. Que profissão de títere!...
Como havia a Nação de conhecer o porquê do sacrifício ingente se o lodo 

era tam podre ?!...
Era de necessidade absoluta esconder-lhe o tremedal infamante, para que as 

SiR Orey (Livro Branco) — A ir artilharia para os franceses — «que se não podia fazer dis
tinção no concurso dado a nós aos franceses».

Freire de Andrade : — «Visto o govêrno português pôr as suas tropas e material à dispo
sição do general comandante inglês, êsse poderia dispor delas como suas, com a mesma liberdade e 
onde ãs julgasse mais úteis.» (6—10—914).

* Sídónio Pais : — Situação Portugal é mesma que princípio guerra. Temos tratado aliança 
com Inglaterra, que nos obriga, caso esta nos peça auxílio. Se essa eventualidade se der cumprire
mos nosso dever. Nenhum outro móbil nos determina, não entraremos no condito sem prévia decla
ração de guerra.» (10—10—914).

SiR Ed. Grey (Carta forçada): — «que a forma leal e sem hesitação por que o govêrno 
português acedeu a êste pedido (0 de não declarar a neutralidade) anima-me a invocar a antiga 
aliança entre Portugal e êste país para convidar o govêrno português a sair da sua atitude de neutra
lidade e a colocar-se activamente ao lado da Qrã-Bretanha e dos seus aliados.» (10—10—914.

Rosen : — «Que não falara na aliança, pois que todos os factos a que se referira não eram 
cumprimento dos deveres dessa aliança, mas simplesmente demonstrações hostis à Alemanha.* * 
(13-10-914).

Freire de Andrade : — «E’ quási certo Portugal entrar brevemente na guerra como aliado 
de Inglaterra. Vá preparando tudo para êsse caso.» (14—10—914).

Pereira d’Eça — A divisão expedicionária : — «como uma unidade constituída em eonfon 
midad^ com as ordens do Estado Maior do exército inglês.» (16—10—914).
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algemas não tivessem a consistência da impotência e se não rasgassem em azcrra- 
gues de desafronta.

Assim a Nação nào ouvia o respeito do brado que levantava e só uns écos 
perdidos de sumidas vozes lhe iam sempre atordoar a existência mortificada.

Não havia outro país que houvesse marchado, para a Grande Guerra, com 
os olhos vendados, a alma anavalhada, o espírito caceteado, a vida baleada.

Portugal seria o único, para que a pirata rèpública não desvendasse a misé
ria moral que a afogaria.

Não se desejavam energias novas a fortalecerem-se. Mutilava-se um cadáver 
para se descer ao túmulo.

Amava-se a morte da nacionalidade pelo assassinato do exército, pela dissi
pação e delapidação do Erário Português.

E as vergonhas acumulavam-se à volta desta descalabrada cooperação na 
Grande Guerra, que o peso já se tornava demais.

Os sintomas da revolta eram abundantes, mas o atordoamento era mais for
midável de maneira a não deixar firmar um lampejo de confiança para uma união 
de acção dignificadora.

A desconfiança de que tudo fosse um manejo politiqueiro de quem quer que 
se houvesse rebaixado a baixeza tamanha para desprestigiar a cosmopolita rèpúbli
ca, era semeada, pelos carniceiros vendilhões sem-pátria, no ódio vermelho que lhes 
raiava na alma desnacionalizada contra os que — os patriotas monárquicos — lhes 
tentavam rasgar as visões argentárias de sabujos lacaios de pátria alheia.

E a par, vivia sempre um brado íntimo que impedia bem-aceitar a grande 
guerra, sentimento que se avolumava na absurda isenção das causas do sinuoso sa
crifício, que a rèpública malvadez buscava impenitente e por sistema de tirano, e a 
gente de Portugal repelia, consciente, por impossível à vida nacional.

Os portugueses alteiavam o sceptro da Pátria. Os rèpublicanos ofereciam o 
corpo da rèpública.

SlR CarneGie (Livro Branco): — «Acabo de receber instruções de Sir. Ed. Grey para não 
pedir nada ao Govêrno português que possa ser quebra da neutralidade neste momento» «liga a 
maior importância a que Portugal se não comprometa a uma declaração de guerra, enquanto não se 
tiverem ultimado os preparativos para o transporte de canhões.»

«Sir Ed. Grey acrescenta que quando tiver recebido do Govêrno português a resposta oficial 
ao seu memorandum, se propõe, ao acusar a recepção, reconhecer, com efeito, plenamente a atitude 
do vosso Govêrno no sentido que v. ex,a desejava, segundo creio.» Não quere pedir (o 
Govêrno inglês) «nada que possa constituir violação da neutralidade». íIS—10—914).

Sidónio Pais: — «Julgo que, se Portugal entrar, será necessário que o faça dispondo-se 
desde princípio para máximos sacrifícios e não apenas para um pequeno auxilio. Propaganda a fa
zer parece-me dever ser esta: entramos, devemos vencer. Inimigo é fortíssimo e está disposto a sa
crificar últimos homens e última libra. Foi esta campanha que aqui se fez e calou profundamente 
todas as classes sem excepção. Não se deve partir do princípio inteiramente falso que inimigo é fá
cil vencer. Minha observação diz exactamente o contrário. Creio mesmo que países beligerantes al
guns erros já praticaram derivados desta errónea convicção.»

*Pela minha parte, pessoalmente, logo que lenha de sair daqui, ponho-me inteiramente à dis
posição Govêrno português para o posto mais arriscado com que quizerem honrar, a onde de alma e 
coração procurarei servir Pais, como tenho feito até aqui. Aconselharei dois filhos em idade de alisiar- 
-sc a fazê-lo, e nos mais novos direi que prestem Pais os serviços que possam prestar.» (18—10—914).

Teixeira Gomes a Sir Grey : — «O Govêrno português, tendo tomado conhecimento do 
memorandum que V. Ex.a me entregou em 10 de Outubro, encarregou-me de declarar que segundo 
as disposições dos tratados de aliança entre Portugal e Inglaterra e tendo em vista a estreita amizade 
que une os dois países, Portugal auxiliará de boa vontade a Grã-Bretanha e seus aliados na presente 
guerra na medida dos recursos de que puder dispôr.» (19—10—914).
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Não seria difícil ir ajoelhar no sagrado altar onde rezam os portugueses, se 
os pântanos miasmáticos não eivassem o ambiente do prazer do vício.

A corrução dos heróis da cobardia era extensa, por isso seria longo o aterro 
dum tal mar de lama que no bando armado, a que por ironia dão nome de exército, 
tinha numerosos tentáculos.

Tentar o atêrro era atrevimento desmesurado, mas em alguns oficiais mais 
ousados não foi barreira ao seu anseio lídimo. Abordam oficiais doutros quartéis a 
quem apontam as prisões com uns duzentos oficiais a suportarem a vasa das ultra
jantes blasfêmias; a quem lêem a venda da Nação no mísero preito de vassalagem 
que a rèpública colocava aos pés do estrangeiro e a Alemanha trazia a lume na de
claração de guerra que o bifronte govêrno provocou acintosamente; a quem enfiara 
pelos olhos dentro a infâmia do exército na servidão à ignomínia pela extranha pas
sividade equívoca que mantinha até para com os membros da sua corporação que 
deixava serem imolados ao banditismo rèpublicano.

Medrosos, desconfiados e incapazes, comprados ou vendidos, eram a quási 
totalidade, que assim apenas viam a rèpública em perigo na eminência de um tal 
movimento que classificavam de monárquico, porque já há muito se haviam habitua
do a não saber da Pátria e pensavam dêste modo ver o manto impenetrável em que 
bem abrigada lhes poderia permanecer a eficiência do carácter.

Mas o que êles viam, afinal, não era a rèpública em perigo, mas sim que se 
não professava a «fuga à guerra», que, não sendo talvez possível evitá-’a já, apenas 
se procuraria tam somente ameuizá-la e concertá-la com os recursos do Tesouro e

Freire de Andrade (Livro Branco): — «Desde logo porém se manifestaram divergências 
com o ministro da guerra, que entendia que no exército produziria a mais penosa impressão ir só 
artilharia e serem menos apreciadas as outras armas, acrescentando que a mobilização não poderia 
levar mais de três semanas e que êsse tempo seria também o necessário para preparar a artilharia. 
E a sua atitude foi a êsse propósito irredutível, de modo que para evitar a saída do ministro da 
guerra, que causaria crise difícil de remediar e porventura divergências no exército, se propoz ao 
govêrno inglês, e se insistiu na ida da divisão, a-pesar-de haver outra opinião entre alguns dos mem
bros do ministério, que entendiam que se deveria satisfazer apenas o pedido da Inglaterra e nada 
mais. Duraram as negociações algum tempo, até que a Inglaterra aceitou enviar-se a divisão, mas 
pedindo para que partisse em primeiro lugar a artilharia de que tinham urgência, e mais tarde a di
visão quando estivesse pronta, pois que se reconhecia agora que o período de três semanas, que pri
meiro havia sido afirmado, era insuficiente. Concordamos e pedimos para seguirem com artilharia 
dois regimentos de infantaria, caso a Inglaterra fôsse dessa opinião.

Durante êste tempo tem continuado uma campanha jornalística violenta, em que alguns in
divíduos, pretendendo representar a opinião do povo português, procuram por todos os modos, como des
de o primeiro dia fizeram., forçar à guerra, seja como for, dando notícias de tudo e até das negocia
ções diplomáticas, revelando o conteúdo das notas enviadas pelo govêrno britânico, procedendo en
fim duma maneira que, como há dias disse o ministro inglês ao presidente da Associação Comercial 
de Lisboa, Carlos Gomes, só pode ser prejudicial a Portugal.

Naturalmente sucede que um dos mais visados nos ataques feitos, é o ministro dos negó
cios estrangeiros, a quem se acusa de germanófilo, traidor, medroso outros termos semelhantes. E en
tretanto a nosso ver a grande maioria da nação, pronta a cumprir os deveres da aliança inglesa, 
nào tem desejo algum da beligerância» como que antevendo os sacrifícios 
enormíssimos que ela trará a um país como o nosso, pobre de recursos financeiros, com 
o seu exército em via de organização, e sabendo que dessa beligerância nenhum proveito provável se 
entrevê. Demais tudo leva a crer que a Alemanha, declaradas que sejam as hostilidades, invadirá 
Angola e assim as nossas tropas muito melhor serviço faziam ali do que em Fiança, visto que neste 
país elas seriam apenas uma gota de água, no oceano de homens que lá combatem, enquanto que 
em Angola não só defenderiam a nossa terra, como auxiliariam eficazmente os ingleses do Cabo.

O forçar a Inglaterra a aceitar a nossa infantaria e cavalaria, de que não precisa; o demorar 
o auxílio da artilharia, de que carece a fim de que o resto das tropas marche com esta, creio ser má 
política, que não pode ser defendida pelo simples argumento de que o exército se ofenderia se nãa 
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com a dignidade da Nação, a que estava ligada a defesa imediata do património de 
além-mar.

Eis o que lhes ia toldar projectos de fuga aos seus postos combatentes, por 
processos de tam variadas tonalidades que já iam planeando e iniciando e obtendo. 
Enquanto uns envergavam a pele de cavalos de cortezias, desfazendo-se em mil 
e uma mesuras e mais artigos de bajulação traiçoeira que bem exalavam o purulento 
fedor dos que não tendo alento para assumirem uma responsabilidade, também o não 
possuem para a renegarem e se ficam esperando onde será a melhor probabilidade 
de êxito para, então, enrouquecerem, dêsse lado, numa exteriorarizadora satisfação 
trovanesca, outros, e estes muito poucos mas conscientes, vexados por tanto vexa
me cultivado, volviam-se para a necessidade de uma demonstração, ao menos, da sua 
isenção perfeita no arruinamento e ultraje à Nação em que um silêncio inexplicável 
os poderia imiscuir.

(Contínua).
João de Ourique.

fôsse uma divisão completa; com efeito, o exército deve obedecer, e demais estou convencido que 
acima de tudo há que atender aos supremos interêsses da Pátria e êle seria o primeiro a respeitá-los.

Desde o comêço das hostilidades tem êste ministério procurado evitar manifestação, artigos 
violentos, notícias, agressões e enfim tudo que possa ser contrário à espectativa, que tem sido a nos
sa atitude; fora esta atitude que a Inglaterra nos pedira, conforme se verifica da correspondência 
trocada e que nós nos comprometemos a assumir. Não o dissemos ao povo com a clara franqueza 
que talvez fôsse conveniente, e por isso foram injuriados os ministérios que procediam naquele sen
tido, resultando daí um mal entendido que só tem sido prejudicial para todos................ (na remessa
de artilharia e suas guarnições) «a mesma energia com que procurou manter a atitude espectante. .. 
assim diligenciando, desde que entramos na beligerância, conseguir o máximo de vantagem com o míni
mo de sacrifícios.» (25—10—914).

Sir Carnegie (Livro Branco): — «Sir Grey mostraria o seu grande apreço do concurso 
eferecido pelo Govêrno português, acrescentando que o Governo inglês o aceita pressuroso.» 
(31—10—914).



exposição 0e Me Sacra
CONFERÊNCIA

Por ALFREDO BUIMARÃES

Excelências Reverendíssimas, 
Minhas Senhoras, 
Meus Senhores:

Citei algumas das obras que a religiosidade dos nossos maiores 
trouxe até junto do altar celebrado de Santa Maria de Guimarães. Exa
minei em seguida, entre as que existem, aquelas peças que marcam mais 
sólidos valores em meio da documentação geral da ourivesaria portuguesa. 
E sendo assim, justo é que eu termine por falar dos artistas vimaranenses 
que criaram e souberam desenvolver, com superior prestígio, a tradição à 
ourivesaria famosa de Guimarães.

Procurando as origens da internação da ourivesaria no nosso meio 
encontro três períodos históricos que se me torna indispensável assinalar. 
O primeiro é o da ourivesaria restritamente dedicada à indumentária civil, 
e que data, afirma-se, das primeiras emigrações do povo fenício para o 
Ocidente, género artístico de que restam ainda, nos museus portugueses, 
alguns e notáveis documentos (xorcas, braceletes, torques, arrecadas e 
colares), tornando evidente o conhecimento entre nós da arte de obrar o 
mais precioso dos metais em período tam distante (‘). O segundo data 
propriamente da internação árabe na Península, pelo comêço do século VIII, 
conduzindo uma mais segura sciência técnica e sobretudo um já distinto, 
escolisado, aperfeiçoamento decorativo, que veio enriquecer os trabalhos 
simplistas da arte indígena de então. O terceiro corresponde ao século XIII, 
quando a arte nacional se individualiza e, com restrita coadjuvação de mo- 
sárabes, o espírito artístico português entra de transparecer, modesto mas

(1) Joaquim de Vasconcelos — Ourivesaria Portuguesa (Ensaio Histórico) — in Notas sôbre 
Portugal, vol. 2.°, págs. 235 e seg» 
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incontestável, da ourivesaria ponderada que produz. Daqui se concluirá, 
sem esforço, que a ourivesaria tem, dentro do território que abrigou nú
cleos urbanos tam importantes como a Citânia e o Sabroso, uma história 
que pode considerar-se de propagação milenária.

Ourivesaria árabe e latino-bisantina (de carácter e procedência penin
sulares) de tudo viveu aqui. O testamento de Mumadona, como disse escrito 
no início do século XI, dá-nos notícia clara da existência entre nós, se não 
de ambos, pelo menos do segundo daqueles géneros.

A nossa ourivesaria românica, nos três precisos documentos que pos
suímos, embora semelhante à produzida então no país visinho, ressalva em 
caracteres de particular expressão os direitos do meio em que incontestável
mente foi realizada.

Do início da aplicação da arte decorativa ogival na ourivesaria, até 
aos fins do século XIX, a nossa situação de independência local, como 
ouriveseiros, tem nas obras existentes e na documentação dos arquivos as 
provas de sobejo equilíbrio histórico, como vai ver-se.

De comum que os inventários da Colegiada de Santa Maria de Gui
marães dos séculos XIII e XIV (1286 e 1302) dão vulto ao número das novas 
ofertas dêste e outros géneros, dedicadas ao culto religioso do santuário, 
os nomes dos artistas locais, em evidente actividade nos dois séculos — 
quando menos no fim do primeiro e todo o delongamento do segundo — 
vêem surgindo e fixam as razões históricas acêrca da continuidade da acção 
ouriveseira no burgo. Não seria, pois, e de modo nenhum aceitável que 
os belos exemplares produzidos entre nós em tal época, e de que ainda 
conservamos documentos, podessem ser considerados obra do exercício 
espanhol, nem tam pouco de qualquer outro, de então, dos centros produ
tores da toreutica no nosso país. Os ourives vimaranenses João Dias, Gar
cia Rodrigues, Francisco Anes, Lourenço Domingues, Domingos Martins e 
outros, viveram e executaram em Guimarães, mantendo a tradição da acti
vidade indígena na nobre arte de modelar e lavrar o ouro e a prata, se não 
também, como creio, a de compor e aplicar a imaginaria e os motivos 
florais dos esmaltes translúcidos.

A oferta de D. João l.°, em agosto de 1385, das peças de arte espa
nhola de que já fiz mensão, provindas do saque de Aljubarrota, deram no
tável subsídio técnico aos ourives da localidade, bem como lhes fizeram 
conhecer de visa o estado de cultura artística a que tinham chegado os 
seus eloianos confrades de Castela. A modelação da imaginaria de vulto, 
a aplicação em miniatura dos motivos arquitectónicos, o emprêgo simplifi
cado dos esmaltes pintados, assim como, para o efeito decorativo geral, o 
trabalho de imitação dos estofos e dos vitrais, tudo isso revolucionou, 
diga-se, a instrução artística do meio, produzindo logo os seus efeitos, pe
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las peças que temos presentes, na Cruz e a imagem da Virgem, dadivadas, 
nessa segunda metade do século XIV (1383 1396), pelo Dom Prior D. João 
Afonso das Regras, como aqui se pode observar pelos elementos arquitec- 
tónicos da primeira e tôda a modelação e processo técnico da segunda, 
nessas obras.

Mas a grande utilidade do escambo de Aljubarrota havia de produ
zir-se em seguida, pelo preparo da geração artística que viveu entre nós no 
século XV e nos deu ourives tam excelentes como os Alvares, de um dos 
quais Albrecht Haupt fala (Die Baukunst der Renaissance in Portugal) 
com destacante elogio. Não abundam entre nós, infelizmente, as peças 
dêsse século, mas os documentos manuscritos, pela sua inflexibilidade, e a

Fig. 6. Séc. XV — Arc* de Relíquias
( Gótica)

Desenho de Joio Amaral

razão crítica, indicando-nos que se não realizam peças tam exímias como 
as produzidas em Guimarães no século XVI sem um preparo simultânea
mente cuidadoso e intenso da oficina, ilucidam-nos de sobejo a êste respeito. 
São, pelo menos, Pedro Alvares, Gonçalo Alvares, Afonso Peres, Isac Mar
cos, Fernão Peres e Gonçalo Martins, os mestres trabalhadores do ouro e 
da prata que o século salienta na consideração artística e social. Pelo nú
mero se vê, atenta a área do burgo e o minguado da população, em tal pe
ríodo, a importância da ourivesaria de Guimarães no século XV; número 
êsse a que temos de acrescentar, como é óbvio, o dos oficiais e aprendizes 
em cada oficina. Por isso mesmo, como disse, o ciclo da obra de arte de 
macenaria que vai chegar, e do qual alguns daqueles artistas foram ainda, 
por certo, colaboradores, representa, pela distinção dos traçados e a execu
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ção nunca excedida, um perfeito ciclo aureo para a ourivesaria de Gui
marães.

De verdade, em que outro centro artístico português, pelo que diz 
respeito à arte de ourives, se excederam as obras vimaranenses que repre
sentam a Custódia e a Cruz da oferta do cónego Gonçalo Anes, o cális do 
chantre Fernam Álvares, o cális renascentista que outróra pertencera à fre
guesia de Santa Marinha da Costa e aquele outro, do mesmo espírito artís
tico, da propriedade da V. O. T. de S. Francisco? (‘). Lisboa, Coimbra, 
Évora, o Pôrto e Braga — colocando em lugar de excepçào a célebre Cus
tódia de Belem — não nos mostram peça alguma que ultrapasse na elegân
cia do desenho e no exercício profissional aquelas quatro admiráveis obras.

O conhecimento da arquitectura do ciclo artístico que três dêsses 
trabalhos (a Custódia, o Cális e a Cruz., Ca Colegiada) documentam, neces
sário é dizê-lo, veio aos ourives locais por influência de outros meios, por
quanto não foi praticado em Guimarães em obra alguma de que eu tenha, 
sequer, longínquo conhecimento. Quero eu dizer: o chamado manuelino 
arquitectónico não veio aqui em edifícios de que se podesse obter o conhe
cimento vasto que o resultado dessas peças exprime, e isto sem engano 
possível. Perto, porém, estavam os mouêlos, as lições — em Caminha, 
Viana-do-Castelo, Vila do Gm.le, Azurára e Braga; e a expressão de 
maleabilidade e independência a que os ourives vimaranenses conduziram 
os elementos de composição de semelhante canon artístico, manifesta de 
um modo claro que, utilizando um estilo de arte já comum no país, o sou
beram aplicar com superior conhecimento da sua linguagem técnica, reali
zando obras que de modo algum se podem relegar, como tantas outras, de 
outros meios, à classe secundária das cópias ou das imitações. Com a arte 
da Renascença, que vemos aplicada nas cinco belas obras há pouco citadas, 
sucedeu outro tanto, pois só adiante do meado do século XVI ela nos apa
rece na então vila em documentos da arquitectura religiosa e civil. Porém, 
pelo que respeita à imaginaria, produzida na Custódia e na Cruz, sobre 
tudo, em circunstâncias excepcionais de variedade e número, se os progres
sos obtidos por efeito da lição inicial do tríptico e os grandes grupos do 
Apostolado e dos Anjos, castelhanos, se não tivessem desdobrado em série 
ininterrupta, justificava-a de sobejo, para a produção independente do meio 
artístico, o'cultivo, igualmente longo em anos, das obras do género em 
pedra e madeira realizadas por imaginários instruídos, de Guimarães. As
sim, a ourivesaria vimaranense do século XVI, criada por alguns dos 
obreiros do século anterior, há pouco citados, e enriquecida ainda com, 
entre outros, os nomes de Francisco Gonçalves e João Rodrigues — êste

(1) Ao cális renascença de S. Francisco foi aplicado, posteriormente, no século XVII, o 
corpo de uma custódia.
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último colocado na situação de prestígio de «ourives do Cardeal-Infante», 
e a quem ele, na sua visitação de Setembro de 1538, destaca para a exe
cução de várias obras de exigência artística — toma, por direito próprio, 
um lugar de élite a par dos meios produtores mais salientes, de Lisboa, 
Évora, Coimbra, o Pôrto e Braga, nêsse sé
culo de Arte e fausto sôbre que não desejo 
por agora aduzir opinião, considerando-o 
enriquecedor ou pervertente das faculdades 
mais intrínsecas e superiores da raça por
tuguesa.

No movimento artístico da restauração 
clássica, nobremente seguido, com as demais 
artes decorativas, pela ourivesaria de Guima
rães, o ourives Jerónimo Dias, já muito pro- 
vàvelmente colaborador da série áurea do sé
culo passado, é o mais distinguido dos traba
lhadores do seu ofício durante essa nova éiape 
artística (‘), a qual, aliás, a opinião crítica ain
da não salientou, como devia, no direito que 
cabe à sua unidade decorativa e à execução 
primorosa de todos os seus exemplares.

Em tal século, pelo que respeita ao pa
pel público dos ourives, em Guimarães, três 
notáveis factos históricos — além da longa 
documentação artística, de que adiante falarei 
—• se salientam: a construção do seu altar 
votivo na capela-mor, do lado do Evangê- 
Iho, na igreja da Misericórdia (1614); a re
presentação isolada do núcleo corporativo Fig. 7. Séc. XVI—Custódia de prata dourada 
nos festejos religiosos do município (1640); e (Oóttco-renascentista),

j Z j . . . Desenho de Joao Amarala redacçao do seu primeiro compromisso ou
estatuto de classe (1689) (1 2). Para um ofício de tam longa tradição local, 
não posso convencer-me de boamente que o altar executado na Misericórdia 
pelo entalhador portuense Francisco Moreira (3), tivesse sido 0 primeiro

(1) Alvará de Felipe 3.°, de 6 de Agosto de 1633.
(2) Êste documento desapareceu, existindo apenas uma nota que esclarece a sua execução. 

Do mesmo ano, mas em data posterior, existe o «Regimento para os Ensaiadores dos Officios dos Ou
rives do Ouro, e da Prata, e dos Ourives d<>s diitos Ofícios, cada hum na parte que lhe tocar, na forma 
que no exordio deste Regimento vae declarado.-» (13 de Julho de 1689).

(3) Não vá pensar-se que a vinda a Guimarães do entalhador portuense significa a ausên
cia, na localidade, de artistas do género. Nessa época trabalhavam aqui, pelo menos, os entalha- 
dores vimaranenses Jerónimo Fernandes, Gaspar dos Reis, Pedro Coelho e António de Andrade, 
aliás todos êles artistas de merecimento. A obra de entalhador, no concelho, devida ao século XVII, 
é numerosíssima.
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que os ourives ergueram, em voto, ao seu já tam venerado Santo Elói, mas 
tenho de aceitar ser êsse o primeiro de que existe notícia incontroversa. 
Na data indicada de 1640, os ourives vimaranenses, há muito tempo repre
sentados nas procissões teatrais do município, sentem, como classe distinta 
que sâo, a necessidade de se isolarem do núcleo dos tosadores no dever de 
darem, para os referidos cortejos, a Dança da Cigana, apròximando-se 
por tal modo das classes mais socialmente representativas, como, por exem
plo, a dos mercadores. Por fim, e na intenção de esclarecer o assunto do 
documento de 1689, direi que a intervenção dos mistéres no exercício mu
nicipal indica que os ourives já anteriormente ao século XVII ali tinham 
ingerência, mas sem que isto, porém, possa significar que estivessem orga
nizados em corporação de classe, pois creio que só um século além da 
época da redacção do estatuto portuense (século XVI) se pensou, em 1689, 
em organizar ou redigir êste de Guimarães, aliás muito semelhante àquele 
outro, segundo se escreveu.

Salientemos agora a obra de arte. De verdade a transposição dos 
elementos construtivos e decorativos da arquitectura do período da restau
ração clássica, fulgem, posso afirmá-lo, na série longa, unitiva e de hábil 
ensamblamento da ourivesaria vimaranense dêsse século.

Longa, disse, e intencionalmente o repito; e êsse resultado artístico e 
económico justifica-se nas reais qualidades que se pronunciavam na traça 
bem desenvolvida e num acabamento orientado desde a maior à mais insi
gnificante das peças de cada uma composição.

E’ um período artístico, êste, que conserva a Guimarães, com os 
séculos que passaram, o seu grande e seguro prestígio de centro produtor 
da melhor ourivesaria portuguesa.

Pelas peças de tal época, ainda aqui analizáveis, podem V.as Ex.“ 
ver a que estado de perfeição chegaram os artistas de Guimarães quando 
compunham obras como a imagem de S. Sebastião, do antigo tesouro 
da Colegiada, o Relicário (') que envolve a oferta do Arcebispo D. Agos
tinho de Castro, a custódia da V. O. T. de S. Francisco, a custódia da 
irmandade de Santo António (em S. Domingos), a custódia da freguesia 
de Moreira de Cónegos, a custódia de S. Tiago de Lordelo (Fig. 9), como 
igualmente várias outras, dispersas na região minhota de que Guimarães 
foi centro ouriveseiro, quais sejam a custódia da Matriz de Ponte do Lima, 
a custódia da freguesia de Perre, do concelho de Viana-do-Castelo, a cus
tódia da capela de Nossa Senhora da Lapa, em Pias, no concelho de Mon- 
são, e muitas outras peças de arte, no género, cuja enumeração delongaria, 
a exibir-se, o texto desta conferência tomado à rama de um conjunto docu-

(1) A oferta de D. Agostinho de Castro, feita à Colegiada, como disse, em 1596, foi en_ 
crostada no relicário que se discute no século XVII.
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mentativo demasiado espêsso para ser aplicado a semelhante classe de 
obra literária. De comum, desse século, existem ainda nos edifícios reli
giosos e nas residências particulares, as sacras, as galhetas, os relicários, as 
pixides, as lâmpadas, os gomis, as bacias, as salvas, os cântaros e os tintei
ros, obras estas entre que se salienta a grande salva repuchada e primo
rosamente burilada na sua ornamentação de aves e tulipas, pertença da 
Colegiada vimaranense e trabalho do nosso grande artista Pedro Gaspar f).

Todos estes exemplares, devo voltar a 
referir, praticados num único material — a pra
ta— são de uma tam equilibrada e sóbria or
ganização e de um tam delicado e completo 
acabamento que, ainda aqui, pode afirmar-se 
sem exagêros, Guimarães mantém com direi
to esforçado, mesmo sob a influência final da & 
utilização do baroco, um lugar saliente em 
meio da produção geral da ourivesaria artís
tica do país.

Finalmente, o século XVH1 — onde 
desejo terminar a canceira, para V.“ Ex.as, 
desta longa romaria artística — dá-nos de si 
notícia extensa, se bem que, digamo-lo desde 
já, de provada e bem longa decadência pro
fissional.

Não me chegaria outro tanto tempo do 
já ocupado, para referir, uma em uma, as peças 
de prata executadas nas oficinas de Guima
rães, para as igrejas e casas particulares, du
rante o período de setecentos. Bastará dizer 
que o estatuto reformado que os ourives da 
vila organizam em 1781, contém nada menos 
do que cento e três assinaturas, a que pode
mos reunir, por suposição, mas legítimamente, Fig. s. Séc..XVI—Cruz 'de prata dourada, 
um número não menor de oficiais e apren- (Oótic<wena^tista)
. . Desenhe de Joao Amaral
dizes.

Contudo, como disse já, êste não é, de verdade, um grande ciclo 
artístico da ourivesaria local. Pelo contrário... Não o foi em Guima
rães, como o não foi, por certo, em parte alguma do país, sob o ponto 
de vista da produção original. A influência em tal século dos mestres ita-

(1) Esta obra está assinada. 
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lianos, franceses f) e flamengos que vieram até nós ou, pelo menos, nos 
enviaram um número extenso de obras, destinadas a S. Roque, a Mafra, 
aos Paços Reais e outros, pulverisou em grande parte a expressão indivi
dual — quero dizer o carácter decorativo — da nossa até então já secular
mente evolutiva e típica arte dos metais maiores. No desdobramento do 
terrível, por incerto, período de decadência, de que era aliado carrotivo o 
estado tumu’::.iosamente próspero da finança pública, conduziu-se a acção 
da nossa ourivesaria artística a um caminho de industrialização mesquinha, 
do meio da qual, aqui e além, somente se levanta uma ou outra peça de 
real valor, aliás em número muito limitado. Tudo o mais, carecido de dis
tinção na forma, secundário como execução, documenta atravez do que é 
dito a necessidade do ensino artístico, caracterizado e sólido, como Pombal 
em meio do momento crítico o compreende e esforça realizar.

Mas foi, por tais motivos, destituída de mérito a produção da ourive
saria vimaranense do século XVIII?

Não.
Correndo os arquivos públicos e particulares do concelho, vemos, 

de um modo claro, que o não foi em absoluto. Todavia, que imensa, ex
traordinária diferença entre êste e os passados períodos artísticos locais! 
As modas de então, superiores em fôrça (pelo menos comercial) ao estado 
de carinhosa e recolhida incultura do meio, desiquilibraram os costumes 
ao exercício honesto de uma arte amada de muitos séculos. Exigir-lhes 
mais, em meio de semelhantes condições educativas e económicas, seria 
requerer um esforço impossível, pois, com excepção das influências rece
bidas, (e de resto nem sempre bem observadas) no meio de Lisboa, que 
praticaram mais do que os ourives vimaranenses os ourives do resto do 
país, em tal tempo?

Entre nós é justo destacar, dessa época, os trabalhos dos artistas 
Jerónimo Lopes Moreira, Manuel Francisco Esteves, Francisco Teixeira, 
Francisco Cardoso de Macedo e Bento José da Silva Coelho, com a sua 
próle —os «Lavrantes» — nas empreitas realizadas na Colegiada, em S. 
Domingos e outros templos. Pertence-lhes q principado sôbre a multidão 
dos ourives vimaranenses do século XVIII, a qual produziu, podemos 
afirmar, centenares de obras de sumptuária religiosa e civil.

O século XIX, aqui, tem uma representação secundária no conjunto 
artístico da ourivesaria portuguesa.

(1) Possuímos, na arte dos metais, entre outras, obras de: Antonio Gigli, Angelo Spi- 
nazzi, Simone Miglie, Arighi, G. Gagliardi, A. Vendetti, Caetano Smith, Cario Guarnieri, Corsini, 
Francesco Guerrini, Francesco Rosa, Francesco Salci, Giardoni, G. Felice Sannini, Gio Paolo Kai- 
ser, Ludovice, Pietro Mascelli, Ricciani, T. Puliti, Silvestre Doria, Vincenzo Belli, italianos; e dos 
francezes Thomaz Germain, Edme Godin e Augusto Oermain.
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Excelências Reverendíssimas, 
Minhas Senhoras, 
Meus Senhores:

E ouso agora preguntar:
Não mereceria tôda esta fortuna artística, que constitue um alto 

motivo de orgulho para Guimarães e para o país, o sacrifício da organiza
ção de um Museu de Arte Sacra?

Se se cometeu o crime — nunca assaz impugna
do— de vendilhar o interior artístico da formosa igreja 
do nosso convento de Santa Clara, não haverá por aí 
um outro edifício adaptável à instalação em Museu 
destas maravilhas de arte antiga ?

Não o pede, e com bem justificada razão, aquilo 
que por nossa honra devemos, como respeito e reco
nhecimento, à memória gloriosa dos nossos artistas de 
antanho?

E não o pedem, igualmente, as necessidades de 
cultura mental e do ensino artístico-industrial da nossa 
terra ?

Tudo pede a criação desse Museu, e acima de 
tudo impõe-no, exíge-o o estado de falência artística 
da nossa produção industrial de hoje.

Permito-me chamar para o assunto os altos ta
lentos e as magníficas provas de acendrado patriotismo 

de Sua Ex.cia o Senhor Ministro da Instrução 
Pública, dr. Alfredo de Magalhães.

De verdade nós fomos grandes no nosso 
passado artístico. Erguemos os monumentos 
consagrados a Deus e à Pátria. Trabalhamos o 
ouro, a prata, o aço e o ferro, com documenta- 

n n a c -r- da nobreza de arte. Nos nossos teares domés- Fig. 9. Sec. XVII - Custódia de S. Tiago 1 j» • j ,• .
de Lordelo. (Período clássico). ticos passaram com abundancia a seda e o linho.

Desenho de joâo Amarai Principalmente nos templos, a goiva dos nossos
artistas entalhadores produziu maravilhas de decoração. *Eram  de anéis os 
dedos que se moviam, nos conventos e casas fidalgas, pela canceira de 
bordarem as imagens, as volutas, os rainúnculos, as tulipas, as silvas e as 
rosas, no brocado, o veludo, o gorgorão, a seda e o setim, nas alfaias, nos 
mantos, nas colchas, nas fardas e nos guiões. Pelas portadas do burgo 
alegre vozeeirava a colmeia dos bilros das nossas rendas. A nossa imagi
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naria em prata, marfim, pedra e madeira, tem ainda aí documentos de um 
valor inconcuso. Nós tivemos no nosso passado artístico, tantas vezes se
cular, uma situação que não digamos apenas honrosa, visto que foi honro- 
síssima.

Tivemos, sem dúvida,... mas esgotou-se.
Como obter, pois, o nosso renascimento ^artístico-industrial ?
Por dois processos: organizando um grande Museu de artes deco

rativas, para que temos elementos de sobejo, e dando à nossa escola de 
artes e ofícios, numa ampla secção, um programa semelhante ao que se 
executa, para o género, na escola industrial de Coimbra e outras.

E façamo-lo, de modo que, honrando e propagando as grandes tradi
ções artísticas desta cidade e concelho, Guimarães se oriente de novo no 
alto e nobre sentido da Arte e da Beleza.

Tenho dito.

Quinta do Atalho, 22 de Maio de 1927.

Errata.—A páginas 68, onde diz: Em 1383, deve ler-se: Entre 1383-1396.
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A morte inesperada do Senhor D. Miguel II, no Castelo de Seebenstein, na 
noite de 10 para u de Outubro, veio cobrir de luto a Nação portuguesa.

E’ que o Augusto Senhor D. Miguel II, lega a todos os portugueses uma 
magnífica liçào de nobres acções que lhe enaltecem a memória. A sua inteligência 
penetrante e viva, todos os dotes da sua boa alma e do seu generoso coração, tam 
português, tornaram querido e amado êsse Rei da Saudade, que sempre viveu no 
exílio e no exílio faleceu, honrando as tradições de Seu Augusto Pai, tam nobre e 
tam admirável no mesmo exílio a que o forçaram maus portugueses, depois de Évora 
Monte.

De facto, o Senhor D. Miguel II foi bem o retrato que, ao ilustre fidalgo que 
foi o Conde da Redinha, fez sua própria Mãe, a Senhora Dona Adelaide de Bragan
ça : <E’ um rapaz optimo. Bom, religioso, sério, inteligente e estimado por todos 
os que o conhecem. Tem nobres e delicados sentimentos e um coração de ouro.> 

Nunca estes juízos da Senhora Dona Adelaide de Bragança foram desmenti
dos. Soube ser um português, um português superior e bom, amado e querido de 
todos, um cristão prático e exemplaríssimo.

Teve a educação do príncipe moderno, nos colégios públicos da Alemanha. 
Formou-se com distinção em sciências naturais na Universidade de Insprunck e fez 
a sua aprendizagem militar no exército austríaco onde atingiu o posto de coronel.

Em 1870, tendo a revolução italiana arrebatado a Pio IX o património de 
S. Pedro, o Senhor D. Miguel II, apesar dos seus 17 anos de idade, apresentou-se 
vestido de zuavo pontifício a oferecer o seu sangue e a sua espada em defesa do 
Santo Padre. Era bem um rasgo de português, dum digno descendente do Condes
tabre Santo.

Quando, por motivo do falecimento do Rei legítimo, em Janeiro de 1867, foi 
a Broonbach uma deputação de portugueses prestar a derradeira homenagem ao 
monarca proscrito, a Rainha viúva apresentou o Senhor D. Miguel II, então com 
14 anos, nestes termos tam enternecedores e comoventes:

— Aqui está meu filho, a quem todos os dias digo que, primeiro que tudo, 
seja um verdadeiro católico e, logo depois, tam português como foi seu pai e que 
todos os sacrifícios que faça por Portugal, onde só deve ver portugueses, são pou
cos para poder pagar os heroicos sacrifícios prestados a seu pai e aqueles que ele já 
deve aos portugueses.
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E num rasgo tam patriótico e tam cristão, com as lágrimas nos olhos, diz-lhe 
estas notáveis palavras:

— Meu querido Filho, lembra-te que a vida passa como o fumo. Teu Pai 
estava bom num dia, e no seguinte desapareceu; a vida é um sonho e tu também 
hás-de desaparecer; mas quando a morte se aproximar, só te há-de lembrar se cum
priste ou não os teus deveres, e lembra-te sempre que tua Mãe, como se estivesse 
diante de Deus e na presença dêstes portugueses, te diz que prefere ver-te viver e 
morrer pobre a desviar-te uma linha da estrada que seguiu teu heroico Pai, que o 
seu único pensamento era Portugal.»

Foi dentro desta sublime escola que se formou o seu belo carácter até ador
mecer docemente no sono da vida eterna

O sr. D. Miguel Maria Carlos Egidio Constantino Gabriel Rafael Gonzaga 
Francisco de Paula e Assis Januário de Bragança e Bourbon, nasceu no castelo de 
Heubach, na Alemanha, a 19 de Setembro de 1853, filho de El-Rei D. Miguel e de 
sua esposa D. Adelaide de Lowenstein-Werthem Rosemberg, que depois de viúva 
se recolheu ao convento de Solesmes, onde residiu até que o Gabinete Combes 
(1904) extinguiu em França as ordens religiosas.

Foi baptizado a 4 de Outubro de 1853, em Heubach, pelo Bispo da Guarda 
D. Joaquim José Pacheco e Souza, com água da nossa terra de Guimarães, onde foi 
nascido e baptizado D. Afonso Henriques. Casou em primeiras núpcias a 17 de 
Outubro de 1877, em Raptisbonne, com a sr.“ D. Isabel Maria Maximiliana, nasci
da a 28 de Maio de 1860, filha do príncipe hereditário Maximiliano António de 
Thurne e Taxis, de Buchau Krotoszyn, conde de Friedberg-Scheer de Vale Sassina 
e da princesa Elena Carolina Tereza, duqueza da Baviera, morta a 7 de Fevereiro 
de 1881.

Houve dêste enlace três filhos: o príncipe D. Miguel e os infantes D. Fran
cisco José e D. Maria Tereza.

Em 8 de Novembro de 1893 passou a segundas núpcias com sua prima a 
sr.*  D. Adelaide Maria Tereza Sofia Pia Ana Melchiora, nascida em Roma a 4 de 
Janeiro de 1870 e filha do príncipe de Loewenstein-Wertheim Rocheford e Rosem
berg, Carlos Henrique Ernesto Francisco e da princesa de Liechtenstein, Sofia Ma
ria Gabriela Pia. Dêste segundo consórcio nasceram as infantas D. Isabel Maria, 
D. Maria Benedicta, D. Mafalda Maria, D. Maria Ana, D. Maria Antónia, D. 
Filipa, D. Maria Adelaide e o Senhor D. Duarte II.

O sr. D. Miguel teve por perceptor o vulto venerando, modelo de abnega
ção, de fidelidade e de honradez, que se chamou dr. António Joaquim Ribeiro Go
mes de Abreu, que de Lente de Medicina na Universidade de Coimbra, passou a 
dlrector dum modesto colégio, para não manchar a sua consciência, num juramento 
que se não harmonizava com as suas convicções.

Em Setembro teve dois sucessivos ataques de grippe, dos quais lhe resultou 
a morte.

Confessou-se e recebeu a Comunhão nos dias 29 e 30. A 9 de Outubro tor- 
nou-se a confessar e a comungar na missa a que assistiu dos seus aposentos com 
porta para a capela do palácio.

O cadáver foi levado para Bronnbach, no Granducado de Baden, onde o 
Senhor D. Miguel passara quási tôda a sua vida.

Ali se fizeram exéquias solenes com assistência de tôda a Família Real da
quele ramo da sereníssima Casa de Bragança, de muitos Príncipes, de muito povo 
e de delegações portuguesas.



D. Miguel II 143

Fieis a um infortúnio de quási um século, curvamo-nos respeitosos ante o 
ataúde do Senhor D. Miguel II.

Ao ser conhecida a infausta notícia do falecimento do Senhor D. Miguel H, 
foi pela nossa Revista enviado o seguinte telegrama à Direcção do Grémio Portu
guês Tradicionalista, de Lisboa:

<■ Envia a Revista Gil Vicente sentidas condolências pedindo favor trans*  
mitirem Família Real.

Alves de Oliveira.*

A nossa Revista fez-se representar nas solenes exéquias que em Lisboa se 
celebraram em 11 de Novembro, pelo nosso querido amigo e distinto escritor, sr. 
dr. Hipólito Raposo.



“Por flmor 8e Coíombina,,
De Horácio de Castro Guimarães

Por PARENTE DEP1GOEIREDO

duas palavras:
—Temes homem 1

Há casos em que não é difí
cil, embora se não possuam grandes 
qualidades de bruxo ou de vidente, 
delinear, a distância, o espaço que 
virá a ocupar, num futuro mais ou 
menos próximo, no grupo dos valo
res mentais, certa organização lite
rária, em formação ainda.

E’ que há promessas tam si
gnificativas, premissas tam invulgar
mente seguras, que não é lícito, 
dentro dum plano de boa lógica, 
continuar a ignorar que elas são já 
o reflexo anunciador duma aurora 
de considerável brilho!

Podemos enganar-nos? Po
demos, porq< e tudo no Mundo é du
ma assombrosa contingência. Quan
tas vezes um dia acorda lindo, com 
céu azul e sol doirado, e morre por 
entre os estertores dum temporal 
desfeito 1

... Com tudo o que conheço 
de Horácio de Castro Guimarães 
em cima da mesa de trabalho, faço 
como os experimentados marinhei
ros: ponho as mãos em concha aci
ma dos olhos e tento prever o que 
será, para êste novo escrito’*,  o dia 
de amanhã. Depois, recolhendo em 
convergência diversas impressões, 
sintetiso-as na simplicidade destas

Posso enganar-me, repito, mas é minha convicção de que com Horácio dé 
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Castro Guimarães se dá um fenómeno tantas vezes repetido e verificado. Assim, 
quando os consagrados representantes duma época, vergados pelo peso dos anos, ou 
consumidos pelo esforço dispendido, se curvam, exaustos e definitivamente inutiliza
dos para novas criações de beleza, sôbre a sua própria obra — outra geração se 
apresenta a receber o penoso e difícil encargo de lhes continuar a missão ou de ali
cerçar num terreno novo novas construções artísticas em tudo feitas ao gosto da 
época que passa a representar.

Em regra, o morrer dum sol é sempre iluminado pela scintilância viva duma 
estrela, que surge no lado oposto... No mundo das letras e das restantes A\rtes, como 
no mundo cósmico , entre o espectáculo emocionante dum ocaso e o divino scenário 
duma alvorada, regista-se um dilatado espaço de incerteza, durante o qual todas as 
coisas tomam atitudes de enigmática espectativa. Antes que o novo dia surja en
tornando sôbre a face dos mundos ura dilúvio de vibrantes claridades, a luz per
corre na amplidão infinita uma infinita gradação de tons de intensidade ascendente.

Entre êste movimento rítmico da natureza e o movimento literário dum país 
há traços de flagrante aproximação. Cada época tem, em maior ou menor número, 
os seus legítimos representantes, que ficam como outros tantos marcos levantados 
no tempo.

A uma geração de artistas feitos e consagrados sucede outra geração de 
novos cultores de belesa, que, por serem novos e inexperientes, patenteiam, no mo
mento da emergência, timidês, assombro e desorientação. . .

De tempos a tempos, porém, entre os novos que aparecem, inflamados de 
comunicantes entusiasmos, um levanta-se mais alto e aparece já tam seguro do seu 
Ipgar, que desde logo prende a atenção dos que abandonam o campo da lucta e dos 
que, com êle, surgem da massa anónima para a sonhada conquista de maiores des
tinos I

Ora no momento que passa, há um grupo de artistas com os pés no pri
meiro degrau do túmulo, e, a romper o plano da vulgaridade, uma pleiade de espí
ritos moços, que acorrem a preencher a lacuna deixada pelos que, fatigados da luta, 
uns, e cariados pela miséria, outros, se preparam para iniciar a eterna jornada.

... Entre os novos que se afirmam, Horácio de Castro Guimarães, ocupa 
um lugar da frente, marchando cora a vontade firme dum legionário na estrada 
áspera que leva à Perfeição!

Nêle reuniu a Natureza um ótimo conjunto de aptidões, todas elas admirà- 
velmente condizentes ao fim a que se destina. Tempera de velho combatente, se 
não ama as dificuldades, também não torce um ápice do seu caminho, se as en
contra.

A sua fé no futuro é bem uma clara descendência da Fé vitoriosa dos por
tugueses do século XVI1 Tem, como poucos, vontade própria — e é esta vontade, 
aliada à sua formosa inteligência, a melhor garantia dum futuro brilhante.

è Qual será agora o campo favorito em Arte, à sua infatigável actividade de 
luctador ?

Já não era difícil dizê-lo. A Altna dos meus Bonecos, livro que eu ouvi ler 
e vi arrecadar no cofre forte dum editor (ah! os editores...) bastará para mostrar, 
quando sair, aos poucos que ainda lêem em Portugal, que Horácio de Castro Gui
marães, é, já hoje, um magnífico pintor de águas-fortes, que começa a construir 
uma preciosa galeria de costumes com motivos colhidos entre o povo rude, incom
preendido pela maior parte, que tanto trabalha e ri, como chora e canta, sem a 
nítida consciência da sua própria dor! Inàtamente propenso a estes estudos de 
ordem psicológica e social, auscultando a miséria humana nas suas camadas mais 
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fundas e trazendo ao nosso conhecimento, através da sua Arte, o producto de inte
ressantíssimas análises, Horácio de Castro Guimarães prova ter uma noção exacta 
da vida e já processos de realização artística nada vulgares em tam verdes anos.

Saúdo nêle, com sinceridade e entusiasmo, o vigoroso documentador da sua 
época e um dos mais hábeis buriladores da língua portuguesa de amanhã 1

*
* *

Por Amor de Colombina é a sua última produção. Não se trata, evidente
mente, duma daquelas peças de grande fôlego, que, pela sua natureza, marcam ao 
autor uma nova posição. E’, antes, uma ligeira fantasia dramática, que nasceu da 
necessidade urgente duma 'representação, ou seja duma noite seroada em boa arte. 
Aos que, até aqui, viam em H. de Castro Guimarães, apenas um forte dissecador 
de almas taradas, o presente trabalho vem patentear um espírito delicadamente poé
tico e uma sensibilidade de requintado quilate — espírito capaz de criar uma obra 
absolutamente espiritual e nobre, e uma sensibilidade aberta às mais subtis inclina
ções do coração humano. E’ que a personalidade artística de Horácio é bem mais 
complexa do que muitos a imaginam.

O estudioso, que se debruça, a frio, na*sua  posição de analista, sôbre a lama 
da vida, para lhe auscultar e interpretar o rumor, é um, e o Artista, que seTevanta 
acima do lodo miserável dos vícios e das paixões que agitam as mais baixas cama
das sociais, para todo se dar às fortes emoções de beleza superior,^é, no fim’de con
tas, outró!

Esta subdivisão artística de Horácio, que, na «Alma dos meus Bonecos' nos 
dá, com admirável maestria, casos de complicada patologia sensual, e, no «Por Amor 
de Colombina» nos apresenta, em duas dúzias de páginas, uma admirável síntese do 
amor fútil, maneiroso e, no fundo, banal do século XVIII, diz-nos muito da soma 
de recursos de que pode dispor na sua esperançosa carreira literária.

E’ sob êste ponto de vista, que a, presente fantasia dramática tem um apre
ciável merecimento revelador.

Enquanto a urdidura e técnica teatral direi apenas que acabei a^leitura abso
lutamente convencido de que, até no Teatro, Horácio de Castro Guimarães tem um 
importante papel a desempenhar — o que é, digamos, uma consoladora certeza, par
ticularmente grata aos que sabem, e é toda a gente, porque transe de franciscana 
pobreza passa o teatro, hoje, em Portugal 1

Ao novel artista, com um abraço, os melhores desejos de férrea persistência.
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GOmAUÃES HÁ SOO AHOS

MARÇO

Dia 24 — Tomaram posse os verea
dores nomeados por carta régia de 16 
de Fevereiro de 1827, para êste ano, 
menos o i.° por estar ausente a grande 
distância, a saber : Rodrigo José de Sou
za Lobo de Menezes, António Pedro de 
Barros Leiva, Francisco Filipe de Souza 
da Silveira, procurador António Manuel 
Martins, tesoureiro Diogo Martins da 
Costa; êste salvou haver de representar 
à Regente a impossibilidade que o im
pede dêste cargo, e deliberaram oficiar 
ao 1.0, participando-lhe a determinação, 
para vir tomar posse irnediatamente. Pre
ços da feira: 1^300, 640, 700 e 580.

Dia 25 — Pelo correio chega notícia 
de ter falecido em Beja, às 7 horas do 
dia 12 dêste mês, o cónego cura resigna- 
tário Vicente Ferreira, natural da vila de 
Mourão. Tinha resignado o benefício por 
coadjutoria e futura sucessão em favor 
de José António de Freitas Castro e Oli
veira <0 Culães», em 1816, com duas 
pensões de 72^000 reis para seus sobri
nhos Manuel Joaquim e Francisco da 
Rocha. O coadjutor logo neste dia prin
cipiou a «residência amara».

Dia 27 —O presbítero José António 
Dias Pinheiro, natural de S. Sebastião, 
de Guimarães, filho de José António Pi
nheiro e de Josefa Maria Joaquina, toma 

! posse da conesia de meia prebenda, n.° 6, 
: em que, por óbito do cónego Luís Pedro 
| Felgueiras, fora apresentado pelo cabido. 
! Dia 28 —A vereação mandou deitar 
j Bando e oficiar aos juízes de fora deBra- 
■ ga, Barcelos, Penafiel e Amarante, para 
I em 5, 6 e 7 de Abril se rematar as car- 
I nes verdes da vila e termo.
i Dia 29 — A mesa da Misericórdia 
• tendo recebido, de alguns dos seus mem- 
: bros e do cirurgião José Correia de Oli- 
I veíra, queixas sôbre «o mau comporta- 
1 mento e insuficiência» do cirurgião Ma

nuel José Fernandes, resolveu despe
di-lo por maioria.

Dia 30 — Foram aqui presos alguns 
indivíduos, e toda a Câmara, que tinham 
assignado o auto que se fez nesta vila, 
quando nela entrou o Visconde de Aze
nha, Martinho Correia. (P. L.) — vide 31 
de Janeiro. — Diz o registo da cadeia da 
correição;

«A tropa de linha do regimento 15 
aqui estacionado, entregou na cadeia da 
correição os seguintes indivíduos que 
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prendera em suas casas: Domingos Car
doso de Macedo, capitão-mor da vila e 
dela natural, casado, de 45 anos, na rua 
do Poço; Vicente Machado de Meio Pi
nheiro (Pindek), natural desta vila, de 
28 anos, tinha tonsura, no terreiro do 
Carmo; Francisco José Gonçalves de Oli
veira, professo na Ordem de Cristo, ca
sado, de 57 anos, natural da freguesia de 
Fafe, na rua das Molianas; José António 
Fernandes de Meireles, capitão de orde
nanças, de 35 anos, natural desta vila, 
no lugar do Rio, freguesia da Costa; o 
beneficiado António José de Souza, pres
bítero secular, 63 anos, natural desta vi
la, na rua da Infesta; António Manuel 
Martins, casado, 52 anos, natural da ci
dade de Braga, pasteleiro e proprietário 
de bens, à Senhora da Oliveira; Francis
co José Fernandes da Silva, escrivão das 
cisas, natural desta vila, 44 anos, a Santa 
Cruz; Jerónimo Bento da Aseenção, es
crevente ajudante do Geral, natural desta 
vila, solteiro, de 30 anos, a Santa Luzia; 
Domingos José da Silva Neves, botequi- 
neiro à Senhora da Oliveira, natural da 
cidade de Braga, de 36 anos, casado; 
António José Gomes, palmilhador, natu
ral desta vila, casado, 46 anos, na rua 
dos Bimbais. A todos constou ser devi
da a sua prisão «o terem assignado á 
força e debaixo d’Armas pela entrada 
dos Rebeldes doesta villa hum auto de 
Acclamação que os mesmos Rebeldes 
apresentarão por Copia em Acto de Ca
mara, em que se Acclamou Rey o Se
nhor Infante Dom Miguel, não obstante 
ter a Camara, de que, alguns doestes pre
zes herão Membros, protestado anterior- 
mente contra este Aucto, e que depois 
de livres da força inimiga havião recla
mado». Foram todos remetidos à Rela
ção do Porto, pela trepa de linha do n.° 
15 e pelo tenente de milícias desta vila 
em 1 de Abril de 1827».

Dia 31 — O nosso cronista P. L. (có
nego José Pereira Lopes Lima) recebe 
ordem de diácono em Braga para onde 
fora no dia 29 dêste, que lhe foi dada na 
igreja de Cabanelas pelo bispo de Charres.

ABRIL

Dia 1 — Em sessão extraordinária de 
vereação: foi aberta a Portaria de 27 de 
Março, por despacho de 16, do desem
bargado do paço, escusando de verea
dor Rodrigo José de Souza Lobo de Me
nezes e nomeando para o seu lugar a 
Manuel Joaquim Pereira Soares de Aze
vedo: deliberaram oficiar-lhe para ama
nhã, 2, vir tomar posse, e também oficiar 
aos juízes almotacés para continuarem 
enquanto se não providenciasse sobre a 
falta daqueles a quem competia.

Dia 2 — Em sessão extraordinária de 
vereação : Manuel Joaquim Pereira Soa
res de Azevedo não tomou posse. Apre
sentou requerimento de escusa por ter os 
privilégios como tenente-coronel de milí
cias reformado e como provedor actual 
da Misericórdia. Foi o requerimento re
metido à Regente.

—Provisão régia ordenando que a 
Maria Teresa, mulher de Cristóvam José 
Rodrigues, negociante de linho e sal,— 
instituidores do S. Lausperene quinzenal, 
às quartas-feiras, na Lei do Estatuto da 
irmandade de S .Pedro, — se abra assento 
de irmã da mesma irmandade e que as
sim seja tratada e enterrada. Foi admiti
da irmã em 15 dêste mês.

Dia 3 — O Cabido defere, com i$6oo 
reis, na forma dos mais anos, o requeri
mento do guardião de S. Francisco, fr. 
Bento do Espírito Santo, para a cera do 
Santo Sepulcro.

Dia 4 — E’ determinado em verea
ção : lançar Bando para que hoje à noite 
sejam iluminadas as janelas, por ser o ani
versário natalício da Rainha.

—O P.® João Baptista de Azevedo 
Varela, mestre de capela da Colegiada, 
recebeu, da Fábrica da mesma, 4^800 
reis por copia das partes tiradas do ofício 
grande de David Peres que servira nas 
exéquias de D. João VI. Esta despesa 
foi de 664$ 120 reis.

—Dia 7 — Em vereação: foi remata
da, por Bernardo de Souza, a venda das 
carnes verdes, de boi, dos açougues pú
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blicos da vila, por 3 meses sucessivos, 
do último contrato em diante, aos pre
ços seguintes : — a traseira a 60 reis o 
arratel e a dianteira a 50 reis, no r.° mês 
e meio, e no 2.0 mês e meio, a traseira a 
55 e a dianteira a 45 reis;—as de vitela, 
por João António Fernandes Prado, o i.° 
mês e meio a 55 reis e o 2.0 mês e meio 
a 50 reis; as de carneiro, a 35 reis, o fí
gado a 40, e com boche a 35, e tripas a 
20 reis. A venda das carnes de boi, dos 
açougues de Vizela, até ao fim do ano, 
foi arrematada por José Francisco, da 
Lameiraj a 45 reis.

Dia 13—Em observância do Indulto 
desta data foi mandado, pela Relação do 
Porto, dar baixa de culpa aos pronuncia
dos por opiniões políticas no sumário em 
Guimarães em 1826, a saber: Bernardo 
Correia de Morais e Castro, capitão de 
cavalaria; Manuel Peixoto da Costa; Vi- 
torino José da Silva; Luís Leite de Cas
tro; José de Vilhena, que foi juiz de fora 
em uma das vilas de Trás-os-Montes; 
António de Souza, alferes de cavalaria 9; 
José António Bezeira; Manuel Marques, 
oficial do juízo da correição; a Carvalha 
velha (?); a mulher do oficial de justiça, 
Febre lenta (?); e José Nunes, da rua da 
Cadeia. O Visconde de Azenha foi ex- 
ceptuado.

Dia 20—Carta do D. Prior ao Cabi
do agradecendo-lhe as Boas-Festas e di
zendo estar doente dos olhos, pelo que 
lhe pede que em três sábados consecuti
vos rese devotamente uma ladainha à 
Padroeira para lhe recuperar a vista.

Dia 22 —Chega um decreto da sr.a 
Infanta Regente que perdoa a todos os 
que estavam comprometidos depois que 
se jurou a Carta Constitucional, exce- 
ptuando somente os chefes da rebelião. 
(P. L.)

Dia 25—Em vereação, que desde o 
dia 7 se não realizava, assentaram-se os 
preços da feira de 21: i$2oo, 600, 700 e 
560; e fez-se a Estiva seguinte: trigo 
7 onças, terçado 19 onças e milhão 21 
onças, cada vintém.

Dia 28 -srE*  transferida, com Breve

Pontifício e licença régia, soror Maria 
Clara de S. José, do convento das Capu
chas para o de Santa Clara; era irmã e 
madrinha do cónego José Pereira Lopes 
Lima. A mudança causou bastante admi
ração a toda a gente por não haver 
exemplo de sair alguma religiosa daque
le convento, desde a sua fundação. (P. L.)

—Preços da feira: S200, 600, 650, 
560. Estiva: trigo 7 e meia onças, terça
do 19 e meia, milhão 22 onças.

MAIO

Dia 1—Por maioria c a mesa da Mi
sericórdia é nomeado cirurgião do hospi
tal Manuel José de Faria, para o lugar 
vago pela demissão dada ao cirurgião 
Manuel Fernandes.

—Morreu José Baptista dos Reis, 
contraste da prata, morad r à Tulha. Foi 
sepultado no Carmo. (P. L.)

Dia 2—Em vereação, houve só des- 
i pacho.

Dia 3—O alferes comandante da 12.“ 
companhia de ordenanças da capitania- 

• -mor de Guimarães, Manuel José Sala- 
; zar, por se achar vago há muitos anos o 
I posto de 1.0 sargento, em razão de ser 
; muito velho e incapaz o que era, nomeia 
, para o dito posto a João de Azevedo, da 
! freguesia de Joane, da parte desta capi- 
; tania-mor. Esta nomeação, feita no quar

tel de Lousas, em Santa Maria de Airão, 
foi aprovada no quartel de Guimarães a 4 
de Maio de 1827 pelo cap’tão comandan
te António José de Souz” e confirmada 
no quartel general de Braga a 11 de 
Maio de 1827 pelo Marquês de Angeja, 
governador das armas.

Dia 4—Morreu João de Lemos, mo
rador na rua Nova, pai de José de Lemos, 
professor de gramática latina em Lisboa. 
Foi sepultado na igreja de S. Francisco, 
desta vila. (P. L.)

Dia 5 — Em vereação: foi aberto e 
lido o Aviso datado de 28 de Abril, es
cusando de vereador a Manuel Joaquim 
Pereira Soares de Azevedo, e nomeando 
para tal lugar José António Mendes da 
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Silva Bragança, por despacho do desem
bargo do Paç©, de 27. Este, sendo cha
mado, foi-lhe deferido o juramento e 
posse.

—Preços da feira: i$2oo, 500, 650 
e 550-

—Por os almotacés natos não acei
tarem, foram nomeados para o trimestre 
que find? em Junho, o médico António 
José de Souza Basto e o capitão António 
José de Faria, aos quais o vereador juiz, 
em sua casa, deferiu o juramento — 
àquele em 7 e a êste em 10.

Dia 8—Deram entrada na cadeia da 
correição os seguintes indivíduos: (1) An
tónio Gomes da Silva Reis, morador a S. 
Lázaro, viúvo, cirurgião, de 55 anos; — 
(2) Jerónimo Teixeira, de Traz Gaia, viú
vo, oleiro, de 35 anos;—(3) António Dias, 
da freguesia de Creixomil, viúvo, oficial 
de oleiro, de 25 anos; — (4) António Al
ves, da mesma freguesia, solteiro, oficial 
de oleiro, de 15 anos; — (5) Manuel Fer- 
reira Mouco, idem, idem, de 29 anos; — 
(6) Francisco José Salgado, idem, oleiro, 
de 45 anos;—(7) Carlos Gomes da SíIvíi 
Reis, da rua de Gatos, freguesia de Crei
xomil, casado, escrevente, de 34 anos; — 
(8) José António Bezerra, das Molianas, 
S. Sebastião, casado, escrevente, de 29 
anos;—(9) Bento José de Araújo, da rua 
de Santo António, S. Paio, solteiro, fer
reiro, de 31 anos;—(10) Jerónimo José da 
Silva Gomes, da rua de Gatos, S. Paio, 
casado, escrevente, 35 anos. Todos dis
seram que foram presos na noite de 7 
pelos militares de linha do 15, acompa
nhando a escolta o cabo António «o Pa
lito*,  sendo 6 à porta de António Men
des, vendeiro, da Estrada Nova, das 8 
para as 9 da noite, e 4 em diversas par
tes da vila, ignorando todos o motivo O 
n.° 6 foi solto por alvará em 23 de Maio. 
Este, com o n.° 8, tinha sido embargado 
em 1 í de Maio por crime de sumário de 
rebelião, que foi lavrado no cartório de 
Carvalho; o n.° 8 foi solto por alvará, por 
se mostrar livre da culpa, porque fora 
embargado em 21 de Junho, pois, pela 
culpa porque foi preso, já tinha obtido 

alvará; os 8 restantes foram soltos por 
alvará em 18 de Maio de 1827.

Dia 9—O D. Prior ordena ao Cabi
do faça preces, durante 3 dias, pela saú
de da Infanta Regente e que em todas 
as missas, até nova ordem, se dê a ora
ção Pro infirmis.

Dia 11—Carta do cirurgião-mor do 
reino, passada a favor de João António 
da Costa, natural da freguesia de Santa 
Eulália (?) da comarca de Guimarães, 
para podei sangrar, mas com licença de 
médico ou cirurgião, e também sarjar, 
lançar ventosas e sanguesugas.

Dia 12—Preços da feira : os mesmos 
do dia 5.

—José Pereira Brito, da freguesia 
de Nossa Senhora da Oliveira, casado, 

i de 40 anos, negociante de linhos, e Hi- 
’ lário Mendes Ribeiro, da rua de Couros, 
i solteiro, de 22 anos, escrevente, deram 

entrada na cadeia, entregues por 2 ofi- 
! ciais do juízo da correição, «presos por 
' assignarem o Auto de Rebelião na Ca- 

mara desta Vila, quando foram obrigados 
pela força debaixo d’armas dos Rebeldes 
portugueses quando entraram n’esta dita 
Vila*.  Foram soltos por alvarás, aquele 
em 27 e êste em 23 dêste mês e ano.

Dia 14—Em sessão do Cabido apa
receu Francisco José da Silva Basto, no- 

1 vo provido no ofício de escrivão do mes
mo, dizendo que em poder do correge
dor estava um requerimento do filho do 
falecido escrivão solicitando do Govêrno 
o dito ofício e alegando que a nomeação 

| não podia ser feita pelo Cabido mas sim 
por S. M.de, pelo que pertencia ao supli
cante, etc. etc. Foi deliberado que o có
nego procurador das demandas, António 
José Dias Pinheiro, tomasse a seu cargo 
defender à custa da mesa capitular a no
meação que tinham feito, por antiga pos
se, e ser um dos seus privilégios de mais 
interêsse, etc.

(Continua).

J0A0 Lopes de Faria.

M.de


Uma Ditõria de Runo Oe IRoníemor

Nuno de Montemor, nosso querido amigo, distinto colaborador e escri
tor consagrado, lançou, há pouco, a ideia, hoje convertida em facto, da criação 
de uma emprêsa gráfica cristã para auxiliar as publicações dos escritores católi
cos, que, até agora, lutavam com as maiores dificuldades e obstáculos.

Ideia generosa e magnífica, ela tem o aplauso de todos, porque é uma 
iniciativa de grande alcance tendente a auxiliar os novos e a lançar para a feira 
das letras livros sãos, de leitura agradável e benéfica.

Só assim se poderá conseguir a depuração da nossa literatura, opondo às 
brochuras mal-sãs que hoje pejam as vitrines dos livreiros, obras magníficas, de 
boa moral, limpidas e cheias de mérito.

A vitória de Nuno de Montemor será, estamos certos, a vitória da boa 
literatura sôbre os maus livros. Os maus livros só produzem o mal. Um livro 
preverso pode preverter um coração inexperiente. E’ contra êsses mensageiros 
do mal que devemos couraçar-nos.

Esta reacção, felizmente, vai-se já estendendo a todos os países. Os nos
sos literatos, vão, na sua maioria, inspirar-se nas produções francesas, e só nos 
dão o que de pior existe. Pois quando Anatole France incensava Victor Mar- 
gueritte, houve um escritor francês, anti-clerical notório — Gustave Téry — que 
na Oetivre, de 24 de Dezembro de 1922, escreveu estas palavras sarcásticas :

«O sr. Anatole France cobre de flores a estrumeira de Victor Margueritte. 
Meu caro mestre, o sr. confunde a forma com o fundo. Não sou nenhum inqui
sidor para mandar enforcar ou guilhotinar, nem penso em beber o sangue de 
ninguém. Julgo tam somente que um Estado que se preza de ter ordem e polí
cia, precisa em primeiro lugar varrer a rua, mesmo se se tratar de alguma que 
leve para a Academia».

E’ o que nós devemos exigir que se faça: — varrer a rua sem nos impor
tarmos se ela vai ou vem da Academia.

Defendamos e propaguemos os bons livros.
Auxiliemos e louvemos, pois, a boa ideia e excelente vitória de Nuno de 

Montemor.

Publicamos a seguir as bases do concurso que a «União Gráfica», de Lis
boa, vai levar a efeito entre os novos, tomando na devida conta o alvitre de 
Nuno de Montemor.

BASES DO CONCURSO
l.°  —Sob a designação de «Colecção Veritas», é criada uma biblioteca de 

novelas inéditas, para a qual se abre concurso, a partir de hoje, devendo as pro
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duções— dactilografadas ou manuscritas, em letra facilmente legível, ser envia
das à dn UNIÃ ) GRÁFICA, Rua de Sa- ta iVhrta, 150 — Lisboa-Norte até 

u -92 ;.— ?á i; ibé.n admitidos, no Concurso, poemas em 
V C i

2. ° — Nenhum volume poderá exceder, depois de impresso, 120 páginas.
3. ° — A casa editora fica com direito à propriedade da l.a edição que se

rá de 2.200 exemplares, duzentos dos quais são destinados pela emprêsa a ofer
tas, recebendo os autores escolhidos por um júri a nomear, 15 % sôbre o preço 
da capa, depois de vendida toda a edição. O autor não tem qualquer ingerên
cia sôbre a parte gráfica.

4. ° —Esgotada a 1? edição de 2.000 exemplares, que o autor pode rubri
car, readquire êste todos os direitos de propriedade literária, e se passado um 
ano, depois da saída do livro, êste não estiver esgotado pode o autor levantar 
os volumes em depósito desde que os pague à Emprêsa, pelo preço da capa, 
tendo direito ao desconto de 25 %.

5. ° — Os autores ficam com inteira liberdade na escolha dos assuntos, sen
do excluídos, apenas, as obras onde se não respeite a ortodoxia da Igreja, po
dendo os livros de verso ser constituídos por poesias coleccionadas do autor.

6. ° — Podem concorrer os escritores inéditos e ainda aqueles que tendo 
já publicado algum livro, julguem não possuir um renome a que o seu valor lhes 
dá direito.

7. ° — No volume, escreverá o autor uma divisa ou legenda, e com êle de
ve enviar em carta lacrada, um cartão com o nome e morada do autor. No en
velope da carta será repetida a legenda.

8. ° —As obras classificadas pelo júri serão publicadas trimestralmente.

* *

A abrir fraternalmente, o caminho dos novos, e como sinal de cristã ca
maradagem, alguns dos nossos escritores já consagrados darão volumes para a 
«Colecção Veritas», mas em particulares condições a estabelecer entre a Emprêsa 
e cada um desses escritores.

Um dêstes escritores abrirá a colecção na Páscoa de 1928.



Os Sinos do Cativeiro—redon- 
dilhas que para o povo escre
veu António Correta de Olivei
ra. — Ed. do Autor. Lisboa— 
1927.

Assim meus versos... E’ isto1
—Romeiros de Jesus Cristo 
Que voltam a Portugal.

E são assim, na verdade, os versos 
do Poeta! Romeiros de Jesus Cristo, 
romeiros da Pátria, romeiros da boa 
doutrina. . os versos de António Cor- 
reia de Oliveira entram na alma do 
povo, no coração de todos nós, com a 
mesma branda suavidade duma oração 
de catequese 1

Correia de Oliveira não é só um 
grande Poeta: é também um Doutrina- 
dor ardente, um Apóstolo infatigável ao 
serviço de Deus e da Pátria. Insensível 
às tentações maléficas da sua época, 
intransigente e irredutível dentro da 
sua Arte puramente cristã e portugue
sa, êle é hoje, incontestàvelmente, o 
Poeta mais amado do Povo e aquêle 
que melhor sente e melhor ainda sabe 
cantar, as coisas grandes e humildes 
da nossa Terra. Tudo o que é portu
guês lhe interessa! E desde os senti
mentos mais ocultos da alma lusitana, 
aos tipos, aos costumes, às belezas fas- | 

cinantes da paisagem lusa, até às pági
nas tristes ou heroicas da nossa Histó
ria, tudo para Correia de Oliveira tem 
servido de motivo a versos sublimes, 
porque em tudo isso êle descobre mun
dos de ignorada Poesia e surpreenden
te harmonia, pela simples e poderosa 
razão de se tratar de partículas inte
grantes desta Pátria, que êle ama e nos 
ensina a amar, em todas as suas mani
festações de Beleza.

A Pátria, é alma arraigada; 
Não vem e vai, de abalada ■..

•

O livro que temos presente, é a 
última produção do Poeta e o n.° 8 da 
Colecção—Na Hora Incerta—, há tem
pos interrompida e que Correia de Oli
veira promete continuar agora. Intitu
la-se «Os Sinos do Cativeiro» e divide- 
-se em três partes: Jornada de Perdição, 
o Cativeiro e o Resgate. Na primeira, 
a voz fatal dos sinos de Portugal ecôa 
por todo o mundo, anunciando a der
rocada, nos areais de Alcácer, do sonho 
heróico do moço Rei D. Sebastião; na 
segunda, é já o denso.véo da noite Fi- 
lipina, descendo sôbre o corpo alque
brado da Pátria cativa. Na terceira, fi
nalmente, voltam de novo a reboar, 
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em ondas de amor e glória, os sinos 
de Portugal!

«£’ livre, a Pátria! — 6 de novo, 
Entrega Deus ao seu Povo 
Cidades, Templo, vergeis*

«Madre Terra Lusitana, 
Bendita sejas, bendita! 
Grande foi a tua Cruz; 
Mas, Pátria que ande em Jesus, 
Ou não morre, ou ressuscita.'*

E o Poeta, sempre em versos ad
miráveis, termina por confiar os desti
nos da nossa Terra à Virgem Padroei
ra, que o coração ingrato dos portu
gueses traz tam esquecida em nossos 
dias. Mas, só quem não vive não erra...

«Senhora da Conceição 
Não abras da tua mão 
A sorte da Nossa Terra*

Dezembro, 1927.

Horácio de Castro Guimarães.

Etnografia da Beira—(Vol. II) 
por Jaime Lopes Dias. Livra
ria Universal — Calçada do 
Combro, 28—Lisboa. 1927.

O II volume da Etnografia da Bei
ra, belamente coligido pelo dr. Jaime 
Lopes Dias, é consagrado aos cantares 
dos beirões e, cada canção, acompa
nhada da música respectiva. Um gran
de serviço veio prestar o sr. dr. Lopes 
Dias lançando à publicidade e tornan
do conhecidas essas canções e músicas 
regionais, que teem o condão de serem 
genuinamente portuguesas e cheias de 
beleza. Como nós desejaríamos que 
em cada província de Portugal se coli
gissem e reunissem as canções acentua- 
damente regionais, os rimanses singe
los, tudo quanto pudesse constituir 
fonte de estudo etnográfico, tudo quan
to pudesse reaportugúesar Portugal, 

recolhendo-se, como muito bem diz 
Lopes Dias no Prefácio, «o que ainda 
se conserva de puro nos cânticos regio
nais, a iniciar, em período de verdadei
ro renascimento, o estudo do folclore, 
nacional.»

Louvamos muito sinceramente o 
esforço e iniciativa do dr. Lopes Dias, 
que muito desejamos ver imitados, pa
ra que mais elementos se reúnam e se 
possa, enfim, constituir uma das melho
res obras nacionais.

O Sacramento da Confirma
ção—pelo Pf Cipriano do Va
le, O. F. M.—Edição da Revis
ta «Opus Dei> — Rua Nova de 
Souza, 103—Braga. 1927.

A excelente Revista Liturgica«Opus 
Dei», publicou, num interessante e pe
queno volume, um excelente trabalho 
do P.e Cipriano do Vale sôbre O Sacra
mento da Confirmação.

Na sua maioria os ritos sacramen
tais são desconhecidos de uma grande 
parte do nosso povo. Por isso a inicia
tiva da Revista «Opus Dei» deve pro
duzir bons frutos contribuindo para 
um mais largo e profundo conheci
mento das cerimónias instituídas pela 
Igreja e para se poderem tirar delas os 
frutos que devem produzir nas almas.

Medicina Popular — Segundo 
A TRADIÇÃO DE GUIMARÃES 
—por Luís de Pina. Imprensa 
Portuguesa—R. Formosa, 116 
—Porto. 1927.

Em separata ao volume XXV da 
«Revista Lusitana», acaba de ser publi
cado um novo trabalho de Luís de Pina, 
que se vem revelando um bom artista 
e paciente investigador.

Os Santos Curandeiros constituem 
o l.° capítulo de um estudo feito pelo 
dr. Luís de Pina sôbre a Medicina Po
pular no Concelho de Guimarães, estu
do valiosíssimo e de largos alcances, 
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que muito vem contribuir para se co
nhecer, em todos os seus detalhes, a 
formação anímica da nossa gente.

Linguagem clara, eivada de sabor 
regionalista, lê-se com agrado. Luís de 
Pina trabalhou e suavisou bem êste es
tudo, de assunto bastante áspero, tor
nando-o atraente, çlaro, sugestivo.

As nossas felicitações.

História da Literatura Portu
guesa — por José Agostinho. 
Casa Editora de A. Figueiri- 
nhas, Ltd.a—R. das Oliveiras, 
85—Porto. 1927.

José Agostinho, um dos nossos 
mais distintos polígrafos, trabalhador 
erudito e cheio de boa vontade, tem já 
uma galeria vasta de excelentes e úteis 
publicações.

Surgindo-nos, agora, na sua fase 
de historiador, José Agostinho mostrou 
já, nos dois volumes com que concluiu 
a História de Portugal, de Henrique 
Schaefer, quão meticuloso cuidado e 
carinho lhe merecem estes difíceis tra
balhos.

A História da Literatura Portu
guesa, agora lançada à publicidade, é 
uma obra de vulto, vindo preencher 
uma lacuna de há muito sentida.

Lançando mão de novos métodos 
de crítica, desapaixonada e impessoal, 
José Agostinho vem reabilitar escrito
res que jaziam ingratamente esquecidos, 
derrubando, ao mesmo tempo, ídolos 
que uma época de materialismo desen
freado,—classificada neste trabalho, com 
muita verdade, de época de desnaciona
lização,— tinha elevado e engrandecido. 
E êste facto torna a História da Lite
ratura Portuguesa num padrão de jus
tiça e selecção de valores, caracteri- 
zada por um valiosíssimo poder de 
perfeita síntese.

Esta segura orientação de José 
Agostinho, seguindo em tudo o bom 
senso comum, num trabalho tam ingra
to e de tanta responsabilidade, e ver

sando todas as épocas literárias com 
concisão e clareza, em serviço exclusi
vo de verdades demonstráveis, indicam, 
naturalmente, êste trabalho, para ser 
consultado pelos estudiosos e por to
dos que se prendam com as várias fa
ses da nossa vida literária.

Um divórcio—por Paulo Bour- 
get. Tradução portuguesa.— 
Casa Editora de A. Figueiri- 
nhas — Rua das Oliveiras, 71 
—Porto. 1927.

Quando, em 1904, foi publicado 
êste excelente romance de Paul Bour- 
get, o scintilante escritor que se tem 
tornado célebre pelos seus extraordi
nários e valiosíssimos trabalhos, foi 
grande o êxito literário que o acolheu. 
Hoje, passados já vinte e três anos, o 
assunto sôbre que versa tem a mesma 
actualidade flagrante e a tradução por
tuguesa é feita num momento oportu
no. Fez bem a Casa Figueirinhas em 
lançá-lo a público, enriquecendo assim 
ainda mais a Biblioteca das Famílias, 
que conta já obras valiosíssimas. E’ que 
Um divórcio não é apenas um romance 
literário. E' mais, porque é uma magní
fica obra prima de psicologia, de boa 
filosofia e de sã moral. Deve estar em 
todos os lares. Deve ser lido e compre
endido por todos, porque êle defende 
e demonstra as verdades tradicionais, 
o poder da fé, a indissolubilidade do 
Matrimónio, em oposição aos dogmas 
falsos e mentirosos de um progresso 
que degrada e avilta.

Nàs gárrás do leão — por Eric 
Stanley. Casa Editora de A. 
Figueirinhas—Porto. 1927.

«Nas garras do leão» é o 2.° volu
me da colecção de Romances para toda 
a gente. De leitura agradável êste volu
me prende pelo imprevisto do seu en- 
rêdo que é interessante.

A. Figueirinhas, fazendo a edição 
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destes romances a preços populares, é 
digno de todo o aplauso.

Os sete pecádos—por A. Her- 
nandez Catâ. Livraria Civili
zação—Rua das Oliveiras, 75. 
—Porto. 1927.

Tem contos magníficos êste livro 
que pertence à «Colecção de Hoje». 
Alguns dêstes contos foram escritos em 
Portugal e, no Prólogo, o autor refere- 
-se com carinho a alguns escritores 
portugueses. Hernandez Catá trabalha 
bem os seus contos, dá-lhes côr, vida e 
movimento. Pena é que alguns não pos
sam ser recomendáveis pois caiem em 
realismos bastante exagerados.

Será boa a estética e a técnica, mas 
nós, como Alfredo Mortier. entende
mos que a estética não deve ser prefe
rida aos direitos da humanidade. j

Acción del Clero en la sindi- ' 
cación agraria—pelo Dr. D. ; 
M. Arboleya Martinez. Eugé- j 
nio Subirana, Editor Pontifício I 
— Puerta Ferrisa, 14 —Barce
lona—Espanha. 1927.

A Espanha dá hoje um grande ; 
exemplo na sindicalização agrária. A I 
cooperação do clero nessa obra gran
diosa tem-lhe dado um grande incre
mento e, assim, o sindicalismo econó
mico vai surgindo, no país visinho, 
opondo um dique indestrutível à onda 
comunista que, dia a dia, se está esfa
celando e perdendo terreno. Das van
tagens da sindicalização agrária fala-nos 
com entusiasmo o Dr. D. M. Arboleya 
Martinez, Deão de Oviedo, que tem 
desveladamente acompanhado o movi
mento de sindicalização económica de 
Espanha. A acçâo do clero nessa obra 

magnífica tem produzido os melhores 
resultados. Quando nos resolveremos 
nós a tratar da organização dos nossos 
sindicatos e corporações que tam bri
lhante acção desenvolveram enquanto 
os não enfeudaram às ambições dos 
políticos e à emancipação comunista?

Estabelecimentos humanos y 
casa rural—Edição da «Eus- 
ko Ikaskuntza» da Vitória— 
Espanha. 1927.

E’ deveras interessante êste traba
lho sobre a casa rural no país vasco.

E’ intenso o labor folklorico desen
volvido pelas diversas associações vas- 
cas, existentes na Espanha. Não são 
descurados os costumes regionais, as 
danças, etc. E quer em livros de pro
paganda, como êste a que nos estamos 
referindo, quer em conferências, quer 
ainda em festas, os vascos fazem a exi
bição não só das danças tradicionais e 
trajes característicos como de tudo 
quanto possa constituir fonte de estu
do ou documentos reveladores da alma 
popular.

E’ êste, sem dúvida, o melhor in
citamento à conservação das caracte- 
rísticas especiais de cada povo ou re
gião, numa boa compreensão do seu 
valor etnográfico.

Para aumentar nuestra pro- 
ducción agrícola

E’ um folheto de ig páginas editado 
pelo Consejo Provincial de Fomento de 
Guipuzcôa, e em que o Comissário Ré
gio, D. Vicente Laffitte, dá várias ins
truções tendentes a um maior aperfeiçoa
mento nos trabalhos agrícolas da sua 
região.

Manuel Alves de Oliveira.
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GUIMARÃES HA 100 AMOS

MAIO

Dia 16—O Juiz, pela ordenação, ofi
cia ao Cabido pedindo relação das escri
turas lançadas na sua nota privativa, das 
quais se devesse fazer manifesto.

Dia 19 —Em vereação foi determi
nado que todos os Expostos que viessem 
à Roda, de 6 meses para cima, as amas 
os tenham em seu poder até qua haja 
sessão de Câmara, onde serão presentes, 
para lhe designar ama.

—Preços da feira: i§2oo, 560, 660 
e 560.

—Em sessão do Cabido compareceu 
o escrivão Bravo com um requerimento 
do cónego Joaquim Pereira Gayo e des
pacho do vigário geral do Isento, para 
sustar a posse que o P.*  Manuel Joaquim 
da Maia tentava tomar do seu canonica- 
to, por uma Bula que subrepticiamente 
tinha impetrado; e, por o despacho do 
vigário geral o mandar, foi remetido pa
ra o Juízo do Isento o título nêste cabi
do apresentado, por assim o ser pedido 
naquele requerimento e despacho.

Dia 20—O dr. Corregedor oficia ao 
Cabido requisitando para pagamento das 
tropas de D. Pedro 4.0 o dinheiro que a 

Fábrica tinha em cofre para a projectada 
reforma da igreja, e envia-lhe cópia da 
portaria da regência, de 15 de Maio de 
1827, que mandava tomar os dinheiros 
que as corporações tivessem em ser. O 
mesmo ministro oficiou à mesa da irman
dade de S. Pedro (e a outras corporações 
religiosas) pedindo relação dos capitais 
existentes em cofre e disponíveis para 
tomar por empréstimo, conforme a ordem 
do General governador das armas da 
província, de 19 dêste, e portaria do mi
nistério da guerra, de 15 do mesmo, para 
imediato pagamento dos Prets em dívida 
até 15 de Maio de 1827, e aos oficiais os 
soldos vencidos pela classe efectiva do 
exército até fim de Abril passado.

Dia 23—Nesta data a «Gazeta de 
Lisboa» n.° 121, publica o seguinte:

— «Guimarães, 14 de Maio.—Tem 
o Corpo de Voluntários Reaes de Gui
marães pousado as armas; tem cessado 
a sua reunião em virtude de Officio do 
Excellentissimo Marquez de Angeja, Go
vernador das Armas do Minho; e tem 
por consequência os inimigos da Carta, 
e do Rei espalhado mil defamações con
tra o mesmo Corpo de Voluntários. Cum
pre então que os Voluntários de todo o 
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Reino, com quem fraternizárão estes Be- 
nemeritos Cidadãos, pela igualdade de 
sentimentos, saibão que tal Corpo não foi 
dissolvido por crimes, e que o Excellen- 
tissimo Marquez de Angeja o cobrio de 
elogios quando o dissolveo. O seu Officio, 
que abaixo vai transcripto, he hum teste
munho da sua conducta, e da bondade 
de Sua Excellencia; e supposto ainda 
existão os outros Voluntários da Provín
cia, e fosse esta medida particular, vão 
ser seguidamente n’este, e em outros Pe
riódicos publicas as causas motivadoras 
da dissolução de hum Corpo, que fez a 
segurança da Villa, que enfreou os rebel
des, não só n’ella, mas em Província dif- 
ferente, e que salvou de blasfémias, e de 
insultos mais escandalosos o Nome Res
peitável do Senhor Dom Pedro IV, nos
so Legitimo Rei, e as suas sabias Insti
tuições.»

—Officio—«Tendo cessado felizmente 
os motivos que derão occasião a organi
zar em pé de guerra os Corpos da i.a e 
2.*  Linha, e a chamar ás armas os hon
rados Portugueses para repellir uma ag- 
gressão criminosa, que a nada menos se 
propunha que a destruir as nossas sabias 
Instituições, e ameaçar a independencia 
Nacional; não sendo por outra parte jus
to dar maiores incommodos a Cidadãos 
briosos, que sacrificarão seus interesses, 
socego, e hábitos domésticos, ao nobre e 
louvável emprego de Soldados: tem Sua 
Alteza Sereníssima a Senhora Infanta 
Regente determinado, que á similhança 
dos mais Corpos que se achão reduzidos 
ao estado de paz, o Batalhão de Volun
tários de Guimarães seja dispensado de 
todo o serviço, de que havia sido encar
regado, para conservar a tranquilidade e 
ordem publica, cessando igualmente toda 
e qualquer reunião d’este Corpo, e o uso 
dos uniformes, segundo o que as Leis 
prescrevem; ficando Sua Alteza certa dos 
relevantes serviços feitos por este Corpo, 
e da continuação dos mesmos, se as cir
cunstancias desgraçadas exigirem a sua 
futura reorganização. Eu seria injusto se 
não aproveitasse esta occasião de repetir 

a V. S.a os meus agradecimentos pela 
disciplina em que tem conservado esse 
batalhão, e desejando que V. S.a os faça 
constar a todos os Officiaes, Officiaes 
Inferiores, e Soldados, e lhes assegure 
que levarei ao conhecimento de Sua Al
teza Sereníssima o brioso comportamento 
de todos os indivíduos que compõem o 
Corpo do seu commando. Sírva-se V. S.a 
communicar esta determinação ao Major 
M ariano, a fim de se reunir ao seu Re
gimento, entregando V. S.a ao Sr. Coro
nel de Milícias de Guimarães as armas 
que delle recebeo. — Deos Guarde a V. 
S.a. Quartel General em Braga, 3 de 
Maio de 1827.—Senhor Jeronymo Vaz 
Vieira de Mello. — Marquez de Angeja, 
Governador das Armas.»

Dia 26—Em vereação, foi determi
nado que o procurador tome a seu cuida
do os negócios da Câmara e o rol dos 
foros em dívida, para se cobrarem, e pro
mova os termos das causas pendentes. 
Preços da feira: 1^200, 560, 680 e 550.

Dia 31—Reune a real irmandade de 
N. Senhora da Oliveira, em assembleia 
geral, para responder ao ofício do dr. 
corregedor, de 20 do corrente, (vide esta 
data); foi resolvido que se podia dispor 
de 150^000 reis de papel moeda, dos 
quais podia o mesmo dr. corregedor dis
por passando as competentes letras ou 
títulos à irmandade, e disto se lhe desse 
aviso. Nota na acta: Não houve efeito por 
não haver quem quizesse tomar conta de 
passar os competentes recibos.

Sôbre êste assunto nada sabemos 
das mais corporações.

JUNHO

Dia 2—Não houve vereação. Preços 
da feira: i$roo, 540, 680 e 540.

—O Ordinário de Braga concede li
cença aos fregueses da Costa para, na 
2.• oitava do Espírito Santo, irem proces- 
sionalmente com o Clamor a Nossa Se
nhora do Monte, como era costume antes 
da provisão do arcebispo D. José que 
comutou todos os clamores mandando fa*  
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zê-Ios dentro das respectivas freguesias, 
Êies alegaram, no requerimento, que ti
nham as mesmas necessidades que pade
ceram os seus antepassados quando fize
ram o voto, em tempo imemoriável, e 
portanto desejavam cumpri-lo como na 
sua origem, ficando sem efeito a provi
são proibitiva dêste clamor.

Dia 5—A’s 4 horas da manhã mor
reu o cónego meio prebendado Aurelia- 
no Henriques da Silva Vale, de 20 e tan
tos anos, minorista, cavaleiro do hábito 
de Nossa Senhora da Conceição, confor
tado com todos os Sacramentos, «sendo 
victima do seu deboche.» (P. L.) Era fi
lho do capitão José Henrique da Silva e 
D. Maria José Correia do Vale, natural 
de S. João da Pesqueira. Teve acompa
nhamento e enterro na tarde dêste dia, 
na igreja da Colegiada. — N. B. — Num 
dos livros da Colegiada está mencionada 
a mesma causa da morte.

Dia 9—Em vereação foi determina
do que se pusesse em observância o sêlo 
dos Expostos e que o procurador o man 
dasse aprontar comprando o chumbo por 
conta do senado. Preços da feira: i$ioo, 
520, 6S0 e 540.

—O cónego José P. L. Lima recebe 
a ordem de presbítero que lhe deu o bis
po de Charles, D. João José Vaz, na 
igreja de Cabanelas. (P. L.) O cónego 
Vilela não sei que ordens tomou.

Dia 16—Em vereação: os Misteres 
requereram que: «a carne dos açougues 
da villa era muito mal sangrada e pouca; 
que as galinheiras vinham para o terrei
ro da Misericórdia, que lhe temsido des
tinado, sendo a atravessaria destas escan
dalosa pelo seu excesso; as doceiras não 
devem sahir do sitio que lhe tem sido 
marcado, deixando de ter em que depen
dure as balanças para pesarem; igual
mente as sardinheiras tem saído do lugar 
marcado para a venda das sardinhas; 
também se vigie sobre a atravessaria das 
galinheiras de fóra, que açambarcam to
dos os frangos.» Foi determinado que 
êste requerimento se remetesse aos Juí
zes Almotacés, Foram eleitos: juízes do 

ofício de carpinteiro, João Machado, da 
rua dos Palheiros, com 10 votos, e Ben
to Francisco, da Madalena, com 4, e es
crivão, Inácio da Silva, da Praça de S. 
Tiago, com 4. Os vereadores aprovaram 
os nomeados e mandaram que houvesse 
juramento. Preços da feira: 1^050, 500, 
680 e 560.

Dia 17 — Deu entrada na cadeia da 
correição Joana Maria, de 26 anos, natu
ral da cidade de Braga, casada com An
tónio José Fernandes, de quem andava 
ausente, presa pela ronda da tropa de li
nha desta vila, na noite de 16, «por ser 
achada com um fardamento vestida de 
soldado.» Foi solta em 26 dêste mês, 
constando do alvará chamar-se Custódia.

—Neste dia — Domingo seguinte à 
festa do Corpo de Deus e em que se ce
lebra (quando se celebra) na Colegiada a 
festa do SS.mo, pela sua confraria, o có
nego apontador do coro escreveu : — «O 
sr. Arcediago, presidente na procissão, 
mandou faser nota que o sr. Villela e o 
coadjutor do sr. Vaz não quiseram mu
dar-se mandando elie, para o outro lado; 
agora me informam que ao sr. Lima é 
que foi mandado mudar, e não aos dois 
acima, eu nada posso diser, porque não vi, 
antes, me parece rasoavel, que vistas as 
desculpas, que certamente nenhum d’elles 
ouviu, e isto é o que também me infor
mam.» Então o presidente mandou a uns 
e disse que foi a outros ?

Dia 18—-Provisão mandando matri
cular José Vieira Cardoso, como caixeiro 
de José António Marques de Macedo, ne
gociante matriculado na praça de Gui
marães.

Dia 19—O D. Prior remete ao Ca
bido a portaria régia de 29 de Maio úl
timo que manda contar presente o cóne
go Rodrigo António da Silva Vilela en
quanto estudasse no Real Colégio das 
Artes e depois na Universidade. Os có
negos Vilela e Lima tinham ido para 
Braga, no dia 7, para receberem ordens 
sacras, donde voltaram no dia 10.

Dia 23—Em vereação somente hou
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ve despacho. Preços da feira: i$ioo, 480, 
680 e 550 reis.

—Chega a notícia de ter falecido em 
Braga o general da província, Marquês 
de Angeja. Foi sepultado no Carmo, de 
Braga.

Dia 25— Morreu a mulher de Domin
gos Duarte Ferraz, morador a Santa Lu
zia. Foi sepultada no dia seguinte na igre
ja de S. Domingos. (P. L.)

Dia 27—Em vereação: 3.0 dia de 
lanços para arrematação das carnes ver
des dos açougues públicos da vila, desde 
15 de Julho até 31 de Dezembro de 1827 
— Bernardo de Souza, marchante, desta 
vila, obrigou-se a dar o arratel de carne 
de boi, no mês e meio último, aos seguin
tes preços: — traseira a 55 e a deanteira 
a 45 reis, e nos i.03 quatro meses, a tra
seira a 60 e a deanteira a 50 reis, mas 
não lhe fora isto aceite, e tornou a pôr-se 
em praça em outro dia, e êle obrigou-se 
novamente a vender, nos i.09 três meses 
e meio, a traseira e deanteira a 50 reis e 
nos últimos 2 meses a traseira a 55 e a 
deanteira a 45 reis, e assim foi-lhe entre
gue. O mesmo arrematou a vitela, em ta
lho separado, a 55 reis, o carneiro a 35, 
figado estreme a 40 e com boche mistu
rado a 35, tripas a 20 reis.—Posto a lan
ços o concêrto das águas e tanques pú
blicos da vila, desde 22 de Julho de 1827 
a igual dia de 1828, foi entregue a Cos- 
me José de Almeida, da rua do Picoto, 
por 18^000 reis, metal, em 2 semestres 
iguais, sendo por conta da câmara o be
tume e alcatruzes necessários.

—Decreto nomeando Juiz de fora de 
Guimarães o bacharel Basílio Cabral Tei
xeira.

Dia 30 — Em vereação, a pluridade 
de votos, foram eleitos Almotacés para 
o 3.0 trimestre os que estavam neste 2.0 
trimestre que finda hoje. Preços da feira: 
os mesmos da feira passada.

JULHO

Dia 1 — Morreu de parto <a Papa I 
Galinhas», mulher do João assedadeiro, I 

visinha de P. L. Foi sepultada no dia se
guinte na igreja de S. Domingos. (P. L.)
/ Dia 4 — Chega o batalhão de caça

dores 12 que ia de caminho para Vila 
Real.

—Luminárias e fogo do ar no Tou- 
ral por ser o aniversário natalício da Sr.a 
Infante D. Isabel Maria. (P. L.)

Dia 5—Marcha para Vila Real o ba
talhão de caçadores 12 que tinha chega
do no dia anterior, vindo do seu quartel 
de Ponte de Lima.

Dia 7—Não houve vereação.
Dia 8—2.0 Domingo—O cónego P. 

L. (José Pereira Lopes Lima) disse missa 
nova, resada, na igreja de Santa Clara. 
(P. L.).

N. B. Este cónego escreveu em 3 
livros os acontecimentos de Guimarães 
desde 8 de Janeiro de 1819 até 13 de 
Dezembro de 1848.

Dia 9—Em sessão do Cabido sendo 
apresentada uma certidão dum médico 
do Pôrto para abonar ao cónego mestre 
escola João Antunes da Guerra todo o 
tempo que esteve no Pôrto, e como êste 
abono se opunha à letra do Estatuto, foi 
proposto : se os contadores de contas ge
rais deviam abonar, segundo a dita cer
tidão, ou conforme o Estatuto, que é le
var-lhe somente em conta os dias de re
creio, os de banhos, para que obteve des
pacho, e os de molesto nesta vila. Foi 
decidido que se observassem os Estatu
tos, e nada mais fosse abonado em contas 
gerais.

—Decreto, com esta data, publicado 
na ordem do dia, n.° 90, que promove a 
major do regimento 3 de infantaria o ca
pitão, graduado em major, Mariano José 
Barroso, natural de Guimarães, e que 
mais tarde foi agraciado com o título de 
Barão do Almargem.

Dia 11 —Morreu um preto, criado de 
Jerónimo Martins Minotes. Foi sepultado 
na igreja dos Capuchos. Chamava-se Dio- 
nísio. (P. L.)

Dia 13 — A mesa da Ordem 3.*  de 
S. Francisco delibera «que entrasse o dr. 
Antonio José de Sousa Basto para medi
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co d’este nosso hospital da Ordem pelo 
mesmo ordenado que se acha taxado; em 
rasão do medico Antonio Joaquim Fer- 
reira de Castro se achar ocupado com o 
partido das Caídas de Visela e n’este tem
po não poder cumprir com a assistência 
dos doentes d’este hospital e o dito me
dico Basto ter servido muitos anos a tra
tar do curativo dos doentos gratuitamen
te e por esse motivo o admitiram nova
mente.»

Dia 14—Em vereação, apenas hou
ve despacho. Preços da feira: i$ioo, 480, 
700 e 540.

Dia 21 — Idem. Preços da feira: 
i$ioo, 480, 700 e 560.

Dia 23—Em vereação extraordiná
ria: foi lida a Portaria de 17 de Julho, 
que, por despacho do desembargo do 
paço, de 26 de Maio, escusa Diogo Mar
tins da Costa de tesoureiro da Câmara e 
nomeia em seu lugar a Domingos José 
Gonçalves, ao qual, sendo chamado, fci 
deferido o juramento.

Dia 28 — Foi reeleita por aclamação 
a abadeça de Santa Clara, D. Maria 
Máxima da Natividade. (P. L.)—O Aba
de de Tàgilde diz que foi no dia 29.

—Em vereação: o juiz vereador pre
sidente entregou o Tombo velho da co
menda de S. Veríssimo de Lagares, e a 
câmara houve-so por entregue dêle. Pre
ços da feira: i$ooo, 460, 700 e 560 reis.

Dia 30—A irmandade de S. Pedro 
celebra pomposas exéquias ao seu res
taurador, irmão e benfeitor, P.8 José 
Amaro da Silva. (P. L.)

Dia 31—Por ser o aniversário do ju
ramento da Carta Constitucional, teve o 
contingente do 15 um lauto jantar no seu 
quartel ao qual assistiram os seus oficiais 
e muitos convidados. A.’ noite houve ilu
minação no quartel, onde foi muito povo 
dar vivas ao sr. D. Pedro, à Carta, etc. 
No campo do Toural também ilumina
ram todas as casas, estando o retrato do 
sr. D. Pedro 4.0 em uma das janelas da 
casa de Jerónimo Vaz. No dia seguinte, 
só no quartel o mesmo brinquedo. (P. L.)

—Foi anotado no livro respectivo 

| da câmara o privilégio do carcereiro da 
Pertiga, Rodrigo José de Oliveira.

AGOSTO

Neste mês chega a notícia de ter ha
vido em Lisboa algumas comoções popu
lares, em consequência da queda do mi
nistro da guerra «Saldanha», porém o 
sossego público em pouco tinha sido al
terado. (P. L.)

Dia 4 — Em vereação: devendo ser 
ouvida a nobreza e povo, sôbre a preten
são do Guarda da Câmara, que pedia 
confirmação do mesmo cargo, ninguém 
apareceu. Preços da feira: i$ooo, 460, 
65o © 55° reis.

Dia 7—Carta de privilégios a favor 
de João António Coelho, da vila de Gui
marães, como feitor e comissário encar
regado dos negócios pertencentes ao vice- 
-consul das Duas Sicilias, na cidade do 
Porto.

Dia 11—Não houve vereação.
—O D. Prior remete ao Cabido o 

Aviso Régio de 9 dêste mês que lhe pe
dia informação sôbre a pretensão da co- 
adjutoria com futura sucessão que queria 
obter o P.e Manuel Joaquim Maia na co- 
nesia de Joaquim Pereira Gaio, a fim do 
Cabido o habilitar a informar. O Cabido 
deu ao D. Prior resposta negativa.

Dia 14—Em vereação extraordiná
ria foi deliberado que o procurador man
dasse aprontar 1 livro para Registo ge
ral da Câmara e outro para a saída do 
cofre, isto com tôda a brevidade.

Dia 16—Na igreja de N. Senhora da 
Consolação e Santos Passos há Te-Detim 
com sermão prègado por frei Rodrigo de 
Menezes, monge de S. Jerónimo, pelas 
melhoras da sr.*  Infanta-iegente D. Isa
bel Maria, o qual foi brilhante pelos mui
tos assistentes, boa música e oração, sen
do todas as despesas feitas por Jerónimo 
Vaz Vieira de Melo e Alvim. (P. L.)

Dia 18—Em vereação: posto a lan
ços (i.a vez) a casa da Alfândega, foi o 
maior lanço (18^500 reis) oferecido por 
José estafete. Determinaram: se eneader- 
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nassem em anos separados as Leis; Noti
ficar aos consortes dos aqueductos das 
águas públicas para que em 24 horas os 
limpem fazendo-lhes rego em volta para 
apanhar o enxurro e tirem as árvores em 
volta; que nas mães de água se puzessem 
portas seguras com fechaduras e se com- 
puzesse o cano no monte para se lhe fa
zer uma calçada dos lados, para evitar a 
ruina de que está ameaçado pela passa
gem dos carros. Foi tudo posto a lanços. 
Preços da feira: 900, 480, 650 e 560 reis.

Dia 19—Breve apostólico conceden
do ao bacharel em cânones Joaquim de 
Souza Guedes Aguiar a coadjutoria e fu
tura sucessão do penúltimo cónego mes
tre escola João Manuel da Guerra. Aque
le, enquanto êste foi vivo, até 1857, não 
se quiz aproveitar do Breve. Depois teve 
de conseguir decreto para poder tomar 
posse da dita dignidade, de que foi o úl
timo possuidor.

Dia 21—Em vereação: posto a lan
ços (último dia) a casa da Alfândega, 
por 1 ano, de S. Miguel a S. Miguel, foi 
entregue por 33^000 reis, metal, a Antó
nio da Silva, almocreve, da rua da Cal- 
deiroa.

—Principiou a residir na Colegiada, 
até 13 de Agosto de 1828, o cónego Gue
des, de Lamego. Devia ser de meia pre
benda, porque o seu lugar foi acima do 
i.*  meio prebendado.

—Morre em Braga o Arcebispo D. 
fr. Miguel da Madre de Deus. Foi sepul
tado na Sé, no dia 25. (P. L.)

Dia 25 — Em vereação: o procura
dor propôs a absoluta necessidade de se 
compor o tanque dos Passarinhos, deter
minando que se proceda à arrematação 
na forma da lei. Preços da feira: 900, 
560, 700 e 580 reis.

Dia 29—Em vereação: pelos barbei
ros da vila, foram eleitos por maioria de 
votos: juiz do ofício, Tomás António, à 
Sr.a da Guia, com 11 votos; escrivão Cus
tódio de Freitas, com 11 votos e procu
rador António Francisco, da rua da Cal- 
deiroa, com 9 votos. A Câmara houve-os 

por nomeados, fazendo termo na forma 
do estilo.

Dia 30—Por um oficial do juízo do 
geral foi entregue na cadeia da correição 
António Alves, natural de Canidelo, con
celho de Gestaço, viúvo, de 57 anos, la
vrador, com alguns bens seus, cego do 
olho esquerdo. «Solto pela força armada» 
em........ ?

Dia 31—Morreu uma prima do vigá
rio geral do Isento desta vila, Manuel 
José Vaz Vieira. Foi sepultada no dia se
guinte na igreja de S. Francisco. (P. L.)

SETEMBRO

Neste mês foi elevado a ministro dos 
negócios do reino e justiça, o Dr. Dezem- 
bargador da Suplicação, José Freire de 
Andrade, juiz de fora que foi nesta vila.

Dia 1—Em vereação, houve apenas 
despacho. Preços da feira: 900, 540, 680 
e 580 reis.

Dia 2—Vindo da cadeia de Lanhoso, 
deu entrada na de Guimarães José Joa
quim de Mesquita, natural da cidade de 
Lamego, solteiro, boticário, de 33 anos. 
Disse ignorar o motivo da prisão. Foi pa
ra a Relação do Porto em 7 dêste mês 
e ano.

Dia 4 — Morreu D. Antónia Joana 
de Andrade, mulher de Bento José Pe
reira da Costa Bernardes, morador Atraz 
de S. Sebastião. Foi sepultada na igreja 
de S. Francisco. (P. L.)

Dia 5—Em vereação: posta a lanços 
(3.0 e último dia) a botica da casa da Al
fandega que ocupa Felícia, peixeira; ar
rematou-a João António Alves, peixeiro, 
do Pevidem, desde 29 de Setembro 331 
de Dezembro dêste ano, por 2$o5o reis.

— Prestou fiança o escrivão da Câ
mara, Joaquim Cardoso de Freitas.

Dia 7—Morreu o feitor da casa do 
Cano, José da Costa. Foi sepultado «com 
toda a pompa e grandeza» na igreja dos 
Capuchos. (P. L.)

—A mesa e junta magna da Ordem 
£.a de S. Francisco, delibera contratar 
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com os religiosos do mesmo Santo, sôbre 
a cedência dum anel de água para o seu 
hospital. O termo tem a nota: — <Não se 
levou a efeito por causa das condições.»

Dia 8—Dia santo — Não houve ve
reação.

Dia 10—Faleceu o vigário geral do 
Isento da Colegiada e nela cónego-meio 
prebendado, Manuel José Vaz Vieira. 
Foi sepultado no dia seguinte na sua Co
legiada. (P. L.)

O cónego-apontador do coro fez-lhe 
o assento seguinte: — <Hoje pela uma 
hora da noite faleceu o nosso Prelado Vi
gário Geral que pelas suas virtudes, mo
deração com que sempre governou; será 
para todos nós, de eterna memória, e 
morreu com todos os sacramentos.»—O 
seu sucessor, cónego José Martins Gon
çalves de Carvalho, em quem havia re
nunciado, principiou neste dia a residên
cia amara, que terminou a 8 de Outubro. 
O falecido era 4.0 tio (?) dos srs. José e 
Eugênio da Costa Vaz Vieira.

—Faleceu o P.*  Manuel Penanrri- 
que, presbítero secular e morador no 
Campo da Feira. Foi sepultado no dia 
seguinte na igreja de S. Pedro. (P. L.)

Dia 15—Em vereação: foram nomea
dos 10 indivíduos para cobradores da 
Décima da vila e do novo imposto, e pa
ra tesoureiro parcial Francisco José da 
Costa Sampaio. Foram apregoados os 
mestres barbeiros, a requerimento do juiz 
do ofício, por não terem licença para 
exercerem o mesmo ofício. Não aparece
ram. Preços da feira: i$ioo, 550, 700 e 
570 reis.

Dia 19—Em vereação: foram eleitos 
a votos para o juizado dos pentieires, Juí
zes, José de Passos, (o Velho), e Joaquim 
Peixoto, e escrivão Manuel Lopes.—Con
denados à revelia os mestres barbeiros 
João, solteiro, da Taipa e Jerónimo de 
Castro, da Cancela, ambos de S. Tomé 
de Caldeias, em mil reis cada um, por 
não terem carta.—Respondeu-se ao pre
sidente da comissão central, que preten
dia saber se estava instalada a comissão 
do melhoramento das çadeias da comarca.

IJ53

Dia 22—Morreu o Transmontanoes- 
talajadeir©, morador na rua de S. Dâma- 
zo. Foi sepultado_na igreja de S. Fran
cisco. (P. L.)

Dia 24 — Morreu uma tia do Arci
preste de Guimarães, (Pedro Machado de 
Melo e Araújo Amorosa), da Amorosa. 
Foi sepultado na igreja, dos Capuchos. 
(P. L).

—Deram entrada na cadeia da cor
reição 9 indivíduos, sendo 6 da freguesia 
de Creixomil, 1 de S. Paio, 1 de Corvi- 
te e 1 de Pencêlo, cujas prisões efectuou 
a tropa de linha, declarando êles que 
ignoravam o m®tivo. Foram soltos por 
alvará de 1 de Outubro de 1827.

Dia 25—O desembargador José Frei
re de Andrade, que havia sido juiz de 
fora de Guimarães, escreve ao Cabido 
agradecendo os parabéns que lhe mandou 
pela sua nomeação para Secretário de 
Estado.

—Morreu um Padre das Aldeias 
(António José Bernardes) tio do Repeni
ques. Foi sepultado, no dia 26, na igreja 
de S. Pedro. (P. L.)

Dia 26 — Em vereação: O escrivão 
Joaquim Cardoso de Freitas apresentou 
a legislação anterior ao ano de 1827 des
troncada, pela forma que lhe fora entre
gue pelos herdeiros do escrivão José Lei
te Duarte, com o provimento do corre
gedor da comarca em que o manda en
cadernar à pena de culpa e responsabili
dade. Ordenaram que o procurador a 
«apromptasse com promptidão e aceio», 
—Foram eleitos juízes almotacés João 
António de Castro Sampaio e José Antó
nio Fernandes de Meireles, da casa do 
Rio.

— Morre a abadessa das Capuchi- 
nhas soror Joana Margarida do Coração 
de Maria, eminente pelas suas virtudes. 
Era natural de Atães e parente dos Agras 
de Santa Luzia. (P. L.)

—Foi dado conta à mesa da Ordem 
3.a de S. Francisco de a comunidade dos 
frades franciscanos ceder gratuitamente 
um anel de água, sobeja do seu tanque 
de limpeza, e a licença necessária para 
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romper pelo seu terreiro desde a capela 
até à caixa que estava próxima à portaria, 
para uso do hospital; declarando o padre 
guardião, fr. Bento do Espírito Santo, 
que jamais â Ordem teria a liberdade de 
ir à caixa da água, e só se aproveitaria 
do sobejo pelo anel que a comunidade 
lhe designasse, não podendo nunca mo
ver questão, sob pena de a perder. A 
mesa louva o zêlo do seu secretário, por 
conseguir tal concessão, e delibera agra
decer ao dito padre guardião e sua comu
nidade.

Dia 27—Enterrou-se na igreja de S. 
Francisco um filho do dr. João Pinto, do 
Guardai.

OUTUBRO

Dia 1 — Morreu a mãe do Fonseca 
cirurgião que morou na Cruz da Pedra. 
Morreu em Moreira de Cónegos e veio a 
enterrar à igreja de S. Domingos. (P. L.)

Dia 2 —É’ a data da seguinte guia 
de marcha: «Regimento de Infanteria n.° 
15—sello branco—Marcha em diligencia 
do Real Serviço em direitura á Villa de 
Guimaraens» osr. Cadete Valentino Bran
dão Moreira de Sá levando às Suas Or
dens dous soldados a fim de se apresen
tarem ao sr. Comd.e do Dep.° dêste Re
gimento na dita Vila. Rogo a todas as 
Autoridades lhes prestem alojamento e o 
mais de que precisarem na Conformida
de das Ordens. Quartel em Almeida, 2 
de Outubro de 1827. (a) António José 
Soares Borges de Vasconcelos, Brigadei
ro G. C. do R.*  n.® 15.—Itinerário—Dia 
2 de Outubro, Santa Eufêmia—Dia 3 de 
Outubro, Santa Màrià de Tolões—4, idem 
—Moimenta dà Beira—5, idem, Mesão- 
frio — 7, idem, Amaránte—8—«Guima
raens»—Apresentou-se e seja aquartela- ' 

do. Quartel de Guimarães, 8 de Outubro 
de 1827. Souza, cap.m R.° 15 G.or Mil." 
—Regressa pelo mesmo Caminho Itine
rário. Quartel de Guimarães, 13 de Ou
tubro de 1827. Souza, cap.m R.° 15. G.or 
Mil."—»

Dia 3—Em vereação, foi determina
do mandar notificar José Neto Velho, de 
S. João dás Caídas, para se ver condenar 
na 1? câmàra, pela desobediência e cul
pa de não trazer as ervas para ã função 
do Corpo de Deus, parã o que fôrà no
meado pelo juiz e homens de falas da 
freguesia por ordens que receberàm dês
te Senado.

—Das 8 para as 9 horas da noite, 
Joaquim, caixeiro de Manuel do Vale de 
Carvalho, do Toural; João, barbeiro, sol
teiro, da rua das Molianas, e Venâncio, 
negociante de peso, das Lages do Toural, 
saíram no Arco dos Capuchos a António 
José de Freitas, mestre caiador, morador 
na rua do Cano, freguesia de Azurém, 
quando ia para casa. Bateram-lhe com 
paus que traziam, ferindo-o na face direi
ta do rosto, sôbre a sobrancelha (uma 
polegada de comprimento) e no cotovelo 
do braço esquerdo (quási uma polegada 
de comprimento, conforme o exame mé
dico, com couro e carne cortada) e dei
taram-no ao chão. Fizeram calar e fugir 
um aprendiz que vinha com êle, e de
pois furtaram-lhe do bolso 1^380 reis que 
tinha recebido na presença dêles. Em 7 
de Novembro de 1827 o juiz vereador 
despachou mandando fossem presos os 
três.

(Continua).

João Lopes de Faria.



Um punhado de saudades
Por NOVAIS TEIXEIRA

Peguei no meu coração, 
com tanta fôrça o espremi 
que, do sangue que deitou, 
estes versos escrevi.

Já perdi o doce modo 
de cantar à portuguesa; 
modificaram-me tôdo 
estas terras de dureza...

Deu-me a alegria espanhola 
uns modos de nostalgia... 
—Já não tenho fantasia, 
partiu-se a corda à viola.

Roubam todo o meu pecúlio 
e queimam minhas herdades. 
Aqui só tenho um amigo: 
Bernardim, o das soydades!

Bernardim, leal amigo 
que estimo profundamente, 
tua voz que bem se sente, 
põe-te a conversar comigo...

«...rouxinol caído ao rio» 
e, em doce voz, tam sentida, 
vai par’cendo que refere 
as coisas da minha vida.

Paisagens de Portugal, 
verdes roupagens de asceta! 
Põe-se o sol, nasce a saudade, 
ficam todas violeta...

São Tiago, mata-mouros, 
refreia o teu alazão; 
—não se permitem desdouros 
à Virgem da Conceição.

Cavaleiro D. Quixote 
não te acerques dos caminhos; 
são verdadeiros gigantes 
as asas dos meus moinhos.

Não te armarás cavaleiro 
em venda tam portuguesa, 
o meu manto de nobreza 
já cobriu outro primeiro.

Guarda bem a Dulcinêa!
Eu, por mim, não t’a persigo, 
mas se passa o Desejado 
pode levá-la consigo.

Senhor D. Sebastião, 
com seu cortejo real, 
já lhe aguarda em Portugal 
Gran-Manhã de cerração 1

«Mantoncito de Manila» 
mais me darias no goto 
se tivesses a frescura 
do nosso lenço minhoto.

Ricas sedas te bordaram 
tantas graças caprichosas, 
que aos nossos só lhes ficaram 
os seus braçados de rosas...
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Pesam-te a quilates de ouro, 
és caro, rico «mantón»; 
em troca os nossos se vendem 
a pêso de «corazón»...

Alma penada em Castela, 
disse à minha alma: caminha ! 
—Quando já me esqueci dela, 
regressou toda velhinha.

Foi como uma aparição 
numa noite de luar; 
já não podia falar, 
falou-me o seu coração:

«Em caminhos de lembrança, 
disse-me a saiidade: avante! 
Sigamos sempre adeante, 
ir sôbre rosas não cansa...

E, de tanto recordar, 
perdida em longos caminhos, 
trago os meus pés a sangrar 
de caminhar sôbre espinhos.

Desde então, qual Jesus Cristo, 
em verbo quente, profundo, 
propago a minha verdade, 
prégo Portugal ao mundo !>

Certo dia, Portugal 
foi de ronda às namoradas; 
nas lindas terras galêgas, 
’inda se encontram pisadas.

E com Galiza, em Castela, 
saltaram-lhe à frente os moços: 
—«Estes corações são nossos, 
não te contentas com ela ?

E Portugal mocetão, 
forte, sim, mas ponderado, 
achou que tinham razão 
e voltou ao seu condado.
Ó Senhor Conde de Orgaz 
todo o meu gran sentimento 
foi não poder ir detrás 
do teu bruxo enterramento.

Madrid - 1927.

Minha terra, ao ser negada, 
lutei por suas verdades... 
—Mas depois fui como Judas, 
vendi-a em trinta saudades !

Oh! Castela, os teus castelos, 
em delírios de grandeza, 
são frios como cutelos 
agredindo a natureza!

Ambições em debandada! 
Corcéis fogosos de guerra! 
—Já se forma a trovoada 
Prós lados da minha terra.

E o céu, em trovões desfeito, 
grita versos de Camões, 
rugindo como leões 
nas cavernas do meu peito.

Sêca Castela! Oiro velho 
que o sol funda e argamassa. 
E tudo fica vermelho: 
—E’ o dramatismo da raça!

E o sol caminha, caminha 
até fazer-se luar; 
vai dar à terra branquinha 
que canta ao vê-lo passar.

E, no verde da paisagem, 
que o sol em rezas desfez, 
há manchas roxas de imagem: 
—E’ o lirismo português!

Muralhas, vozes de guerra, 
Catedrais de misticismo! 
Capelas da minha terra, 
Meus tratados de lirismo!

Meu punhado de saudades 
é oiro da minha lei, 
é meu modo de chorar: 
—escrevi... desabafei...

e já me sinto melhor... 
—Êle há modos de sofrer, 
que a gente tem que escrever 
eu sei lá... seja o que fôr!



Guerra Junqueiro
Ao meu amigo CISNE, novo 

colaborador do «Gil Vicente».

Junqueiro, ateu e revolucionário, crendo na Sçiência 
e no Progresso, mas embrenhando-se em con
fusas visões futuristas, é como se Mr. Homais, 
sustentáculo da República e do Livre-Pensa
mento, em viagem de recreio pelo Mediterrâ
neo, tivesse desembarcado em Pathmos, para 
desdenhar da memória do Evangelista, e ali se 
sentisse, de súbito, possesso de doença sagra
da. ..

Antônio Sardinha.

A HISTORIA DE já vai muito tempo, mas ainda se não perdeu á 
UMA QUESTÃO oportunidade de voltar ao assunto. No «Jornal de Pa

redes»,— simples gazeta de província, — apareceu uma 
crónica assinada por «Cisne» sob o titulo: Monstros.

Essa crónica, redigida em linguagem brava e áspera como granito, come
çava por estas palavras:

— «Êste mundo, olhado com olhos de cruesa, é uma floresta caótica de 
monstros de todos os feitios, desde os de caco varrido, como Calígula, até aos 
de nariz com curvatura de 90 graus, como o semita de Trás-os-Montes que, em 
vida, deu pelo nome de Junqueiro».

Esta frase provocou uma efervescência incrível. Foi uma verdadeira tem
pestade de revoltas. Não houve anónimo que não viesse entoar um hossana ex
temporâneo à glória de Junqueiro, e arrojar uma maldição, um indignado anáte
ma às faces do pretencioso atrevido que viera bolir com as cinzas de um tal génio 
(com letra grande).

A seguir à crónica fatídica, a mesma gazeta publicou uma resposta, — ou 
pretendida resposta, — que, pelos dislates que encerra, define bem a craveira 
intelectual do seu conspícuo autor.

Começando por errar com uma infelicidade grotesca todos os versos que 
citava, fossem ou não de Guerra Junqueiro, faz afirmações de uma natureza tal 
que sáem visivelmente dos limites da inconsciência para entrarem nos áditos 
da imbecilidade.

«Guerra Junqueiro foi o cantor da Pátria vilipendiada pelo estrangeiro 
soez».
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«Cantou o meigo Jesus da Galileia...»
«Rousseau e Lutero, os formidáveis demolidores de preconceitos sociais». 
Et cadera.
A’ face de tais dislates posso aplicar conscienciosamente o aforismo lati

no:—Jam judicatus est. Tradução livre e pessoalíssima: — não dou um pataco 
pela integridade da mioleira de tam ilustre e anónimo plumitivo.

Debalde empregou «Cisne*  a sua ironia, a sua argumentação formidável. 
Não houve meio de conter a torrente. Foi um dilúvio. A inveja há muito acu
mulada contra «Cisne» explodiu finalmente em verdadeira trovoada de dispau- 
térios entremeados de insultos.

Houve até um conspícuo e ilustríssimo analfabeto que se julgou crítico e 
filósofo por emitir a proposição de que o verdadeiro poeta «mergulhava a sua 
pena no tinteiro imenso do Universo» e estoutra verdadeiramente estupenda:— 
<o indivíduo nasce, a pessoa forma-se». (Nasce o animal e forma-se o burro; 
não é, sr. Moreira da Silva?).

Estive também para entrar na questão. Mas, ao ver o caminho que as 
coisas levavam, desisti. E ainda bem.

Livrei-me da massada tremenda de aturar quem só sabe discutir a insul
tar o clero, a atropelar o raciocínio, a sofismar, a pisar aos pés clàramente, des
pudoradamente as leis da lógica, quem só procura a gloriola de fazer mais ba
rulho, de berrar mais, de ser o único a falar num menospreso absoluto pelos 
direitos sagrados da verdade.

Afastei-me a tempo da barafunda. Nem mesmo viria aqui tratar outra 
vez o assunto, se o nome de António Sardinha não houvesse sido várias vezes 
invocado.

Porque o foi, no interesse do pensamento do grande Mestre, que por ve
zes foi mal interpretado, direi sôbre Junqueiro alguma coisa do muito que um 
contra-revolucionário pode dizer.

-— Q — Guerra Junqueiro é judeu. A’ luz dêste conhecimento tôda a sua obra
r i t n n i t social se esclarece.
j U D t U Mariotte.

E' conhecidíssima a proveniência judaica de Junqueiro. Muitos são os 
autores que a ela se referem. O próprio Junqueiro nunca a desmentiu.

António Sardinha escreveu um dia estas palavras, ao diante recolhidas na 
sua obra póstuma,—Na Feira dos Mitos—: «Guerra Junqueiro é um semita reco
nhecido e declarado. E’ um semita nos seus traços fisionómicos, é um semita 
nas suas linhas morais, — é um semita na ênfase profética da sua musa duvi
dosa. Nascido em Trás-os-Montes, êle provém da grossa massa israelita que ali 
ganhou agarras fundas e seculares».

Quási do mesmo modo se exprime Rocha Martins. As afirmações de Ma
riotte na primeira série de—Os meus cadernos,—são geralmente conhecidas. 
Homem Cristo, numa azedíssima polémica com Guerra Junqueiro, da qual nos 
dá farta notícia no precioso livro — A Anarquia em Portugal-— Banditismo Po
lítico, também várias vezes trata o seu contendor de judeu, tirando mesmo con
clusões proveitosas ao seu ponto de vista das particularidades irreductiveis da 
psicologia judaica. Homem Cristo nem foi tido por caluniador nem foi des*  
mentido.
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Mas, para não me alongar em demasia, concluo com o testemunho de 
Mário Sáa, — a maior autoridade conhecida em Portugal nestes assuntos de se- 
mitismo.

No seu livro notabilíssimo — A Invasão dos Judeus, a pág. 153, escreve 
Mário Sáa o seguinte:—«Guerra Junqueiro, de quem é costume dizer-se ser o 
Profeta da Revolução que implantou a Rèpública, é um cristão-novo das coló
nias tradicionais de Trás-os-Montes e o mais pronto tipo do judaísmo clássico».

O normando é meu.
Não estaria a perder tempo com esta já longa digressão, se não tivesse 

sido posta em dúvida a ascendência israelita de Junqueiro.
E’ que, realmente, trata-se de um caso tam divulgado, tam banal, — êste 

do semitismo Junqueiriano, — que é precisa muita má-fé contra um contendor, 
e se tenha perdido por completo o sentimento da vergonha para vir a público 
raso negá-lo. Nem mesmo é despiciendo o facto de Junqueiro ser ou não judeu. 
A obra de um indivíduo há-de encarar-se sob um ponto de vista rigorosamente 
psicológico, se se quizer focar com nitidez todo o seu significado. E, se é certo 
que cada indivíduo tem a sua psicologia própria, característica, inconfundível, 
também é certo que as raças têem psicologias diversas, inconfundíveis, caracte- 
rísticas e próprias.

Há uma psicologia etnológica profundamente vincada que cava intranspo
níveis abismos entre as raças e imprime às psicologias individuais rumos deter
minados.

Compreende-se já a frase incisiva de Mariotte«Guerra Junqueiro é 
judeu. Á luz dêste conhecimento tôda a sua obra social se esclarece». Guerra 
Junqueiro, sendo judeu, tenha muito embora nascido em Portugal, é estrangei
ro: (i)~ estrangeiro do interior. O estrangeiro inadaptado. Revoltado. Des
truidor.

E’ do grande português,Correia de Oliveira, esta quadra admirável 
que, na singeleza dos seus versos, encerra uma lição preciosa: —

Não basta a ser português
Ter nascido em Portugal: 
Não há peor estrangeiro 
Do que o da terra natal.

Sob êste ponto de vista, que é o da realidade, Guerra Junqueiro não é 
português. E’ judeu. Simplesmente judeu. Enfermo de todos os vícios, de 
todos os defeitos que caracterizam a sua raça e a marcam indelevelmente com 
um sêlo que a apontará, até ao findar dos tempos, à execração das gentes.

Junqueiro pertence à raça maldita. E’ um sem-pátria.
E’ um elemento de discórdia dentro da sociedade portuguesa onde, infe-

(1) A todos aqueles que sentirem arripios com a severidade fria porque encaro Junqueiro, 
— um morto —, devo dizer, como já disse alguém, que há mortos que é preciso matar segunda vez. 
Junqueiro, apesar de morto, faz ainda mal com tôda a sua obra não revista e sempre no mercado.

E' preciso mostrá-lo tal qual êle é?... Tanto não <iigo. Há factos na vida de tal homem 
que não devem ser explorados. Respeite-se o morto. Mas o Junqueiro orientador social, o Jun
queiro artista, forçoso é matá-lo outra vez ou, ao menos, amarrá-lo com a sua obra ao pelourinho 
tfa justiça.sers gçsd pwttífteâ.

r t 
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lizmente, o colocou o acaso do nascimento. «Os seus mortos não são os nossos 
Mortos, — a sua fé não é a nossa Fé!»

Não praticará a religião de Israel, mas todos dirão que respirou os ares 
de Judas.

Segundo Mário Sáa, há uma nota dominante na vida de relação do judeu 
e que a informa em todos os seus aspectos: o judeu é um revolucionário. E*  
um revolucionário no campo político. E’ um revolucionário no campo religioso. 
E*  um revolucionário no campo mental.

Em todos estes campos, Junqueiro foi uma figura autenticamente judaica 
de completo revoltado. A sua figura moral destaca-se bem do meio particular 
em que viveu. Época de destruições formidáveis, enquanto os seus companhei
ros destruíam, sentindo a necessidade, absoluta, imperiosa, de substituir o que 
estava por alguma coisa de mais sólido, de mais conforme às realidades e à ra
zão, de menos artificial, Junqueiro é somente sádico. Destroe pelo prazer de 
destruir. Avarento e cúpido como todos os da sua raça, até a fama e a glória 
quere amealhar. Por isso é que não cessa de atingir o existente com os seus 
ataques para deslumbrar, para prender a atenção das muitas e desvairadas gen
tes que no seu tempo pareciam reclamar colectivamente o tratamento enérgico 
de um manicómio. E o existente que Junqueiro atacava não era a burla, a en
trudada, a mascarada. Eram as instituições. Era a Religião. Era o Rei. Era a 
Autoridade. Era a Família. Era tudo o que faz a essência da Ordem Social.

Das profundidades escuras do subconsciente Junqueiriano erguiam-se em 
crispadas atitudes de ameaça os fantasmas, as personimagens dos seus ancestros 
marranos a clamar vingança contra a raça cristã, a impeli-lo a minar os alicer
ces de uma sociedade que, embora desfigurada pelos ataques do êrro, ainda 
tinha marcas suficientes da sua origem cristã e católica.

O estrangeiro pode ser um hóspede amigo. O judeu Abílio de Guerra 
Junqueiro é um inimigo nato. Nasceu em Portugal. Mas, como diz António 
Sardinha, é um adversário nato da formação hereditária do povo português.

O sábio orientalista Chamberlain diz que o judeu, «exteriormente, herdou 
aquilo mesmo que nós outros temos herdado ; interiormente, herdou, porém, um 
espírito fundamentalmente diferente do nosso».

Apliquem-se estas palavras do ilustre sábio a Junqueiro e ter-se-á a con
firmação de tudo o que está dito.

....... Q ------ A presidir à mentalidade portuguesa soerguia-se a figura sinistra 
,----------------- de um judeu, arrancando da vasa repelente do seu atavismo

POLÍTICO a lama dos seus insultos às nossas tradições e ao princípio
de autoridade do país que lhe dava guarida.

Mariotte.

Guerra Junqueiro é Judeu.
Guerra Junqueiro é um revoltado. E’ o salteador que em tudo e por tudo 

procura atingir de morte a ordem tradicional do nosso lusitanismo.
Contra o princípio da autoridade advogou êle o liberalismo nas suas con- 

seqiiencias mais radicalistas, numa hora em que já o Sílabas o tinha fulminado, 
em que já os espíritos desiludidos, faziam uma análise crua e justiceira de tôda 
uma ideologia que se finava e definiam, em clara e forte síntese, a doutrina na?„ 
tionalista da Ordem, da Hierarquia, da Autoridade. ..
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Guerra Junqueiro fez-se o profeta da Liberdade. Mas, nota Mariotte e 
com acêrto, «a liberdade do judeu significa a opressão do cidadão de que êle é 
hóspede».

Guerra Junqueiro foi o apologista da liberdade absoluta do indivíduo, a 
liberdade sem peias, a licença. Foi um anarquista.

Enganam-se os que consideram Guerra Junqueiro um rèpublicano. Não 
foi. Foi um anarquista.

Obedecendo sempre ao impulso vigoroso da sua psicologia de semita, ir
manando com seus irmãos de raça que fizeram da Rússia um Eldorado de deli
cias, utn perfeito Éden, Guerra Junqueiro excede, transpõe os limites que a ideia 
republicana. ainda impõe, ao menos aparentemente, à anarquia pura. E’ certo 
que Junqueiro, nas suas anotações à Pátria, escrevia esta profissão de Fé: «Viva 
a Rèpública! (Perdõe-me o Gil Vicente estas transcrições a que o obrigo. E’ 
custosamente que as faço. E, se as faço, é porque sei que não lhe hão-de sujar 
as páginas.) Viva a Rèpública! nesta agudíssima crise nacional, a rèpública é 
mais do que uma simples forma de govêrno. E’ o último esforço, a última ener
gia que uma nação moribunda opõe à morte».

Hipócrita!
Declara-se rèpublicano e faz da rèpública uma necessidade de vida e saú

de para a Nação. Alas é tam rèpublicano como já tinha sido monárquico, lam
bendo as botas do Duque de Loulé a ver se conseguia algum lugar rendoso.

Farçante!
Desmentem-no os próprios versos, aqueles versos sinistros do sinistro 

opúsculo Finis Patrice:

Faminto, nú, sem mãe, sem leito, 
Roubei um pão.

Quem vai além de farda e gran-cruz ao peito?
—Um ladrão!

Ladrões chama Junqueiro aos oficiais do exército português. E no exér
cito português havia oficiais como Serpa Pinto, Brito Capelo, Roberto Ivens, 
Galhardo, Mousinho de Albuquerque, Paiva Couceiro, Azevedo Coutinho, Pe- 
restrelo Camacho, Roçadas, Castilho e tantos, tantíssimos, que pelo seu heroismo 
lançaram ainda algumas notas do mais puro brilho nas páginas tristes de uma 
monarquia abastardada e já moribunda.

Mas que importava isso a Junqueiro?...
O exército era ainda a cidadela da Ordem.
Das inteligências, dos espíritos, fugira esta escorraçada pelas utopias sui

cidas da época.
Mas o exército era ainda o brilhante mantenedor da Ordem. Da ordem 

e da honra nacional, que fugindo da alma dos políticos, se albergara —e bem — 
no coração dos soldados.

Mas era isso mesmo que exasperava Guerra Junqueiro, o mocho agoiren- 
to da desgraça, o Profeta da desordem arvorada em sistema.

E porque os soldados erguiam ainda altivamente a bandeira da ordem, 
vá de insultá-los canalhamente, vá de chamar-lhes ladrões, quando afinal ladrão 
era o próprio Guerra Junqueiro. Lá iremos.
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E depois de chamar ladrões aos militares, é suficientemente eínico para 
chamar bandido ao Rei. O Rei, a-pesar da comédia que a Carta o obrigava a 
representar, era ainda a maior fôrça moral portuguesa, como o reconheciam os 
próprios políticos abandalhados nas horas em que as paixões davam tréguas ao 
bom-senso. E como o Rei era ainda a grande fôrça moral da Nação, porque no 
Rei se consubstanciava todo o prestígio português, urgia aniquilá-lo, perdê-lo 
no conceito das gentes, tendo antes acabado de o perder para o respeito dos 
súbditos.

E a versalhada anarquista continua a chocalhar sinistramente o seu ritmo 
infernal:

—Pela miséria crapulosa 
Eu fui traído.

Que esplêndido palácio em festa. Quem o gosa ?
—Um bandido.

A alusão é transparente. Não carece de aclarações. O Rei, — o espectro 
dos sonhos sádicos de Junqueiro, é tratado de bandido, como um miserável da 
ínfima espécie.

E’ a maneira prática, o processo infalível de prègar o anarquismo, de 
levar às multidões o irrespeito, a insolência, a revolta contra a autoridade.

Mas parará Junqueiro aqui?
Contentar-se-á a sua fúria satânica de destruição em enxovalhar um trono ? 

Em insultar um Rei? Em fomentar o espírito de rebelião pela perda do respeito 
devido ao detentor da Autoridade?...

(Continua.)
Eugênio de Belonor.

| O mal é contraproducente. Mesmo feito 
: com boa intençãoj recai sôbre o seu autor. Quer 
| se trate de nações, de famílias, ou de indivíduos, 
! um primeiro crime causa expiações e castigos 
j que se distribuem, entre ofensores e ofendidos, 
I com uma imparcialidade sinistra.
j GIOVANI PAPINI.



TÚMULO GOTICO-MANUELINO
(SÉCULO XVI)

Claustros da Colegiada do Gulmarâos

(Desenho do Dr. Luís de Pina)



Romagem dos Séculos

i

O pão nosso de cada dia...
(subsídios para a história económica de guimarAes)

O livro das Vereações

Faltam os livros que vão de Maio de 1614 a Fevereiro de 1619. A Câmara 
estava endividada. (1) O período decorrente é o da sujeição ao domínio castelhano. 
Atenda o leitor nos acontecimentos. Mesmo sem a ajuda do nosso comentário, nêles 
encontrará sôbre que meditar e aprender. Em notas, aqui e além, transcreveremos 
algumas das passagens que, não interessando muito dirctamente ao nosso objecto, 
íntimamente se ligam à história. Os nossos apontamentos, dêste ponto em diante, 
não teem a mesma ordenação que vínhamos seguindo, pelo que, reatando o traba
lho interrompido há anos, nos aproveitamos, num ou noutro ponto, restricto, da lição 
do saudoso Abade de Tàgilde.

JluIVKO 3.°

1619

Vereadores — Manuel de Moura Coutinho, Simão de Faria da Costa, Fernão 
de Freitas d*Amaral.

Procurador — Francisco Jorge Mendes.
Procuradores dos misteres — Baltazar Jorge e Domingos Martins.
Provedor — Licenciado Cristovão de Abreu.
Juiz de Fora — Licenciado Antonio Rodrigues de Figueiredo.
Corregedor — Bacharel Luís Touro Godinho.

Em 21-Fevereiro, foi acordado com os da governança que a feira dos bois 
fosse no Campo da Feira e não no Toural. Os lavradores levariam para ali os bois 
sob pena de 200 rs.

(fls. 2 v.)

(1) Assim o confessa, em um dos últimos acordãos tomados, quando resolveu aforar o 
chão das privadas do Campo da Feira, que estavam destelhadas e danificadas.
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Em 2-Março, foi registado o Alvará que autorizava e encarregava Rui Cor
rêa Lucas de alistar gente Entre Douro e Minho para a armada da índia.

(fls. 5.)

Em 20-Abril, o Juiz de Fora, servindo de Corregedor, apresentou a Carta 
Regia, datada de Madrid (a 12), mandando eleger dois Procuradores ás Cortes que 
iam reunir em Tomar, a 22 de Maio, para juramento do Príncipe herdeiro. (1) Fo
ram eleitos Francisco Peixoto de Carvalho e o dr. Miguel de Valadares, em 24. A 
cada um dos Procuradores foi arbitrado 1:000 rs. por dia (1 o-Maio) e partiram no 
dia i2 de Maio.

(fls. 13, 14 e seg., 18 e 21.)

Em 3-Agosto, foi arrematada por Manuel Alvares Frausto a obra dos telha
dos de S. Lazaro, compreendendo o caleiro por baixo do alpendre da crusta-, por 
6:000 rs.

(fls. 36 e 52 v.)

Em 3-Agosto: A experiencia mostrara que, por se não fechar a terra e se 
deixar sair o pão, vinha o pão a faltar no cabo do ano. Acordou-se com os da go
vernança que a terra se fechasse pelos Santos, não podendo pessoa alguma tirar 
para fora do termo as retidas de pão que tivesse, sem licença da Camara, sob pena 
de perder o pão, as cavalgaduras ou bois e carros que o levassem. Màis se resolveu:

§ Porque os frutos eram serodios no termo, que os rendeiros guardem 0 pão 
das rendas da terra até o S. João, não podendo, mesmo depois, dispor dele sem li
cença da Camara, sob pena de 50 cruzados, pena a que ficavam também sugeitos os 
rendeiros que não viessem no tempo competente assentar a terça.

§ Que a ninguém da vila se dê botica para vender o seu pão, nem mesmo 
a rendeiro morador na vila, porque sempre antes de haver alfandega costumavam 
vende-lo em sua casa e a casa do recolhimento foi feita somente para quem não tem 
casa na vila e aqui traz mercadorias de fora para vender, como já foi resolvido as
sim a favor da Camara contra Manuel Machado de Miranda por sentença da Rela
ção do Perto do ano de 1O17.

§ Que ninguém na vila e arrabaldes alugue casa a mulher alguma que não 
seja de mais de 50 anos e não seja natural da terra, sob pena de 6:000 rs.

§ Que nenhuma capinheira, nem mondador, nem pessoa que assente linha 
vá fora da vila e arrabaldes assentar linha, capinhar, nem mondar, a nenhum mer
cador nem a outra pessoa, com pena de dez cruzados, metade para o concelho e 
metade para o acusador, e 20 dias de cadeia.

(fls. 36 v. e 37.)

Um dos sirgueiros, por giro, servia de David, na procissão de Corpus 
Christi.

(fls. 38 v.)

(1) A Câmara, como «manifestação de alegria» pela anunciada vinda do Rei, mandou pôr 
alcatifas nas janelas da casa, tocar as charamelas, repicar os sinos da Oliveira e o relógio, e que os 
Cónegos da Oliveira e religiosos de S. Francisco e S. Domingos fôssem em procissão pelas igrejas da 
vila, e se corressem touros. Para irem para Lisboa, conforme as ordens reais, naturalmente para 
abastecimento da cidade durante as festas, mandaram os da vereação estarem prontas 10 juntas 
dc beis.
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Em 13-Setembro, foi apresentada uma provisão regia para se alistar gente 
voluntariamente para um terço pago, de que era Mestre de Campo Diogo Luís de 
Oliveira.

(fls. 43.)

Os Procuradores às Cortes participaram que o Rei lhes mandara entregar os 
capitulos particulares dos povos e os despedira e perguntavam se deviam esperar as 
respostas dos capitulos. Responderam que, se os Procuradores das cidades e vilas 
notáveis ficassem, esperasse também o Procurador Francisco Peixoto de Carvalho, 
que foi tirado á sorte.

(fls. 44.)

Em 14-Setembro, a Camara reduziu o que se pagava por uma casa e lagar na 
Rua de Couros, porque tomara o chão da casa, que ardera, para se construir uma 
ponte de passagem para alem dos pelames, como se resolvera em 1618, necessária 
para o trânsito de muitas pessoas e carros.

(fls. 45 e v.)

Em 18-Setembro, foram mandados tapar 2 poços que estavam já entupidos 
na Rua Sapateira e na Rua Nova do Muro, a requerimento dos moradores.

Em 25-Setembro, Gaspar Dias, pedreiro, morador ao Stripão, arrematou 13 
braças de calçada a 700 rs a braça.

(fls. 47.)

Em 2-Outubro, foi proibido vender trigo da terra misturado com 0 do 
mar. (1)

(fls. 50.)

(1) Em 16-Dezembro apareceram os quadrilheiros das frèguesias do termo, convocados 
para lhes ser notificada a Provisão Regia de 8-Novembro-1619, dirigida ao Corregedor, mandando 
alistar um soldado de cada fréguezia para ir na Armada para a índia. Segundo as notas extraídas 
dos Livros da Camara pelo Abade de Tagilde foram destas frèguesias : Airão (S. João) — Oleiros— 
Ruilhe—Souto (Santa Maria)—Cunha—Santa Eufemea — Briteiros (Santo Estevão)—Balazar—Vizela 
(S. Paio)—Briteiros (Salvador)—Espinho—Brito—Paraiso—Sande (S. Clemente)—Gonça—Briteiros 
(«Santa Locaya»)— «Avasão» (S. Tomé)—Silvares de Monte Longo (S. Martinho)—Sande (S. Marti- 
nho)—Vizela (S. Jorge de Riba de)—Costa (Mosteiro da)—Vila Cova—Ponte—Lobeira (S. Cosme de) 
—Tabóadelo (S. Silvão)—Sande (Vila Nova)—Penacova—Arões (S. Romão)—Donim—Candoso (S. 
Martinho) — Calvos — Sande (S. Lourençu)—Matamá — Longos—Vilafria—Arões (Santa Cristina) — 
Caldeias — Fareja—Aldão (S. Mamede)—Serzedo--Airão (Santa Maria)—Serafão—Figueiredo—Cor- 
vite—Leitão—Freitas—Gominhães (S. P. Fins)—Souto (Mosteiro)—Prasins (Santo Tirso)—Monte (S. 
Miguel)—Regilde—«Avasão» (S. Cristovão)—Selho (S. Lourenço de Riba de)—Selho (S. Crist. de Ri
ba de) — Gondar—Golães—Passos—Santo Adrião—Travassos—«Meijãofrio»—Azurei—S. Cláudio— 
«Fermentaõs»—Pencelo—Atães—Qemeos—Creixomil—Barrozas («Santa Ollaya»)—Nespereira—Con
de—Caídas (S. João)—Silvares (Santa Maria)—Garfe (S. Cosme e Damião)—Selho (S. Jorge de Riba 
de)—Caídas (S. Miguel)—Vilarinho—Rendufe—Pinheiro—Candoso (S. Tiago)—Enfias. A Camara, 
em vereação de 23-Dezembro, resolveu mandar prender os paes dos mancebos que se dessem em rol, 
visto os filhos terem fugido para não se apresentarem para a Armada da índia, e que estivessem na 
cadeia até os mesmos filhos se apresentarem.

Abra o leitor um livro qualquer de história. Nele verá que Filipe III saira de Madrid em 
Abril dêste ano de 1619, com o Príncipe herdeiro e, chegado a Almada, se demorara oito dias, inde
ciso em atravessar o rio. As cortes, convocadas para Maio, em Tomar, foram transferidas para Ju
lho, em Lisboa. As eleições, diz Pinheiro Chagas, tinham sido feitas à vontade do govêrno, pois 
«nem um só dos partidários da independencia conseguira ser eleito.» O juramento do Príncipe D.
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1620

Vereadores — Pedro Machado de Miranda, André Afonso Peixoto, João 
Barroso Vieira.

Procurador — Antonio Fernandes de Oliveira.
Procuradores dos misteres — Antonio Dias e Manuel Mendes.

Em 22-Janeiro, foi intimado um vinhateiro, morador á Terre Velha, da parte 
de fora, que não desse nem consentisse jogo de cartas etn sua casa, sob pena de 
6:000 rs.

(fls. 87 v.)

Em 9-Março, foi proibido, sob pena de 2:000 rs., que as hortas em volta da 
vila, a saber — hortas do Prior, Campo da Feira, Madroa, Soalhães, Rua Caldei
rou, Molianas, Rua de O atos até S. Lazaro, atraz do Mosteiro de S. Domingos, 
e todas as mais terras que costumavam andar em hortas, fossem arrendadas a não 
ser para plantação de couves, metade do terreno, e a outra metade, para qualquer 
outra hortaliça, não podendo nelas semear-se trigo, milho, centeio, cevada, painço, 
linho ou qualquer outra coisa que não fosse hortaliça. (1)

(fls. 99 v.)

Por alvará de 3-Fevereiro deste ano foi autorizado o arrendamento por 5 
anos da sisa da imposição do vinho, com reserva de 218.000 rs. que se pagam à 
fazenda real, anualmente, do cabeção das sisas (2), para pagamento da dívida de rs. 
320.290, além de 22.700 rs. que o Provedor não sancionou, que a Camara devia, e 
mais para pagamento das despesas feitas pelos Procuradores às Cortes de Lisboa 
em 1619, ainda em divida, e o que sobejasse para concêrto das calçadas, que estão 
muito desbaratadas, e no concerto do Campo da Feira, em que está a Ermida de 
Nossa Senhora, na mudança do lugar em que se lançam as imundícies da vila, 
que por estar ali a dita ermida e dela se fazer e ordenar pela quaresma a procissão 
dos Passos, devia ser o dito lugar retirado dali. Puderiam arrendar esta imposi-

Filipe, depois de uma recepção faustuosa, celebrou-se, realmente, a 14 de Julho nos Paços da Ribei
ra, sendo o primeiro a prestá-lo o Duque de Barcelos (mais tarde D. João IV). E logo a seguir, 
Filipe III, desmascarando a sua intenção, não deferia ás representações e queixas do povo. Entre
tanto, nas colonias, o heroismo dos combatentes, animados pela fé no destino da Pátria, repelia os 
holandezes. Salvador Ribeiro de Sousa, audaz e brigão, cuja aureolada fama se espalhara na Indo- 
China, aceitava a coroa do Pegú. A índia estava em nosso dominio, mas seriamente ameaçada pe
los holandeses e pelos ingleses, cujas armadas se cruzavam e batiam com as nossas, nos mares. 
Presentia-se um desastre. *

Já em 1608 se procurara gente nas fréguezias para a alistar na Armada da índia.
(1) Nêste mês, em vereação de 31, o Corregedor veio requerer à Câmara desse o dinheiro 

preciso para conduzir ao Pôrto uns presos sentenciados a degredo para irem servir a Flandres, segun
do as ordens do Rei.

(2) Sisa «é um dos nossos mais antigos tributos. O seu regimento é de 27 de Setembro 
de 1476. — E’ uma décima das compras e rendas e trocas. Segundo o Regimento, paga-se de tudo 
o que se vende ou troca excepto pão cosido, ouro ou prata de que se pagam dois soldos à libra.» 
Diccionario Juridico-Comercial por José Fcrreira Borges.
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ção as pessoas da governança, não obstante a provisão que a vila possuía inibindo 
tais pessoas de arrendarem as rendas do concelho.

(fls. 105 a 107 v.)

Em 28-Novembro, foi mandado a Custódio Fernandes, pedreiro, que desocu
passe dois pelames para a construção da ponte de Rua de Couros, de que estava 
encarregado, conforme êle informara ser preciso. (1)

(Continua).
Eduardo de Almeida.

(1) Nêste ano reacende-se o conflito jurisdicional entre o Arcebispo de Braga e a Colegia
da. Eis o que do Livro das Vereações consta:

Em 9-Maio, constando que o Arcebispo mandava Visitadores para visitar a vila e não vi
nha pessoalmente, o que era contra a posse antiga, foi acordado com os da governança, mistéres e 
povo, que se defenda a justiça da vila e se vá requerer ao Pôrto, a Lisboa e à côrte de Madrid, e 
tudo à custa das rendas do concelho.

Era certo. «D. Afonso Furtado de Mendonça manda visitadores e não vem pessoalmente, 
como determinava a concordata de 1553.» (João de Meira — O Concelho de Guimarães).

A Câmara, aconselhada a não deixar quebrar a posse antiga, chama os da governança e 
do povo, sendo acordado — em 13-Maio — que se os letrados aconselhavam o desforço êste se fizesse 
e não se consentisse aos Visitadores a visitação. O Licenciado Bento Barbosa, Procurador da Coroa, 
requereu o mesmo desforço, em nome do Rei, por ser Padroeiro da Igreja de N. S. da Oliveira. No 
mesmo dia, vindos à Câmara, os Licenciados Manuel Barbosa, João Nogueira, Ba>tolomeu Mendes de 
Vasconcelos, Gonçalo Vaz de Gouvea, Pero Guedes Ferraz, Bastião l elozo e Miguel de Morgado, foram 
todos de parecer que os vereadores se podiam desforçar pessoalmente de força nova que os Visita
dores lhes faziam contra a posse antiga e imemorial da vila visitando sem estar presente nesta vila o 
Arcebispo, ou também pudiam usar de petição de força pela força e violência que lhes fazem.

Então os vereadores acordaram em irem todos incorporados eom 0 Escrivão requerer aos 
visitadores que desistissem da vjsita e para que não houvesse alterações, desordens e tudo corresse 
em paz, pediram ao Juiz de Fora que os acompanhasse, 0 que êle fez.

A resposta... foi a excomunhão. Mas não era nova a resposta. De facto, logo três dias 
depois, a 16-Maio, foi acordado com os da governança que se gastasse tudo 0 que fôsse necessário 
à custa da Câmara para defender a posse antiga contra o Arcebispo, tanto na vila como em Lisboa, 
Pôrto e Madrid, e bem assim nos tribunais eclesiásticos em Braga e Roma, e também para se livrarem 
das excomunhões que estavam postas por defenderem e requererem os direitos e posse do povo da 
vila; e ainda, que se fôsse posta alguma excomunhão a alguém por defender esta posse, êsse se li
vrasse à custa da Câmara.

Depois, em 13-Junho, resolveram mandar a Lisboa, a requerer a justiça da vila na causa 
com o Arcebispo, porque era necessário, que fôsse pessoa capaz de «ser respeitada dos Ministros 
de S.a Mag.de», «por a parte ser tão poderosa», Fernão Rebelo d’Ahneida «que tinha as qualidades e 
mais partes que se requeriam», e que, se não fôssem abonadas as despezas-à custa da Câmara, se 
fintasse a vila.



0 sonho 3o paôre ttonorio
Por NONO DE MONTEMÚR

Noite sereníssima de Outubro, em 1910. Sôbre a ponte 
de um navio, momentos antes de partirem para o exílio, os 
religiosos resam saiidosamente. O padre Honorio, jesuíta ve
lho, esgotado de dôres e martírios, adormece, a cabeça apoiada 
num molho de cordas, apossando-se dêle êste sonho heróico.

Ia por todo o rio uma festa de bandeiras e luzes, quando, a meio dêle, se viu 
passar, silencioso e trágico, um navio negro, cercado de tantas cautelas e temores, 
que nêle parecia vogar uma carga de venenos e explosivos, que, ao menor descuido, 
podiam destruir a vitória e a Pátria redemida.

Naquêle gigantesco vulto negro, escondia-se o grande crime de Portugal, que 
ia ser conduzido para longe... pelo mar... para o exílio.. .

—Que vulto horrendo seria aquêle?!... —preguntavam entre si, amedronta
das, as pequeninas ondas do Tejo.

É deslisando, rápidamente, à flor do rio, como bandos de crianças medrosas, 
correndo para as mães, saíram, velozes, a barra, a avisar do perigo as ondas de to
dos os oceanos, que vieram logo, em serranias encapeladas, em turbilhões de exér
citos, entrando o Tejo, para afogarem aquêle vulto horrendo, que bem podia ser um 
filho do velho Adamastor. . .

Aquelas águas dos mares desconhecidos que os portugueses libertaram, não 
queriam, de novo, o tirano que, por milhares de séculos, as privara da civilização e 
do Criador, afastando ou matando os navegantes que as demandavam.

Para se defenderem do perigo, ali vinham, fervendo em tumulto guerreiro, a 
ajudar os portugueses na guerra contra êle.

E guiados pelas ondinas do Tejo, correndo espumantes e grossas, as ondas 
galoparam, furiosas, a barra, e entraram no rio, subindo, logo, de todos os lados, 
pelo costado do navio, até à ponte, onde uns vultos humanos, vestidos de negro, 
resavam, de joelhos, orações de condenados.

Mas como se a um bando de águias cortassem as asas, no momento de atin
girem ã mais alta flecha de uma torre, as ondas bravas, mal assomaram à ponte da 
nau, tombaram, de espanto, no Tejo.

— Mas estes homens são irmãos de S. Francisco Xavier, que civilizou a ín
dia !... — gritou às companheiras, indignada, uma onda do Ocean© índico.

E as vagas da índia recuaram, imobilizando-se, admiradas.
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—Mas estes jesuítas são irmãos de Anchieta que fez o Brasil!... — clama
ram, enfurecidas, as ondas brasileiras.

E mergulharam, envergonhadas, tomando pelo fundo do Tejo, o caminho do 
ocean o.

De Lisboa à Barra, da Barra ao oceano largo, a notícia encheu de assombra 
todos os abismos dos mares.

—Mas eram estes frades que davam coragem, quando, nas descobertas, os 
marujos desesperavam !.. . —bradaram, surpreendidas, as ondas dos mares africanos.

E o alvoroçado receio com que todas aquelas ondas tinham galopado, de mar 
em mar, até Lisboa, convertera-se no despi êzo que as fez retroceder, maguadas e 
revoltas, pelo Atlântico fora, onde aguardaram os exilados, para lhes garantirem, 
em pleno abismo, a segurança e glória que a terra firme da sua Pátria lhes recusava.

E quando o navio entrou no mar, as ondas cantaram, por tôdã a imensidade 
dos oceanos, a saudação dos religiosos:

Heróis de Deus...
Heróis do mar...
Heróis da terra...

De novo rodearam o navio, não já revoltas, em turbilhões de assalto, mas 
submissas, em delegações de homenagem, subindo até à pente, a beijar a mão dos 
que partiam, a incutir-lhes amor e confiança.

— Não tenhais receio. Fomos nós que amparámos Camões no naufrágio e 
salvamos o seu poema...—bradaram, contentes e carinhosas, as vagas da Indo- 
-China, abraçando e levando, docemente, o navio pela popa.

E logo as ondas do Cabo Tormentoso, ajudando e impelindo-o suavemente 
pela proa, clamaram também :

— Não tenhais medo. Nós somos aquelas que viemos à frente do Gama, a 
anunciar a morte do Adamastor...

Mais baixo, a estibordo, amparavam-no as ondas africanas que subiam, man
samente, familiar mente, a dizer aos exilados:

—Irmãos vossos repoisam, do naufrágio, em praias que já não são portugue
sas, e nós louvamos e cantamos sempre as suas glórias...

E voltando-se, por bambordo, beijando as mãos pálidas que as religiosas lhes 
estendiam :

— São as mais puras de nós que cobrem, até ao fundo do mar, as sepulturas 
das vossas irmãsinhas naufragadas, para que as estrelas se não manchem, quando, 
ao passarem pela água, vão poisar sôbre as suas cinzas.

E já o navio corria claro, sossegado e doce, entre mil vagas amigas, quando 
uma onda irisada conseguiu saltar, inteira, sôbre a ponte, espalhando, suavemente, 
entre os exilados, um perfume glorioso, donde se evolava a essência das flores de 
todas as praias do mundo, em apoteose.

— Eu trago ainda, dentro de mim — murmurou a onda, sorrindo, ao espalhar- 
•se —o aroma das rosas que Gil Eanes trouxe ao vosso Infante...

Mas o capitão assustara-se daquela multidão crescente de vagas exaltadas, á 
volta do navio, e, correndo à ponte, deu ordem para que os religiosas recolhessem.

E logo as ondas alvoroçadas, ferveram, de novo, revoltas, ameaçadoras...
—Alto lá, comandante! Agora quem manda neles somos nós!.. .
O capitão fitou, assombrado, o mar, todo exclamações e censuras.



182 Gil Vicente

—Sem essa gente que ai levais, não andaríeis hoje nos mares!... — repreen
deram, clamorosamente, as ondas de Moçambique.

— As cruzes das vossas caravelas foram luz e força, porque cies seguiam a 
bordo!.. . —protestaram, unísonas, as vagas do Brasil.

— A’ voz dêles souberam os marujos que, se traíssem o Gama, Deus os lan
çaria num inferno pior que o fundo do mar... —gritaram as ondas do Cabo Tor- 
mentorio.

E as vagas referviam, cada minuto mais grossas e mais altas, à volta do ca
pitão, que desembainhara a espada, amedrontado.

De mais longe, das areias da índia e das praias africanas, das terras de Vera 
Cruz, chegavam-lhe também vozes longínquas de censura:

— Para romperdes, vós, soldados e capitães, nas nossas terras, abrasáveis, 
nas florestas, os indígenas refugiados!. . .

—E os religiosos abriam, sem armas, na selva escura, indo, heroicos, à vossa 
frente, a luz do Espírito Santo.

— Vós éreis a brasa de fogueira que queimava, eles a luz do céu que ilu
minava.

—Todo o oiro da índia não chegou para a vossa cubiça sem fundo...
—A êles, bastava-lhes uns grãos de incenso para, à volta, queimarem nos 

altares da sua Igreja.
—No regresso, vós edificáveis palácios e eles tornavam às suas celas.
—Partieis vilões e voltáveis fidalgos. Na partida e no regresso, êles eram 

sempre os servos de Deus.
— Foi por êles, capitão, pelo seu Deus, que as terras e os mares do mundo 

vos perdoaram.
E como se num instante, às saudações das terras e das praias, se juntassem 

as vozes de todos os oceanos, ergueu-se, para a nau, um clamor infinito de ameaça: 
—Capitão! Em nome de que lei e de que Deus, conduzis prêsa essa gente ?! 
—Em nome do meu país!... em nome de Portugal!. ..
—Pois se assim é, que Portugal seja maldito!...
O capitão dobrou a cerviz, como um marujo do Cabo Tormentorio que Vas

co da Gama repreendesse.
—O vosso navio é agora nosso... Melhor que as vossas cartas e que o 

vosso piloto, nós os conduziremos, glorificados, às terras das nossas praias.
E logo uma onda, feita pedra, sacudiu, da mão do comawdante, a espada, 

que caiu no fundo do mar.
—A mim 1 homens valentes de Portugal!. . . — gritou o capitão.
Do bojo da nau surgiu, em defesa, urna multidão de portugueses, e marinhei

ros e ondas olhando-se, com mútuo temor e respeito, ficaram, largo tempo, em trá
gico silêncio.

Subitamente, como se o fundo do oceano, em fogo, fizesse ferver as águas, 
uma vaga foi-se erguendo no meio do mar, sôbre o dorso de infinitas ondas, que se 
juntavam, de todos os pontos, a levantar um pico de montanha, e, ao atingir o ponto 
em que dominava a bandeira da nau, exclamou:

—Portugueses! A’ voz do Adamastor, nós endurecíamos como blocos de 
pedra, esmagando os mareantes contra o seu peito duro e horrendo. ..

<A*  energia humana, opunha o gigante a nossa dureza.
<E, assim, nunca gregos, fenícios e romanos nos venceram.
<Só quando a cruz dêsses homens que aí levais surgiu nas águas, o Ada- 
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mastor se pulverizou em névoa, e vós pudestes passar, ovantes, sôbre nós, que nos 
tornamos logo brandas, humildes e claras, como águas das vossas ribeiras.

«Mas, nesta hora, portugueses, vós sois mais duros que o Adamastor, e eu 
que fui a sua filha dilecta, herdando dêle o dom da profecia, daqui vos digo:

«Porque expulsais sábios e santos, a vossa sciência decairá, a vossa moral se 
fará pântano, e porque expulsais as esposas de Cristo, murchará, em Portugal, a 
flor da caridade.

«Nos hospitais, em vez dos anjos de pureza que elas eram, ficarão as mer
cenárias.

«No lugar da oração, reinará a gula, ao amparo, sucederá o abandono.
«Cadâ quarto de doente será um cubículo de Vénus, cada hospital um tem

plo de Mercúrio.
«Aos gemidos, a enfermagem dará impaciência, aos soluços, aborrecimentos, 

às lágrimas, um voltar de ombros.
«A lisonja substituirá a oração, e jamais se ouvirão contas de rosário, mas 

a bolsa telintante das moedas.
«Toda a agonia lembrará, apenas, a liquidação de uma conta, e â morte o 

fim de um negócio, a apurar.
«Cada leito será um areal, e vós que já sofrestes a tragédia do mar, tereis 

agora a tragédia da terra...
<i Ai dos que nào tiverem oiro nem família!
«As mulheres que substituírem, nos hospitais, esses anjos, não estarão, como 

elas, de luto, pelas dores dos que lá sofrem.
«Andarão de branco, como se trajassem a pele branca dos que lá morrem.
«Aos doentes, contar-lhes-hão, primeiro, os anéis e depois as pulsações.
«Fitarão melhor as notas da carteira que o boletim de saúde.
«E tal será a vossa miséria, que tereis olhos para ver e medo, na língua, pa

ra vos queixar.
«Príncipes da terra e do mundo, vós, portugueses, morrereis como escravos, 

comendo os fundos do caldo que vos darão novos senhores.
«Maldito! Maldito seja Portugal!
«Nós diremos ao Tejo que, a miude, nos traga o sangue das vossas lutas.
«E Portugal, a tôda a hora sangrado, será fraco e doente—Portugal morrerá».
E mal a onda profética se calou, descendo do alto, pelo dorso das outras on

das, toda a montanha de água se desdobrou e desfez, o mar inteiro ficou coalhado 
e suspenso, e o navio parou, no meio das ondas petrificadas, como a nau entre os 
gelos dos polos.

Da popa à proa, o navio rangia, estalava, apertado entre blocos.
O céu, cor de chumbo, pesado, vinha descendo, vertiginosamente, sôbre êle, 

como uma mortalha.
E os marinheiros, para vingarem a afronta, saltaram, prestes, da nau, caindo, 

de sabre em punho, sôbre as ondas, a cortá-las, para que o barco navegasse.
Mas, a cada golpe, uma onda se abria, engulindo, num grito feroz, o maru

jo que a feria.
j Na ponte, onde os religiosos permaneciam, havia choros de angústia e pré- 

ces de pavor!
«Senhor Deus, salvai-os... Senhor Deus, salvai-nos!...»
Subitamente, uma onda veloz como a bala, derrubou o comandante sôbre o 

mar, que o tragou, num sorvo, e, da tolda, subiu novo clamor dos religiosos:
«Senhor Deus! salvai-os! Sal vai os nossos irmãos!»
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E logo, do fundo do oceano, os marinheiros e comandante vieram agarrar-se, 
desesperados; agonisantes, ao casco do navio.

Os religiosos, a erguê-los, mergulhavam as mãos ardentes de amor, nas ondas 
geladas, que logo se deixavam penetrar.

E a marinhagem, de cabeças à flor da água, gemia, enforcada, pelo gêlo 
das ondas.

«Senhor Deus! salvai-nos e salvai-os... > — continuava a rezar-se.
Mas a figura do padre Honorio, tomando o lugar do comando, ergueu, na 

mão, a cruz de Cristo, e, numa voz que dominou o céu e o mar, clamou:
—i Quem se atreve aqui a maldizer Portugal ?!
Toda a crosta imóvel c gelada do mar rangeu, como se o fogo do amor de 

Deus e o heroísmo dos lusíadas o penetrasse.
—.. .Portugal não é um momento de ódio, nem uma hora de pecado, e nós 

amamos os nossos irmãos, até aqueles que nos expulsam.
Do navio, os religiosos continuavam, de mães prêsas, a sustentar os marinhei

ros, que já se tinham libertado até à cinta.
—.. .Neste navio, ó ondas! — continuou o padre Honorio, imprimindo à voz 

a firmeza de um comando supremo — vai a cruz de Cristo e o coração ardente de 
Portugal!... Deixai passar!...

E como se uma onda de fogo penetrasse em cada onda, todo o gêlo se des
fez, e o navio, com os marinheiros salvos, retomou a marcha para o exílio...

«Meu Deus! Meu Deus! que sonho horrível! — murmurou o padre Hono
rio, erguendo a cabeça do travesseiro de cordas.

E olhando, pálido, coberto de suor, os religiosos e as freiras que o cercavam, 
carinhosos:

—Ah! então ainda estamos no Tejo?!... em Portugal?!
—Partimos já — vamos partir já.
—Graças a Deus 1...
Suspendeu-se, comovido, e duas lágrimas, silenciosas, rolaram-lhe nas faces.
— Graças a Deus! — repetiu — graças a Deus que acordei. Eu não queria 

deixar Portugal a dormir...
E pediu que o erguessem, cantelosamente, porque a humidade da noite lhe 

cravara os punhais da gota nos joelhos.

Por todo o navio, ia agora a azáfama da partida, deixando os congreganistas 
inteiramente livres nas suas orações.

Ao primeiro estremeção da nau, todos ajoelharam, voltados para terra, à roda 
do padre Honorio, que, de pé, resignado e sereno, clamou, de mãos erguidas em 
oração:

«Senhor! Se o nosso sacrifício é preciso, se êle é necessário a Portugal, que 
a nossa dôr seja tam funda e amarga como os mares que vamos percorrer.

<Se, para expiação das culpas de um século, é ainda precisa uma dôr maior, 
que nos vejamos, errantes e batidos, nos tormentos do mundo, como as ondas dos 
oceanos desertos.

«Mas rasga, Senhor, e grava, na carne do nosso peito, a cruz vermelha das 
caravelas, para que êsses mares nos dêem aquela piedade que nos recusam na nos
sa pátria.
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«Que essã cruz; Senhor, sangrando entre amarguras e perigos, seja, como 
outrora, martírio nosso e glória Tua.

<Que essas estrêlas, tam pertinho de Vós, onde a esta hora palpitam, por 
nosso amor, doridos, os olhos dos nossos antigos capitães e navegantes, que estão 
no céu, Vos digam que é verdadeiro êste amor a Portugal.

«Que esta treva imensa da noite, que nos cobre e abraça, subindo para além 
dos astros, Vos conte como vão enlutados e saudosos os nossos corações.

«Como a tua Cruz, Senhor, a nossa cruz é também feita por irmãos.
«E não temos sequer nem Cirineu nem bálsamo para a sepultura.
«Como em Jerusalém, pátria Vossa, também em Portugal, nossa terra, se er

gueu uma tempestade.
«Para aplacar a tormenta, foi escolhido, na Judeia, o inocente dos inocentes.
«Se é natural que a ovelha siga o seu pastor, escolhei-nos para expiação, mas 

amparai-nos, Senhor.
«Somos portugueses também. O nosso sangue não é melhor que o dos por

tugueses que nos expulsam.
«Se pensamos e sentimos melhor, é porque Vós, Senhor, andais dentro de nós.
«Dai-Vos, Jesus, aos portugueses que nos expulsam, e nós voltaremos, em 

paz, à nossa Pátria.
«Mas, Senhor, se a nós, somente, pertence expiar as culpas de Portugal, ah! 

então que o martelo do verdugo prégue também um cravo no nosso peito, e, com 
o sangue dêle, escrevei a divisa de uma era nova na bandeira branca de Afonso 
Henriques.

«E se os nossos lábios se queixam, em demasia, se a nossa boca não é bem 
humilde, que outro cravo prégue a nossa língua, e que os nossos olhos, acêsos em 
lágrimas, vos alumiem e vos resem, mudamente, como luzes de velas humildes no 
mais escondido altar de Portugal.. .»

Na ponte coalhada de religiosos, ajoelhados, ouviu-se um coro de vozes re
signadas :

Assim seja!
Assim seja!
Assim seja!

Um novo e último estremeção, agitando a nau, ergueu-a num soluço enorme, 
e o navio arrancou do Tejo, que gemeu, como quando se arranca um coração dum 
peito vivo.

Do romance a sair : — «O IRMÃO DE LUZIA».



Anotações a um inventário 
da Colegiada de Guimarães 
do meado do século XV. <0

Por ALFREDO GUIMARÃES

No arquivo da Colegiada de Guimarães, um dos mais importantes 
tombos eclesiásticos do país, descobriram últimamente mãos hábeis e de 
inquebrantável bairrismo (1 2), um documento que representa o inventário dos 
bens artísticos da mesma corporação no meado do século XV.

(1) O presente trabalho reproduz o capítulo IV da nossa obra, em via de 
publicação, Aljubarrota e as suas obras de arte.

(2) O sr. João Lopes de Faria, de cujas investigações paleográficas nos tere
mos, por vezes, de utilizar.

(3) D. Afonso, i.° duque de Bragança. (Vid. Alfredo Guimarães—O CON
CELHO DE GUIMARÃES, 2/ parte, in «Labor da Grei», pág. 86.)

O inventário encontra-se reproduzido em uma longa tira de quatro 
folhas ligadas de velho papel, com as dimensões totais de lm, 55X0m,30, 
já bastante danificado, como especialmente o exemplificam as suas primei
ras vinte e duas linhas, de difícil, embora não impossível compreensão.

Afirmamos acima que êsse documento dizia respeito ao meado do 
século XV, e queremos de novo repeti-lo, de acordo com o estudo e con
fronto realizados entre as verbas nêle indicadas sob os números 45, 107 e 
113, as quais se referem à primeira condessa de Bragança, Dona Beatriz 
Pereira Alvim, ao rei D. Afonso V e à primeira duqueza de Bragança, 
Dona Constança de Noronha.

A Dona Beatriz Pereira Alvim, filha do condestável D. Nuno Alva
res Pereira e primeira mulher do iniciador da construção dos Paços dos 
Duques de Bragança em Guimarães (3), respeita, no mesmo inventário, a 
verba n.° 113, a qual dte:

«It outra vistjmêta perfeita com mãto de ujlludo preto q deu dona 
breatjz...»
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A verba n.o 107 indica-nos de uma maneira precisa que o inventá
rio foi realizado no reinado de D. Afonso V:

«It outra capa de çatjm vjlhutado collor rroxyado com bordadura 
de chaparia e nomes de Jhu q poos el Rey dom affonso q ora he q deus 
mãtenha ...» f)

Por sua vez a verba n.o 45 refere-se à primeira duqueza de Bragan
ça Dona Constança de Noronha, a piedosa construtora da capela-mór 
ogival da igreja de S. Francisco de Guimarães:

«It outra lampada de prata dourada q poos a duquessa de bragança 
q pessou tres marcos ...»

E sendo certo que Dona Beatriz Pereira Alvim faleceu do parto, em 
Chaves, no ano de 1415, e que a primeira duqueza, Dona Constança, to
mou o hábito franciscano, recolhendose em seguida a uma existência de 
completo isolamento, por morte de seu marido, sucedida em 1461, é fora 
de dúvida que o inventário respeita ao meado do século XV, no reinado 
de D. Afonso V. (1 2).

(1) D. Afonso V esteve em Guimarães em Agosto de 1442, onde, a 16 do 
mesmo mês e ano, confirma, por cartã, a carta de privilégios concedida à Colegiada 
por seu avô D. João i.° em 7 de Novembro de 1423.

(2) Acresce ainda que um documento de 1476, adiante publicado, menciona 
uma verba do arrolamento do tesouro vimaranense relativa a uma oferta do 2.0 du
que de Bràgança e i.° de Guimarães, D. Fernando, à qual o inventário agora es
tudado ainda não faz referência, provando assim a sua execução anterior.

Estamos, pois, em face de um documento escrito pouco mais de 
sessenta anos após a Batalha de Aljubarrota.

O que nos diz êsse inventário com relação às pratas de arte entre
gues por D. João l.° em Guimarães no ano de 1385?

Com aquele espírito de concisão com que os factos se colocam 
dentro da verdade histórica, o inventário, documentando em primeiro lu
gar o patriótico respeito dos clérigos e povo vimaranenses por dádiva tam 
valiosa e de semelhante origem, segue enumerando, no seu desenvolvi
mento, todos os objectos até hoje referidos como produto daquela oferta, 
fazendo-o de uma maneira sobriamente tocante, por absoluto livre da in
fluência das fábulas e, mais, da ingénuidade e fantasia literária de todos 
quantos quizeram pôr, junto de monumentos iconográficamente seguros e 
respeitáveis, um pedaço da sua vaidade e não menor quantidade dos seus 
fracos escrúpulos de críticos de arte.
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O mesmo inventário, que dividimos por verbas, numerando-as, resa 
do seguinte modo:

"Vasques Affonso tabellião na escripta presente tod 
escriptas e decllaradas e pesadas p

1 adexyos e a huú delles ffaleze húa ponta na cabeça os quaes

2
3
4
5

6

7

8

anhos pesaram qua no tesouro.
It outro anjo de prata grande que e dous marcos (J).
It huma custodja em que onças de prata.
It outra custodja em que o capellam leua duas onças.
It huma com seu asentamento falljcia em e huma froll
na cabeça, a qual pesou (2).

dourada com seu filho no collo 
pesou e mea onça. (3). 
It húa Jmaiem de santa maria 
coroa e outra quaisa onças 
It húa Jmaiem de paao cuberta de 
na cabeça dourada a quall pe

q d lemos (Lemos) a qual

filho uermelha e duas na
(4).

(1) Vários autores afirmam que D. João i.° oferecera a Santa Maria, na série 
de prata artística chegada a Guimarães, em Agosto de 1385, e mutilada por virtude 
das jornadas e a desordem do escambo na noite da Batalha, doze corpos de anjos 
daquele material. As verbas 1.* e 2/ dêste inventário principiam a indicar um nú
mero de peças desse género, cujo estado é indicativo da sua origem histórica.

(2) E’ necessáriamente de uma imagem de Nossa Senhora que se trata, 
atento o espírito das descrições subsequentes (6.*, 7?, 8/ e 10.*). Pondere-se ainda 
que, tendo o Dom Prior D. João Afonso das Regras deixado ao espólio artístico da 
Colegiada uma imagem da Virgem — obra do século XIV (1383-1396), decorada, 
seis vezes, com as armas do ofertor — natural é que se suspeite, em face de um texto 
do século XV, ser esta a dádiva do benemérito eclesiástico, sobre tudo porque 
nenhuma outra das descrições admite, pelos elementos de composição, semelhante 
hipótese.

(3) «Item huua Imagem de santa maria com seu filho, no collo dourada q 
diz que a. pos. briatys gomez de lemos (Beatriz Gomes de Lemos) que pesou huu 
mco e trres rrs.> (Documento de 1476).

(4) «Item, huua Imagem, de sànta maria. de prata pequena brãca com. seu 
ffilho no collo. com huua pedra no peito vermelha, e duas na coroa e outra coiraja 
que pesou trres onças.» (Doc. de 1476).

(5) «Item huua Imagem, de paao. cuberta. de prata branca, com huu cer- 
quo de prata, dourado, daredor. da cabeça (resplendor) a quall prata ffoy tirada, 
do paao que pesou douos mcos (marcos) e meo. e seis rrs.» (Doc. de 1476.)

prata branca com tres pedras 
e duas onças (5).
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9 Jmaiem de santa catalljna cõ sua rroda com huua diad 
de prata a quall pesou quatro marcos. (’).

10 It Jmaiem de santa maria pequena cõ seu filho no colb 
e vaã dentro e a quall pessou ires f ).12

11 dous castiçaes grandes de prata dourados q pesaram dez marcos 
e tres . ( ).3

12 quallez grande de prata com seis esmaltes no pee e seis na ma
çaa e huã na patena dourado o quall quallez e patena pesou 
çinquo marcos e quatro onças e mea. ( )4

13 It outro quallez de prata dourado cõ tres esmaltes darmas e tres rro- 
setas no pee e seis esmaltes na maçaa cõ sua patena esmaltada com 
a trindade, o quall todo pesou tres marcos e tres onças e tres rreaes.

14 It outro quallez chaao cõ seis esmaltes na maçaa e cõ sua patena cõ 
seu esmalte da trindade e huúa cruz no pee o quall todo pesou dous 
marcos e seis onças.

(1) «Item hua Imagem de santa catarina, com sua rroda. e com sua diade
ma. e corroa na cabeça e espada branca, com sua. peanha todo, de prata dourada, 
que pesou, tiradas duas pedras brancas, da dita roda, trres marcos e seis honças.»

(2) A dimensão, como o peso, da imagem a que nos referimos na nota n.° 7 
(alt. total. om,54), bem como a indicação do assentamento (ora,i5 !/2Xom,7) feita na 
verba que lhe respeita, não permite que a possamos confundir com a n.° 10 do in
ventário.

(3) Parece tratar-se de duas peças únicas, ou, a melhor dizer, agrupadas, pela 
natureza artística e os materiais de construção, sendo certo que já o inventário da 
Colegiada de 1286 enumerava a verba seguinte: «Item duo castiçales argenti.» 
Por sua vez o documento de 1476, a que nos temos referido, indica-nos: «Item douos. 
castiçaees. de prata dourados.. Inteiros dobra de maconia. esmaltados nàs macaas os 
quaees tirados os paaos de dentro e duas chapas, de cobre q pe.sarom nove marcos 
e trres onças.» E’ natural que se trate aqui dos objectos descritos acima, nesse caso 
anteriores à segunda metade do século XIII e, portanto, românicos, os quais, obra
dos em casquinha de prata aplicada ao cobre, num resultado técnico então muito em 
voga lá fora (Vid: Lucien et Henri Magne — Décor du Métal, vol. 6.°), c que tem 
sua origem ná arte visigólica da decoração dos metais, vieram possivelmente a inte- 
graç-se, por efeito de ruína, no núcleo da prata destinada a ser fundida, para moeda, 
no ano de 1476.

(4) Ainda existe no museu da Colegiada de Guimarães esta preciosa obra 
do estilo gótico (embora não destituída de alguma decoração românica), obrada na 
primeira metade do século XIV, antes da aplicação dos elementos arquitectóniccs à 
arte da ourivesaria. O inventário realizado em 1302, ainda o não mencionava. E* 
êste o cális que, por anacronismo e tradição irresponsável, se diz ter pertencido a 
S. Torcato, o qual contém, numa decoração realizada a esmaltes translúcidos, várias 
figuras sagradas ilustrando-lhe o nó e a base. Os esmaltes abundam nas colecções 
relatadas pelos inventários da Colegiada, sobre tudo naqueles que são anteriores ao 
século XVI, como aliás as razões históricas o justificam. Este mesmo, que estuda
ntes, menciona catorze peças, em prata e tecidos, com a aplicação dos esmaltes.
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15 It huu quallez dourado cõ huú esmalte no pee e huú cruçeffyço eseis 
esmaltes na maçaa e huú lletereyro arredor do vaso com sua patena 
brjtada cõ esmalte da trindade e quatro auanjeHystas nella o qual! 
todo pessou dous marcos e tres onças.

16 It outro quallez dourado com o pe ffolhetado e na maçaa e sua pate
na cõ huúa cruz e húa maao o quall lie branco pelo pee e tem era 
elle tres esmaltes darmas q pessou tres marcos.

17 It outro quallez branco pequeno q tem o capellam com q comugam 
do quall o dito capellam se deu por entregue o quall pesou huu 
marco.

18 It outro quallez com sua patena dourado todo cõ huú anos dey na 
meatade o qual pessou dous marcos.

19 It outro quallez dourado cõ cinquo esmaltes e tê ssua patena e tem 
em ella hua cruz o quall todo pessou dous marcos e trez reaes.

20 It outro quallez dourado grande q he dourado na maçaa e na borda 
com sua patena e em meo dela húa mao, o quall todo pesou dous 
marcos e húa onça e mea.

21 It outro quallez de prata branco com sua patena e húa cruz no meo 
delia o quall todo pesou sete onças e mea.

(Continua).

~ . . a::

“Nação Portuguesa,, ?
I

Publicou-se o n.° io desta notável Revista de ? 
cultura nacionalista. Insere valiosa colaboração f ir- 
mada pelos nomes, que já não precisam de consa- > 
gração, de Alexandre de zllbuquerque, Álvaro 5 
Maia, Mário de Albuquerque, Martins Afonso, e a l 
continuação do estudo «Nacionalismo e Catolicis- L 
mo> do seu director, além das habituais secções— i 
Das idéas, das almas & dos factos e Na Feira 5 
das Letras. «Nação Portuguesa», que está pres- * 
tes a terminar a sua 4? série, tem já garantidos > 
para a série 5/, a principiar em Junho, estudes de 
alguns dos mais notáveis escritores portugueses e 
estrangeiros, tam empenhada está a sua direcção 1 
em assegurar à esplêndida Revista uma vida ainda ? 
mais próspera, desempoeirada e verdadeiramente > 

NACIONAL. >
>
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A acção de incitamento, portas adentro do exército, não diminuía, e antes se 
aumentava pela necessidade inadiável de se mostrar ao país, definida e clàramente, 
a questão do seu sacrifício impossível, que devia ser baseado em notas diplomáticas, 
que não apareciam e estariam ocultas por quem tinha o dever de as exibir, pois em 
Portugal se não dava o desrespeito das fronteiras continentais, mas antes tinha ha
vido um longo período de três anos para preparação da possível guerra por deveres 
da aliança anglo-lusa, e só em possessões ultramarinas se verificavam incursões es
trangeiras que ficavam sem a desafronta justa que o deambulante «papapaio do Bra
sil*  indicava se deviam cartelar com o sorriso do bandalho.

Neste meio de revolta e atordoamento e indecisão e vergonha, nasce uma 
estragada fórmula no 7 de infantaria, que mais lembra «o era não era», e que remete 
às unidades expedicionárias da Divisão de Tancos, nesse momento já do C. E. P.:

SiR Grey : — «O Govêrno de S. M,. deseja aproveitar esta oportunidade para registar o 
seu aprêço pelos oferecimentos freqUentes e espontâneos que tem recebido do 
Govêrno português desde o comêço da guerra, assegurando-lhe que a nação portuguesa estava in- 
teiramente disposta a entrar como nossa aliada na política activa que se está agora pondo em exe
cução de maneira tam leal».

«Um mês mais tarde, em 25 de Setembro, 0 sr. Freire de Andrade renovou as seguranças 
já dadas de que Portugal cumpriria as suas promessas segundo a aliança, e ao transmitir estas segu
ranças, V. Ex.*  teve a bondade de declarar que era dever e privilégio de Portugal estar ao lado da Grã- 
-Bretanha como sua antiga aliada, e uma semana depois, em 2 de Outubro, o sr. Freire de Andrade 
entregou ao sr. Carnegie uma comunicação escrita, declarando que o Govêrno português decidira 
dar à Grã-Bretanha todo 0 auxilio possível e enviar tropas portuguesas para combater ao lado das tro
pas britânicas, logo que 0 Govêrno de S. M. exprimisse um desejo de tal auxi'io. S. Ex.a assegurou, 
além disso, ao sr. Carnegie, em 6 de Outubro, que um apêlo da Grã-Bretanha por auxílio encontra
ria uma resposta unânime e entusiástica em todo 0 Portugal.»

.. .(0 prazer e a gratidão) *não  só pela sua acção respondendo ao pedido agora feito para a 
sua cooperação activa, mas também pela sua invariável atitude de amisade no decurso das primeiras 
fases das presentes hostilidades e peias suas repetidas expressões de prontidão pa
ra assumir os fardos da guerra.»

•0 Govêrno português se não resolva a uma declaração de guerra, nem publique qualquer cou
sa das negociações recentes entre os dois países, quer por declarações ao Congresso, quer de outra for
ma, enquanto não estiver de facto em situação de pôr as suas forças em campanha... Qualquer reve
lação prematura das intenções antes de se ter chegado a uma decisão sôbre estes pontos vitais não seria 
de vantagem para a causa comum.» (9—11—914).
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«Ex.mftS Camaradas:

«Os oficiais do regimento de infantaria n.° 7 acabam de enviar âo Sr. Presi
dente da Rèpública, por intermédio da Repartição do Gabinete da Secretaria da 
Guerra, a seguinte declaração:

«Os oficiais mobilizados e não mobilizados do regimento de infantaria n.° 7, 
abaixo assinados, declaram, sob sua palavra d’honra, que estão prontos, como sem-, 
pre estiveram, a defender a Pátria e a Rèpública e a contribuir, com quanto pos
sam, para mostrar que Portugal é um país que não quere morrer, mas pelo contrário 
deseja continuar a mostrar ao mundo inteiro a sua tam gloriosa bandeira formada 
por pequenos pedaços da alma de verdadeiros portugueses.

«Mais declaram, sob palavra d’honra, que estão prontos, pugnando pela causa 
da liberdade, a derramar o seu sangue dentro ou fora do território da Rèpública.

«E declaram, por último, sob palavra d’honra, que estão prontos, no que te
rão muita honra, a ir combater ao lado dos aliados nos campos de batalha da Euro
pa ou em qualquer outro ponto, desejando, porém, que antecipadamente:

«i.° — sejam postos em liberdade todos os seus camaradas presos por moti-

Teixeira Gomes —Livro Branco: —«Certamente não havia na Europa nação cujos interes
ses fôssem mais contrários do que os de Portugal, ao estado de guerra, para o qual, de resto, não 
tínhamos o mínimo preparo.

«Na situação financeira em que se encontrava o nosso país, o preparo para a guerra, em 
tempos normais, implicaria a inevitável ruína, no caso de guerra entre as grandes Potências, com as 
fatais consequências de queda de receitas, carestia de géneros de primeira necessidade, paralização 
na indústria, suspensão de exportação, etc, não seria preciso que declarássemos a beligerância para 
desde logo antevermos o espectro da miséria, e pensar então em adquirir material de guerra conve
niente, em competência com as nações fortes e ricas, seria sonho ridículo.

«Só havia duas contingências que nos poderiam envolver num conflito armado: ataque por 
parte de qualquer Potência, a nós directamente, ou à Inglaterra e quando esta nos pedisse auxílio. 
Uma e outra eram extremamente improváveis.

«Sendo aliança anglo-portuguesa méramente defensiva, como Sir Edward Grey duas vezes 
o declarou no Parlamento, dir-se-hia que nada tínhamos a temer se fôsse a Inglaterra que agredisse 
outra nação.

«Desde 0 começo das hostilidades, porém, manifestou-se em Portugal uma forte corrente de 
opinião contra a Alemanha, e de mais a mais se foi desenhando em certa imprensa e nalguns centros 
de agitação uma campanha destinada a forçar o govêrno a declarar a beligerância. Indivíduos que, 
oito dias antes da guerra, ao constatar o descalábro das finanças portuguesas, escreviam nos jornais 
de maior tiragem que o país se encontrava absolutamente desprovido de defesa militar, pois não 
possuía exército, nem marinna, nem fortalezas, nem munições de guerra, voltaram aos mesmos jor
nais a declarar que Portugal não tinha direito a ficar neutral, que o seu exército e a sua marinha 
deviam sem demora partir para o teatro da guerra a combater a Alemanha e que traidores e indi
gnos de vestir uma farda eram todos os portugueses que pensassem de modo diferente.

«Individualidades em relevo na política portuguesa, mas essas então inspiradas por senti
mentos de compreensível generosidade, reforçavam aquela tendência em nome da solidariedade huma
na, sem talvez pensar nem medir 0 que seriam as consequências duma guerra para um pais nas cir
cunstâncias financeiras e políticas do nosso.

«Exprimia-se às escâncaras a opinião de que o Govêrno, conservando a atitude que tomara, 
não cumpria 0 seu dever, o que levantou éco entre portugueses residentes em países estrangeiros, e 
o escândalo chegou a ponto de me obrigar a pedir a Sir Ed. Grey que fizesse constar nas chancela
rias das nações aliadas que essa atitude fora tomada por solicitação do Govêrno Inglês.

«Ao mesmo tempo e de acordo com êste Govêrno, eu exortava o meu Govêrno (telegrama 
n.° 92, de 28 de Agosto) a que não abandonasse tal atitude, fôssem quais fôssem as sugestões e in
fluências que tentassem movê-lo, e por instruções também dêste Govêrno, o ministro inglês em Lis
boa foi públicamente agradecer ao Govêrno português essa mesma atitude que alguns insensatos 
acoimaram de dúbia ou traidora para com a nossa aliada.*  (14—11—914). 
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vo do movimento de 13 de Dezembro dô 1916, e reintegrados os que desertaram 
por êste motivo e que o govêrno procure obter do Parlamenta a abolição da lei que 
foi consequência dos mesmos acontecimentos;

«2.0 — seja publicada a nota em que a Inglaterra nos pede o nosso auxílio 
pessoal, provando assim que a nossa partida para os campos de batalha não é um 
mero capricho político.»

«Esta declaração foi assinada por 35 oficiais, idêntica foi enviada por 41 sar
gentos. Pela nossa palavra d’honra garantimos a veracidade desta afirmação e pe
dimos para os nossos camaradas secundarem esta nossa iniciativa. Pedimos mais 
indique o nome a quem se possa escrever a fim de evitar intercepções da correspon
dência. Para Leiria escrever para... Pedimos acusa imedialamente a recepção e 
digam resolução.

«P. S. — Enviamos esta circular pãra os seguintes regimentos: Infantaria n.°9 
3 —14—15 — 22 — 28—30—34—35—1 — 21 — 23—6 e artilharia n.° 7 e cavalaria n.° 
7. Pedimos mais que deem a maior publicidade para outros regimentos, incluindo 
guarnições de Lisboa e Porto para onde também já o comunicamos.

Teixeira Gomes—Livro Branco: — «Depois surgia 0 pedido da França para que lhe forne
cêssemos canhões, e tam depressa êle foi conhecido e se soube que o Govêrno o não atendera ime
diatamente, a campanha recrudesceu de actlvidade e assumiu proporções em 
violência e virulência raramente atcngidas mesmo na nossa imprensa».

«Fui imediatamente ao Foreign O/fce e em conferência com Sir E. Crowe, cujo resumo êle 
se encarregou de transmitir sem demora a Sir Ed. Grey, expuz a situação de Portugal, as suas con
dições financeiras e políticas, prevendo qualquer possível movimento monárquico que contrariasse a re
messa de armamento e fôrças militares para países estrangeiros; pesei a tremenda responsabilidade 
em que a Inglaterra incorria envolvendo-nos na guerra, só porque outra Potência, à qual nenhuma obri
gação nos bgava, 0 pedia; recapitulei as negociações havidas com o Foreign Office desde o comêço 
da guerra, das quais 0 máximo que se podia inferir era a possibilidade duma acçâo comum em África; 
relembrei as declarações de Sir Ed. Grey acerca da imposstbí idade da Inglaterra defender as nossas 
fronteiras terrestres, ao mesmo tempo que nos indicara a necessidade de reservarmos todas as nossas 
forcas marítimas e terrestres para a defesa da Pátria; considerei a situação do Govêrno português, 
perante o país e perante a História, se êle nos levasse à guerra sem unia razão indiscutível e conclui 
que essa razão só no-ia poderia fornecei* a snglaterra pedindo que lhes pres
tássemos auxilio em nama da aliança.»

«Esta era com efeito a única porta pela qual Portugal podia, digna e honestamente, entrar 
na guerra e por isso resolvi envidar todos os esforços para que não entrássemos de outra forma.»

Nêste sentido foram seguindo conferências diárias com Sir Ed. Crowe, pelas quais soube 
que Sir Ed. Grey só envolveria Portugal na guerra invocando aliança, quando fôsse resolvido em Con
selho de Ministros.-» (14— 11 —914).

Teixeira Gomes : — «Foreign Office pede que se façam activamente preparativos necessários 
para a mobilização. Foreign Office deseja igualmente saber se seria possível ordenar mobilização sem 
declarar públicamente motivo verdadeiro, que a determinara.» (14—11—914).

«Nota — Fizemos duas declarações uma das q.iais ficou em nosso poder devi- 
damente assinada».

<Os oficiais de infantaria n.® 7.»

Por onde andava a mentalidade do Exército!... Queriam estes senhores 
pugnar «pela causa da liberdade dos Fons-Fons» continuando a mostrar ao mundo 
inteiro a sua tam gloriosa bandeira formada por pequenos pedaços da alma de ver
dadeiros portugueses !... E quanta mais estupidez se não nota na redacção de tam 
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informe documento, que se transcreve na íntegra, para se compulsar ou se ter uma 
leve sombra do valor mental do Exército, que já vinha sendo «visitado» (i) por o coro
nel graduado em general, Gomes da Costa.

Se os chefes militares se arvoravam em «espiões» dos seus camaradas, e a 
troco de um benefício ordinário denunciavam e escarravam na sua corporação de 
aspirações dignas e legítimas que deviam secundar e exalçar, não será merecedora 
de crítica áspera a circular de disparates que alguma coisa de são encerra.

Comquanto mostre muita debilidade na aparente firmeza a apoiar-se em de
masiadas farturas de palavras d’honra, tam despropositadas numa arenga <para-la- 
mentar», esta entorpecida e pobresita circular demonstra a deslealdade da rèpública 
à Nação portuguesa a que escusava o amor do mais sagrado dever de patriotismo, 
em presença do perigo nacional que insinuava, sem um fundamento visível, e na 
inversão da verdade.

Embora muito levemente, revelava ao govêrno carniceiro que os povos só se 
lançam nas guerras por interesse nacional de que o Exército é a instituição garan
tida, e não por um contrato particular de uma seita qualquer de que o Exército não 
é pertença.

Mas o pseudo-govêrno evita uma satisfação nobre a valorecer o Sangue de 
Portugal em estrangeiras plagas de procelas trágicas e abrevia a arribação, ao Tejo, 
de alguns navios de carga, os carvoeiros ingleses D, E, F, e a respectiva «escolta» 
de torpedeiros da mesma nação.

João de Ouriqúe
(Continua).

(1) O general graduado, Gomes da Costa, era o comandante da 3.a Brigada de Tancos. 
Na sua «visita» aos quartéis dos batalhões mobilizados verificou, em todos, o grande dese

jo da libertação dos oficiais presos pelo 13 de Dezembro de 1916 e a reintegração dos exilados por 
igual motive, que dizia estar no ânimo do ministro da guerra.

Na visita que fez ao 34 de infantaria houve uma nota picaresca.
Gomes da Costa arenga ao batalhão «debaixo de forma» e em «sentido», rematando com 

dois vivas... à guerra. Os soldados e oliciais ficam silenciosos, o que o deixa confuso. Destroçado 
o batalhão, mostra o seu desapontamento por tal silêncio, sendo, então, informado de que os solda
dos do 34 de infantaria, quando edebaixo de forma», não tomam parte em manifestações, por êsse 
acto ser anti-disciplinar.

Freire de Andrade (Livro Branco): —«Peço V. Ex.a em vista seu penúltimo telegrama 
combinar já govêrno inglês nossa resposta sôbre embarque artilharia, pois explicações podem ser 
pedidas verbalmente e não desejo se suponha Govêrno português não tem orientação respeito assun
to tam iuiportaute.» (16—11—914).

Teixeira Gomes: — «Se ministro Alemanha fizer representações sugiro V. Ex.a lhe peça 
para as fazer por escrito e assim haverá tempo esperar resposta Govêrno inglês, o qual entretanto 
vou novamente consultar.» (16—11—914).



A Planície Heróica — ROMAN
CE—por Manuel Ribeiro. Li
vraria Edit. Guimarães & C.a. 
68, R. do Mundo, 70—Lisboa 
— 1927.

Manuel Ribeiro, atingiu hoje a pu
jante maturação das suas faculdades de 
escritor. E’ um Artista justamente con
sagrado !

Para êle, para a sua obra, são des
necessários os adjectivos encomiásticos, 
porque, para os homens que sabem ele
var-se e impor-se pelo trabalho honesto c 
pelo esforço potente da inteligência, não 
deve agradar e estralejar das palavras 
coloridas de artifício, que agigantam ou 
diminuem o artista, deformando sempre 
as justas proporções do seu valor mental.

Só ã crítica sóbria, geométrica e equi
librada, como os segmentos dum traçado 
arquitectónico, poderá apresentá-lo aos 
poucos que o não conheçam ainda, em 
tôda a verdade das suas dimensões. Eis 
Como, se o fraco engenho da minha pro
sa apagada e deficiente pudesse dar-me 
foros de crítico, eu traçaria o plano duma 
apreciação à Obra do sr. Manuel Ribeiro.

Assim, com todas as faltas que me 
cabem por tam pesado encargo, que eu 
bem quisera enjeitar, só me resta pedir, 
ao ilustre escritor e aos benévolos leito
res, humílimas desculpas pelo pouco que 

dêle conseguirei dizer, quando a preciosa 
matéria de que é formado o corpo dos 
seus livros, daria, em outras mãos, abun
dante assunto para longas páginas de la
borioso estudo.

«
Há muito já, que eu me habituei a 

apreciar e considerar, no sr. Manuel Ri
beiro, um dos mais insignes e seguros 
representantes da prosa portuguesa. E 
foi com íntimo prazer, que o vi abando
nar as suas velhas e inflamadas ideolo
gias revolucionárias, para abraçar e se 
entregar, de alma e coração, à onda avas- 
salante de misticismo, que, sobretudo, 
depois da Guerra, passa sôbre o mundo, 
numa ânsia de reconstrução espiritual, de 
renovação das inteligências, derruídas e 
anarquizadas pelo sôpro esmagador dum 
materialismo estúpido.

Dos escombros dum século de filo
sofia putrefacta, já hoje se ergue, altanei
ra, a nova cidade espiritual da Fé,—obra 
admirável de exaltado esforço idealista 
da inteligência contemporânea!

Animados e contagiados pelo entu
siasmo comum, ou impotentes para resis
tirem à impenetrabilidade dêste invisível 
orvalho de renascimento religioso, para 
ela veem concorrendo com os mate
riais sólidos do seu valor mental, os mais 
lídimos representantes do pensamento 
moderno. James, Boutroux, Le Roy, Ber- 
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gson e entre nós Leonardo Coimbra e 
Manuel Ribeiro, depois da eloquente 
conversão de Gomes Leal e Junqueiro,— 
é curioso notar, que são precisamente os 
homens vindos dos insuspeitos campos da 
filosofia revolucionária e demagógica, 
aqueles que mais d. sinteressadamente se 
dão à tarefa da novi-rrconstrução.

E o testemunho franco da sua sim
pática apostasia, deu-no-lo, desde logo, o 
sr. Manuel Ribeiro, nas páginas admirá
veis da sua famosa trilogia: A Catedral, 
O Deserto e A Ressurreição, que, mais 
ainda do que técnicamente romances, são 
antes e melhor, três formosos hinos de 
louvor à liturgia artística da Igreja Cató
lica! Depois, na Colina Sagrada e na 
Revoada dos Anjos, já o éscritor, a par 
duma mais viva acção no entrecho dês- 
tes romances, duma clareza e espontânea 
maleabilidade de estilo e linguagem, des
pida daquela pesada e anterior erudição 
artística, que caracteriza a sua trilogia 
sacra, nos aparece nitidamente integrado, 
politicamente, dentro da nova corrente 
das verdades tradicionalistas, e religiosa
mente, ao lado dos que pretendem o re
nascimento filosófico do neó-tomismo ca
tólico.

Dada esta natural e inteligente evolu
ção de tam superior espírito, não há que 
admirar e estranhar, na concepção dou
trinária do seu recente trabalho. Pla
nície Heróica é o fruto lógico, que surge 
espontaneamente da seiva criadora, que 
é a inspiração do Artista, quando êste, 
como o sr. Manuel Ribeiro, possue uma 
inteligência segura, equilibrada e reflecti- 
da, enraizada nos alicerces duma vasta 

cultura. A figura simpática -do Padre 
Dionísio, magistralmente tratada e admi
ravelmente observada com olhares de 
psicólogo, é o símbolo da vitória eterna 
da espiritualidade da Igreja, contra as 
mais perigosas tentações materialistas dos 
meios adversos. E na verdade, é preciso 
que a rígida disciplina doutrinária dum 
credo religioso, tenha modulado profun
damente a alma e o carácter dum ho
mem, e seja, ela própria, formadá dum 
penetrante poder sugestivo, para preser
var, contra as insinuações bárbaras da 
natureza, o sacerdote moço, na idade do 
impetuoso despertar dos instintos fisioló
gicos e colocado num meio onde os lucros 
e o cultivo da gleba, são, per assim di
zer, a religião dominante e a aspiração 
absorvente daquelas almas rudes!.. .

Mas padre Dionísio, sem outras ar
mas mais que a sua vontade forte e a 
espiritualidade do sacerdócio, consegue 
vencer o seu coração de homem e ã pai
xão ambiosa da terra. E assim, salva a 
dignidade dos preceitos da Igreja, o sa
grado juramento do seu voto de castida
de e o prestígio do seu mister de padre 
católico.

Romance estruturalmente regiona- 
lista, quer pelo estilo, quer pela lingua
gem, formada de pitorescas expressões e 
rnodos de dizer alentejanos, quer ainda 
pelos formosos quadros de costumes da 
vida charnequenba, A Planície Heróica 
é um livro, cujo valor se conjuga em to
dos os sentidos: artístico, nacionalista e 
católico!

Horácio de Castro Guimarães.

NOTA — Por absoluta falta de espaço só no próximo número poderemos 
fazer referência aos outros livros recebidos, do que pedimos muita desculpa.
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Director — Dr. Manuel Múrias
Propagar a «Nação Portuguesa» é contribuir para o renasci
mento e restauração da Pátria. Nenhum bom português deve 
deixar de assiná-la e divulgá-la. Redacção e Administração — L. 
do Directório, 8-3.°, Lisboa. Agência nesta cidade: «GIL VI
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Af>ua cie Cambres
(Rádio Dissolvido)

(Na zona tropical, — África, América do Sul e Central, Aus
trália, índia, etc. — é uma bebida tónica, sedativa e febrífuga; actua con
tra as úlceras do estomago e intestinos, provenientes do abuso do álcool, 
do quinino, de tabaco, das comidas picantes. Nos países septentio- 
nais, é indispensável para atalhar as doenças cancerosas e escorbuticas.)

Agua oligosalinaj essencialmente bicarbonatada mixta, silicatada, cloretada» 
sódica e levemente sulfatada.

Inalterável; boa para a cura de diurese, cura nervosa e das doenças da nutrição. 
Higiénicamente é água muito pura; bacteriológicamente, puríssima.

Além dos elementos comuns a tôdas as águas minerais, contém quantidades pon
deráveis de bionuo, iodo, fluor, arxrnio, lith'O. etc. (Lepièire).

Ingerida em doses graduáveis, antes das comidas, prepara a digestão, cicatriza 
as úlceras mais tenazes do estomago e intestinos; os estragos derivados das infiltrações 
do gonococus e é excelente para as doenças dos rins, bexiga, uretra e uterinas. Cura a 
neurastenia, reumatismos, gota, sciatica e hemorrhodal. Tira o enjôo do mar. Atenua 
a doença do sôno. Cura a piorreia.

Externamente aplicada em compressas e ligeiramente aquecida, vence as derma- 
toses, eczemas, furúnculos, lupus e tumores neoplasicos. Poderoso preventivo 
contra o cancro. (Bôca, laringe, esophago, estomago, intestinos, etc.)

E’ indispensável como adjuvante nas aplicações dos raios X e do rádio de labo
ratório, pois cicatriza ràpidamente as perdas de substância derivadas da roentgenthe- 
rapia, da curietherapia e as radiumdermites. Suspende as dores.

E’ analgésica e bactericida.
Poderoso agente ionizador favorecendo as trocas osmoti- 

cas no organismo.
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0 18 de Janeiro
(continuação)

A solução melhor para consumar a ruína do país, executando o contrato for- 
çador da sábia vontade inglesa, era carregar portugueses e deportá-los para França 
e matá-los na guerra.

Assim se tentaria esconder a venda de carne humana pela «humanitária de
mocracia», para se desfazer dos possíveis restauradores da Monarquia e criar um am
biente de prazeres à tolerada sem pátria.

Depois... não importava a confirmação de tanta pirataria, miséria e vampi
rismo, que ia além da mais execranda traição de lesa-Pátria.

Pois «se os mortos não falam», pensavam as víboras, os monárquicos, os por
tugueses, não importunariam o gozo da luxúria liberalista que impunemente poderia 
continuar o vício da devassidão, da perversão, em que também embarcavam a Nação.

Mas «os mortos falam, e mandam nos vivos». Eles são uma parte da Justiça 
Imanente pelo rasto luminoso que vinculam à terra na História que Deus unge das 
suas divinas bênçãos.

«Os mortos falam, e mandam nos vivos», pela Justiça Imanente de que o 
Remorso é a imaterial premiação do Crime que assim arrasta a mais dura execração 
perpétua na Eternidade da Maldição.

Sim, «os mortos falam, e mandam nos vivos», ó larvas da noute!
Les vivants sont gouvernés par les morts — grita Augusto Comte.
Entretanto, enquanto os assassinos se davam as mãos na caverna da perfídia 

e palpavam a falaz impunidade das torturas das almas que lançavam na fogueira do

Teixeira Gomes (Livro Branco): — «Profundamente lamentável que o Govêrno nâo em
barcasse algumas munições pedidas por Lord Kitchener, pois que foi a seu pedido que Govêrno 
francês garantiu fornecimento munições divisão expedicionária». (20—11—914).

Freire de Andrade : — Ministro da guerra «atitude irreductível» ante embarque das peças 
a que a Missão militar portuguesa se opõe «pretextando estar-se beneficiando conforme intenções 
ministro da guerra «que quere também vão as guarnições e tropas de várias armas, e ante embarque 
das munições «sob o pretexto de que as munições lhe fariam falta e de a Missão nada responder 
ainda aos seus últimos telegramas», e porque «pôz a sua pasta na questão e daí a situação difícil 
que resultava, pois que na véspera da reunião do Congresso a demissão do ministro da guerra pro
duziria péssima impressão».

.............«O ministro de Inglaterra se mostrou bastante desgostoso por não lhe terem sido 
recusadas logo desde começo as munições, visto que agora via ser essa a intenção do Govêrno, em vez 
de se ter alegado um mal entendido, que lhe fizera perder a saida do transporte logo que carregara as 
peças, e porque lhe não era dado o auxilio que o Govêrno agora julgava muito valioso, quando 
prometêramos auxiliá-lo no limite das nossas fôrças.» 
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sacrifício em holocausto á Liberdade que lhes roubavam, os oficiais do Grupo de 
Batalhões do 34 de infantaria (1) reúniam-se a estudar a tuberculizada circular do 7 
de infantaria e deliberavam, por unanimidade e sob palavra d’honra, não embarca
rem, para França, enquanto os oficiais presos ou foragidos, por fazerem parte do 
movimento de 13 de Dezembro de 1916, não fossem reintegrados nas suas anterio
res situações, a fim de partirem para o campo de batalha que o lúgubre governo 
entendesse, e assim se poderem lavar do labeu de cobardia (2) sôbre êles lançado, e 
que se reflectia no Exército Português.

Assim foi informado, imediatamente, o 7 de infantaria e se comunicou um 
apoio firme por parte dos oficiais mobilizados e não mobilizados do Grupo de 
Batalhões do 34 de infantaria, com excepção do major VIadimiro Magalhães e capi
tão Magalhães, mantendo-se, então, uma constante ligação e procurando-se, ao mes
mo tempo, a cooperação do i.° batalhão de infantaria 34, com quartel na Guarda, 
sem resultado algum.

Nos demais batalhões resolvia-se expedir meras cortezias, quando a tanto se 
afoutaram ante os rugidos canibais da campanha comercial e cafreal dos que, quer 
militares, quer civis, abdicavam da intangibilidade da vida do país, para directo pro
veito, somente, da consumação dos seus mais nefandos interêsses pessoais e de facção.

A nada se movia a grande parte dêsse já simulacro de exército, para tomar 
uma atitude alevantada, lavando-se da lama que lhe fora mandada arremessar. E de 
olhos esgazeados se mostrava tremente ou acobardado, encolhido ou embuscado,

(1) Êste Grupo de Batalhões, com sede em Santarém, é especialmente mencionado por 
a altiva dignidade que derrama ante a Guerra.

(2) Do jornal rèpublicano «A Capital», de 31 de Julho de 1918: — «Informava 0 «Diário 
de Notícias» de ontem : Ao sr. Secretário de Estado das Colónias foi apresentado ontem o seguin
te requerimento : — Raul d’Antas Manso Preto Mendes Cruz, tenente do estado maior de artilharia 
de campanha, tendo sido preso como implicado no movimento revolucionário de 13 de Dezembro 
de 1916, situação em que se conservou durante 355 dias, isto é, até 5 de Dezembro de 1917 (dia em 
que tomou parte no movimento conhecido por 5 de Dezembro e tendo sido requisitado, para servir 
em Macau, em comissão de serviço, nos termos do Decreto de 20 de Novembro de 1914, em 23 de 
Março de 1918 e acabando de desistir dessa comissão, pede a V. Ex.a para seguir imediatamente 
para o C. E. P., onde deve ir substituir o oficial que, em virtude dos factos acima expostos, foi mo
bilizado em seu lugar e, assim, prejudicado involuntáriamente». — O sr. Manso Preto esteve em Fon- 
telo juntamente com cêrca de 30 camaradas seus, por sôbre éles pesar a maior responsabilidade na 
insubordinação de 13 de Dezembro, sendo o mais graduado dêsses oficiais, o sr. Machado Santos, 
que tem na administração naval o posto de vice-almirante. No movimento de 13 de Dezembro to
maram parte uns 150 oficiais, dos quais a grande maioria, pois só cêrca de 30 ficaram presos, seguiu 
para França, tendo-se alguns dêles notabilizado pelos seus serviços militares.

Teixeira Gomes (Livro Branco): — Embarque das peças. «Ficou entendido Foreign Offi
ce que caso Ministro da Alemanha faça quaisquer representações, V. Ex.A as peça por escrito, comuni
cando texto Govêrno inglês, que conforme seus termos assim aconselhará termos resposta a dar» «e Go
vêrno inglês espera, caso se torne absolutamente indispensável publicar motivo (mobilização), Govêrno 
português consute de antemão Govêrno inglês».

Segundo compreendo, Govêrno inglês preferiria fôsse Govêrno alemão que declarasse a 
guerra, e como responsabilidade tôda ficava assim cabendo Govêrno inglês, julgo conveniente proce
dermos sempre acordo com Foreign Office». (20—11—914).

— Observa Govêrno inglês «que 0 melhor para Portugal seria esperar as representações do 
Govêrno alemão e especificar então como essas acusações de quebra de neutralidade, que se lhe impu
tam, foram já excedidas pelo procedimento dos alemães em Angola. Entretanto, acrescenta que, sem 
ser preciso que declare guerra, Portugal poderia imitar 0 procedimento da Alemanha, entrando em acção 
em África da forma que julgar necessária». (23—11—914).

Congresso da República: — «E’ o Poder executivo autorizado a intervir militarmente na 
actual luta armada internacional quando e como julgue necessário aos nossos altos interêsses e deve
res de nação livre e aliada da Inglaterra, tomando para êsse fim as providências extraordinárias que 
as circunstâncias reclamam». (24—11—914).
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irónico ou contratado, quando lhe apontavam a única estrada nua — demonstrar to
tal e públicamente a perfeita inculpabilidade no atentado à Nação a que era dever 
eximir-se enquanto fosse em casa portuguesa.

Só o Grupo de Batalhões do 34 de infantaria falaria de uma só vez e com 
uma só palavra cPhonra.

Avisinhava-se o momento do carregamento de portugueses e o 34 de infan
taria apenas tinha por companheiro o 7 de infantaria, que reputava incapaz de trair 
à sua palavra d’honra dada em tantas exorbitâncias na tam grotesca circular e sub
sequentes missivas.

O pseudo-exército, que já deixava de ser uma corporação para se transfor
mar em bandos políticos, passava agora a ser um joguete dos tam vários engajado- 
res militares e civis que, depois de lhe escarrarem as mais aviltantes podridões o fes
tejavam na pessoa dos oficiais, em separado, a quem, quais serpentes, abraçavam 
como gente honesta, briosa, patriota e mais encescas perfídias em mão dos bandos 
políticos da vermelha impolítica pátria, a que acorrentaram fracos espíritos militares, 
domados também pela momentânea comodidade própria, e da família que assim de
samparavam no futuro a enegrecer-se por suá maior culpa, pelo seu afundamento 
imbecil, pela sua inconcebível abstenção a descer para uma baixeza que se não ousa 
indagar qual seja e que se não queria verificar ou se procurava justificar!...

Que fantástico quadro de miséria moral!...
A vida dormente e infamadora assim se conduzia no exército e na Nação, 

pela sedutora sereia maldita a insinuar que não é legítimo a militares impor condi
ções, de qualquer natureza, para cumprirem o seu dever, ao que muitos e muitos 
não sabiam ou não queriam objectar, com consciência lúcida, que os exércitos só se 
batem, com denodo e abnegação, quando lhes seja falado e sempre exigido estímu
lo franco «do govêrno da Nação», a razão nua dum holocausto voluntário no mais 
bem amado martírio duro, pela desafronta de uma honra que se vê opressa por o 
ultraje alheio, e que se chama a incarnação do amor pátrio ameaçado; quando o im
plícito dever «do govêrno da Nação» se exibe de clarejante verdade e não de abs- 
tracções, que velam a mentira governamental a saltitar, nas entrevistas ignorantes

Teixeira Gomes (Livro Branco): — «Nos centros militares ingleses, aonde logo chegou a 
notícia, não se julgou que a organização de uma divisão, composta de cêrca de 20:000 homens, 
importasse real sacrifício para uma nação de 6.000:000 de habitantes, cujo orçamento de guerra 
é muito superior ao da maior parte dos estados balkánicos, os quais com pepulações inferiores à 
nossa, fàcilmente põem em pé de guerra muitas centenas de milhares de homens.

«A facilidade com que 0 Govêrno a ofereceu e a prontidão que prometia pôr na sua expedição 
corroboravam esta impressão.

«.. .Isto é o que se pensa nos centròs militares ingleses». (30—11—914).
Freire de Andrade — Sidònio Pais : — «Não deverá V. Ex.a levar reclamação (ataque dos 

alemães ao posto de Cuangar, em Angola) até ponto considerar assunto casus belli, visto necessi
dade marchar de acôrdo Govêrno inglês, que muito nos recomenda não declarar guerra ou proceder 
modo torná-la necessária sem acôido com êle, e bem assim, porque convém que, indo para a belige
rância, e façamos como consequência aliança inglesa, não por iniciativa nossa». (9—12—914).

Freire de Andrade — 1 eixeira Gomes : — «Certa está explorando caso, atacando Govêr
no por não tomar resoluções enérgicas nêste assunto. Como V. Ex.a sabe, Govêrno está demissio
nário e infelizmente até gravíssimos assuntos ordem internacional, cuja resolução exige maior sere
nidade por causa de perigo para país, servem arma para política interna. Início campanha partiu 
contra mim do jornal Capital-».

«Questão Angola não julgo seja «casus belli» nem Governador Geral a julga dêsse modo. 
Demais devemos ir procurando adiar beligerância antes de ter pronta a divisão».

«Um facto para mim difícil de explicar é a atitude da Alemanha não nos declarando guerra, 
parecendo assim que deseja que nós a declaremos, talvez com alguns fins de interêsse próprio». 
(9-12-914).
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em que se afirma: «Podemos, sem contestação, mobilizar (i) em poucos dias um 
corpo de exército de 35:000 a 40:000 homens com 25:000 de infantaria e 12 bata
rias de artilharia com 72 peças Schneider-Canet, iguais às que o exército francês 
usa e estão por lá obrando prodígios.

«Dizia-se que se tivéssemos de enviar essa tropa para fora do país, ficaría
mos desarmados e desprovidos de tudo. Não é bem assim ; e que fôsse, pode-se lá 
admitir que outra nação nos atacasse sabendo-nos a combater ao lado de outras po
tências? (2) (Bem se vê que Sá Cardoso é republicano).

Devo dizer, com toda a responsabilidade do meu nome, que sou partidário 
de uma acção pronta e decisiva. (3)

«As duas divisões com 40.000 homens, devidamente armados, equipados e 
municiados — porque para tudo isso há, deixe-me repetí-lo — que entrassem na 
luta actual, conquistariam para a Rèpública portuguesa o prestígio internacional de 
que se torna necessário cercá-la > (4), que Sá Cardoso fazia inserir em «A Capital* * 
de 13 de Agosto de 1914, ou nos discursos incapazes em que se dava curso ao 
«Vamos (5) correr a sorte das armas. Não nos entristeçamos com isso.

Soares (Livro Branco): — «Tem o Govêrno inglês manifestado várias vezes desejo não de
claremos guerra; os acontecimentos, porém, Angola, tornam desnecessária essa declaração, pois Ale
manha violou paz, tendo nós somente que constatar e tornar oficialmente pública estado de guerra».

«Podemos fazê-lo já ou mais tarde ou mesmo reclamar primeiro contra agressão Angola se 
assim nos convier. Estimaria Govêrno português continuar a ser considerado neutral para assim po
der concentrar fôrças bastantes em África e adquirir material de guerra para si e para os aliados se 
estes precisassem do seu intermédio, mas as agressões em Angola podem determinar em Portugal cor
rente opinião que force Govêrno considerar-se estado de guerra mais cêdo do que lhe convenha». 
(22-12-914).

«Receamos muito opinião pública acuse Govêrno não zelar dignidade nacional se não ado- 
ptar francamente atitude de guerra com Alemanha, por esta iniciada. Rogo, pois, V. Ex.a leve fac
tos conhecimento Foreign Office instando por acordo urgente para fixação nossa linha conduta». 
(29-12-914).

Teixeira Gomes : — «Como V. Ex.a certamente há-de ter deduzido da minha correspon
dência para o Ministério e das conversações tidas aí com o Ministro da Inglaterra, é evidente que o 
Foreign Office deseja conservar a impressão aparente de que 0 nosso conflito com a Alemanha não 
nasceu dos deveres da aliança que invocou, lançando assim sôbre aquele país tôdas as responsabi
lidades da agressão em Angola e desta arte diminuindo a própria responsabilidade por nos ter envol
vido na guerra».

Não vê «qualquer suspeita de doblez no procedimento dêste Govêrno a nosso respeito».
«Por isso é que da nossa parte convém frisar o melhor possível, e em quantas oportunida

des se ofereçam, que embora sinceramente desejosos de cumprir os deveres da aliança auxiliando a 
Inglaterra, só resolvemos participar actiramente na guerra a seu pedido e pela invocação desses deveres».

*Sir 4. Nicolson respondeu que ao critério do Govêrno português incumbia tomar tôdas as me
didas justificáveis de defesa (Angola) e que nos casos concretos de navios e residentes alemães em Por
tugal consultaria Sir Ed. Grey, brevemente esperado em Londres, logo que tomasse conta do ministé
rio». (29—12—914)

(1) Até se podia mobilizar alguma centena de milhões de pretos, «sem contestação»... 
para «prestígio internacional... da rèpública», mas para o prestígio de Portugal bastava e sobejava 
a neutralidade condicional e desafronta em África.

(2) E com esta infantilidade... conseguiu vir a ser... Presidente de ministros... da 
rèpública.

(3) Por estas arrancadas e por outras iguais é que o país se arruinou com a guerra.
(4) Bem se vê que é um carinhoso e quiçá dilecto amante... da tam mimosa e sorridente 

e fácil... rèpública, está claro, que até de botões se esqueceu para a farda dos desgraçados solda
dos !... «porque para tudo isso houve»... em misérias largas !!!... E' que a rèpública precisava 
de muitos mimos, e só tinha tempo para gozar...

(5) Este «Vamos» passou-se para o «vão p'rá guerra», hino dos tais voluntários...
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«... Resignemo-nos; porque é ao lado da Inglaterra e da França que o 
sangue lusitano (i) vai verter-se.

«... O nosso gesto de pegar em armas pelas duas nações amigas é o cum
primento de um dever, (2) que nos leva a defender o forte, nobre e glorioso peito 
inglês, com que nos temos encontrado sempre, e nos impele para, com o nosso 
corpo, embora golpeado, protegermos das baionetas brutais os seios gauleses em 
cuja ponta chupamos e aurimos a linfa do nosso resgate espiritual », que António 
José de Almeida entregava aos ventos na primeira sessão histórica, de 6 de Agosto 
de 1914 (e transcreveu em a «Rèpública»), ou em artigos mendicantes em que so- 
bresaía mais a acção anti-nacional no <Não regateemos o nosso esforço ».

< No terrível momento que decorre, uma só coisa devemos lamentar : a cir
cunstância de os nossos serviços não chegarem a ser precisos, ou peor ainda, de os 
não quererem aproveitar. (3)

« A guerra é uma barbarie monstruosa que deslustra a humanidade, mas há uma 
coisa peor e mais repugnante, (4) que é fugir a ela por baixo egoismo, deixando 
que os outros, (!!!) sem a nossa cooperação, defendam a Liberdade, de cujos benefí
cios também queremos gosar. Isso faz mais que deslustrar. Isso desonra» (5). 
(Artigo de António José de Almeida, em 11 de Agosto, nas colunas da «Rèpública»),

João de Ourique
(Continua).

Teixeira Gomes (Livro Branco: — «O Foreign Office já deu novas instruções ao ministro 
em Lisboa, cujo sentido se resume em aconselhar que 0 Govêrno português se abstenha, tanto quanto 
possível, de declarar a guerra, mas tome tôdas as medidas que juigar necessárias à defesa do país». 
(5-1—915).

Soares : — «Mas às nossas preguntas sôbre a atitude que devemos adoptar perante o pros
seguimento das hostilidades, tem-se o Foreign Office quásí limitado a responder que não devemos an
tecipar a declaração de guerra.

«Ora não tendo eu nunca manifestado desejo de tomar tal iniciativa, essa resposta como V. 
Ex.* evidentemente compreende, não é de natureza a satisfazer-nos-». (19—1—915).

Sidónio Pais: — «Creio que se a questão não tivesse outras ligações, se estes incidentes 
de fronteira tivessem surgido em tempo de paz, o caminho a seguir não poderia ser outro senão o 
apontado, e espinhoso e longo embora, certamente conduziria a bom porto.

«Calculo, porém, que a questão está ligada à situação internacional e é mesmo um resulta
do, em parte inesperado talvez, em parte previsto, dela.

«Eridentemente é que, se nós temos intenção ou obrigação de intervir na guerra, a nossa re
clamação tem 0 defeito de não parecer sincera.

«Foi assim que o Govêrno alemao expondo que o Govêrno português tinha já declarado 
a sua intenção de intervir na guerra, classificou imediatamente de pretexto para esta intervenção a 
nossa reclamação». (6—2 915).

(1) De facto, verteu-se «0 sangue lusitano» para o «sangue rèpublicano» ficar... na en
gorda. ..

(2) O «dever» de empenhar a vitalidade de Portugal para «defender» quem lhe aconse
lhava a «neutralidade condicional» e quem lhe deixou «chupar» água-ráz e pólvora para os realistas ?

(3) Então !?... Éramos ou não oferecidos pelos senhores Almeidas, Afonsos, Bernardi- 
nos, Chagas, da., rèpubhcana seita? Então !?... .

(4) Que pândegos 1... Eis como êles entendem... a guerra, que já não é «repugnante»... 
desta forma ! Passagens desti vida...

(5) O que «deslustra» e «desonra» é tal gente em terras de Portugal, a querer «gozar»... 
a orgia da Liberdade...



H Sala das Coisas
A MEU QUERIDO PADRINHO 

— P.® Silva Gonçalves.

As coisas falam, desde o princípio do mundo; 
e a sua fala é bela.

Quizessemos nós — os homensouvi-la e es
tudá-la, para a compreender.

As montanhas fazem sermões que vencem a 
maior eloquência.

Rugem as cataratas, como bandos de leões 
com jubas de aço reluzente,

A precipitar-se na fundura de abismos formi
dáveis como infernos.

O sol, erguendo-se, como um patriarca, no 
Oriente, beija a terra com a sua luz, 
murpiurando aléluias de oiro.

Depois, em plena Altura, entoa, triunfantemen
te, o verbo amar.

E, ao declinar, além, amortalhado de pétalas 
rubras, é o verbo sofrer a sua fala der
radeira.

Cada jardim lembra o idílio do esposo e da 
espôsa do Cântico dos Cânticos.
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E cada deserto, a angústia que freme no Livro 
de Job.

Os cedros do Líbano e os robles do Hermon 
prègam a grandeza do Senhor.

E as violetas da Judeia ensinam a sua humil
dade.

E os cravos de Jericó espalham, à roda, o per
fume da sua virtude.

Os espinheiros contam-nos a história da Corôa 
de Jesus,

E a poeira dos Caminhos, como era macia e 
leve a planta dos seus pés.

O linho branco faz-nos homilias santas sobre a 
Túnica jogada no Calvário,

Do mesmo modo que o linho em estrigas nos 
diz como Nossa Senhora o tratava, com 
carinho,

Ao fiá-lo, na sua roca, sob o tecto mais pobre
zinho das casas da Galileia.

As pedras das grutas dizem renúncia e acolhi
mento amoroso.

Os ventos chamam por nós, para as lutas do 
mar e do espaço.

O lume canta sôbre a lareira da nossa casa vè- 
Ihinha,

Como uma hóstia luminosa que se ergue, em 
holocausto, sôbre um altar.

As águas das fontes são uma fala constante e 
inspirativa,
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Para que aprendamos, nelas, a sonorizar o 
silêncio da nossa vida inteira.

Que são as areias das praias, senão ecos cris
talizados ?

Que são as estrelas remotas, senão gritos do 
Céu azul ?

O trigo dos campos resa elegias saiidosas, na 
ânsia incomportável

De se fazer pão, que recolha Deus, para se dar 
às almas, em alegria.

As folhas miudinhas das oliveiras, escuras e 
misteriosas,

Soltam gemidos, no ar que a aura acorda, muito 
doce, docemente,

Porque não podem, como os redondos frutos da 
árvore que já deu sombra a Cristo,

Desfazer-se em óleo doirado, — sustento da 
alâmpada de cada templo,

Ou Extrema Unção purificadora, na agonia de 
cada crente.

Os sinos dos campanários, derramando, no céu, 
as suas badaladas,

São bocas de metal que têem pronúncias musi
cais, como bocas angélicas de monges.

As velas dos altares, quando acesas, à hora da 
Oração, consumindo-se a crepitar,

Falam-nos também; e a sua fala é quásisempre 
uma censura ou uma exortação:
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—Homens distraídos! Crêde como nós e olhai 
a direito para o Céu!

*
* *

As coisas falam. Oiçamos todos a sua voz de 
milagre

Que é sincera, verdadeira, e não engana, como 
a voz dos homens!

Moreira das Neves.

Se me ajoelho, não é para ren
der UMA HOMENAGEM EXTERIOR Á RE

LIGIÃO DO ESTADO, MAS SIM, EM VIRTU-

g DE DE ÍNTIMA PERSUAÇÃO DE QUE UM g 
| POVO NÃO PODE SER GRANDE SE NÃO ;• 

H CONSIDERA A RELIGIÃO COMO ELEMEN- g

0 TO ESSENCIAL DA SUA VIDA PRIVADA E p
| PÚBLICA. §

I MUSSOLINI. 0
P 0
3S •*•!••••••  ••••••••♦•••



fl ITíoríe 8e Santa Ceresa Oo menino Jesus

«Como eu sou infantil por natureza!...

(Da História duma Alma )

Nos altos Céus trombetas d’oiro soaram 
Quando a Irmãzinha entrou em agonia, 
E pelo mundo inteiro perpassaram 
Sons cristalinos, que só Ela ouvia...

Morreu, e logo os anjos a levaram, 
Em grande festa, para o Eterno Dia;
Santos e santas glória a Deus cantaram 
E no Seu trono o próprio Deus sorria.

Cumpriu-se tudo: à vista de Jesus 
Choviam sôbre a Terra lindas rosas, 
Visíveis e impalpáveis como a luz...

E a Sóror infantil era tam bela,
Que o bom Jesus fez-se outra vez Menino, 
Pediu licença e foi brincar com Ela.

Manuel Rodrigues Leal.



Anotações a um inventário 
da Colegiada de Guimarães 

do meado do século XV.

Por ALFREDO GUIMARÃES

{ CONTINUAÇÃO )

22 It ha hy huma patena branca com huma cruz sem quallez que pe
sou duas onças menos hum rreall.

23 It Outro sy auja hy quatro quallezes conuem a saber hum quallez 
dourado com o pee comesto e cõ ojto rrosas na maçaa e huú cru-

23-A çyfiço no pee sem patena. E outro quallez dourado com o pee brj- 
23-B íado com lauor de ffolhetaria. it outro quallez branco pequeno cõ 

ameatade do pee por q tomaram outra meatade parà corigimêto da 
23-C cruz ssem patena. It outro quallez pequeno branco cõ sua patena 
23-D e hua cruz no meo delia. It mais hua patena dourada brjtada com 

a trindade. Os quaes quallezes e prata sobre dita o dito Senhor 
prioll achou q era brjtada e q a Jgreja se nom seruja delia, e man- 
doua vender para sse aucr de comprar do djnhejro da dita prata 
outros quallezes boos para auerem de poer no dito tesouro a quall 
prata sobre dita pessou toda tjradas as ffalhas de soldaduras desta- 
nho que tjnhà cinquo marcos e duas onças e cinquo rreaes e vyn- 
djdo o marco a noueçentos e cincoenta rreaes, em q montou em 
djnheiros çjnquo mil e trinta e dous rreaes brancos dos quaes dj~

24 nheircs o dito prioll comprou logo huú quallez q logo entregou ao 
dito tesoureiro dourado todo e dellauor de ffolhetaria em leuado, e 
cõ huú lletreiro daredor do vasso e cõ seis rrosas esmaltadas no pee 
do dito quallez cõ sua patena toda dourada e cõ huú letereiro arredor 
da borda e cõ dous esmaltes danbas as partes, o quall pessou dous 
marcos e çinquo onças e ffoy cõprado ao capellam da dita Igreja 
por quatro mil rreaes brancos q lhe logo o dito prioll pagou | . e 
disse o dito prioll q pollos mjl he trinta e dous rreaes q fficauam 
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desta prata mãdaua adiogo affom seu procurador e vigairo como 
logo mãdou q coregesse tantas vestjmêtas e cousas do dito tesouro 
aquellas q mais neçesarjas fforem em q montasem os ditos mjl e 
trinta e dous rreaes, e o dito tesoureiro desta prata q asy era ffora 
do dito tessouro e de como o dito prioll todo esto mandara e man- 
daua ffazer pedjo asy estormêto.

25 It huu tribullo dourado cõ quatro cadeas de prata brãca e duas ar- 
gollas o quall pesou seis marcos e seis onças. ().*

26 It outro tribollo dourado com quatro cadeas de prata e duas argol- 
las em çima | . o quall pesou quatro marcos e seis onças.

27 It quatro çetros de prata a q mjgoam dous capites em çima os 
quaes pesaram sete marcos e meo |)  e os capites cstã no 
tesouro. ( ).

*
12

28 It dez apostollos de prata branca vaao se huu delles ssem cabeça 
e outro sem hu braço os quaes pesaram onze marcos e duas 
onças. ( ).3

(1) Êste turíbulo deve ser o mesmo a que se refere o documento de 1476, 
quando diz: «Item huu trbullo com seu pee. dourado, de maçania (?) com suas ca
deas e argollas e manopolla todo perfeito que pesou seis marcos e meo.»

(2) Trata-se de mais algumas das peças arruinadas, provindas de Aljubar- 
rota. O documento de 1476 também a elas se refere, dizendo: «Item quatro çeptros 
de prata dourados, por partes que pesarom oyto macos.» Os restantes exemplares 
foram para Braga, dadivados por D. João 1.° ao arcebispo D. Lourenço, e, como os 
trazidos pelo monarca para Guimarães, bastante danificados. «Forrou de novo (0 
arcebispo D. D logo de Souza) as varas de seis sceptros e da cruz dos ga’hos, que 
tomou o arcebispo D. Lourenço na batalha de Aljubarrota a elrei de Castella, a qual 
cruz e assim os sceptros eram forrados ao antigo e já muito desfeitos; poz nelles 10 
marcos de prata, além da prata que tinham. Custaram com feitio: vinte e seis mil 
reis.» (Manuscritos de Gaspar Alvares de Louzada Machado, existentes na Bi
blioteca do Palácio da Ajuda). O carácter artístico destas peças e a sua razão de 
existência nas duas localidades minhotas esclarece-se suficientemente desde que se 
analizem em conjunto as três notícias: o inventário do meado do século XV, o do
cumento de 1476 e a informação do bracarense Louzada.

(3) Mais peças do espólio castelhano de Aljubarrota. Os dez apóstolos de 
que fala esta verba, reunidos às duas evangelistas da verba n.° 30 do mesmo in
ventário, dão em grupo os doze apóstolos de que falam, com exactidão histórica, 
os monógrafos vimaranenses, considerando-os peças oferecidas por D. João !.♦ a 
Santa Maria de Guimarães, em Agosto de 1385. De verdade, não registando os 
inventários anteriores semelhante espécie de figuras artísticas, tornava-se inverosímil 
que peças relativamente novas ao meado do século XV aparecessem descritas nesse 
período em tam evidentes condições de ruína. Os monógrafos, porém, fizeram a 
indicação, e êste inventário conclue o esclarecimento. De resto, nesse século XV, 
não são apenas duas (ou quatro, acrescentando-lhes a noticia das evangelistas da 
verba n.° 30) as figuras dêste género que se encontram em más condições. De duas
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29 It ires anjos de prata com suas haas brancos conbem a sãber huu 
cõ huu rrotollo e outro cõ buu tribollo e outro sem tribollo o  
quaes pesaram tres marcos e huua onça e mea. ()•

*
*

30 duas auanjellystas de prata, conuem a saber huu boy e huu 
liã vaos com seus rrotollos brancos todos os quaes pesaram sete 
onças e mea. (  )*12

outras fala o documento de 1476, dizendo : «Item douos apostollos. de prata bran
qua vaaos e abertos por de trras. que pesaram, ambos douos mcos (marcos), e duas 
onças... » Estes destinavam-se à fundição para moeda, a fim de subsidiar a empre
sa régia da Batalha do Toro; e todos êles, em conjunto, estavam enfim em tal esta
do que na primeira metade do século XVI desaparecem as notícias a seu respeito 
dentro dos documentos inventariais.

(1) Continuam as peças provindas da última scena de Aljubarrota. Peças 
partidas e desagrupadas. Mais três figuras que devemos reunir às das verbas dêtte 
inventário n.‘* 1 e 2, esperando ainda o complemento da verba n.° 86. E’ palpável 
a influência exercida por estas figuras na Arte do mestre toledano João Garcia, ao 
decorar o frontão ogival da Colegiada, o que documenta a grande impressão recebi
da ao tempo por obras de tam extraordinária valia e exercidas numa arte que des
conhecíamos nos seus progressos e resultados. De um anjo esmaltado e sustentando 
um rótulo falam, a uma voz, como tendo pertencidb à capela real de Castela, todos 
os monógrafos vimaranenses, salientando-se o P.e Torcato Peixoto de Azevedo, no 
capítulo já por nós transcrito, em que o descreve. Essa figura — a última — foi 
mandada destruir em 1785, segundo resolução do cabido de 15 de Dezembro dêsse 
ano, tendo-se construído com a sua prata uma imagem do Anjo Custódio, ainda 
existente, em virtude de aquela, pelo dizer dos prebendados, «ser muito pesada e de 
disforme feitio.» Tudo isto se torna lógico, pois já antes, em 9 de Abril de 1774, o 
Dom Prior D. Luís de Saldanha e Oliveira escrevia de Lisboa ao seu cabido afir
mando que o edifício gótico de Nossa Senhora da Oliveira, mandado erguer, como 
sabemos, por D. João 1.’, em comemoração da Batalha de Aljubarrota, «. . .não ti
nha feitio de templo, sendo necessário reedificá-lo.» Deve dizer-se que na segunda 
metade do século XVIII e a primeira do século XIX, mais ou menos quási todos 
os artistas e escritores, em Portugal, pensavam do mesmo modo àcerca da arte gó
tica, como a exemplo se verificará em José da Cunha Taborda (Regras da Arte da 
Pintura) e Cirilo Volkmar Machado (Colecção de Memórias) ; mas êsse estado da 
cultura portuguesa não deve admirar ninguém, pois o movimento a favor da arqueo
logia artísbca, e nomeadamente dos monumentos góticos, só nasceu em França no 
período do Romantismo e por influência literária (Ch.iteaubriand) com os trabalhos 
de estudo e reconstituição de Mrimée, Lassus e Violleté-le-Duc, continuando-se em 
Inglaterra ao influxo da poderosa propaganda de Ruskin.

(2) As duas «Evangelistas» pertenciam, respectivamente, às figuras de S. 
Lucas e S. Marcos, imagens desaparecidas do grupo do Apostolado castelhano, e mui
to provàvelmente não chegadas a Guimarães. Frei Manuel dos Santos (Alcobaça 
Ilustrada), Frei José Pereira de SanfAna (Crónica dos Carmelitas) e Louzada 
Machado (Manuscritos), não fizeram, como vimos já, a mais ligeira referência às 
peças do Apostolado e pertences decorativos.
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31 It huúa ® grãde dourada a q tnigoam seis capitees conuem a saber 
tres grandes e tres pequenos, a quall pesou vynte e seis marcos e 
çinquo onças. (’).

32 It outra © chaa com treze esmaltes de prata e huú cruçeffiço nomeo 
q dijz q ffoy dalotoadura a quall pessou treze marcos e duas onças 
e tem paao dentro segúdo dizê.

33 It outra cruz de prata pequena dourada cõ seu cruciffyço e tjnha o 
pee delia brjtado a quall pesou tres marcos e sete onças. ( ).12

34 It outra cruz dourada nas pontas com seu cruçiffyço todo de prata 
o quall pesou tres marcos.

35 It outra cruz de prata pequena com çinco pedras vjdraças a quall 
pesou húa onça.

36 It outra cruz de prata pequena com tres pedras grandes e duas pe
quenas vermelhas, a quall pesou mea onça.

37 It outra cruz de prata pequena com tres trauessas e duas pedras 
vermelhas e húa branca no meo a quall pesou mea onça.

38 It outra cruz de cristall pequena q tem duas pedras uermelhas.
39 It outra cruz de pedra cristall pequena q tem huú esmalte e huú 

cruçiffiço.
40 It outra cruz de pedras cristall q see em huúa quaixa grande brjta- 

da em dous logares.

(1) Esta cruz, que ainda existe e se encontra em muito regulares condições, 
foi oferecida à Colegiada, bem como a imagem da Virgem de que tratamos no co
mentário à verba n.° 5 dêste inventário, pelo seu vigéssimo terceiro Dom Prior, D. 
João Afonso das Regras (Vid.: Abade de Tàgilde— Os D. Priores da Colegiada), 
o qual foi provido nessa dignidade pela Rainha Dona Leonor Teles, em 7 de De
zembro de 1383, por motivo do falecimento do Dom Prior D. Gonçalo Vasques, su
cedido de véspera em Lisboa, quando foi lançado da torre da Sé da mesma cidade 
com o prelado lisbonense D. Martinho. Pertencendo ao estilo gótico, foi executada 
na segunda metade do século XIV ( 1383-1396), sendo nela que apareceram pela 
meira vez, entre as peças realizadas em Guimarães, nào só as adaptações arquitec- 
tónicas à ourivesaria, como ainda a sugestão da obra vinda de Castela com Alju- 
barrota.

(2) «Item, huua cruz, de prata, pequena dourada com seu crocifixo e tinha 
o pee britado com suã maçaa. que pesou trres mcos e seis omças e mea.» (Doc. de 
1476).
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41 It huuas galhetas de prata douradas q poos o doutor Joham das 
Regras de pesso de dous marcos e hua onça. f).

42 It outras galhetas de prata chaa cõ lettera em çima — a e u, as quaes 
pessaram sseis onças e mea.

43 It huua naueta q poos o doutor Joham das Regras com huua colher 
e huu anjo cõ ssuas haas e huu escudete cõ as armas do dito dou
tor e cõ o sseu assentamento a quall pessou quatro marcos e seis 
onças. ( ).12

44 It huua líampada grande branca q diz q poos el rrey dom Joham de 
hondetas com tres cadeas de prata e em çima huua qnopa (copa) 
toda de prata e cõ as armas do dito rrey q pesou noue marcos. ( ).3

(1) E’ ponto assente que o doutor João das Regras não acompanhou, na 
sua romaria votiva a Guimarães, em Agosto de 1385, o rei D. João i.°, como os 
textos de Fernão Lopes assim nos autorizam a afirmar, dado seu silêncio a tal res
peito. Contudo, tendo D. João i.° estado muitas vezes, por tal tempo, nessa cidade 
— durante as fadigosas e as incertas horas da sua empresa política — e como, ainda, 
o Dom Prior de então, sobrinho do grande legista, esqueceu cedo o beneficio da sua 
nomeação por Dona Leonor Teles, natural é que, ou acompanhando alguma vez o 
monarca ou em simples e carinhosa visita de família, o dr. João das Regras tivesse 
ocasião de visitar Guimarães, fazendo então as suas ofertas a Santa Maria. Porque 
o que é positivo é que as mesmas ofertas foram entregues, na Colegiada, por sua 
mão, pelo que respeita às verbas n.os 41 e 43.

(2) «Item huua naveta, que pos o Doutor Joham das Regas, de prata dou
rada com seu pee. com. huua colher, e com huu amgo (anjo) com as armas do dito. 
Doutor, em huu escudo que pessou. quatro mcos e seis oncas e mea.» (Doc. de 1476).

(3) Oferta de D. João 1,° a Santa Maria de Guimarães possuindo gravadas 
«as armas do dito rrey», só posterior ao período de Aljubarrota, e nas condições já 
apontadas na anotação à verba n." 41. Notemos que apoz Aljubarrota D. João i.° 
fez duas outras romarias a Guimarães: no regresso do cêrco de Caria, e ao fim da 
jornada em Castela com o duque de Lencastre.

(Continua).



õuerra Junqueiro
Por EDGENIO DE BELO8OR

(continuação)

sess O Continuemos com tôda a serenidade. Com tôda a calma.
, Cumprindo o dever. Mas com tôda a energia. Com tôda a

POLÍTICO dureza.
E’ um acto de coragem esmigalhar os pés da estátua de 

Nabucodonosor, quando a inconsciência geral ainda a turibula numa idolatria imbe
cil. Se os falsos ídolos sociais hão-de fatalmente desaparecer, para sempre sepulta
dos na tumba do esquecimento, é combater o bom combate apressar a sua queda. 
Calar é um crime. Não reagir é uma infâmia. Esperar, amodorrado, que a acção 
do tempo os derrua de per-si é ser cúmplice consciente da sua monstruosa obra de 
destruição e morte.

Nem venha um sentimentalismo piegas perturbar-nos a visão da realidade. 
Não é o homem que se ataca. Não é Junqueiro que se guerreia. E' a sua obra.

Junqueiro foi considerado um Mestre, um orientador.
E’ o seu exemplo, é a sua orientação que é forçoso desmascarar, que é for

çoso apresentar em tôda a sua hediondez, para acabar de vez com uma idolatria 
inexplicável.

Houve já quem chamasse cristianíssima à alma de Junqueiro. Revolto-me 
contra o qualificativo. No seu delírio anarquista Junqueiro não se limitava a dirigir 
ao Rei, às instituições, um caudal de insultos e enxovalhos. Seria platónico de mais.

Junqueiro vai mais longe. Cristianíssima a sua alma? Não repisemos em 
blasfêmias. Como pode ser cristianíssima a alma de um judeu, que, na sua desme
surada raiva, no seu ódio a tôda a ordem social cristã, cantava em estrofes de per
dição as exéquias da Autoridade ?...

Viola, seduz, furta, assassina, 
Milhão 1 E’s rei 1 

Oue prostituta está cantando àquela esquina?
— A Lei!

Quem assim se revolta contra a sociedade que o alberga merecerá acaso 
complacências ?

Em inúmeras estrofes, puramente hediondas, simplesmente infames, Guerra 
junqueiro, esvurma todo o seu ódio, sôbre as cinsãs dos Reis de tôda uma di
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nastia, e não se peja de vestir os ouropéis do histrião para as arrastar à praça pú
blica e açular contra elas as fúrias da canalha.

E é êste o seu exemplo I São estas as suas lições! E’ esta a orientação do 
Mestre!

Como não havia o seu verbo inflamado, aquecido às chamas malditas do Rei
no de Satan, de gerar monstros, de produzir criminosos, de criar anarquistas ?!

Como não haveriam os seus versos de inspirar a ideia do crime?!.».
Não é, não, sem estremecer de indignação que vejo incensado, elevado à ca

tegoria de super-homem, de semi-deus, de santo, como já houve quem, despudora
damente, sacrilegamente, lho chamasse, o homem que armou Manuel Buiça e Al
fredo Costa e os impeliu a matar, como quem abate uma fera, o grande e sempre 
chorado Rei Dom Carlos.

Guerra Junqueiro é réu do maior crime que a nossa história contemporânea 
regista. Porque o verdadeiro, o autêntico regicida foi Guerra Junqueiro.

Alfredo Costa ? Manuel Buiça ? Meros instrumentos. Executante o sr. Abí
lio de Guerra Junqueiro, — o Mestre, o Profeta, o Génio.

Também o Génio, o Profeta, o Mestre, — melhor e mais certo, o Judeu, não 
foge às responsabilidades. Depois de haver lançado o desvairo, com os sonhos de
mentados de Liberdade, no cérebro^dos dois desgraçados, fizera-lhes crer que seriam 
livres no dia em que matassem. Esse dia seria a aurora duma felicidade sem fim.

Lavrara, assinara a sentença de morte de Dom Carlos no dia em que lançara 
ao público a poesia trágica: — O Caçador Simão.

A Pátria é morta! a Liberdade é morta !
Noite negra sem astros, sem faróis ! 
Ri o estrangeiro odioso à nossa porta, 
Guarda a Infâmia os sepulcros de Heróis!

Papagaio real, diz-me, quem passa?
• —E’ el-rei D. Simão que vai à caça.

Tiros ao longe numa luta acesa!
Rola indòmitamente a multidão. . .
Tocam clarins de guerra a Marselhesa...
Desaba um trono em súbita explosão!...

Papagaio real, diz-me, quem passa?
—E’ alguém, é alguém que foi à caça 
Do caçador Simão!...

ZT alguém que foi à caça do caçador Simão! .
Faz arripiar o cinismo tôrpe com que é determinada a montaria ao Rei. E, 

logo que chega a hora negra da tragédia realizada, ainda e com o mesmo cinismo 
sádico e brutal que o empresário do crime vem reclamar os foros de autor.

E*  ler bem, procurar bem entender o que se segue:
—«Mataram ? é certo. Ferozes ? Sem dúvida. Mas cruéis por amor, ferozes 
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por bondade. Os que matam por amor, sacrificando o próprio corpo, são duros, 
mas são bons».

Custa a crer como houve alma tam degenerada que abrigasse dentro de si 
tamanho ódio.

Junqueiro quiz reclamar para si a infamíssima glória da liquidação do Rei, e 
mostrou bem o estendal de baixezas que ia na sua alma de degenerado. Imediata
mente, antes das palavras atrás transcritas, havia êle escrito estoutras:

—<E diante do cadáver dos homicidas, descubro-me, ajoelhando, com fré
mitos de terror, lágrimas de piedade, e, porque não hei-de confessá-lo? de admira
ção e de carinho».

Junqueiro ajoelhava-se diante de si mesmo. Esta adoração dos regicidas tam 
clàramente expressa, tam cinicamente confessada, era um acto de autolatria.

Desgraçado que se disse monárquico e abandonou a Monarquia, quando viu 
que ela lhe não satisfazia a sua desmarcada vaidade, que não dava de comer à sua 
desmesurada fome 1 Rèpublicano de taboletà, mas sentimentalmente, estiuturalmente 
anarquista, ataca o Rei, enxovalha-o, cobre-o de insultos, ridiculariza-o, chama-lhe 
ladrão, o rei dos adiantamentos, e por fim rouba-o. Porque Guerra Junqueiro rou
bou Dom Carlos. Não me referiria aqui a esta infâmia, se ela já não tivesse sido 
tratada em público. Mas foi-o. E com esmagadora documentação.

Enganou Dom Carlos com fantásticos anúncios e, a troco de enormes quan
tias, vendeu-lhe por autênticas preciosidades objectos inteiramente destituídos de 
valor.

Guerra Junqueiro roubou aquele que a seguir mandou matar. O monstro 1 
Repita-se a palavra que é bem aplicada : O monstro!

Também roubaria por amor?
Ah! não é só a obra social de Junqueiro que se esclarece, desde que se co

nheça a sua proveniência judaica, como o notava Mariotte. E*  também a sua vida, 
tôda a sua vida de homem público.

Realmente Guerra Junqueiro era judeu 1

— ....— O ...... — A pátria dêle é o Ghetto, é Sião.

PATRIOTA António Sardinha.

Guerra Junqueiro é judeu.
E’ Portugal a sua Pátria ?
Não é. Não basta a ser português ter nascido em Portugal.
O patriotismo de Guerra Junqueiro tam gritado, tam retumbantemente alar

deado em tôdas as obras da sua lavra, poderá ter sido sincero, poderá até, quem 
sabe? ter sido bem intencionado. O homem continua a ser ainda um enigma inde
cifrável.

Pronunciar-me decisivamente sôbre tal assunto seria abusar da confiança dos 
poucos que tiverem coragem de ler estas mal alinhavadas linhas.

So a consciência de Guerra Junqueiro é que poderia ditar um veredictum 
certo.

Que, afinal, nào é a sua sinceridade que nos interessa. O que nos importa, 
no patriotismo de Guerra Junqueiro, é saber o que êle para nós representa.

O patriotismo de Guerra Junqueiro não era o patriotismo de um português. 
Repita-se: Guerra Junqueiro era o estrangeiro do interior. Por mais que amasse 
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Portugal, fá-lo-ia sempre com um coração, com uma alma de estrangeiro. O seu 
patriotismo é um patriotismo de Judeu. E’ um patriotismo revolucionário. Patrio
tismo de palavras. Retórico. Mas essencialmente anárquico, profundamente anti- 
-patriótico.

Não é paradoxo o que avanço.
A tal «Pátria mais formosa e linda», na realidade, não é mais que um enfeite 

de retórica.
A Pátria é um ser real de mais para Junqueiro. Tem nervos. Tem sangue. 

Tem alma. Tem uma vida poderosamente activa. Impõe a Ordem. Dita a Regra. 
E’ uma entidade sagrada para os crentes. E’ a divindade dos infelizes que não 
teem religião.

A psicologia sensualista de Junqueiro aborrece a Ordem. Evita a Regra. 
Refugia-se na utopia libertária.

A religião revolucionária da Humanidade, que as ressonâncias líricas de Vi
ctor Hugo,—outro demolidor do mesmo estofo,—espalharam aos quatro ventos, tinha 
em Guerra Junqueiro o seu mais acendrado e devoto fiel.

Para essa utopia arlequinesca a palavra Pátria é destituída de sentido, ou, 
quando o tenha, é só para marcar um estádio transitório da evolução da Humanidade.

A trilogia dogmática de Rousseau, — Liberdade, Igualdade e Fraternidade, 
encostada à hipótese dos cataclismos sociais da doutrina económico-materialista de 
Karl Marx, outro judeu, eis no que vem a condensar-se tôda a falsa mística do hu- 
manitãrismo.

Os particularismos irredutíveis que separam os povos e os agrupam em co
munidades diversas são negados em absoluto e proclama-se que a evolução da Hu
manidade há-de realizar-se num crescendo contínuo e fatal, consciente ou incons
ciente, lento ou apressado, calmo ou agitado, destruindo todos os obstáculos que se 
oponham ao seu avanço, acabando por arrasar as próprias fronteiras e reunir os 
povos numa nação única, onde só reine a paz, onde só governe o amor.

Será são um patriotismo informado por uma ideologia destas em que o disla
te corre parelhas com o anarquismo ?

Será verdadeiramente português um patriotismo orientado por uma quimera 
assassina, por uma utopia, cujos resultados positivos, práticos, são a negação pura e 
simples da ideia da Pátria ?

Há-se de convir que um tal patriotismo é degradante. Patriotismo de um 
sem-pátria. Patriotismo de anarquista.

Eu coraria de vergonha, se a * Pátria» houvesse sido escrita por um portu
guês. Felizmente que o foi pela pena de um judeu. Ainda bem. A-pesar-de ha
ver nascido em Portugal, Junqueiro revelou bem o seu estrangeirismo ao assinar o 
infame poema.

Não é um português que assassina a sua pátria. E’ um judeu, impelido por 
ódios multi-seculares, que se põe à frente de «um bando de corsários, gigantes es
padaúdos e membrudos» a entoar, «epilépticos de álcool, uma canção infrene e va
gabunda», precipitando-se todos sôbre o corpo adoentado da Nação Fidelíssima e, 
depois de o haver açoutado e conspurcado, «com vilipêndio o desnudam, por escâr- 
neo lhe cingem uma tanga de cafre, e, a marteladas truculentas, desumanos o pre
gam no madeiro bárbaro», o crucificam.

O espírito que a Junqueiro ditou o nefando poema — «Pátria* —é afinal o 
mesmo que lhe inspirou a poesia Falam estátuas de heróis '• — uma poesia em que 
o povo português é alcunhado de «raça espúria de miseráveis sem valor», de «povo 
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podre», de covarde, de «chatim», de «pigmeu*,  de «povo morto, fermentando numa 
estrumeira de abjecções», de

«Monturo d’almas!... Excrementos
De tal baixeza e vilania, 
Que nos esgotos mais nojentos 
Fariam volvos truculentos, 
Ânsias de peste e d’agonia 1»

Será isto ditado por um verdadeiro patriotismo ? Pelo patriotismo de um co
ração, de uma alma bem portuguesa ?

Será realmente o fogo sagrado de um verdadeiro amor pátrio que leva Jun
queiro a representar a comédia burlesca, mas tristíssima, de ir cantar antífonas fu
néreas à beira do pretendido cadáver de Portugal? E isto no meio de um coro sel
vagem de insultos aos Reis mortos da casa de Bragança que, em face da aleivosia, 
não poderiam erguer-se a castigar indignadamente a afronta.

Onde a grandeza, onde a pujança 
Do Lusitano, ao medo alheio ? 
Que resta enfim da nossa herança ? 
Porcos da vara de Bragança, 
Grunhi nos túmulos 1... dizei-o 1

Dizei, poltrões, dizei, cevados, 
Que resta enfim da nossa glória ?
Que é da altivez ?—Jogou-se aos dados...
Que é do estandarte? — Ei-lo em bocados...
Que é da Nação ? — Morreu na história 1

A pena de um patriota recusar-se-ia a escrever o que aí fica ^só a muito 
custo transcrevi. Só a pena de um fariseu é que o poderia fazer.

Mas é assim o patriotismo de Guerra Junqueiro. Nos lances aflitivos de uma 
Pátria que procurava, por meio dos seus chefes, salvar ao menos a honra, no meio 
da confusão, o sàdismo Junqueiriano experimenta uma voluptuosidade tigrina, em 
aumentar a desordem, em fomentar a anarquia, em proclamar, ignominiosamente, a 
morte da raça lusitana. E se, depois, num arranco, parece ainda entoar um hino de 
ressurreição e de esperança, se as suas palavras parecem ainda entremostrar-nos o 
futuro risonho de uma Pátria honrada, próspera e feliz e uma vez ainda gloriosa, é 
só para que mais a seguro possa instilar o veneno dos seus desejos e mandar à mo
cidade, «a louca heroina», que «pegue na espada», que «arme a clavina» e.. . vá à 
«caça do caçador Simão!»

E’ assim o patriotismo de Junqueiro: rubro de sangueira, de vingança; es
verdeado de ódios profundos, de infinitos rancores. Português? Não. Anti-port»- 
guês. Na realidade crua e insofismável: anti-patriota.

Na verdade, Guerra Junqueiro era Judeu !
(Continua),
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i

O pão nosso de cada dia...
(subsídios para a história económica de GUIMARÃES)

O fiivro das Vereações

LI VRO S.°

1621

Vereadores — Luís d’Almeida Leborãc, Pero Guedes Ferraz e Gregório do 
Amaral.

Procurador — Francisco Martins da Rocha.
Procuradores dos mistéres — Bartolcmeu da Cesta e Domingos Martins.
Provedor — Licenciado Manuel Montes Godinho.
Juiz de Fora — Bacharel Fernando Aires do Vale.

Das contas tomadas pelo Dezembargador Diogo Fcrreira de Carvalho consta 
que a sisa do vinho, arrendada por 5 anos, deu 760.000 rs. Os Procuradores ás 
Côrtes haviam gasto 324.000 rs., sendo-lhes abonados 10 dias de caminho de Lis
boa para (Miimarães e 30.000 rs. a cada um que o Rei lhes mandara dar para se 
aviarem. João Lopes, arquitecto, morador na Rua da Caldeiroa, ganhava por ano 
40.000 rs. e deviam-se-lhe perto de 4 anos. (O

(fls. 167 v. a 172 v.).

Em 19-Março, foi revogado ® acordão que mandava que os mercadores de 
Panos da Serra e do Alentejo os tivessem 3 dias na estalagem, pedendo vendê-los 

ogo aos mercadores da vila.
1 (fls. 179).

Em 23-Março, foi acordado com os da governança que a Câmara fosse in
corporada assistir e acompanhar a Procissão de S. Gualter e na mesma houvesse

(1) A demanda com o Arcebispo seguia seus termos. O Tribunal do Paço resolvera quj 
ela subisse, para consu ta, a Madrtd, ao Rei. À Câmara resolveu, em 1-Janeiro, que se enviasse al 
uma pessoa da governança, a quem se arbitraria o salário competente.

No ano anterior gastara-se com a mesma causa 71.900 rs.
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festas como nas mais procissões da vila e oue os misteres fossem obrigados a dar 
as ditas festas, tudo conforme a Provisão Régia alcançada pelos Religiosos de S. 
Francisco e oficiais da Confraria de S. Gualter.

(fls. 182).

Em 11 - Maio, foi proibido aos mercadores carregar carros de panos ou de 
qualquer mercadoria, ao domigno e dias santos antes da missa do dia, ou man
dá-los para fora nos ditos dias, sob pena de 1.000 rs.

(fls. 197 v.).

Em 21 - Maio, foi acordado que os carpinteiros, bainheiros, cuteleiros, ser
ralheiros, oleiros e ferreiros acompanhassem tôdas as procissões de Cor pus Cristi e 
mais procissões da vila sob pena de 1.000 rs. a cada um que faltasse.

(fls. 204 v.).

Nos primeiros dias de Abril chegou a notícia do falecimento do Rei (em 31 
de Março de 1621). A Câmara decidiu fazer exéquias e mais demonstrações de 
pesar, como havia feito à morte do outro Filipe. Eis à cópia do termo, segundo a 
tirou o Abade de Tàgilde:

«Sabado 22 d’este mez de maio deste dito anno se juntarão na casa da Cama
ra ho sobreditos Corregedor, Provedor, Juiz de fora e vereadores e procurador da 
villa e escrivão da Camara e mandaram elles Corregedor, Provedor e mais officiaes 
da Camara vir duas companhias de solidados que serião duzentos homes desta villa 
com seis tambores destemperados cubertos de doo, he os mesmos solidados com ho 
mesmo arcabuzes has hauesas he estando assim em duas haílas na prasa sairão da 
casa da Camara ho C.or Provedor he mais ofisiaes da Camara sobreditos com seus 
capuzes largos carapusas de doo varas negras nas mãos he se forão direitos ha igre
ja de Nossa Senhora d’Oliveira hacompanhados dos ofisiaes de justiça he pessoas 
nobres da terra ha fazer horação ao Santíssimo Sacramento he fasendo volta estava 
fora da porta prensipal no pateo hum estrado com hum escabello nelle llevantado 
cuberto todo de doo he chegando hao dito pateo ho procurador da villa se ssobio 
ao estrado com ho capello metido na cabesa estando a prasa cheia de gente, he dise 
- houvie-houvie - houvie - ha acabado isto ho vreador segundo por elle ser ho mais 
novo sairao da casa da Camara com cada hum seu escudo negro que se aviao de 
quebrar - he disse o vreador segundo Pero Guedes Ferraz - chorae nobres, chorae 
povo pella morte do nosso catholico rei Dom Fellipe segundo que nos governou 
vinte e dous annos com tanta justiça. (1) he hacabadas estas paliavras quebrou ho 
escudo de juelhos sobre ho estrado no escabello tendo ho capello do capus metido 
na cabesa he se llansou de brusos sobre ho escabello com mostras de muito senti
mento estando todos descarapusados dobrandosse hos sinos da dita higreja he todos 
mais desta villa. Acababo este acto cavallgou ho vreador mais velho lluis dalmeida 
leborão em hum cavallo murzello todo coberto de doo he com ho capello do capus 
metido na cabesa com hum pendão de doo m<0 comprido ao onbro q hia arrastando 
pello chão he dous homes puxando por elle com a solldadesqua diante se foram to
dos saindo pella rua dos mercadores rua çapateira he forão ao tourall honde estava 
posto ho estrado he com as mesmas paliavras he seremonia quebrou o vreador mais 
novo gregorio damaral ho segundo escudo vindo ho dito vreador mais velho pellas

(1) Termina aqui o traslado do Abade de Tàgilde, de que rectifícamos algumas palavras. 
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ruas dizendo has mesmas pallavras hao que todos se descarapusarão entrarão pella 
porta da torre velha rua nova do muro he se tornarão ha Casa da Camara tamgen- 
do se sempre todos hos sinos da villa he hassin se hacabou este acto. —

Ao domingo (i) vinte e tres deste dito mez de maio ao meio dia se forão to
dos hos menistros de justisa sobreditos ha Camara vestidos de galla cada hum como 
melhor pôde honde os vierão busquar hos capitães Christovão Machado Recunado e 
Domingos Soares com hos allferes he solldadesqua he sairão da Camara hos ditos 
Cor Provedor he hofisiaes da Camara he forão faser horasão hã igreja de Nossa Snra 
ao Santíssimo Sacramento he fasendo a volta no pateo dise ho vreador mais velho - 
reall reall - reall - pello mui alto he catholico rei Dom felipe terseiro rei de portugall 
- he os dose misteres do povo responderão has mesmas pallavras Ao pee do pateo 
cavallgou o vreador mais velho em hum formoso cavallo ruso bem ageesado he elle 
bem vestido com ha solldadesqua bem trajada se forão andando com passo vagaroso 
pella rua nova saindo pella porta dà torre velha fora e pello tourall fasendo hos all- 
feres suas salvas he o vreador que vinha a cavallo repetindo muitas veses has mes
mas pallavras chegarão a porta da villa da torre de são Domingos que estava fecha
da he habrio ho capitão Domingos Soares he se veio ao Corpo da Camara com ha 
chave na mão he em nome do povo ha entregou ao vreador segundo p° gedes fer
ras que ha recebeo com respeito he em nome do mesmo povo he prometeu hobe- 
diencia he vassallagem a sua magestade he com a mesma hordem se vierào pella 
rua sapateira rua dos mercadores rua de santa Maria rua do gado rua escura tor
nando ha prasa se recolherão outra vez ha Camara com muitas surriadas dos arca- 
buzeiros he salvas dos alferes nesta noite houve mto fogo com cheramelas q sempre 
hacompanharão este acto com Iluminarias por toda ha villa ho dito domingo ha 
noite. (2)

Mandarão os vreadores fazer hua hessa na Capella mor de Nossa Snra dolli- 
veira mto grande he suntuosa, q saio do corpo da igreja e entrou pella dita capella 
q se armou e toldou toda de negro como muita parte da igreja he sse fes hum altar 
hao pee da hessa fora da Capella he nelle se dise missa com ho retabollo de prata 
posto no altar.

Na segunda feira vinte he quatro dias do mes mandarão hos conegos de No- 
sa Snr.a q tanto q desse meio dia ho São cristão tangesse ho sino grande de Nosa 
Sra atee q desse huma hora depois do meio dia he Uogo dada ha hora sse tangesem 
todos hos sinos neste meio tempo se juntarão em ha Camara Cor provedor Juiz he 
mais hofisiaes da Camara donde sairão todos com suas varas negras em Corpo da 
Camara hacompanhados com os hofisiais de justiça he sse forão todos honde tinhão 
seu asento em nossa Snra cubertos de Uuto onde se asentarão nisto se vierão che
gando has hordes he conegos he clérigos ha quem ho arsebispo primaz hobrigou 
com excomunhão he pena de dinheiro se vira sem presentes a estas hexequias por 
não quererem fazer hos ditos clérigos se não pagando-lhe elles he conegos he frades 
cantarão huas sollenes vesporas com ho ofisio de defuntos com muita perfeisão he 
boa muziqua capitullando ho chantre que no dia seguinte havia de diser ha misa he 
acabado este ofisio se forão todos recolhendo acompanhando este acto toda a nobre
za desta villa.

Hoje tersa feira vinte he sinquo dias deste mes de maio se ajuntarão todos 
hos menistros de justisã atras declarados em ha Camara donde sairão com ho mes-

Recomeça o traslado do Abade de Tàgílde, em parte rectificado também. 
Termina aqui a cópia do Abade de Tagilde. 
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mo hacompanhamento pera nosa Snra dolliveira onde se tornou ajuntar toda ha cle
rezia de Conegos Clérigos he frades de são fr.c0 e de são domingos he cantando suas 
horas sollenemente com hacompanhamento de missa sollenemente com todo ho bom 
conserto de muziqua te acabar a misa que disse ho reverendo conego graviell de 
freitas, he acabada a misa pregou ho prior de são domingos o padre frei Jeronimo 
pereira estremàdamente he depois da pregasão se dise ho responso com ho que se 
acabou este acto he as Exéquias com muita perfeisão sem aver falta algua.» 
. (de fls. 205 a fls. 208). (1)

Em 29-Maio, lavraram um acordo sôbre os jurados e quadrilheiros para 
que não fizessem diligências fora do termo, porquanto, fazendo-as, davam lugar a 
muitas desordens, ficando essas diligências a cargo dos porteiros da villa dadas pe
la Câmara e porteiro dos reguengos. E outro sobre a pertigua: a Câmara estava 
no costume, desde «tempo immemorial» de *ter  uma pertigua**  onde se mandavam 
as pessoas presas por casos leves e coimas e porque «esta villa deu trezentos mil 
reis para ajuda da cadeia da correição* , não havendo casa conveniente, fora da 
dita cadeia, para servir de pertigua mandaram que a primeira casa que está em bai
xo ao entrar da porta da cadeia servisse daí em diante de pertigua, não podendo os 
carcereiros levar por cada pessoa presa mais de um vintém.

(fls. 208 e v.).

Em 2-Junho: «sobre os mercadores: Acordaram que nenhum mercador 
nen temdeiro abram suas tendas nen vendão aos domingos e dias sanctos ante 
missa com penna de quinhentos reis para acusador e concelho.»

(fls. 209).

Eduardo de Almeida.
(Continua).

( (1) Falando da cesarite dos Habsbourgos de Espanha diz um médico-escritor: «Filipe II
II e m Portugal) e de cujas exequias em Guimarães lemos a descrição) não te rales, inteligente, mail 
devoto ainda do que seu pae, entrega, declina o poder nas mãos dos favoritos. Desinteressa-se 
completamente da sua missão. Político medíocre, expulsa, para salvar a fé católica, três ou quatro 
milhões de infiéis. Durante o seu reinado, acentua-se a decadência espanhola. Seu filho, Filipe IV 
(agora aclamado) apresenta um caracter fútil e leviano «As suas faculdades intelectuais e morais 
eram mais fracas ainda do que as de seu pae; amador de arte e de literatura, preferia esses entre
tenimentos á governação publica. «Realmente, o verdadeiro rei foi o ministro Olivarez.» (Dr. Lu~ 
cien Nass". Les Névroséx de 1'Histoire). Filipe II, fanitico e extremamente cruel, morrera grangre- 
nado, com a roupa de cincoenta e três dias suja, repelente, com um tremendo exercito de parasitas 
agarrado á pele. (II. Forneron — Historia de Felipe Segundo, Cap. IX.)



0 Catolicismo e o nacionalismo 
no Romance moõerno '

Por CLÁUDIO 6 ANTÓNIO CORREIA DE OLIVEIRA GUIMARÃES

O último livro de Georges Bernanos, Imposture, que acabamcs de 
ler encantados, ainda virgem de outros dedos que não sejam os nossos, 
oferece-nos o ensejo agradável de dizer algo sôbre as tendências que cara- 
cterizam neste momento a literatura do romance. Será um estudo ligeiro, 
sem pretenções críticas, escrito à la minute, vibrando ainda da funda emo
ção espiritual que nos proporcionou o escritor ilustre do Sous le Soleil de 
Satan.

Assim como ao romance de observação, tal,qual os naturalistas e 
os psicólogos o haviam compreendido, se seguiram o romance poema e o 
romance social, a estes sucederam-se também o romance doutrinário, o ro
mance simbólico, o romance de intenções, em que se tratam com inegualável 
maestria os mais altos e belos problemas da vida. Ao racionalismo mais 
chato, à descrença mais desanimadora, ao realismo mais tôrpe, à estreiteza 
mais completa dos dogmas revolucionários de nossos avós, adveiu, como 
não podia deixar de ser, um romance inteiramente novo, vibrante, nervoso, 
agitado, repleto de intenções apologéticas, de um profundo sentido místi
co em que transparece sempre, assim como em luminoso cristal, a luz da 
madrugada, a mais ardente e ilimitada fé em Deus e o mais entusiasta 
e caloroso culto pela Terra, aquele mesmo culto que obrigou um dia, 
Barres, a voltar à sua Lorena, a fim de que o contacto com ela o renacio- 
nalizasse, dando-lhe o instinto colectivo e integrando-o na vida da sua ado
rada Província. Esta literatura, acentuadamente combativa, não olha Deus 
pelas mesmas lunetas por que o viam os idealistas de 89, nem tem pela 
Terra apenas aquele culto meramente poético que, nascido da bela gesta 
slava Sviagtogor o Heroe, existe nos romancistas russos, num Tolstoí, 
num Tourgueneff, num Grigoravitch. Deus não é para esta literatura um 
sêr humano susceptivel de crítica ou discussão, mas antes aquele ente divi
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no de que nos fala Goêthe e que no dizer iluminado da Bíblia foi e será 
eternamente. A Terra, essa, não é no romance moderno aquele retalho de 
solo, aquela courela bendita que se desentranha em humus, mas o cemité
rio onde repoisam os nossos mortos e o berço onde nascem os nossos 
filhos, o élo mais forte de uma cadeia que liga o Passado ao Futuro, a idéa 
da Pátria à idéa de Deus.

Já em 1896, Renè Doumic, num dos seus belos ensaios críticos, a 
propósito de um livro de Huysmans, Em Route..., donde se evola um 
aroma místico que o mesmo escritor apelidou com fidelidade de catolicismo 
voluptuoso, declarava, esperançado no movimento de recristianizaçâo, que 
começava a desenhar-se:

Quelle histoire pias ottirante que celle d'une ame que reçoit les pre- 
miers attouchements divins ? quel drame plus émouvani que celui du pé- 
cheur luttant cpntre l'esprit du mal?

Êsse movimento surgiu com efeito em tôda a Europa. No verso, 
no conto, na novela, no teatro, no romance, cujos horizontes estreitos, de 
um egotismo único, os iam abafando dia a dia, deu-se uma transformação 
radical. Passou por tôda a literatura o Espírito Novo. A seara das letras 
reviveu ao seu sôpro primaveril. O amor a Deus, à Pátria, à Família, à 
Tradição ganhou um sentido novo, o seu único e verdadeiro sentido.

Compreendendo que à semelhança do que nos diz a Imilaçâo de 
Cristo, o homem se ergue sôbre duas asas, a simplicidade ea pureza, mui
tos romancistas se filiaram nessa corrente inovadora. Foi em Inglaterra, 
R. H. Benson, o autor inspirado do The Master of the World. Foram em 
França, Renè Bazin, Paul Bourget, Henry Bourdeaux, Oeorge Bernanos, 
Pierre L’Ermite. São entre nós, Eça de Queirós, Júlio Diniz, Antero de 
Figueiredo, Manuel Silva Gaio, Jaime Magalhães Lima, Manuel Ribeiro, 
Pires de Lima da Fonseca, António Teixeira Pinto, João Ameal, Nuno de 
Montemór.

George Bernanos, de quem prometemos falar-vos hoje, é quási um 
desconhecido em Portugal. Enquanto que os romancistas inferiores da sua 
língua triunfavam e eram aclamados pelas turbas sonoras de tôda a impren
sa mundial, êste grande escritor, cujo talento irmão do de Dostoievsky raia 
pelo génio, pode-se considerar um esquecido.

Depois de haver escrito essa maravilha literária do Sous le soleil de 
Satan, em que se debate um intenso conflito universal, a luta homérica 
entre Deus e Satan, e consequentemente entre o Anjo e o Demónio, a Ten
tação e a Graça, o Nacionalismo e a Democracia, pois estes prélios renhi
dos derivam todos daquele, George Bernanos, foca agora no seu último 
romance um caso curioso de religião. Êste seu livro não tem um carácter 
inarcadamente religioso, contudo é a obra de um crente. Pois não será 
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criação de um iluminado essa doce figura do Abade Chavance? Não en
che ela, do seu fulgor oirescente, as páginas de todo o romance, ofuscan
do a do Abade Cenábre?

Ah! que ma.avilhoso desvendador de almas, que raro e comovedor 
Artista não é Bernanos, para quem parece terem sido escritas estas belas 
palavras de Jules Bois:

Le mystique voyez-vous c’est un intuitif: il s’achemine vers des 
ferres inconnues.

0 homem distingue-se dos outros animais j 
por ter uma alma influenciada pela reli- j 
gião e pela moral. Não há criatura hu- I 

mana que possa estar em condições de j 
viver para a sociedade, sem religião nem | 
moral. E entre nós chegou-se a esta situa- í 
ção única na vida de todos os povos, dos I 
mais progressivos aos mais retrógrados: I 
nas nossas escolas não existe nem religião I 
nem moral. «

Coronel Correta dos Santos.
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GUIMARÃES

OUTUBRO

Dia 4 — O cónego Rodrigo António 
Vilela foi para Coimbra, para os seus 
estudos.

Dia 5 — Deu entrada na cadeia da 
correição, vindo da prisão do Castelo, 
José Pereira, natural de Fermentões e 
residente em S. João de Ponte, casado, 
garfeiro, picado das bexigas e cego dum 
olho, prêso por culpas no juízo do Geral. 
— «Solto pela força armada».

Dia 6 —Em vereação, foi determina
do que se reparassem os telhados e portas 
da casa da alfândega e da casa da câma
ra, pondo-se os ditos reparos a lanços.

—Foi eleito a votos o juizado de se
leiros. Para juiz, Custódio de Passos, e 
para escrivão, José Leite (êste escrivão 
assinou de cruz!) e foi-lhes deferido o ju
ramento.— Preços da feira: 980, 520, 
560, 520.

Dia 10 — Apenas houve despacho em 
vereação.

Dia 11 — Por um oficial do juízo do 
Geral foi entregue na cadeia, mudado da 
prisão do Castelo, António José Ribeiro, 
morador em S. João de Ponte, casado, 
tamanqueiro, de 27 anos, dizendo que

HA 100 ANOS

1 «por culpas que lhe fizeram seus inimi- 
| gos nos cartórios do Geral».—«Solto pe

ia força armada».
«>•' Dia 13—Em vereação: Foi conde- 
' nado José Neto em 800 reis (vide no dia 

3). Pelo pregoeiro dêste juízo, Manuel da 
Silva, foram apregoados os barbeiros se
guintes para se verem condenar por falta 
de licença, e citados para esta sessão, 
condenados à revelia por não compa
recerem : José Ribeiro, dos Moinhos, de 
S. João das Caídas, em 400 reis, e Ma
nuel Ribeiro, de Vila, da freguesia de 
Infias, em 200 reis. — Preços da feira: 
800, 600, 700 e 560 reis.

Dia 14 — O meirinho do juízo da cor
reição entregou na cadeia Manuel Joa
quim, da freguesia do Mosteiro de Vieira, 
solteiro, pedreiro, de 25 anos, «por sus
peitas que fizeram seus inimigos de que 
êle concorria de ajudador de furtos». — 
Foi em leva para a relação do Pôrto, a 
14 de Novembro de 1827.

Dia 17 — Em vereação: Foram apre
goados, a requerimento do juízo do ofício 
de barbeiro desta vila, os barbeiros das 
Taipas, Francisco Cardoso e Joaquim 
Coelho, do Penedo, para se verem conde
nar por falta de licença, para o que on-



CÁLICE
DA

COLEGIADA DE GUIMARÃES

«GIL VICENTE*  
Owimtries —- 19 2 7



Velharias Vimaranenses 227

tem; 16, foram citados pelo oficiâl menor 
Manuel José da Silva Guedes. Não com
pareceram, ficando esperados para a i.a.

Dia 20 — Em vereação, foi condena
do à revelia em 500 reis o barbeiro Joa
quim Coeiho, do Penedo, de Caldeias. — 
Preços da feira: iÇioo, 550, 560, 600 e 
55° reis-

Dia 21 — Houve tumultos nesta vila, 
(de que o nosso cronista P. L. não faz 
menção), segundo se vê adiante.

Dia 24 — Chega de Braga o tenente- 
-coronel de infantaria n.° 9 para, como 
governador militar, manter o sossêgo que 
nesta vila tinha sido alterado por causa 
das notícias da próxima vinda do sr. In
fante de Portugal, o sr. D. Miguel, para 
êste reino.

—Em vereação: o juiz presidente pro- 
pôz que, em consequência do decreto de 
13 dêste mês, se deviam festejar os anos 
do sr. D. Miguel com luminárias, para o 
que se deitasse bando: o senado mandou 
vir os doutores Manuel António de Lima 
Peixoto e Joaquim José Teixeira Murta 
de Oliveira, para melhor intrepretar o de
creto, e por êles foi dito não se entendia 
de luminárias, mas sim de grande gala.

Dia 27 — Em vereação, houve só des
pacho.

Dia 29 — A «Gazeta de Lisboa» pu
blica em o n.° 256 os seguintes documen
tos : — Ministério dos Negocios Eccle- 
siasticos e de Justiça—3.*  Direcção—Fo
ram presentes á Sereníssima Senhora In- 
fanta Regente as duas Contas que V. m. 
me dirigio, em data de 22 do corrente, 
narrando os factos sediciosos que n’essa 
Villa tiveram lugar no dia 21, e para por 
termo aos quaes foi preciso recorrer á 
força da 2/ Linha, que V. m. dá parte 
de haver feito às respectivas rondas. E 
inteirada S. A. d’esses acontecimentos, e 
de outros de que V. m. não faz menção, 
como seja de alguns tiros que se dispa- 
rárão em diversos logares da Villa, a de 
mais d’aquelles de que ficarão feridos, e 
maltratados dous indeviduos, não pode a 
Mesma Senhora deixar de vêr que a cau
sa de tantos distúrbios existe nos exces

sos e espírito vertiginoso dos partidos po- 
liticos, que dividem os habitantes d’essa 
povoação. Estes excessos incumbe ao 
Magistrado repremillos com todas as for
ças, que a Lei põe à sua disposição; for
ças bastantes quando se não deixam in- 
cetar, e progredir os males impunemente 
até certo grau de violência. Das suas 
mencionadas Contas e outras informações 
se vê que a agressão tem sido de ambos os 
ditos partidos, posto que pelos effeitos se 
conheça quall d’elles tem mais animosida
de. Não ha partido algum que deixe de 
ser criminoso; e por tanto os excessos de 
todos devem ser punidos com igual seve
ridade. V. m. já tem um forte destaca
mento de tropa mandado a essa Villa 
pelo Governador das Armas da Provín
cia para sustentar a ordem, e impor si
lencio aos tumultuosos; mas he a Autori
dade Civil que ha de fazer uso da força 
armada, cujo Commandante quer S. A. 
que seja Commandante des soldados e 
não dos habitantes. Estes soldados sup-. 
prem o que se diz que falta de forças 
físicas às Autoridades, as quaes não de
vem ter bandeira, nem cor que as distin- 
gua; porque a todos os povos da sua Ju- 
risdicção regem pela mesma Lei, e se
gundo as mesmas ordens do Governo. 
Prcmptamente será occupado o Logar de 
Juiz de Fóra que está provido: e entre 
tanto V. m. de acordo com o Juiz pela 
Ordenação, redobrará de zelo e activida
de para conseguir a desejada tranquilisa- 
çáo do povo; fazendo que as rondas diva
guem de continuo, e acudão onde preciso 
tôr; não succedendo o que succedeu na 
occasião dos referidos tiros, a cujo som, e 

! ao dos clamores que se lhes seguirão, só 
accorrerão hum quarto ao depois. Em 
summa V. m. deve proceder contra os 
amotinadores de todos os partidos; por 
que todos são igualmente inimigos d’El- 
Rei, e da Nação, e como tais S. A. quer, 
que sejão tratados, reprovando a menor 
parcialidade, ou condescendência que ha
ja a respeito d’elles. O que assim lhe 
participo para sua intelligencia e norma 
de seus procedimentos. -*Deus  guarde a 
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V. m. Palacio d’Ajuda, em 27 de Outu
bro de 1827.= José Freire de Andrade. 
= Senhor Corregedor da Comarca de 
Guimarães.»

—Provisão mandando dar posse ao Juiz 
de fora, bacharel Basílio Cabral Teixeira, 
nomeado por decreto de 27 de Junho de 
1827, não obstante ainda não ter carta 
régia.

— Deu entrada na cadeia da correi
ção, entregue pelo oficial de Basto, Joa
quim Francisco, de Guardizela, casado, 
jornaleiro, de 44 anos. Disse ignorar o 
motivo. Foi em leva para a Relação do 
Porto, a 14 de Novembro de 1827.

Dia 31—Vereação—«Em consequên
cia do arruinoso estado do banho Meia- 
lua, em Vizela», determinaram se puzes- 
se a lanços o concêrto do mesmo, sen
do o mais necessário telha, ripes e cou- 
çoeiras para o escorar onde fosse neces
sário.

NOVEMBRO

Dia 3—Em vereação, foi determinado 
que se deitasse bando para rematar-se ou 
taxar-se preço da carne de porco neste 
ano.

Dia 5—No fim do coro da manhã 
tomou posse da conezia de meia preben
da, n.° 5, vaga por óbito do cónego Au- 
reliano Henriques da Silva, Jerónimo Pe
reira Ribeiro, natural desta vila, filho de 
João Pereira Ribeiro e de Maria Teresa, 
moradores na rua Nova do Muro, o qual 
principiou a sua residência amara no dia 
seguinte e dela foi dispensado a 3 de De
zembro.

— Vereação extraordinária : — Em 
consequência do decreto da Regente, de 
13 de Outubro, para que no dia da che
gada do Infante sr. D. Miguel, e nos 2 
seguintes, haja iluminação geral: foi de
liberado, para logo que chegue a no
tícia, fazer sair com a precisa antecipa
ção um Bando com o maior aparato pos
sível e quanto a brevidade da notícia pos
sa permitir, acompanhado de todos os 
oficiais de justiça desta câmara e dos do 
juízo do geral, vestidos em grande gala 

í e montados com a maior decência. Êsse 
Bando será anunciado pelo Procurador, 
por si e como representante do Corpo 
Municipal, indo de cada um dos lados do 
mesmo os 2 almotácés com as Bandeiras 
desta Câmara, com acompanhamento da 
tropa que se há-de pedir, uma banda de 

! música «a mais lusida que se possa reu- 
! nir», com girândolas de fogo à saída, lu

gares por onde transita e ao seu recolhi
mento, depois do que se manda as 3 noi
tes de luminárias, pondo-se estas na casa 
da Câmara «com o melhor brilhantismo 
possível, e no fim de tudo um solemne 
Te Deum. Não se admittindo escusa que 
não seja legitimamente justificada a todas 
as pessoas que este Bando são mandadas 
acompanhar, para o que se lhe fará scien- 
te quanto antes». Estiveram presentes os 
2 mistéres.

Dia 6 — O dr. corregedor oficia ao 
Cabido pedindo-lhe relação de capelas 
da Coroa.

—Morreu o escrivão Silva, da rua de 
Couros. Foi sepultado na igreja de S. 
Francisco. (P. L.)

Dia 7 — Em vereação: Por despacho 
dêste mês foi provido Joaquim Fernandes 
do Vale no ofício de escrivão dos testa
mentos de Castelões, Agrela e Sobrade- 
lo, por seu irmão Domingos Fernandes 
haver desistido; fez aqui seu sinal públi
co.—Posto a lanços o corte de carne de 
porco: José Vieira ofereceu dá-la 8 dias 
a 50 reis o arrátel e o resto do ano a 55 
reis; e o senado deliberou ficasse franco 
a quem a quizesse vender a 50 reis, fa- 
zendo-se público por pregão e mandando 
cópia aos almotacés. Foi taxado o lombo 
a 60 reis.

Dia 8—Os almotacés deram seu jura
mento ao juiz pela wrdenação.

Dia 10—Em vereação : Foi ouvida a 
i Nobreza e Povo sôbre a suplica do P.e 

Boaventura Fernandes de Meireles, da 
rua da Ramada, que pretendia aforar a 
água que nasce no Campo da Feira, com

1 a condição de não prejudicar a obra de 
dois tanques,—os dos Apóstolos,—que so

> pretendem fazer, no que não houve oposi
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ção, tendo sido público por editál e pre
gão, de que deu fé o pregoeiro Manuel 
da Stlva, — Preços da feira: i$o8o, 520, 
650 e 920 reis.

Dia 11 — Deu entrada na cadeia da 
correição Manuel José Teixeira—«o La
pa de Lã», da rua das Molianas, casado, 
chapeleiro, de 38 anos, «preso por ser 
achado com uma rabona vermelha com 
que entrou na prisão». Foi em leva para 
a Relação do Porto a... ?

Dia 13—O bacharel Basílio Cabral 
Teixeira, natural de Murça e ex-juíz de 
fora de Albufeira, tomou posse da vara de 
Juiz de fora de Guimarães para que fora 
nomeado por decreto de 27 de Junho, 
provisão do desembargo do Paço de 29 
de Outubro e carta régia de 10 de No
vembro de 1827.

Dia 15 — Parte para Lisboa o corre
gedor desta vila, desembargador José An
tónio Ferreira Braclami e mais alguns 
deputados para as Cortes extraordinárias.

Dia 17—Em vereação, houve só des
pacho.—Preços da feira: i$o8o, 500, 620 
e 500 reis.

—Provisão, a requerimento dos pa
roquianos de Santa Cristina de Longos, 
conservando indeviso o monte de Santa 
Cristina e águas vertentes da freguesia de 
Balazar. Foi registada na Câmara em 
1840.

Dia 22—Decreto promovendo para a 
Casa da Suplicação o vimaranense José 
Raimundo de Passos de Porbem Barbo
sa, desembargador da Relação do Porto, 
aonde tinha exercício.

D'a 24—Em vereação, houve só des
pacho.

—Decreto promovendo António Joa
quim de Carvalho a Corregedor de Gui
marães, fazendo o lugar do Porto.

Dia 28—Em vereação, o juiz presi
dente deferiu o juramento ao louvado 
Anacleto José Fernandes, de Garfe.

Dia 29 — Vereação extraordinária — 
Determinaram se fizesse público a arre
matação das rendas do concelho para os 
dias 13, 14 e 15 e a das carnes verdes 
para os dias 17, rçe 29 de Dezembro. 

— O presidente apresentou earta-aviso, 
do Ministro do Reino, de 20 dêste mês, 
enviando cópia da carta de D. Miguel, 
recebida pelo último paquete e dirigida à 
Infante Regente. E’ datada de Viena 
d’Áustria, a 19 de Outubro. Comunica 
ter sido nomeado Lugar-tenente e Re
gente do Reino por seu irmão El-Rei D. 
Pedro IV e pede para esta fazer saber 

1 ao reino que êle o regeria segundo as 
Instituições outorgadas por D. Pedro IV. 
Nesta data a Câmara acusou a recepção.

DEZEMBRO

Dia 5 — Vereação extraordinária : — 
Determinaram se passem as ordens para 
fazer o pagamento dos Expostos, desde 
o dia 15 até se concluir. Nomearam 6 in
divíduos para eleitos do Lançamento dês
te ano.—A requerimento do procurador, 
foi mandado notificar os consortes dos 
aquedutos das águas da vila para se ve
rem condenar por terem árvores mui pró
ximas aos mesmos.

Dia 6—Faleceu Domingos Manuel do 
Ribeiro (Sindes), na sua quinta do Ribei
ro, e foi sepultado na capela da mesma, 
no dia 8.

Dia 7 — Em vereação, foi determina
do que, para melhor solenizar a chegada 
do Infante D. Miguel, «se mande vir uma 
Efígie iluminada, em meio busto, para 
a iluminação da frontaria da casa da Câ
mara, nos 3 dias seguintes ao da chega
da; a qual iluminação será de cera com o 
maior aceio e grandeza possível, feita à 
descrição do vereador Francisco Filipe 
de Souza da Silveira, a quem para isso 
nomeamos e o autorizamos para toda a 
despesa paga pelo concelho. E quanto a 
função de Igreja e tôdas as mais demons
trações de regosijo, o mesmo vereador 
obrará de acôrdo com o Cabido, cuja 
despesa será por conta de ambos como 
fôr tratado».—Preços da feira: 1^050,520, 
600 e 530 reis.

Dia 13—Em vereação, postas a lanços 
as rendas do concelho, não houve lança*  
dor,
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Dia 14—O mesmo do dia anterior.
Dia 15—Em vereação, p >stas a lan

ços (3.0 dia) as rendas do concelho, foi o 
maior o de José António Vieira (o To- 
manqueira) por seu procurador Dvmmgos 
José Gonçalves, de 3*.259§5oo  reis, na 
lei, com reserva das condenações que a 
Câmara fizer para o conceih*--,  
mente, a saber: renda do vinho maduro, 
Basto e verde de fora da terra, 1:700^000 
reis; dos aferimentos de pau, 3oo§ooo; 
dos aferimentos de ferro, 300^000; das 
penas, 500^000; do peso dá alfandega, 
159^500; dos assentos, 150^000; dos en- 
xugos, 150^000. Total, 3.-25ç$5oo reis. 
Foi-lhe entregue.

D.a 19 — Bula concedendo a D.tnin- 
gos de Souza Guedes Aguiar a conezia 
magistral, por renúncia com futura suces 
são que nele fez o cónego Manuel Ma
chado Carmona Gusmão da Cunha, «o 
Breia>, ficando êste a dar-lhe a pensão 
anual de cem mjl reis.

—Carta nomeando corregedor o ba
charel António Joaquim de Carvalho, por 
decreto de 24 de Novembro de 1827.

Dia 20—Vereação:—Foi ordenado ao 
procurador que mandasse vir de Lisboa a 
Provisão, porque S. Magestade fez a gra
ça de adjudicação do terreno de Calde
ias a êste concelho. Posto a lanços o cor
te de carnes verdes dos açougues públi
cos da vila (nos 2 dias antecedentes não 
houve lançador algum) para todo o ano: 
foi arrematado por Bernardo de Souza, a 
sãber: nos meses de Janeiro, Março e 
Agosto a Dezembro, traseira, lombo e 
costelas a 55 reis o arrátel e a dianteira 
a 45; e nos outros 5 meses, traseira a 60 
e dianteira a 50 reis; a vitela, em Janeiro 
a Abril, a 55 e os 8 meses últimos a 60 
reis, vendida em separado, cá fora, o car
neiro, nos meses de Maio e Junho a 40 
reis e nos outros meses a 35 reis; a vite
la, em Caldeias, menos 5 reis que a da 
vila; os meudos, conforme o contrato an
tecedente. Carnes do açougue de Vizela, 
arrematou-as José Francisco, de S. Mi- 
Miguel das Caídas, por menos 5 reis em 
arrátel que as da vila, em todo o ano.

Dia 21—Tomou posse da vara de vi
gário ger^l do Isento da Colegiada desta 
vila o b.ich irel formado em cânones Joa
quim de Souza Guedes Aguiar, sendo o 
ultimo que exerceu êste cargo. Tinha 
obtido a bula de coadjutor e futuro su
cessor do cónego mestre-escola, mas não 
havia tomado posse, o que só se realizou 
em 1859.

Dia 28—Morre uma religiosa de San
ta Clara, irmã dos Pimentas. Foi sepul
tada no seu convento. (P. L.)

—Os constitucionais da vila levanta
ram uma bandeira no meio do Toural 
para festejarem a chegada do sr. D. Mi
guel a estes reinos. (P. L.)

Dia 29—Vereação: — Determinaram 
que o procurador mande vir os n.íS das 
Leis que faltam, para se encadernarem. 
Nomearam juízes almotacés para o i.° 
trimestre José António Marques de Ma
cedo e António Teixeira Valle de Car
valho, aos quais o juiz vereador, em sua 
casa, deferiu o juramento; ao 2.0 em 31 
de Dezembro e ao i.° em 2 de Janeiro 
de 1828. O procurador requereu que, 
por bem do concelho e administração dos 
Expostos, se passem ordens circulares 
para que na presença dos seus párocos 
formalizem uma relação nominal dos Ex
postos da sua freguesia, com declaração 
da ama que o cria, seu nome e número 
do mesmo Exposto, a qual relação virá 
igualmente em i.° lugar assinada pelo 
pároco, e a apresentação à pessoa que a 
Câmara designou:—que foi ao presidente. 
Determinaram que as duas amas da roda 
e das passagens sejam despedidas e se 
proceda a prover outras de novo. — Pre
ços da feira: 1S50, 530, 650 e 520 reis.

—Morreu a mãe do P.e Bernardo 
Rola. Foi sepultada na igreja da Mise
ricórdia. (P. L.)

—A mesa da Misericórdia nomeou 
advogado das causas ao bacharel Inácio 
Ferreira Alves Costa, que aceitou, não 
obstante ter-se despedido em 15 de No
vembro de 1825 em cujo termo de acei
tação de despedida «se não nota causa
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ou tortura nas ce.usis d’esta mesm : Ca
sa, e zelo».

Dia 30 — Deram entrada na cadeia 
da correição: António José Ribeiro, na
tural desta vila e residente na casa do 
Cano onde era moço criado de f^rda, sol
teiro, de 30 anos; e Francisco José Tei
xeira, morador no Serralho, sapateiro, 
casado, de 30 anos, vindo preso do Cas
telo por culpas que tinha no juízo do 
Geral. Aquele foi entregue pela reopa de 
linha, dizendo que «por uma falsid .de 
que lhe arguiram seus inimigos» (êste 
prêso parece ser o m« smo de 11 de Ou
tubro ultimo). Do t.° tomou c< ntó, em 14 
de Janeiro de 1828, o c.-bo de infantaria 
19, Manuel Antunes, para ser conduzido 
à Relação do Porto. O outro foi em leva 
para a mesma Relação, voltando a ser prê
so em 23 de Dezembro de 1829 indo 

para o Castelo e daí para a cadeia da 
Correição.

— As Beatas de N. Sr.a das Mercês, 
Trinas, ouerendo colocar na sua capela, 
em sacrário permanente, o SS.m® Sacra
mento, e tendo para a despesa anual do 
azeite esmolas dos devotos, fizeram pro
posta à Ordem 3.“ de S. Francisco, que 
foi aceite pela mesa e junta magna, doan
do 400^000 reis, metal, ao seu hospital, 
com o encargo de lhes ser pago a elas, 
por todo o mês de Janeiro até Fevereiro 
de cada ano, um e meio almude de azei
te. Foi feita a respectiva escritura na no
ta do tabelião Paulo José de Freitas, no 
dia seguinte, 31 de Dezembro de 1827.

Dia 31 — Enterrou-se na igreja de S. 
Francisco, Francisco Pinto de Carvalho 
Bezerra, do Guardai. Faleceu a 29. (P. L.)

JoAo Lopes de Faria.

1



Uma vítima da 
seita negra, (ro
mance), pelo Pa
dre Anselmo— 
Edição da «União 
Gráfica», Rua de 
Santa Marta, 150 
—Lisboa, 1927. 

í"'
Embora êste belo 

romance seja atri
buído a Pierre L’Er-

Em forma de preâmbulo

A irregularidade com que GILVICENTE 
se tem publicado trouxe, consigo, uma desor
ganização grande a todos os serviços. Também 
esta secção foi das atingidas. E daí nasceu o 
grande atraso com que tem sido feitas as refe
rências aos livros recebidos. Que tcdos nos des- 
culpem. Vamos agora pôr a casa em ordem.
Desaparecidas as irregularidades e atraios, que 
são os factores principais bestas desorganiyações 
de serviços, tudo caminhará pelo melhor e estas 
aglomerações e faltas enervantes desaparecerão. 
Posto isto, entremos no assunto principal desta

secção.

scenário, de descri
ção filigranada e, so
bretudo, de um fun
do moralizador, co
movente e arrebata
dor, Uma vítima da 
seita negra é um 
livro que deve ser 
meditado e espalha
do para que da suã 
sementeira se co
lham os melhores
frutos.mite. escritor notá

vel e autor de livros 
de rara beleza e boa 
moral, não podemos 
consentir que Padre 
Anselmo se escape 
pelo alçapão da má
gica da versão livre.
Não, sr. Padre Anselmo. O senhor não 
tem o direito de fugir, de embrenhar-se 
no anonimato. E’ modéstia demasiada 
que não podamos nem devemos consen
tir-lhe. Les deux mains, é apenas o en
feite de uma adaptação. O resto, a pro
sa, a substancia, o entrecho, a p nsagem, 
tudo é português e só um português, da 
categoria do Padre Anselmo, o poderia 
escrever com tanto carinho e tanta be
leza.

De linguagem simples, sem as dure
zas agrestes do Marão, que lhe serve de 

E, senhor Padre 
Anselmo, apareça 
muitas vezes neste 
vasto e ingrato cam
po da feira das le
tras parque são mui
to necessários os li

vros que, como Uma vitima da seita 
negra, cumprem uma missão nobre de 
cristianização.

Benvindo, pois!

Bibliografia Sarmentina, por 
Mário Cardozo. Ed. do Au
tor.—Tip. Minerva Vimaranen- 
se—Guimarães. 1927.

A Bibliografia Sarmentina que o sr. 
Capitão Mário Cardozo tam pacientemen
te coligiu, constitue um trabalho valioso, 
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tratado com desvelado carinho. Dividido { 
em três partes, focando em cada uma de- : 
las, numa investigação metódica e bem ! 
ordenada, as diversas modalidades da ' 
obra do glorioso sábio Vimaranense, atin- 
je admiràvelmente o fim que se propoz I 
de divulgação dos estudos canceirosos e i 
de real valor de Martins Sarmento. i

E’ realmente doloroso verificar, como ' 
maguadamente o acentúa o Autor, que a j 
obra do grande scientista se encontre 
ainda dispersa em revistas e jornais vá
rios, hoje de difícil aquisição, tornando- I 
-se, assim, conseqúentemente, de difícil, 
e por vezes impossível consulta.

E, no entanto, há ainda muitos inédi
tos que, embora carinhosamente conser
vados, seriam mais proveitosos se se en
contrassem já reunidos em volume.

Oxalá o sr. Mário Cardozo consiga, 
com o valioso trabalho agora publicado, 
que se salde esta grande dívida para com 
a memória de Sarmento. 1!

. . .levou-as o vento . . ., ver
sos de Aristides Carmálio. 
—Edição da Atlântida—Coim
bra, 1927.

Não é o livro de um estreante. Aris- ! 
tides Carmálio, enamorado troveiro, que ; 
canta o I

............Amor e a Natureza, ;
Em poentes de mâgua e de emoção

escreveu já Flores desmanteladas e O 
Poveiro, que a crítica recebeu com bons 
aplausos.

Os seus versos são bem tratados, bem 
ritmados. Teem musicalidade, colorido, 
som. E’ certo que, aqui e além, se no
tam ainda umas ligeiras indecisões que o 
autor procurará, sem dúvida, corrigir e 
aperfeiçoar mais ainda.

• • ‘levou-as 0 vento- .. é um livro de 
esperanças e de amor. E’ um livro de 
versos que são

Ondas a naufragar... indefenidas...
Htíendo 0 peits em rocha de Ilusão...

Guíde Pratique de la procé- 
dure matrimoniale en droit 
canonique, por < HAN. H. La- 
NIER.— P. Téqui, Editor — 82, 
Rue Bonaparte — Paris (VI), 
1927.—Preço 9,50.

E’ um excelente livro de carácter pu
ramente prático, com o fim de prestar 
auxílio a todos que — padres ou leigos— 
se interessem por estes estudos.

O Autor, Chanoine Henri Lanier, 
doutor em direito canónico, fez acompa
nhar êste trabalho de uma série de docu
mentos e fórmulas que o tornam muito 
útil.A

Este volume é revestido do nlhil obs- 
tat de Mgr. Boudinhon, o eminente ca- 
nonista, professor honorário do Instituto 
Católico de Paris e Reitor de S. Luís dos 
Franceses, em Roma.

Estado actual de la Cultura
Galega, por Eduardo Blanco 
Amor y EI Mariscai Pardo de 
Cela, por Ramón Suaréz Picallo.

Neste folheto de 39 páginas, são reu
nidas as conferências pfonunciadas duran
te a Semana Galega, organizada em 
Buenos Aires pela Federação das Socie
dades Galegas e Culturais. Estas confe
rências são devéras interessantes e não 
devem passar desapercebidas para nós, 
portugueses. Assiste-se ao renascimento 
maravilhoso da língua e do nacionalismo 
galego que, como é afirmado no Estado 
actual de la cultura Galega, «proponse 
a reconstituzón espiritual, politica i-eco- 
nómica de Galicia.»

Mas êsse nacionalista vai mais além : 
«Querese decir que precisamol-a autono
mia nas tres ordes.» Fala-se de Portugal 
«onde Galiza terá sempre o espello fiel 
que He permita ver-se como foi e como 
pode voltar a ser.»

Afirma-se que com a morte de Pardo 
de Cela «Galicia vestida de luto, iniciaba 
la noche triste de su cautiveriol» con
cluindo por <el amanecer augurai de dias 
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de ventura para nuestra tierra que será 
libre por los siglos de los siglos.»

a
Apontamentos da história in

sular, por João Cabral do 
Nascimento—Ed. da «Ailân- 
tida»—Coimbra. 1927.

Apontamentos da história insular 
pretende ser «um livro anti-romântico, 
anti-sentimental, anti-literário mesmo», e 
lançar nova luz sôbre as figuras de João
Gonçalves Zarco e Tristão Vaz, a quem 
é consagrado. Constitue um estudo va- 
liozíssimo, fundado em documentos de 
grande importância, e revela, ao tn^srao 
tempo, que o sr. João Cabral do Nas
cimento possue um extraordinário e in
vulgar talento de historiador, que até 
agora só o tinha mostrado e afirmado 
como Poeta.

Nós que sempre tivemos pelo Autor 
uma certa e fundada admiração, regosi- 
jamo-nos, sinceramente, com esta reve
lação.

Os nossos compêndios oficiais de his
tória e geografia teem-nos apresentado 
João Gonçalves Zarco e Tristão Vaz co
mo descobridores da Ilha da Madeira.

O sr. João Cabral do Nascimento, 
apoiando-se nos documentos que pôde 
colher, afirma que apenas foram coloni- 
zadores: — Gonçalves Zarco como dona
tário do Funchal e Tristão Vaz, de Ma- 
chico.

O Autor não pretende demolir, mas 
sim, como o afirma, «fazer regressar o 
capitão famoso ao seu verdadeiro e legí
timo lugar» e acabar «com a infantilida
de das naus que sulcam os mares à aven
tura e descobrem continentes e ilhas sem 
pôrem nisso intencionalidade».

Dedica, também, três capítulos a al
guns escritores da história madeirense, 
que teem jazido em esquecimento, e, no 
fim, faz um bom estudo genealógico da 
família Caiado, Senhora das Selvagens ou 
Sal vages, «três ilhotas desabitadas» que, 
no século XVII, eram seu senhorio.

Catecismo da Educação, pelo 
Abade René Bethléem, Casa 
Editora de A. Figueirinhas.— 
Porto. 1927.

I
Não conheço melhcr tratado de edu

cação, nem mais completo, do que êste 
devéras precioso livro.

A Casa Figueirinhas abalançou-se à 
edição de uma obra que vinha fazendo 
imensa falta.

O Catecismo da Educação não é um 
livro banal de palavriado pomposo mas 
completamente oco, vasio de sentido e 
sem propriedades de adaptação. A obra 
que o Abadé René Bethléem escreveu 
é conscienciosa, metódica, tà, cheia de 

• ensinamentos, de conselhos, de instru- 
j cções, que todos devem aproveitar e 
| aplicar.

A todos interessa esta obra que de
verá sêr divulgada e espalhada para que 
a sua acção benéfica se faça sentir e para 
que os frutos a colhêr dos seus ensina
mentos admiráveis sejam abundantes e 
bons.

É clara e metódica a exposição da 
tese; serena, mas cheia de vigor, a ar
gumentação; bem ordenada e distribuída 
a disposição. São, assim, tratados os 

| complexos problemas das Generalidades 
I sôbre a educação; A educação física; 

A educação intelectual; A educação mo
ral e A educação sobrenatural,

1 Estamos certos que êste óptimo livro 
proporcionará serviços relevantes, não 
devendo, sobretudo, faltar em nenhum 
lar domestico.

E se alguma coisa de útil se apro
veitar, nesta breve resenha, em favor de 
tão magnífico livro, « com êle cantaremos 

• o Magnificai do reconhecimento».

ÍO Estado Religioso, pelo P.*  
Manuel de Sousa Pacheco.

! — Separata da Revista < Bro-
I téria ». — Caminha. 1927.

I O sr. P.e Manuel de Sousa Pacheco 
I que na excelente Revista < Brotéria >, 



Dos Livros & dos Autores 986

tratou, com saber invulg r, um bom es
tudo sôbre O Estado Religioso, publicou 
em separata êsse maravilhoso trabalho, 
expondo, com notável claresa, questões 
de princípios referentes às ordens reli
giosas.

No capítulo Perpetuidade do estado 
religioso, faz o Autor uma breve resenha 
h'stórica do aparecimento das ordens re
ligiosas, demonstrando, exuberantemente, 
a perpetuidade do estado religioso.

Manuel Alves de Oliveira.

Em louvor de S. Francisco — 
A Literatura Portuguesa.— 
Edição da Tipogr. do Boletim 
Mensal.—Braga. 1927.

Em luxuosa edição, ornada de várias 
gravuras e com duas magníficas tricro- 
mias, organizaram os srs. Padres Joaquim 
e Manuel Alves Correia e Joaquim Cape
la, uma coletânea de artigos e poesias 
diversas em louvor do Santo de Assis e 
cujo produto de venda se destina às esco- 
colas das missões franciscanas da nossa 
África Oriental.

Colaboram nela bastantes nomes de 
escritores portugueses,—nem todos mar
cantes, é certo! — , mas mais ou menos 
conhecidos na feira das letras.

Pela quantidade e diversidade das pro
duções inseridas, seria longa e difícil uma 
justa apreciação ao valor do livro. Assim, 
dispensando-nos de a fazer, não podemos, 
porém, deixar no silêncio algumas ligei
ras considerações, quanto ao critério que 
presidiu à organização da obra.

Interessante e louvável, na verdade, a 
significativa ideia de homenagear por 
êste meio a memória do sublime Poverel- 
lo de Assis, no oitavo centenário da sua 
morte. Mas da dificuldade e inconvenien
tes duma tal realização, desde que os 
seus ilustres organizadores não quiseram 
atender a uma escolha meticulosa de co
laboração e colaboradores,—eis a prova, 
na barafunda de pensamentos e doutrina, 
e nas disparatadas interpretações de al

guns escritores à obra e vida do Santo 
famoso.

No entanto, em mjio dessa confusa 
i rristura, p-d .ntices e horripilantes barba

ridades. reveladoras da mais completa in
compreensão ou ignorância da límpida e 
cristianíssima doutrina de S. Francisco, 
alguns trabalhos de valor e poesias de 
boa inspiração ali nos aparecem, pelo que 
nos achamos no dever de salientar os 
nomes dos srs.: Domingos Pinto Coelho, 
Pequito Rebelo, Gonçalves Cerejeira, 
M-inuel Ribeiro, Jaime de Magalhães Li
ma, dr. António de Vasconcelos, Aquili
no Rib uro, Gomes Teixeira e dos Poe
tas, Correia d*OHveira,  Augusto Gil, Eu
gênio de Castro, Mário Beirão e Campos 
Monteiro.

D1 colaboração restante, parte não está 
à altura do assunto escolhido e outrâ par
te da craveira mental dos nomes que a 
subscrevem.

Lamentamos sinceramente e com pro
fundo pesar, ter de sublinhar, com estes 
reparos, a bem intencionada organização 
dos três digníssimos sacerdotes, mas ou
tra coisa não consentiria a nossa cons
ciência de crítico e católico.

Auto da Vida — Versos, por 
Sant*A na d*O liveira. Edi
ção da Livr. Escolar «Progre- 
dior»—Porto, 1927.

Henrique Sant’Ana d’Oliveira é um 
magnífico temperamento de Poeta, que 
eu conhecia já das tertúlias literárias do 
Pôrto e que o seu livnnho de agora con
firma pienameute. Antigo colaborador 
da <Labareda>, onde desde logo o seu 
valor poético lhe marca um lugar de des
taque, nêsse pequenino e escolhido meio 
de jovens escritores nacionalistas, o seu 
nome não se apaga e extingue, como o 
de tantos outros, com o desaparecimento 
da Revista que o lançara, e assim, vê- 
mo-lo em breve, cheio de confiança • fé 
na sua Arte, abalançar-se ao mar tem
pestuoso da publicidade, com a Bruma 
Azul e o Auto do Soldado Desconhecido,
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A tenacidade e a fé, encaminharam- 
-Ihe os primeiros passos; era sincero, tinha 
talento,—era dêle a vitória ! E venceu,— 
ninguém o duvida, ao ler agora o Auto 
da Vida, o formoso volumezir.ho de ver
sos, que tam agradáveis momentos pro
porcionou ao meu espírito.

Três qualidades caracterizam e tor
nam para mim deliciosos os versos de 
SanPÁna d’Oliveira: simplicidade, since
ridade e emocionante ternura. E em tam 
harmoniosas proporções elas se encon
tram diluídas nos seus versos, que o lei
tor atento para logo lhes encontrará, um 
certo e clássico sabor de portuguesíssimo 
lirismo...

Auto da Vida, levemente romântico 
e repassado duma doce tristeza, que é 
bem a portuguesa saudade, divide se em 
três partes: No Berço, No Amor, Na 
Saudade. A abrir cada uma destas par
tes um soneto, banais (diga-se a verdade) 
o primeiro e o último, mas lindo e de boa 
inspiração o segundo, que termina assim :

Amor! Sonho de luz que nos conforta 
Um instante!... Depois, a luz é morta ! 
Nem uma réstea só, tudo voou!

Sonho de amor é lágrima caída 
Ao coração, interrogando a vida 
Que num segundo, apenas, divisou!

Todo o livro é escrito em quadras, 
encantadoras de simplicidade e algumas 
de profundo conceito. Ao acaso, citarei:

Sonho da vida, é tortura
Que dilacera e magôa...

A alegria pouco dura, 
Vem até nós... logo voa!

Tam linda a vida 1 Tam bela 1 
Tanta beleza a cantar!
Em cada estrofe singela 
Sente-se a alma a rezar!

Um coração desvairado, 
Ao pé d'outro coração, 
E’ amor-per feito, gerado 
Nas azas da perdição!...

—Coração! Quem vos perdeu, 
Raparigas, dizei alto!
Em amores, da terra ao céu, 
Vai a distância dum salto!

A tristeza, que nós temos, 
E’ companheira segura;
Foi com ela que aprendemos 
A soletrar a ventura.

Amor! Infância ! Saudade !
Três minutos de desejo
Na mesma fatalidade: 
Duram apenas um beijo!

Catálogo das edições e obras 
de fundo da Livraria Civili
zação

Está em distribuição êste catálogo 
que será remetido a todas as pessoas que 
o solicitem da Livraria e Imprensa Civi
lização, Rua das Oliveiras, 75—Pôrto.


